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CONSULTA

DO

OONSELHO NAVAL.

SALA DAS SES ÕES DO. CO SELHO AVAI..., EM lO
DE JANEIRO DE i86:>.

~oo§tllta 0.° 939.

Sobre concessão do llSO da (arda de 1.. ° tenente da armada
a ltIn piloto qlte se· acha no cmnmanclo ele IUn vapor da
companhia brasileira de paquetes.

o Conselho Naval é consultado, por aviso de ili do
mez findo, sobre o requerimento do piloto Carlos An­
tonio Gomes, solicitando o uso da farda de LO tenente
da armada.

O requerente alIega que, por aviso de i8 oe Julho de
i861., IIIG foi concedido o U,'O do uniform,c de 2. ° te­

"11ente, de cotrformidade com o aviso regu1'amentar do
10,° de ~Iaio do mesmo anno; (} como bojoc se aclla nu
e.rviço da companhia brasileira de paqu te a vapor,

commantlando o paquete Apa c o pro,,;) com atteslaLlo
do respectivo ,"crcnte-), julga mel' 'cel' a gr:.Iça L10 uni­
forme ue ~." lenenle rIU' r quell.



Com elIeito, o aviso do LO de Maio citado concede aos
individuos paisanos que servirem nos navios das com­
panhias - brasileira de paquetes a vapol', e de nave­
gação e commercio do Amazonas,"':'- que assim o reque­
rerem, o uso da farda de LO tenente aos commandantes,
e de 2,0 tenente aos pilotos> duranLe sómenLe o tempo
em que estiverem ao serviço de taes c&rrl:panhias, e
com a differença de serem as fardas sobrecasacas, e os
bonets avivados de amarello, () Co,nsefho aval, poi ,
é de parecer que, emquélinto o piloto Carlos Antonio
Gomes estiver ao serviço da companhia brasileira de
paquetes a vapor, exercendo cOIDmandos, póde usar do
uniforme de LO tenente da armada pela fôrma marcada
no aviso regulamentar do :1.0 de Maio de :l&H.

Assignados.- Joaquim ManoeI de Oliveira Figuei­
redo, Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de
Muritiba, João Capistrano Bandeira de Mello. (Relatol'
o Sr. Oliveira Figueiredo.)

(Resol vida em :1.2 ele Janeiro de 186õ de accordo com
o parecer.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 13
DE JA EIRO DE -1865.

Cousulta n.o 9.&0.

Soúre o 1'el]ltel'i-menlo cm que vario ofTiciaes áa arllwdet
J16dem 1'clituneraçc7o de serviços 1'elcvantes prestados nas
províncias do F(wcí e Rio Grande (lo Sul.

I1Im, e Exm. Sr. - IUandou V. Ex., por aviso de 10
de Agosto proximo pretet'itO', que o Conselho Naval,
consulte sobre o requerimento em que varios officiaes'
da armada pedem remuneração dos serviço relevantes
que prestarão na provincias do Pará e Rio Grande dI)
Sul. .-

Allegão os supplicantes que, estando suspensa a lei
de promoçãe , e tendo siúo o governo auLorisaelo> pela
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resolução da assembléa geral de iõ de Outubro de i836,
a promover unicamente os militares que houvessem
prestado ou prestassem serviços rélevantes naquellas
provincias, não só forão considerad6s os supplicantes
na promoção de 2~ de Outubro de -1836, em consequen­
cia da citada resolução, como tambem farão posterioT­
mente incluidos na promoção geral de 7 de Setembro·
de 1837 ofliciaes que não fi zerão taes serviços relevan tes ;
resulLando dahi a annullação da recompensa que se
concedera especialmente <lOS supplicantes e aos que se
achavão em identidade de circumstancias, ficando-lhes
apenas o direito salvo de reclamar, como o têm feito e
continuão a fazer, contra as consequencias da promoção
gera l de 1837, não an torisada pelo poder competen te.

E finalmen te pedem, como indemnisação do prej uizo
que pretendem haver soITrido, a graduação do posto
immedia to áquelle em que Ee achão.

D:ls allegações dos supplican Les se dcprehende clara­
mente que eltes recebêrão o premio de se).lS erviço no
Pará e Rio Grande do Sul, tendo sido promovidos em
virtude da autorisaç.ão da assembléa geral legislativa.

Houve, com en'eito, passado um anno, a promoção
geral que os supplicantes considerão exorbitancia da
autorisação de que nsou o govern0.

ilJas esta promoção foi depois legitimada pelo poder
legislativo, o qual approvando-a tacitamente com o
orçamento ela marinha, não só attendeu ás queixas jus­
tamen te levan tadas, por não terem sido considerados
todos os officiaes que havião presLado serviço rele­
vantes nas duas provincias, como tambem reparou os
inconvenientes que ao regimen da armada trouxera a
ci Lada resolução, quanto aos direLlos de antiguidade
que não havião sido respeitados, na 1'órma da lei ue
promoçõe .

O procedimen-to ullerior do governo, tolerado como
foi pelo poder competente, não dã, pois, direito aoS
sllrplicantes para a indemnisação que reclamão.

E dema is, com o decorrer dos tempos, no longo pe­
riodo de 28 anuas, os supplicanLes têm sido promovidos,
de modo que o menos graduado está capitão de mar @

gller ra, sendo todos en tão 2. os tenen tes.
PMe-se sem violencia .concluir, tendo presente a

doutrina da lei que rege a materia, que, em diversas
pl'.Omoçõe por merecimento, os supplicante ollLiverão
ainda a reGompen a daquelles Sel'vifiO Lradiciollaes,
pol'cfue o govel'llo consulta sempre a fé de ameio do

mei.al quando preLonde elevaI-o na !li 'rarcllia miliLar.
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Por esta.s razões, e sem desenvolveI" outras que seitào­
oGiosas, o Conselho Naval é de parecer:

Que a pretenção dos supplicallte~ não póde ser de'erida
no sen tido em que requerem.

V. E:-.:., porém, resolverá o que achar melhor.
Assignados.-Felippe José Ferreira, Barão de l'tIu­

ritiba, João Capistrano Bandeira de l'tlello, José Maria
Rodrigues. (Relator o Sr. Felippe José Ferreira.)

(Resolvida de conformidade com o parecer, em 30 de
Janeiro,de i865.)

SAL1 DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 11
. DE JANEIRO DE i865.

Consulta n. o 0-12.

Sobre a 'utilidrJde de uma macharlinha, um chuço e um
espeque de rodas feitos no arsenal de marinha da côrte.

o Conselho Naval é consultado) por aviso de ti de
Novembro proximo preteri to, sobre si poderião ser
considerados como modelos uma machadinha, um
e~lUço e um espeque de rodas feitos no arsenal de ma·
I'Inha da cOrte sob indicações do mestre da officina de
ferreiros, e que se submettem á'i vistas do Conselho.

Segundo opina o director das obras civis e militares,
os objectos em questão são não só um primor de exe­
cução, que honra o merito artistico dos operflrios do
ars~n~l, mas tambem instrumentos de guerra que levão
deCIdIda vantagem sobre os similares importados do
estrangeiro, elll razão de apresentarem proporções e
fÓl'Iua mais apropriados á facilitar-lhes o manejo, do
que resulta serem mais capazes para o preenchimento
do fim proposto.

Devendo cmi ttir parecer acerca de si convem adoptar
e tes IIOVOS modelos para o fornecimento dos nossos
'Vaso de guerra, o Conselho Naval esta Gonvencido de
que só á cxperiencia cabe dizer a ultima palavra n,a.
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3pplicação pl'aUca das theorias ou dos principios sci'en­
tificos. Assim que, hesita decidir si deve a haste do
mesmo e~peq'l1'e ser antes de madeira ou de ferro; si é
de ut'ilidade que a extremidade perfurante da macha­
dinha seja tão longa e curva; si tal instrumento não
é demasiadamente pesado, e si não poderá compromet­
ter a vida do proprio que o manejar na confusão de
uma abordagem ou de qua.lquer conOicto em que seja
difficil o movimenita d,os braços. Quanto ao chuço,
abstrahindo de sua pe.rfeição como objecto de arte,

..nenhuma alteração apresenta, mili tarmen te conside­
rado, que importe um defeito, antes se lhe notão alguns
melhoramentos a-ccessorios que merecem ser adoptados.

Em conclusão, o Conselho Naval é de pal'ecer que a
machadinha, o chuço e o espeque de rodas á que se re­
fere a preseo te consulta, sejão remetlidGs ao comman­
dante do L· districto nava,l para fazeI-os servir nos
exercicios de bordo, devend~ () mesm.o commandante
emittir depois o seu juizo a tal respeito.

Assignados.- Joaquim 1\lanoel de Oliveira Figuei­
redo, Raphael1\lendes de Moraes e Valle, Barão de Mu­
riliba, João Capistrano Bandeira de 1\Iello. (Relator o
Sr. Valle.)

(.Resolvida de accordo com o parecer em 27 de Ja­
neiro de 1.865.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E~I 17
DE JANEIRO DE 1865.

Consulta n.· D~3.

Sobre si 1tm piloto que 1'equer ser pt'ollwvido ao posto de 2.·
tenente da armada está no caso de obtel-o.

111m. e Exm. Sr.- Mandou V. Ex., por aviso de 26
de Novembro ultimo, que o Conselho- Naval consulte
sobre o requerimento do piloto Joaquim Domingues de
Carvalho, que pede ser promovido aO po. to de 2.· te­
·nente da armada.
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Dos documentos authenlicos que vierão juntos ao
requerimento do mencionada piloto, consta o seguinte:

1.0 Que por nomeaçãotlo quar~el general da marinha
tem eJle servido como pilolo em diJTerentes navios da
armada de de 1.5 de Fevereiro de 1859; isto é, ha cerca
de seis annos ;

2. ° Qu.e, em da ta de 26 de Junho de 1.864:, apresen lou
no quartel general da marinha carta de cidadão bra i­
leiro naturalisado, e em 23 de Setembro carta de 1.0
piloto com excepção dos portos da Asia, passada pela
escola da marinha do Rio de Janeiro, em 12 do mesmo
mez·

3. g Que tem tido bom comportamento civil e moral,
bastan te aptidão prGfissiollal, mui to zelo pelo serviço,
e bastante subordinação.

O quar.tel general da marinha informa que o reque­
rente está nas condições de ser promovido a 2.° tenente
<la armada, conforme a resolução de 10 de Fevereiro de
d798; mas não rigorosamen le pelo que di spõe a pro­
visão de 13 de Novembro de 1800, que exige o serviço
<le cinco annos na categoria de 1.° pUoto; exigencia,
porém, que ainda não,foi observada com nenhum piloto
<1os que têm sido promovidos, ê nem o póde ser, porque
não ha classe organizada de pilGtos, e nem ha entre nós
<JS LOS pilotos d.os que reza a provisão; porquanto, os
ti tulos passados pela escola de marinha fazem todos a
excepção dos mares da Asia, dependendo, portanto, esla
pretenção e as mais de iglwl geRero, da nece~sidade de
olnciaes para o serviço da nossa armüda, e da qualidade
dos serviços e inform~çõcs de conducta dos impe­
tran tes.

O Conselho Naval. tomando na mais attenta 'consiue­
ração este assampto, passa a dar sobre elle a sua
opinião.

As disposições das citadas resolução e provisão sobre
a promoção de pilotos, não 'têm sido, nem podem ser
rigorosamente observadas na n{)ssa armada, porque
taes disposiç,ões só se referem a L°' pilotos de costa
geral, que entre nós não ha, como á eustencia de 2.°'
pilo tos, .que ta mbem não tenlOS,

Na falta, porém, de legislação apropriada para a
!promoção dos llGSSOS p.ilotos taes quaes são,e com quanto
se tenha sempre invocado a resolução de 1798, apena~

se tem exigido para, em circumstancías ordinal'ias,
promovei-os a ~. os tenentes, cinco annos de serviço
com boas informações nos navios da al'mada, e a cal!ta
de piloto nos termos do reguiamen to !la nossa escola: d~

.\
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marinha J c como II se serviço por cinco annos não é
enão para os mesmos pilotos adquirirem a pratica do

senriço a bordo dos navios da armada, ou para se reco­
nhecer si já o têm, é indiHerente que essa prova seja
an tes ou depois de terem a di ta cal' la, e isto está de
accordo com o que o Conselho Naval opinou em consulta
n. ° 909 de 8 de Novembro de 1864, acerca dos guarda­
marinhas promovidos a 2.°5 tenenles -por decreto de 2'~

de Novembro ultimo, aos quaes lecvou-se em conta o
anno de pralic.a anlerior ao fl:. o constitulivo do curso
escolas tico.

Releva aqui obser ·ar para prova de que as disposi­
ções da resolução e provisão acima ci ladas não têm
sido entre nó rigorosamente executadas, que entre os
nossos 2. os tenen tes figurão alguns sahido na classe
dos piloto' cm 1.8u 8J que têm a clau ula L1e não passarem
ao posto immediaLo sem apre,;entarem carta de exame
de sua profi são· o que é demonstrativo que quando
forão promovidos a 2. 05 tenen t.es a não linhão, e si ra
não tinhão não' podião ter os cinco annos de serviço
depois della.

Não de,·e servir de obstaculo á pretenção do reque­
renle o trazer a sua carta de L ° piloto a clausula da
excepção dos por los da Asia ; porque essa Glausula, como
muilo bem diz o quart.el-general, {> geral nos titulos
pa' 'ados pela nos. a c 'cola .ue marinha SlIppostO que
uella não trata o respectivo regulamento mandado
observar pelo Liecreto n. ° 21.63 do LO de ~laio de f858,
o qual o que unicamfmte exige para que os pilotos
possão ser promol'idos a 2.°5 tenentes, é o exame das
materias oonsignadas no art. 1.40, como se conclue tio
que dispõe o arl. 1l.d.

Assim, poi , o Conselho Naval, de h:Jrmonia com a
intelLigenGin l']ue se tem uado á resolução de 10 de Fe­
vereiro de i798:

Considerando que a provi ão de:l.3 de Novembro de
:1.800 não se oppõe á pretenção do requerente., porque
não havendo hoje na nos. a arnlada (como di o fica) a
classe de 2. os pilotos, como havia em iSOO, lodus elles
na aolu:1lidade devem ser considerado: primeiros, cujas
funcç.ôes realmente exercrm a bordo, e ás vezes até a5
de olJic.iaes da armada com os fJuacs revczão em alguns
serviços;

Considerando que comquanto par cesse mais conve­
nient.e não nomear para o serviço da armada senão
pi1ol0S de rarta, as circum-t.ancins do serviço, por sem
duvida não tlim ul1senLi.io o ;e~uir-se I; 53 Iil'âlÍCa. e

:) .c. ~
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tanto que o rivLo de' 29 de Janril'o ue 1862, estaJJelc­
cenelo regra para a admissão ue pi lolos ao serviço da
armaua, não exige cartas, e só nellas falia como prova
da inlclligentia ex igida tluquelle ind i vid ao:. que as
tiverem obliuo na conformiuade do arl. 1.4:0 do l'egula~

men to j~ ci tado do 1. o de Maio de 1858;
Considerando que o requeren te senre lla mai de

cinco annos, tem carla de piloto passada pela nossa
escola de marinlla, e boas informações dos ditIerentes
commandantes com quem tem servido;

Con iderando, finalmente, que ha fallas de 2.°& te­
nentes na no sa armaua, e que é muito diminuto o
numero dos guarda-marinhas que annualmente fomece
a respectiva escola, o qual mal chega para preencher o
das vagas que se dão den tro do anno, é o Conselho Naval
de parecer que o piloto Joaquim Domingues de Carva­
lho está no caso de poder ser promovido ao posto de
2. ° tenente da armada, como a outros se tem feito.

V. Ex., porém, resolverá como julgar melhor.
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,

Barão de l\luritiba, João Capistrano Bandeira úe Mello,
Raphael Mendes de Moraes e Valle. (Relator o Sr. Oli­
veira FigueircClo.)

(Resolvida no sentido da consulta em 12 de Outubro
ue 186;>.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAYAL, EM 2~ DE
JANEIRO -DE 186~.

(;oDsulita 0.° 9~-l.

Sobre dever a enfermaria do hospital prestar-se á receber os
cadav8'res que forem con(l1~zidos de borúo dos navios de
g1lerra nacionaes.

111m. e Exm. Sr.-:Mandou . Ex. "Qor aviso de 20
do mez pl'oxirno pas auo, que este Conselho consultasse
om o SüU parecer obre o omeio do quartel general da
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marinha de 14 do dito mez, cobrindo outro em que o
chefe interino da divi ãO'do 2.° districto naval deu
conta do procedimento que tivera o commandante do
brigue ele guerra Itamaracá fundeado no porto de Per­
nambucú, em consequencia de haver fallecido a bordo
o 2. o marinheiro Felippe Nery de Souza.

O referido commandante participou desde 'logo tal
acontecimento ao subdelegado do bairro maritimo da­
quelle porto, e esta autoridade apl'esentando-se a bordo
com o seu escrivão, procedeu ahi mesmo ao competente
corpo de delicto com dous cirurgiões da armada, que
nomeou para esse acto, pelo qual se reconheceu que
a morte proviera de apoplexia fulminante.

Tendo-se recusado o inspector do arsenal de marinha
a receber o cadaver na re pectiva enfermaria, o com­
mandante do brigue deu as necessarias providencias
para o cn terl'amento e pagou as despezas que se fizerão.
En tende o quartel general que o procedimento do com­
mandante do Itarnaracá não foi regular porque, seglindo
as ordens existentes, o cndaver deveria ter sido remet­
tido para a enfermaeia do arsenal a fim de effectuar-se
o corpo de delicto, e fazer-se autopsia si fosse neces­
saria, como se pratica nesta côrte; attribue, porém, Lal
irregularidade .\. recusa do in pector do arsenal, de
receber o cadaver na enfel'maria, talvez por julgar ser
caso omisso no rcgulamen to dos hospi taes.

Pede em conclusão alguma providencia que possa
evitar a repetição de irregularidade semelhante.

Parece ao Conselho que, em face do art. 85 do cap. LO
do regimen to provisional da armada e do aviso de 6 de
Fevereiro de 1832, não se pMe taxar de irregular o
procedimento do commandan te do brigue Jl;amantcá,
tanto mais porque o inspector do arsenal recusou a en­
trada do cadaver na enfermaria, e visto como o corpo de
delicto deve ser feito no lugar onde o acontecimento
appareceu.

Inegularidade houve na recusa do inspector do ar­
senal, a quem cumpria sati fazer a requisição do com­
mandan te do ftamal'acá, já porque, segundo as ordens
lembradas pelo quartel general, o cauaver devia ser
conduzido para a enfermal'ia, já porque todos os em­
pl'egados publicos são obrigados a satisfazer as requi­
sições que lhes são dirigidas á bem do serviço publico,
quanc!o não sâo contl'al'ias á~ leis ou á netet'minações
superiores.

Assim, pois, é o Conselho de parecer que a provi­
ncia st.'lí iLac!a pelo IluarLel general pMe ser tomada
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fiO sentido ue Jeclarar-se ao in pector do"arsenal que
em casos taes deve prestar-se a receber na enfermaria
os cadaveres que forem conduzidos de bordo dos navios
d.e guerra a Hm de proce.der-se ahi a corpo de uelicto,
SI já não tiver sido feito, e mandar dar-lhes sepultura.

V. Ex:., porém, resolverá como julgar mai acer­
tado.

Assignados. - Raphael Mendes de Moraes e Valle,
B:lrão de llIuriliba, João Capistrano Band ira de Mello.
(Rela t<lr o Sr. Barão de ]\[uri tiba.)

(Resolvida na fórma do parecer, cm 1 de Fevereiro
de i8üti.)

SALA DAS SESSÕE DO CON ELHO 1 AVAL, E~I '1.7 DE
JANEIRO DE i865.

Consulta n.O 9-1,9.

Sobre a requeri'menta de mn individuo pedindo permissão
pa I'a usat' das div isas de :I.. ° tenente da atinada.

O Conselho NaYal é onsultauo, por aviso de 14 de Ja­
neiro de 186:; , sobre o requerimento ele Candido Lopes
Moutinho, comroanuanto elo paquete Imperatriz, perten­
cente á companhia de navegação intermediaria á vapor
até Santa Catharina, em que pede permissão para usar
das divi as de LO tenente Ja armada.

Osupplicanle não junta ao seu requerimento nenhum
documento que prove a sua qualidade de commandaute
do vapor Imperatri;; : mas isso nada inllue; pois mesmo
que o juntasse, o Conselho Naval nem por isso lhe podia
n:conhecer o direito que elle diz ter árluillo que pede.
porque o aviso regulamentaI' do 1.0 de Maio tie 1861, só
concede o li o da farda de 1.0 tenen te aos commandan tes,
e da de 2.° árls pilotos, dos navios das companhias br<l­
sileiras de paquetes á "apor e de navegação e commcrcio
do Amozonas; ora, não scndo o vapor Imperatriz perten­
cente á nenhuma des as companhia!;, é clare quc não
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paLIem aproveitai' ao supplicanle, pelo facto de er seu
commal1Llan te, aq ucltas disposições, e para lhe ser isso
concedido como graça especial, não apresenta elle ti­
tulas que assim o acon,~elhem.

Assignados.-Joaquim Manoel de Oli veira Fi)(ueiredo,
Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de Muritiba.
(Relator o Sr. Oliveira Figueiredo.)

(Ficou adiada a solução desta consulla, segundo com­
muniwu o director geral da secretaria de estado, em
9 de Julho de 1865.

SALA DA ' SE~SÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 31
DE JA EIRO DE 1.865,

(.'oQsu!ta u.· e4l4'.

Sobre si 1t7n amanllellse do quartel general se acha com di­
1'eito á aposentadoria qWJ requer.

IlIm. e Exm. Sr. - Manda V. Ex.. por aviso de i9 de
Dezembro ultimo que o Conselho Naval consulte com
o seu parccér, sobre o requerimento do amanuense do
quartel general da marinha Francisco Moreira Octa­
vianno, em que pede ser aposentado, por conLar mais
de trinta e seis annos de serviço ao Estado.

Dos papeis com que o supplicante documenta o seu
requerimento, consta que foi elte n.omeado para o lugar
de amanuense do quartel ,general da marinha em i7
de Março de Hl61 , e que desde 1823, ou '1827, servio
na typograpltia nacional como ajudante do alçador, e
alçador desde i847, e depois como fiel, lucrar de que
f6ra demittido. o

Em i86;:, já o supplicante requereu, pelo ministerio
da fazenda, o ser aposentado no lugar de alçador, ou
então addido á qualquer repartição de fazenda, preten­
ção sobre a qual informou a directoria geral das rendas
publicas, que si bem odecrelo n,02492 de30 de Se·
tembro do 1859 nacla di ponha em referencia á "posen-
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tadorias dos oper:lrios da typograpllia nacional, com­
tudo em attenção a contar O· supplicante tão longos
annos de serviço naquella oflicina do Estado, parece
que é merecedor de que o govemo imperial lhe faça
a graça de conceder-lhe os indispensaveis meios para
que pos a alimentar-se, e a sua familia.

Não obstante esta informação, parece que o reque- .
rente não foi attendido, e tanto que recorreu para a
assembléa gera1 legislativa; e a commissão de peno õe
e onlenados da camara temporaria, em parecer· do i. o

de Julho do dito anno de 1.862, cuja cópia, SUppOslo que
não authenticada, o supplicante junta ao seu requeri­
mento, é de parecer que, não estando nas attribui­
çõcs daquella camara deferir a petição do requerente,
mas julgando-a digna de attenção, fosse remettida ao
governo, á quem cabe poder aproveitar os serviço do
peticionario em outra qualquer repartição, para que
a 1.ome em consideração como julgasse mais conve-
niente. .

Relatado, assim, subst~ncialmente, o que consta dos
inclusos papais, que forão pelo Conselllo Na vai tomados
na mais attenta consideração; mas:

Considerando que pelo regulamento n. o 2536 de 25
de Fevereiro de 1.860 que organisou o quartel general
da marinha não tem seus empregados direito á aposen­
tadoria, muito embora parecesse de razão que o ti­
vessem;

Considerando que o supplicante não foi completa­
mente julgado incapaz de continuar a servir; pois é
essa incapacidade o principio geral regulador das apo­
sentadorias dos empregados publicos, no caso em que
a ellas tenuão direito, ou no caso contrario, motivo plau­
sivel, para aconselhar a concessão por equidade de
quaesquer soccorros pecuniarios áquelles que enve­
lhecêrão e se impossibilitál'âo no serviço do Estado;
é o mesmo Conselho de parecer:

Que o amanuense do quartel general da marinha
Francisco 1\I0J'eü'a Octavianno, não está por o'ra no caso
de dever ser aposentado como reqller.

V. Ex., porém, resolverá como julgar mais acertado.
Assignados. - Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­

redo, Rafael Mendes de Moraes e Valle, Barão de Mu­
ritiba, João Capistrano Bandeira de Mello. (Helator o
Sr. Oliveira Figueiredo.)

(Resolvida de conformidade com o parecer, e111 G de
Fevereiro de 1865.)
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SALA DAS SES~õES DO CONSELHO ·NAVAL E~l 31
DE JANEIRO DE 18j5.

COü§1I ta n. o 941ti.

Sobre ~tma prctenção do presidente da companhia de nave­
gação â vapor intermediaria até Santa Cat/wrina.

IIIm. e Exm. Sr.-Mandou Y. Ex. pol'aYisode19
deste mez que o Conselho Naval consulte com o seu pa­
recer sobre o requerimento do presidente da companhia
de navegação á vapor intermediaria até Santa Catha­
rina, em que pede, não só que se faça extensiva á
mesma companhia o disposto no aviso re"'ulamentar
do 1. o de 1\1aio de 1861, pelo qua I se concedeu o uso
da farda de ollicial da armada aos commanuantes e pi­
lotos dos vapores das companhias brasileiras de pa­
quetes e de navegação e commercio do Amazonas, mas
tambem que se permUta ao gerente daqueIla com­
panbia usar do uniforme superior aos uesi;oauos no
sobredito aviso.

O quartel general da marinha, em amcio n. o 57
de 16 deste mez, informa contra esta pretenção com
razões mui valiosa~, com as quaes o Conselho Naval
concorda indo assim de harmonia com o que já disse
em consulta n. o 832, de 17 ue Maio ele 186it" ácel'ca
da companhia BalJia.na, ocasião cm que fez as consi­
uerações que pede licença pan resumidamen te repro­
duzir.

Oinvocado aviso do 1. o de Maio de 1861 , concedendo
o uso da farda de i. o e a ele 2. o tenen tes aos paisa nos que
forem commé:.ndantes, ou pilotos dos navios pel'lencentes
ás companhias brasileiras de paquetes a vapor, e de na-

egação e commercio do Amazonas, motiva essa con­
cessão na·conveniencia de que taes individuos tenhão
um uniforme que, indicando caracter mais elevado
nas funcções dos seu empregos, lhes de por isso mais
força p:lI'a sustentar a disciplina, que é mister con­
servar-se em embal'Gações que gozão de pl'ivilegio de
navios de guerra, facilitando-lbes tambem as relações
que por ventura precisarem leI' nos portos stran­
geiro para onde na'ieo"ão.
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Para que estas disposições se fação ext nsivas á com·
panhia intermidiaria de navegação a vapor até Santa
Catharina, convêm examinar si os seus navios estão
no mesmo caso dos daquelles outros das duas compa­
nhias, pois só estando é que seus commandante!: e pi­
lotos podem razoavelmente ser equiparados,

E' obvio, porém, que a respeito da companhia iA­
termediaria até Santa Catharina, não milHão as mesmas
circumstancias que para a de paquetes, e a de nave­
gação e commercio do Amazonas,

Estas são duas grandes companhias, teem missão de
ordem mais elevada; seus vapores sendo de maior
porte, tcem maiores guarnições, e conduzem ás vezes
centenares de passageiros, aportão em paizes estran­
geiros onde é conveniente que os respectivos comman­
dantes tenhão um caracter oflicial, e a qua i I.otali.­
dade delles anda commandada por oITiciae da armada,
no en tretan to que a companhia in termedial'Ía até San ta
Catilal'ina, é uma pequena companhia de cabotagem,
cujos vapores são de muito menor porte; mais reduzidas
suas guarnições, e seus passageiros em menor numero,
tocando apenas em portos secundarias de duas ou tres
provineias,

Púde, é verdade, algum dos vapores desta compa­
nhia, ser fretado pelo governo para ir em coinmissão
a algum porto estrangeiro mas essa circumstaneia ex­
cepcional, nilo deve aconselhar que' se stabeleça a
regra geral de revestir os eommandan tes e pilotos de
todos os vapores da mesma companhia de um caracter
official além daquell que pelas leis lhes compele como
mestres e pilotos de navios mercantes: o mais que neste
caso se púde fazer, não que o Conselho Naval o julgue
preciso, é conceder-lhes o uso de um u'niforme reque­
rido unicamente durante essas commissões exLraonli­
narias.

Si fosse attendida' a tompanhia petieionaTia, conce­
dendo-se-Ille o que pede, seria de justiça fazer igual
concessão ã todas as m:lÍs companhias de navegação
a 'Vapor existentes. 011 que de futuro se estabelecerem, o
que daria em resultado ser ainda mais, !!cneralisildo do
que está, o uniforme de marinha que assim desapre­
ciado, se.r.ia uma verdadeira distincção não o ter, :\ me­
nos que se não estabelecessem distinctivos mais visi­
veis do que os actuaes, para poder-se à primeira vista
distinguir o verdadeiro omcial combatente da armada,
cuja nobl'e missão. é envelhecer e derramar seu sangue
pelo erv}ço 1l3cional, d:lqllf'lle~ que, empregando-se
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unicamente em pl'omover seus interesses paL'ticulares
~ em augmentar cabedaes, querem comtudo aparentál'
que pertencem á essa distincta e sempre fiel classe de
cidadãos, exclusivamente dedicados ao serviço da na­
ção, e alheia aos ganhos mercantis, que, comquanto
sejão muito lici t.os J?ara aqueHes que se dedicão a es a
muito util industrIa, não assen tão bem nos que usão
de um uniforme militar, pois que até é prohibido aos
milital'es de mar e terra o negociarem.

Tudo o que fica dito a respeito dos commandantes é
pilotos da companhia de navegação intermediaria até
Santa Catharina, é applicavel, e ainda com mais razão,
ao gerente da mesma companhia.

A unica razão que se allega para lhe ser permittido
o uso do uniforme supel'ior ao marcado para os com·
mandan te , é ser elle de caracter superior aos mesmos
commandantes, e ter que se entender com as auto­
ridades; ora, a prevalecer esta razão, e vis to como
na companhia brasileira de paquetes a vapor teem al­
guns capitães de mar e guerra commandado, se de~

veria pelo menos dar ao seu gerente a farda de chefe
de divisão e ao da de navegação e commercio do Ama­
zonas a de capitão de mar e guerra, porque ,alli estão
capitães de fragata commandando.

O L:onselho Naval já em outra occasião o disse e ora
repete, que a graduações e o uso dos uniformes mi­
li tare na armada, só devem ser concedidos em dous
Ufi icos casos; a saber: ou em remuneração de serviços
ou por conveniencia publica, e por que a pretenção do
presitlente da companhia de navegação intermediaria
ató Santa Catharina, não está em nenhum destes dous
cases, lluér em se fazer extensivo á mesma companhia o
disposto no aviso do 1..0 de Maio de :186:1., quér particu­
larmente elJl permittir-se que o seu gerente use de uni­
forme superior áquelle que no dito aviso é marcado, o
Conselho Naval é de parecer que seja indeferida seme­
lhante pretenção.

Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo
Barão de l\Iuritiba , Haphaell\1endes de Mal'aes e Valte '
João Capistrano Bandeira de Mello. (Relator Sr. Oli veir~
Figueiredo.)

(Foi adiada a resolução conforme communicou o di­
rec tor geral em otlicio de 9 de Julho de 1865.)

c, 3
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 7
DE FEVEREIRO DE 1865.

Consulta D.° 950.

Sobre o direito ql~e assista a 1tln i.° cirurgi(LO da armada
pa1'a seI' collocado na escuia acima de dous Oltt1'OS cirttr~

giões selts collegas.

lllm. e Exm. Sr. -Mandou V. Ex., lJor aviso de 21
de Dezembro ultimo, que o Conselho Mlval consulte com
o seu parecer sobre o requeI'imento do L° cirurgião do
corpo de saude da armada, Dr. Pedro Manoel Alves Mo·
reira Villaboim.

Allega o requerente que tendo sido nomeado para
o corpo de saude da armada pOl' decreto de 23 de Março
de 18t>3, apresentou-se para o serviço em Maio do
mesmo anno, no entretanto que os LOS cirurgiões
Drs. Antonio Pancracio de Lima e Vasconcellos e Ber­
nardino de Senna e Silva, supposto tivessem sido no­
meados por decretos, o primeiro de 20 de Março e o
segundo de 3 de Abril de 1.8t>2, só se apresentárão este
em 5, e aqueHe em 19 de Dezembro de 1853; e por isso,
tendo tidO' o requeren te sua primeira praça seis mezes
e alguns (lias antes de a terem os dous mencionados­
cirurgiões, e á vista do que dispõe a resolução de 6·
de Julho soure consulta: do conselho supremo militar
de 25 de Junho de 18~1, confirmada pela resolução de
:14, de Outubro de 1863, pede se lhe conceda a graça de
mandaI· o classificar na escala respectiva acima dos­
:L os cirUl'giões citados.

Com eíl'eHo da comparação das inclusas cópias au~

thenticas dos assentamentos do requerente e dos dous­
1.os cirurgiões, a que eIte se refere, vê-se serem exactas­
as alIegações feitas, tan to a respei to das da tas dos de­
cretos de nomeação, como das das apresentações e por
isso e si o requeren te ú os requeridos se achassem aind!;l
no mesmo posto de2. os c1rurgiões, com que entrárão para
() corpo de saude da armada, ou si tivessem sido todos
promovidos na mesma da ta ao posto de L os cirurgiões
que hoje têm, o requerente deveria passar a occupal'
Da respectiva escala o lugar que requer, mas os Drs. An·
1onio Pancracio de Lima Vasconcellos e :Bernardino de
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S'Cnna e Silva forão promovidos a LOS cirurgiões ém
da ta de 2 de Dezembro de 1807, e o requeren te só o foi
cm data de 2 de Dezembro de 1.858; pelo que a supe­
rioridade que na escala lhes têm aquelles dous LOS ci­
rurgiões, é dada pela antiguidade no posto e praça que
hoje todos têm, e não pela an tiguidaLlc no serviço.

A resolução de 184,1 pelo requerente citada, e bem
assim a de 1.863, deter mi não que a an tiguiLlalIe <lo sel'v iço
devo ser contada da data do as entamento da orimeira
praça; ora, é cousa mui differente antiguidadê 00 er­
viço, ou antiguidade do [lo to. No servi(-a é inquestio­
navel que o supplicante tem prioridade aos uous LOS
cirurgiões €lue ci ta, pois effcctivamentc serve ha seis
mezes e dias mais do que elles, e por i 50 terá antes
delles direito ao babito de Aviz e <i reforma; mas no
posto, e por conseguinte na collo ação da réspecLiva
escala, não pólIe o 1.0 cirUl'gião Pedro nIanoel Alves
Moreira Villaboim, ser supel'ior áquellcs que já ti­
nhão á um anno o posto ue 1.0' cirurgiões, quando eBe
o obteve.

Tanto o quartel general, como o cil'urgiJo-m6r da
armada, ãa desta mesma opinião nas informações que
dão sobre esta pretenção, e que se achão juntas,

A data da primeira praça que regula as antiguidades
en tre os omciaes que en trão pa ra o serviço, é a que
conesponde ao começo de se serviço, mas depois de
nelle estare"l, essa antiguidade, na fórma da real reso­
lução de 1.6 lle Fevereiro de 1781, e decreto n.O 572 de9
de Janeiro de 1.8~9 art 7.°, é regulada pelas datas dos
decretos ou resoluções pelas quaes são promov idos.

Si o requerente licou mal collocado na escala quando
entrou para o corpo de saude da armada, deveria tet'
reclamado em tempo; mas agora é extempol'anea qual­
quer reclamação, porque a promoção de 1.857 garantill
aos 1.05 cirurgiões Drs, Pancracio e Senna e .silva supe­
rioridade inquestionavel sobre o mesmo requeren te, á
vista do decreto já citado de 1.8~9, que estabelece a
antiguidade dos militares contada da data do ultimo
posto, com o que ficão pl'ejudicadas quaesquel' questões
sobre precedencias nos postos anteriores.

Em conr.lusão de tudo quanto fica dito, o Conselho
Naval é de parecer que deve ser indeferida a pretenção
do L° cirurgião do corpo de sande da armada Dr. Pedro
Manoel Alves Moreira Villaboim, para ser classificado
na respectiva escala acima dos 1..0' cirurgiões Drs. An­
tonio Pancracio de Lima e Vasconcellos e Bernardino
de Senna e Silva.
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, . E:(., porém, resolverá ~omo julaar melhor.
Assiomdos-Joaquim lanoel de Oliveira Figueiredo,

Barão de Muritiba Rafael lIendes de 1I0rae e Valle,
João Capistrano Bandeira de lrelLo (Relator o Sr. Oli­
veira Figueiredo).

(Resolvida de conformidade com o parecer, em 9 de
Março de 1865).

SALA DAS SESSÕE DO COX ELHO 1 A'.-\L EM 4 DE
FEVEREIRO DE 1863.

Comilllllta n.O 95•.

Sobre ar/optar-se um cOlnJlcndio offerecido â venda para 11S0
das cscolas lie primeiras letras ([os arsenaes do l111jJcrio.

1llm. (1 Exm. Sr.-Por avi o de 4 docorrentemez
mandou V. Ex. eOIl ultar o Con elho N val obre a
propos ta tle B. L. Garnier orrerecendo á ~\Tenda, pn ra
uso da e. colas de primeiras letra do ar enae do Im­
perio, o numero cle exemplares que forem precisos, do
{;ompendio intitulado-liçãe moraes e reliO"io as -de
José RulIno Rodrigues VasconcelLos, com o aba timen to
de vinte e cinco por cento no preço de dous mil réis
porque é vendido cada exemplar, no eu· estabeleci­
mento.

O profe. 01' de primeiras letras do arsenal de marinha
da cuete informando sobre este ass.umpto diz que o
compendio em questão con tém lições verdadeiramente
1110raes e religiosas, em linguagem clara e apropriada á
mociL1ado.

A directoria da instrucção publica da provincia do
Rio de Janeiro, é tambem favoravol ao -trabalho de que
se trata e exprime-se em termos lisongeiros ao seu
autor.

E o Conselho Naval examinando cuidadosamente, ob­
serva que o Sr. Rodrigues de Vasconcellos dividira o
seu compendio em quatro serias de lições; a saber: as
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dua. primeiras para menino, e as outras duas para
menina ; e que em todas etlas são, com effeito, des­
cripta' em phra_e" intelli?,iveis e singelas o devere,
as obrigações e os principios de moral e religiosos,
como convém leval-os aos espiritos infantis, circum­
stancia que tornaria elise compendio apropriado ás
alIjas de primeiras letras dos arsenaes de marinha do
Imperio, a não existir, como effectivamente existe em
u~o naquellas aulas, a traducção do catechismo de Mont­
pellier, que na opinião dos respectivos .mestres preenche
perfeitamente o fins que se tem em vista.

A sim, é de pal'ecer qU"8 o offel'ecimento de D. L.
Garniel' é inaceitavel, tanto mais que traria actual­
mente' um accrescimo de despeza, injustificavel, á re·
partição da marinha.

V. Ex.., não obstante, fe"olverá cumo entender mais
justo.

Assiguados.- Joacruim 1\1'Inoe1 ele- Oliveira Figuei­
redo, Hapbael Mendes de Moraes e Valle, Barão de
Muritiba, João Capistrano D:mdeil'a rle Melto, Pedro
Leitão da Cunba. ,Relator o Sr. Leitão tIa Cunha.)

(Resolvida, na fórma do parecer, em 1.0 de Março
de 1.865.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 24 DE
FEVEREmO DE 18G5.

Consulta n. o 955.

Sobre oreqltel'imento de reforma de wn mestre de L° classe.

mm. e E:tm. Sr.-Manda. V. Ex. por aviso de 9
deste mez que o Conselho Naval consulte com o seu pa­
recer, a respei to do requerimen to do mestre de 1.' classe
Jo. é Alves que pede reforma. .

O quando, e o como podem ser reformados os omciaes
marinheiros da nossa armada, acha-se marcado nos
arLs. 22 e 23 do reg-ulamento que baixou com o decreto
n. o 3208 de 2'1: de Dezembro de 1.863.
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Pelo primeiro dos ditos artigos, os officiaes mari·
nheiros das dilTerentes classes, podem ser reform:l.dos
DOS casos, e com a vantagens pecuniarias estabelecidas
no alvará de 1.6 de Dezembro de 17UO; e pelo segundo,
podem com essa reforma obter as honras de 2. o tenente
da armada, si contarem mais de trinta annos 1e serviço.

Ora, dos documentos authenticos que vierão annexos
ao requerimento do supplicante, consta:

1. o Que elIe serve como oaicial marinheiro na nossa
armada, desele 13 de Agosto de 1828; isto é : tem mais
do trinta e seis annos de serviço. .

2.° "Que sendo inspeccionado, por ordem do quartel
general da marinha, em o 1.0 deste mez, foi julgado
incapaz do serviço.

Logo está comprehendido nas disposições dos dous
ditos artigos do regulamento citado, e nas do alvará
referido, pelas quaes, até lhe competirião vantagens
pecuniarias correspondentes a posto superior ao de
mestre de La classe, si nos nossos omciaes marinheiros
o houvesse, mas sendo os ditos mestres os mais gra­
duados d'en tr:e elles, o Consel ho Nava I é de parecer: Que
o mestre de 1.0 classe José Alves, está nas circumstan­
Gias de poder ser reformado, com o respectivo soldo por
in teiro, e a graduação de 2. o tenen te da armada.

V. Ex. , porém, resolverá como julgar melhor.
Assignados.- Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­

redo, Rafaell\lendes ele Moraes e Valle, Darão de !lIuri­
tiba, João Capistrano Bandeira de i\lello. (B.elator o Sr
Oliveira Figueiredo.)

(Ilesolvida, de conformidade com o parecer, em L °de
:Março de 1865.) .
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 28
DE FEVEREIRO DE 1861>.

ÇonsuUa n. o 958.

Sobre que plano t/evemos acloptm' 1Jam fazer a guerra ás
1'epublicas do Urngltay e Paraguay, bem como sobre os
meios de que actualmente dispamos pa1'a real'isação de
tal plano, e quaes os que devemos predispór para seme-
lhante fim. .

Illm. e Ex.m. S~' .-0 Conselho Naval, 11 cumpri­
mento do aviso reservado de 8 do corrente, vem ter
a honra de apresentar á V. Ex. a sua humilde opinião
sobre a importante materia dos seguintes quesitos,
acerca dos quaes ja individualmente os membros ef­
fectivos militares do mesmo Conselho emittirão ·pa­
recer.
o LO Que plano devemos adoptar para com mais van­
tagem e eillcacia fazer a guerra ás republicas do Ul'U­
guay e Paraguay?

2. o Quaes os meios de que actualmente dispomos
para realisação de tal plano, e quaes os que devemos
predispôr para semelhante fim?

Primeiro quesito.

Quan Lo á guerra com a republica do Uruguay, no
ponto adiantado em que felizmente se achão as ope·
rações das nossas forças de terra e mar para tomada
da respectiva capital, que sem duvida porá termo á
essa guerra, e que pMe muito bem, segundo ultimas
noticias, ja se ter realisado, julga o Conselho desne­
ces ario dizer cousa alguma.

A' respeito, porém, da guerra do Paraguay, depois
do inaudito fnsulto e aggressão que nos fez o governo
daquella republica, postergando todos os principios do
direito intel'l1acional, parece ao ConseUlo Naval, que
não pMe o governo imperial contentar-se com repellir
.e rechaçar forças inimigas que em plena paz inva­
dirão a provincia de Mato Grosso, e que ainda qu.e
'essas forças evacuem completamente o 110S o tel'riLorio
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ha tidas ou simplesmcn te ameaçadas pelas tropas que.
6Cgundo as ordens do governo, vão por allí n1arclláf
de S. Paulo, Minas e Go)'az (e essa ma~'cha convém que
se l'ealise quanto antes) não poderá o Brasil uesaffron­
tar-se da grave oITensa recebida, e obter a satisfação
á que tem direito, nem conseguir, como é indispen­
savel, garantias de paz e segurança para o futuro, sem
tambem invadir o territorio paraguayo, e apoderar-se
da cidade d'Assumpção, ou ao menos de alguns pontos'
e povoações mais importan tos, com um exerci to pro­
porcionado em numero ás forças provaveis da repu­
blica, e á extensão e natureza do tlleatro da guena,
sendo esse exercito apoiado e auxiliado pela nossa força
naval augmentada e apropriada para este fim, incum­
bindo-se esta ao mesmo tempo, cOillbinatlamente com
o exercito 'e terra, de batel' e destruir as fortiHca­
ções e ba tenas do inimigo, principalmen te as de Hu­
maitá, recentemente construidas ede tinatlas á impedir
e dominar a navegação do rio Pa ragujl Y.

Desde já ou logo que o desenlace da g-uerra no Es·
.tado Oriental o permittir devemos estabelectr um ri­
goroso bloqueio na embor;adura do rio Paraguay no
lugar denominado « TTes boccas » e estar tambem vigi­
lantes sobre o Rio Pamná.

Seria talvez conveniente que as nossas operações
militares nos rios Paraguay e Paraná, distrahidos os
paraguayos pelos movimentos· na fron teira de Ma to
Grosso das forças destinadas para aquella provincia
reunidas às que lá se acIlão, começassem pelo ataque
e arra samen to dessas for ti Cicações, po is que es te fei to
de armas levaria provavelmente o tenor e o desanimo
ao coração da republica, facilitaria o proseguimento
da guerra e apressaria sua conclusão, mas ácerca destes
e de outros objectos relativos à execução deve-se tudo
deixar ao juizo e combinação ( em vistas das circums­
tancias que se derem e dos lugares) dos chefes das
forças de terra e mar.

Sendo extremamen te difficil a entrada do exercito
brasileiro no territorio do Paraguay pela nossa fron­
teira do alto Paraná, porque alem de .não poder elle
ser alli auxiliado pelas forças de mar, não consta
que haja nessa direcção caminhos praticaveis para
o interior da republica, nem devendo-se contar com
a possibilidade de fazel-o entrar pela fronteira de
S. Borja, procurando o passo de Itapúa, por haver
terreno neutro de permeio resta-nos a alternativa.



de levar essa guerra pela província de Malo Gro!'l 0,
não obstante el' o trajecto por c se [auo mais extenso)
ou en tão por ag-ua pelos rios Paraná e Paraglwy, o que
parece ao Conselho aval preferivel pelo valioso apoio
que neste caso pMe prestar a força maritima.

Segnndo qltes ito .

Relatjyamenle aos meios de que actualmente o go­
verno dispõe para a realisação do plano de 'guerra
que lica indicado e quaes os que devemos predispôr
para semelhante fim, quasi nada póde o Conselho dizer
cirCUlllstanciadamente no que toca ao exercito, não
sabendo á quanto boje monta a sua força numerica
comprel1endidos os corpos de voluntarios em via de
()rganisação e já organisaLlos, os de policia que passão
á servir na L a linha e os contingentes da guarda
nacíona I das dilTeren tes provincias que formão ou vão
formar corpos destacados; e ignorando tambl;lIn as
qualidades e especies de almamento, muaições e ma­
terial de campanIJa que possuem os arsenaes de guerra.
apezar de pre~umir que o algarismo do estado etfe­
ctivo do exercito ainda esteja mui longe de attingir
a 50,000, que é o menor numero de homens á que
alguns profissionaes (pelo que vagamente se sabe do
Paraguay e eÍ bem da segurança das nossas fronteiras)
entendem que o exercito nas actuaes circum tancias
deve ser elevado, dos quaes 25,000 das di [feren tes
armas e dos mais aguerridos, deveráõ formar a divisão
de operações contra o Paraguay, sem contar os corpos
de guarnição da provincia de Mato Grosso, nem mesmo
a força expedicionaria de S. Paulo, Minas e Goyaz
para alli destinada; sendo igualmente de suppOr que
não haja desde já todo o armamento, cavalhada, mu­
nições, trem e acce sorios de campanha que se fazem
necessarios para ~ma mlrcha ofIensi va em paiz ini­
mi!:\,o.

Pelo que rcspeila á marinha todos os nossos vapores
de guerra que se acharem em bom estado, á excepção
da corveta Nictherohy, por cau a de seu grande ca­
Iado d'agua, e dos pequenos vapores das f1otill1as de
lIiato Grosso e Rio Grande do Sul, por não terem a
precisa solidez para navios de guerra, podem fóra da
estação das baixas aguas entrar no Rio Paraguay, e
por consequencia 'tomar parte, depois de receberem
arLilharia apropriada, no ataque do Humaila, mas

c. 4:
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~ómrnle C0J1l0 :luxiliJl'c , poi f1UA:I f 11'ÇJ prinripal
destinada fi e.l'ie Jim d verá eomp6r- e da cornLa cn·
couraçada que se espera, ele máis 7 ou 8 canhoneiras
igualmente encoura"adas, e de 3 ou 4. bombardeiras
com dous· morteiros c:ida uma que lancem bombas
de ii a U) pollegauas.

Seril, pob, neces 3rio fazer-l'ie quanto ante'< a"­
c[uisição ue mai 8 can!loneira~ rncoura0acla~: de
8 á 10 morteiros do inuic:ldo c:llibre, e b lU assim,
de ::;0 canhue~ raiado. pelo meno;:; de Wit!lwortil cle
calibre 70 ii 120, com 20:00D projeetis carregauose
promptos para e.. rs canllões, ~endo com esta artilharia
c com as peças li.:ls ingleza ii' alibre 68, qne uevem
ser armado touos os vapores destinados â expedição
do Huma i tá.

E, a expedição devendo ser acompanh:lda de lrans­
por tes ca rregatlos de mltn içues de lruelTa e navaes.
e . endo além disto iJ1llisp nsa vel que na côrte, e em di­
versas provincias, alguns do vapores exi tentes s .ião
con. ervaelo , s rã por is o neces. ario r[ue o O'overno faça
acquisição ue mais alguns npores communs do sJs­
tema mixto bem al'lilhados e de boa mal'cha. P3i'a
bombardeiras podemos aproveitar transitoriamentr,
media nte as obra que forcm necessa I'ias, 3lgu n dos
nossos navios de vela ue mais solida stl'ucl.uJ'a como
por exemplo, a corveta ImperiaI1l1arinlwiJ'o, c o brigue
escuna Tone/ero,

A nossa força marítima. comprehendida as praças
de marinhagem, e a. de prel rIos corpos de m rinha
embarcarias, parece ba. I.anto que seja elev3·Ja a 5.000
autorisados por lei em cil'cl~m. tancias extraordin3l'ias
apeZ3t' do augmento que dere lIaver cm o numero
de navios armauos.

Para completar-se o indicado numero de praças p:lra
a tripolação dos navios da armada, com quanto n50
se deva prescindir do recl'Utamento pouco devemos
clelle esperar nas actu3cs circumstancias do paiz, e

. convirá que o govemo J'ecorra de de já 30 enrraja­
mento de maruja e. trangeira. Além di'to, atlendell­
do-se ao muito tempo de vida do mar que qualquer
um grumcte precisa para tomar-se bom marinheiro,
seria de grande utilidade que o govel'l1o pela concessão
de soldo addicional, c oratíficaçães como se pratica
no exerci to, promovesse e ani masse a con tinuação
voluntaria no sel'viço das praças do corpo da armada
e do de impcriam: rnarillheil'os, que findarem o tempo
á que ão obrigaLlos; c bem as. im, c. labrlecrs. e in-
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cenLivo- da me-ma naLureZ:l para o l'eengajamenLq­
dos indiyiLluos que Lenuo pertem:ido ao referido corpo
ue i01pcriac ma r inlleiro , forão escu o' do serviço
por terem completado o ou tempo, c ainda,se acllão
el11 bom estado physico, sendo ad01ittidos nas classes
ii qne perLencião quanuo sahirão do corpo, e ficando
elles com direiLo de obterem a sua baixa com as van­
tagens pecuniarias do ~ 3. o do decreto de 25 de Ou­
tubro de '1854, logo que a requeirão.

Taes ão, Exm. Sr.,:Js üléa" sem duvida muiLo
incompletas, que ao Conselho Naval foi passivei em
obediencia ao preci tado avi -o suggel'ir á e clarecida
consideração ele V. Ex. a re peito. da guerra em
fue o governo imperial se acha empenl1ado com o
Estado Oriental e com o Paraguay.

Assignado .-Joaquim ~1anoel deOliveil'a Figaeiredo,
Barã~ de Muritiba, João Capistrano Bandeira de ?lIeHo,
Haphaelnlendes de Moraes c Valle, Ricaruo José Gomes
Jal'd im, Pedro Lei tão da Cunha. (Rela tal' o Sr. Jardim.)

(~Iandou- se Lomar em consideraoão.)

SALA DAS SE'SÕE' DO CONSELHO NAVAL, EM 1
DE MAHÇO DE 18ü:j.

Consulta n.· 9ã7.

Sobre o 'reqncrill/.f'l/.to de 1t1n ex-lo o cirnr!7i1/o llo corpo de
sande rIc. armada pedindo ser 1'eltdmittido no mesmo
corpo.

Illm. e EXlll. SI'.-Mnndou Y. f,-;, por avi o de 22
do Dlez iludo, que o Con, elho aval consulte sobre
o requerimento, de Dr. Franci co I~nàcio Salvador
Cardim, ex-LO cirurgião do corpo de aude da armada,
em que pede' ser readmittido no r spe.-;tivo quadro no
Dlesmo posto.

Diz o requeren te C[ue depoi de noye 3ntlOS de serviço-,­
sem not.a, p dira demissã obrigado por nece sidac1e
dtl J'alllilia que exirrirão llU immelliala presença, qll:lnd.o
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em comml sao na provincia de Pern'lnbuco em Fe,e­
reiro de 1.861; mas queaq-ora, como cidadão verdadeira­
mente amigo de seu paiz, vendo-o em uma de Sllas
peiores crises c desejando concolTer com a sua pessoa
para defesa dos direitos elo Brasil tiio dolorosamenlo
atacados, vem respeilosamente oIT~recer-se 'Para mar­
char para o campo da guerra unido ~o curpo de saude
€la armada, ou do exercito, concedendo-se-Ihe a graça
de ser readmittido naquelle mesmo p<lsto de que gozára
na época' em que lhe fóra concedida a sua demissão.

'0 presidente da provincia da Bahia, fazenuo subil'
este requerimento ao conhecimento de V, Ex. em
ollicio n. o 20 de 30 de Janeiro ulli mo, diz simplesmen le
que acha o requerimento no caso de ser <.Ieferitlo, e
pede para o mesmo requerimento ser transmitlitio ao
Emx. Sr. ministro da gllelTa, si não bouverem vagas
lIa marinha.

O cirurgião-mór da armnda, informa contra a r.ead­
missão peditla, porque quando mesmo houvesse lei que
permittisse que um ollicial que pedio e obteve demis$ão
de qualquer posto, convindo-UIe rehaver o posto aban­
donado, voltasse a ell e, 03 arts. 1.. 0 §_4. o e 2." § 2. o, lhe
vedão a sua en trada no corpo de saude da armada, por
quanto não podendo enlrar para elle senão no posto de
2. o tenen te (ar t. 2. O), e tendo menos de trin ta annos de
idade e achando-se o numero de primeiros cirurgiões
preenchido, só violando-se o decrelo D. o 1981 de 30 de
Setembro de 1857, lei org:lll ica do corpo, poderá tel'
outra vez entrada o requerenle, cujo. serviços na ar­
maua não farão tão apreciados como elle suppõe.

Com esta opinião concorda o quartel general da ma­
rinha, e o Conselho Naval não póde deix.nr de concordar
1ambem.

Para indeferir, pois, esta prelenção, bastava dizer
que na classe dos L us cirurgiões da armada, não ha
actualmenle nenhuma vaga conhecida; mas convém
:Jpreciar a prelenção em si mesma, para cllegar-se ao
resultado de que esse inlleferimento lambem deve ser
dado no caso eventual de havei-a, e assim ficar esta­
belecida regra a tal respeilo.

O Dr. Cardim, obtendo demissão do serviço, ficou
sendo estranho ao corpo de saude da armada, e por
isso para nelle tornar a entrar, estâ fias mesmas cil'­
cUIDstancias do que qualquer outro medico que nunca
lhe tivesse perlencido e lhe quizesse pertencer. Ora, ()
art. 2. 0 do d.ccrelo n. o iD81 de 30 ue Selembl'o de 1.857..
diz. assim:



- ~9-

« Ninguem poJel'ú ser admittiJo como cirurgião no
« quadro do corpo de sluue da armada, senão no posto
« de 2.° tenente, etc .•

Lugo o Dr. Cardim ainda me mo C}ue houvessem
vagas de LOs cil'Urgiõe~ da armada, não podia ser au­
mitlidu á nenhuma dei Ia. , porqne os LOS cirurgiõ9s são
LO' tenentes (arl. L° . 4,.0 do citarlo ·decreto).

Em face, poi , do que fir.a dilo, o C nselho avaI, COI11
qlnnto julgue muilo louva veis os patrioticos desejos do
requerente em quer~r concorrer com a sua pes oa para
a defesa dos direitos do Brasil tão dolorosamente ata­
cado.>; cGmtudo cm virtude das dispo~ições regulamen­
tares citada, é de parecer que o Dr. Francisco 19nacio
Salvador Cardim, ex-LO cirurgião do corpo de saude
da armada, não pMe de fórma nenhuma ser readmitl ido
no mesmo corpo, e por is o deve ser indeferida a sua
pretenção, e l'emettido o seu requerimento ao minis.
terio da guerra, corno peue o presiuente da provincia
da llahia.

V. Ex.., porém, resolverá cOOlojulqaI' melhor.
A si~na os.-Joaquim Manoel de Oliveira Ficruei­

rrli>, B'lrão de l\1uritiba, J :10 Capistrano Bandeira de
Mello, R Iphael Mende~ ele Moraes e Valle. (Relator o
Sr. Ol.ve:ra Figueiredo.)

(Resolvida de accordo com o parecer em 13 de !t1J.rço
de i805.)

SALA DAS SES ÕES D::l CO~SELf-IO NAVAL, E.\l 23
DE l\1ARÇO DE iSG:>.

Consulta n° 9G3.

Sobre elever passar pa.ra a. 2. 3 classe wn ofTicirtl ela arma-da
nas condições de pe(lir a sua n:{orllla.

!llm. e EXOl. Sr.-Por avi'o de Gde te mez, man,da
V. Ex. que o Conselho Naval consulLe com o . eu pare­
cer, si o L° tenente Braz JO"é dos Hei- e.::tá 110 ca o de
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ser transferido p:lra a 2: cla e, como propue o ellcfe
de Jivisão en 'arregado uo quartel general da marinha
em omeio 11. ° 2'1:3 de 2 do cot'l'en'Le,Do dito omeio, e dos documentos authcnticos a elle
annexos, consta o seguinte:

1..0 Que o L° tenente Reis. em 19 de Janoiro de t.e
anno requereu uma inspecção de aude, para em re­
sultado delta pedir a sua reforma.

2." Que in peccionado no LO de Fevereiro ultimo,
a respectiva junta medica deelarolJ, que r conhecia ser
elte de constituição fraca, é ter já solTrido repetidas
bronchites, e porisso o julgava, por então, incapaz L1e

.qualquer serviço; podendo de novo ser in~pec ionudo
no fim de alg-t;ll1s mezcs de trutamento, julgando- e_
c1epoi <lefinitivamente si estará incapaz <le touo oser:"
viço.

3. ° Que em virtude desta declaração foi o mencio­
nado i." lenen te recolhiuo :lO lJOspital de marinha,
d'onde a 24 do dito rnez de Fevereiro requereu noya­
mente ser inspeccionatlo sem perda de tempo; poris o
lJue sells pauecimentos se aO'gravaYão de dia para dia.

4." Finalmente: que sendo com effeito nO.vamente
inspeccionado no 1." do mez de Março, a me, ma junta
composta do~ mesmos medicos tle que se compoz a do
-I. ° de Fevereiro, reconlleceu que a mole tia (bronchi­
te, chronica, tuberculos pulmonare. incipiente) con­
tinuava a fazer pl'ogre SO', e por isso o julgava não
<'star no ca o de poder continuar a servir, por soO'rer
moleslia cilronica, e incuravel.

Em virtude, pois, desta declaração feitJ pelos eom­
peLentes peritos, eem face do disposto no a1'1.. 4.°: L"
da lei n.oG4Ôde 31 de Julho deiSJ2;oLolenente
Draz José dos Rei" e' lá nas cond ições que ella e ta !.Je­
lece, paea ser l'eformauo, e com vinte e tres vige i­
mas quintas partes do respectiro soldo, por is o que da
cúpia Juthen tica de seus assen tamen tos e vi) que elle
onta mais de vinte e tres e menos de yint.e e quatro

annosde serviço; mas preceituando o art. 7." da lei
n. o i20~ de ii:! de :Ma io ele i86i, fi ue os officiaes que
'ontarem monos ele trinta annos de serviço e se acha­
rem nas condições necessarias para obter a reforma,
sejão transferidos para a ~.a classe, e nesta se conservem
pelo espaço de um anno, para serem então reformados
i por novos exames se reconhe er que subsistem as

cansas allegauas; o COlls 'lho Na'~al é de parecer:
Que o -1. ° tenen le Bl'az .To:é <lo.' H.ei eslá no caso de

'er tl'ansf'ritlo para a da 2.." ela, se.
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V. Ex'., rOI'él1l, rosol\' rá amo enL ntlol' melhor.
A, ignauos.:'-Joaquim Manoel de Oliyeira Fig-u il'etlo,

RaphaelMende ue I~ra'",e'alle, Dirão d~J'IIll\',itil?a,
João r.a pislrano Bantlell'u de Mello (re la lor o Sr. 011 velra
Figueiredo) .

( Resol \'ida de con for111 iuade com o pa recer, em -10 tle
Abril u~ 1865.)

SALA DA SE ÕES DO CO~ ELBO . YAL, mI 20
DE 1I1ARr.o DE 185:>.

'0

,
COlllsuR ta la. o 9GG,

Sobre ú depois r7n.~ e.rperimcins fl'itns n:) 1. 0 rlisirir.to
na.wt parCl se conliect'r do ?J)erecimento de 1Ima macha­
dinha, de um chUfO, e espeque de 1'otfa' {I/bricados '/10
arsenal de marinha da côrte, e·tão e'te 'IW,~ CrJlUüçàes
de ser adopt(l(i.o ]lo/' modelo.

O Con elho Nay:\! é con.'ulLarlo, por :lYiso de O ele
Março dt: -1 G5, sobre si est~o no i:l o de se adoplar
como modelos a machadinlla, chuco e peque de roda;;
fabricados no ar:>enal de marinha da côrte, <ic rcJ. do
quaes já cOIl'llltado e'te Con, ell1o, fóra tle parecer que
se ubmetlessem á experi ncia na divisão l1aYal elo
:l..°districlo. I

O commandante desse li LI'icto, depois de ter fei lo
nso dos mencionallo instrumentos no ex r icios de
bordo. acl1a-o convenientcs como in tl'umenlo elo
guerra, fazendo- e a ai terar.ão de ser a haste do cs­
1Jeq~te de rodas de pl0 c não cI Cferro, porq ua nto ~orn:l-Sc
asslIn menos pesado o ma i faci lmen te maneja vet.

O Co~sellio Naval, pai, não hesita agora om opinar
que SCJão adoptados pal'a serrirem de modelos o" I'C­

fcridos instrumento., 'ubstitllinLlo-se a ha le ue ferro
do espeque de rodas pOl" outra ue madeira.

AssifTnarlo .-Joaqnim Manoel do Oliveira Fi!!ueiredo,
Rapl ael lIfendos de Morao o Va Ile, Darão do MUl'iliba,
João C:lpistrano Bandeira Lle .Melto. (B.elator o Sr. 'alie.)

(Rr:>olvid:l, de accordo com o pJ.rccrr, cm 8 de Abril
ctl 1863.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 6
DE ABRIL DE' 1.865.

Consulta n.O 96'.

Sobre a proposta que fazem 'Uns constntctores navaes de
Liverpool para venderem on constnbirem 'vapores de~ti­

,wdos ao serv'iço do Imperio.

Illm. e Exm. Sr .-Por avi~o de 24 de Março pro­
ximo passado, mandou .V. Ex. consultar o Conselho
Naval sobre a proposta de Jobn Moore &: C.., como
corresponden tes dos cons tructores na vaes Jone:; Gu iggin
&: C. a de Liverpool, orrerecendo-se a vender ou cons­
truir vapores para o serviço do lmperlo.

A' esta proposta arompanhão um omcio do inspector
do arsenal de marinha da côrte, com a informação ii
que se refere da c.ommissão incumbida das vistol'Ías
tIas barcas de vapor, e bem assim dous planos em
pa pel vegetal sob n. os 1. e 2, elos vapores que já se
achão em construcção em Li verpool.

O plano n." 1, traz as dimensões serruintes: com­
primento 281. pés; boca 06; pon tal 15 ; toneladas 1788;
força em cavallos 3:50; e o de n.O 2, comprimento 282;
boca 33; pontal 1.5; t.oneladas 1518; força em ca­
vallos 300.

A marcha destes vapores, segundo os constructor,es,
ueve ser de 14 a 16 milhas, e o seu custo sessenta eduas
mil libras o de n.O 1, e ele cincoenta e duas mil o
de n.· 2, devendo es Ie achar-se concluido den tI'O de
tres mezes e meio, a con Lar da da ta ela assigna tura
do eonLra::to com o governo, e aquelle em quatro
mezes.

Os planos á que se referem os proponen tes são duas
secções longitudinaes. Com elles pôde o Conselbo apenas
julgar do comprimento elos vapores, sendo que só á
vista dos planos chamados de construcção, lhe seria
permiLLido avaliar 1! exactidão dos dados que apre­
sentão os constructores, e que poderi.ão recommenclar
a compra desses vasos, taes são a capacitlade interna
para disposição dos al'ranjo~ necessarios á conelucção
de tropas, o numero de praças que poderão conduzir,
e linalmcnte a sua velocidade.
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Assim, pois o Conselho 1imita-se a emiLtir o seu
juizo, obre a proposta de John Moore ,C.", servindo-se
unicamente da exposição por elles feita.

Ogrande comprimento dos vapores, o facto de serem
construidos de aço e pelo systema de rodas, são cir­
cumstancias que o Conselho julga pouco vantajosas
aos transportes de guerra.

A primeira os póde impossibilitar para a nave­
. gação iluvial, e as duas ullimas os tornará sem duvida
pouco proprios para qualquer conUicto em que possão
achar-se.

O Conselho tem presente que 'nas repetidas expe­
rÍencias feltas em Ingla terra sobre a resistencia dos
materiaes empregados nas construcções navaes, reco­
nheceu-se emprc ser o aço o menos va,ntajoso, não
só pelo seu consideravel peso especillco, como porque
sendo esse metal de maior resistencia que o ferro e
a madeira, os romhos por elleito dos projectis serão
de peiore consequencias e de mai difficil reparação.

Estas observações parecel'ião mal cabidas tratando­
se de navios transportes propriamente ditos, e o Con­
selLlo não as traria á discussão si não fÓl'a a convicção
em que está de que na acquisição de semelhantes
navios para a marinha de guerra, e mórmente para
a nossa, ainda de tão poucos recursos, deve-se ter
cm vista que possão, em ca o de necessidade, en trai'
tambem em linha de ba talha.

A Inglaterra, cuja marinha é por nós tão preco­
nisada, teve sempre em grande relevancia esta con­
sideração, e por isso vemo , com poucas excepções,
os seus transportes empregados conjunctamente com
os navios de guerra, feita:; certas alterações de mo­
m.ento.

Quanto ao preço dos vapores de que se trata, o
Conselho Naval julga-o exce:.'Sivo, pelo que passa a
expor. '

As con trucçàes de madeira são por via de regra
as mais dispendiosas. O CU!?to de taes navios para
conducção de passageiros é calculado á razão de 25
lbs, por tonelada. "'

Suppondo pois, que o maior dos vapores propostos
(de 1.788 toneladas) fosse construido com aquelle ma­
terial, teriamos a importancia de 44:700 Ibs.

Entretanto é certo que os constructores pedem pelo
mesmo vapor feito de aço 62 mil, para ser entregue
em Liverpool.

Si á esta somma addicionarmos a despeza que houver
c. :)
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mister fazer-se com o combustivel e custeio pal'a esta
côrte, V. Ex. reconhecerá que o Conselho não füi
exagerado em sua asserção. '

Na deficiencia de melhores dados, é isto quanto o
Conselho Na vai pMe pruden temen te dizer na presen te
consulta, devendo concluir que os vapores proposlos
parecem não reunir as proprieúades exigidas nos trans­
por te de guerra.

Podendo, porém, acon tecer que sem embargo das
consjderações expendidas, o governo melhor habili­
tado para conhecer da utilidade que actualmente
possa haver na acquisição desses navios altentas as
circumstancias da luta em que se acha empenhado
o Imperio, pede elle licença para acrescentar que em
tal ltypothese deveràõ os vapores em questão ser su­
jeHos á inspecção de agenles habilitados e de confiança
do governo, para em vista de suas informações de­
liberar-se sobre qualquer ajuste definitivo, a não ser
possivel apresentarem os proponentes esclarecimentos
que desde já satisfação ao governo imperial, :iulgando
igualmen Le o Conselho dever lembrar a V. Ex.. que,
em Lodo caso além de procurar-se obter consideravel
reducção nos preços indicados pelos pt'oponen tes, con­
viria que elles se ohr igassem a rea lisar nes te por to
a en trega dos vapores que se con tractarem sem os
õ % que pedem sobre as despezas de viagem, mas
acrescen tando-se ao preço defIni tivo de cada vapor,
a qnan Lia préviamente orçada corresponden te ás des­
pezas a fazer-se com a tripolação, combustivel, e mais
custeio da navegação de Liverpool pnra e ta côrte.

E' esLe o parecer do Conselho Naval, V. Ex. porém,
resolverá o que 1'ôr melhor.

Assignados.- Joaquim ManoeI de Oliveira Figuei­
redo, Barão de !liuritiba, Baphael Mende de Moraes
c Valle, João -Capistrano Bandeira de Me11o, Pedro
Lei tão da Cunha. (Bela tor o Sr, Leitão da Cúrrha. )

(Foi ntIiada a solução conforme communicou o di­
rector g'eral em omcio de 9 de julllO l!:l()õ.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 9
DE ABRIL DE 1865.

Consulta n.o SGS.

Sobre tt'ln projecto de orçamento das despezas da marinha,
no intltito de realism' economias de que passeIo ser SttS~

cept'iveis os differentes mmos do serviço, e faciUtm' a
(iscalisação lJo/' meio de ttl1W mais perfeita e rnetllOdica
classi/icaçoo das mesmas despe::as.

IIlm. c Exm. 51'.- POI' aviso de 17 de Novembro do
:mno proximo passado,. ordenou V. Ex. que o Conselho
Naval organisasse e enviasse á secretaria de Estado um
projecto de orçamento das despezas da marinha no in­
tui to de rca lisar economias, de que possão ser suscepti­
vcis o difi'el'entes ramos do serviço, e de facilitar a
fiscalisação JlOr meio de uma mais perfeita e methodica
classificação das mesmas despezas.

Em observancia desta determinação, o Conselho sub­
meHe ú apreciação de V. Ex. o projecto que pôde
formular na ausencia de alguns esclarecimentos que
l'eiLeradamen te solicitou c não conseguio até hoje, sendo
obrigado a prescindir de tão importante auxilio pa,!'a
não demorar por mais tempo o cumprimento da ordem
reéebicla.

No trabalho que olTerece tomou o Conselho por base o
orçamento apresentado ultimamente ás Camaras legis­
lativas, alterando, porém, quanto pareceu necessario,
para satisfazer as duas exigencias do sobredito aviso, a
sabei' : economias cm alguns ramos do serviço e melhor
classificação das despezas para facilitar a 1iscalisação.

Considerando o al,!rari mo total dessa despezas em
relação á recei ta do Estado, procurou o Conselho red u­
zil-o ú menores proporções; porém, ao passo que propõe
economias em algumas verbas, é forçado a reconhecer
a grande conveniencia, ou antes a necessidade de do­
tar-se mais vantajosamente as que em si resumem a
razão de ser da repartição da marinha,

Estas verbas são as que concernem ao material c pes­
soal technico da armada.

Não ha quem desconheça a urgencia de transformar
quanto anLes a nossa esquadra em harmonia com o
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progressos que por toda a parte se manifestão e fazem
110nra ús Iuzes do eculo pl'esen te. Para isto ão ncc.es­
sarias fortes sommas e incessantes esforços.

As economias, pois, que rea lisadas forem em ou'lros
serviços de menor importancia, teem de ser applical1as
naqueIla transformação.

Por teor analogo, entende o Conselho dever proce­
der-se ácerca da gen te n'ecessaria para tripolar os nav ios
de guerra. .

,Uma longa experiencia nos convence de que a IDari­
nha mercante nacional não fornece os marinheiros de
que precisa a esquadra. Acontece o mesmo' com a ma­
ruja estrangeira contractada á premio ou engajada.
Mas quando uma e outra déssem suillcien te numero. de
marinbeiro, a sua qualidade nunca seria satisfactorw.

As novas condições da guerra naval requerem inele­
clinavelmente que as tripolações dos navios armados
sejão composta!; ele bomens adestrados na manobra de
artilharia e manejo das outras armas usadas á Jjordo;
mas como essa destreza 'não se improvisa, força é au~­

mental' com discrição os corpos organisados da man­
nl1a, e simultaneam00te completar as companhias de
aprendizes marinheiros, d'onde sahem as melhores pra­
ças para o corpo de imperiaes marinbeiros.

Pronunciando-s.e pela transformação e augmento do
material e pessoal da esquadra, o Conselho não pl'e­
tende que em tempo de paz seja numero~a a força naval
activa: tem em vista apenas, que a armada se componha
de melhores navios, e se preparem os meios de armal.-os
efficientemente em qualquer emergencia.

Domina,do por este pen.amento o projecto não foi
avaro em cortar certas de pezas [ue pelo menos podem
ser adiadas para occasião mais favoravel em' que a.
rendas publicas tomem maior desenvolvimento.

Pelo que pertence á classifjcação das despeza , parece
ao Conselbo ter correspondido ú exigencia do av jso dis­
criminando-as no que foi possivel, a fim de se não
consumirem em serviços diJIeren tes as somma consig­
nadas para aquelJes' que se teve em vista.

Tal é a ilscalisação que o Conselho julga praticavel
mediante essa discriminação, a qual, todavia, nã'o foi
levada a ponto de entravar a mareba da administração.

Exposta em summa a idéa geral que teve o Conselho
na elaboração do projecto, cone-lhe o dever de exhi­
hir as razões que resolvêrão os 1'e. pectivos detalhes.
Nenbuma reducção foi feita na despeza da secretaria
de Estado: a quantia designada para ella não excede
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aos vencimentos uo pessoal existente, e do competente
ma terial.

Entretan to o Conselho acredi ta que d~Rdo-se á mesma
set:retaria uma nova organisação no sentido de fun­
dir-se com o quartel general, e com a contadoria,
formando-se directorias, como alguns antecessores de
V. Ex:. teem por vezes indicado em seus relatarias, e
postas eltas de accôrdo com a instituição do Co-nselho
Naval, não só conseguir-se-ha mais celeridade na ex­
pedição dos nerrocios e na transmi são das ordens
superiores, porém, ainda escu -ará bom numero de
empregado poupando a parte da despeza que com eltes
'e faz.

Semelhante economia niIo é desde já realisavel,
porque haveria injustiça em demittir os funccionarie',
que ora servem; ma., convém preparar as cousas para
conseguil-a opportunamente.

O preparativo consiste em suspender o provimento
de algUl1. dos lagares que forem varrando, e remover
o erventuario, que tiverem habilitações, para, ou­
tros em pregos de ca tegoria equ iva Ien te, sem preJ ulZO
dos vencimentos inherentes aos lagares que deixarem
quando forem mais pingues do que aquelles para que
rôrem removidos.

'Independentemente da reforma altudida, parece ao
Conselho que mediante alguns lig-eiro~ retoques no re­
gimen interno da secretaria de Estado actual não será
nocivo ao serviço diminuir de um terço o numero de
. eus empregados pela providencia acima referida .-0
eu expediente não é tifo avultado que occupe seria­

mente todo o pessoal existente.
Ou tI'O tanto acontece com a secretaria do Conselho

Naval, a qual a experiencia demonstra conter o dobro
cios empregados preci os para o seu serviço.

Daquella reforma ou reorganisação depende lambem
a possibilidade de restringir-se a somma relativa ao
ma teriaI das mencionadas repartições, visto como o
expediente deve tornar- se muito mais limi tado.

E porque no ma teria 1 do mesmo Conselho e da con­
tadoria, se tem verifjcado sobras nos exercicios passa­
dos, segundo as informações verbaes dos cbefes destas
repartições, o projecto reduz a consignação respectiva.

Na rubrica-intendencias e accessorios-cortou-se a
quantia' de cem mil réis (100$000) do expediente de
cada um dos almoxarifado de Pernambuco e Pará,
attendel1do-se á que os dous da Bahia gasLão apenas
trezentos m.ill'éis (300~OOO).
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Por motivo semelban te, suppl'imio-se o vencimen to
de um terceir0 servente, que de mais ba no almoxari­
fado de Pernambuco, ao pa so' que qua Iquer dos das
outra. provincias occupa sómente dous.

So(l"reu a verba- corpo da armada e cla ses an­
nexas,-a reducção corre ponden te ao soldo liquido de
vinte segundos tenente., porque sentlo o eil'ecLivo dos
oaiciaes deste posto de vinte e sele individuo., não ha
probabilidade de cheg:ll' á mais de sessenta durante o.
anno do orçamento.

Da mesma fórma diminuio-se a quan tia correspon­
dente ao soldo de dez segundo cirurgiões, que estão
varras, parecendo ser dispensavel o provimento desses
lagares.

Com taes reducções. e com as que lambem se fazem
por haver numerosas vagas nas classes de fazenda,
de olliciaes marinbeiros e maclJilJistas, supponelo-se
mesmo, que a metade dellas SQjão preenchidas, ob­
tem-se o córte de trinta e seis contos de réis cm nu­
mero redondo, sem que haja receio de pi 'judical' o
'serviço ela força naval no qual vã.o con tcmplados os
.olelos de extranumerarios necessarios para supprir as
faltas.

Pensa o Conselho não ser fÓl'a de proposito indicar
aqui a conveniencia de rever as disposições que re­
guIão a composição do corpo de fazenda, em ordem a
simpliucar o serviço e restrinrrir a de peza. Um sys­
tema menos complicado da escripturação de bordo
p6de oÍl"erecer á Jazenda publica senão maiores ao
lllenos as mesmas seguranças que a dualiuade dos ofIl­
ciaes encarregados deste serviço.

O que se pra tica nos navios menores, onde não ha
escrivães, é com algumas modificações realisavel nos
maiores. .

Mostra a experiencia que não ha na administração
elos primeiros irregularidades ou malversações que nos
outros sejão evitadas.

O exemplo de nações provectas, em cujas marinhas s e
dispensa a classe dos escl'Ívâes, do modo porque existe
em a no sa, merece ser seguido, e quando menos, auto­
r isa~o ensaio de prescindir desses empregados na maior
parte dos navios. .

Por outra lado parece tambem inconveniente a classe
dos fieis numerarios por menos compativel com as ra­
zões de c.onfiança que os commissarios teem de prestar
á individuas que 6s coadjuvão, sem intervenção al­
guma na sua escolha.
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A inconyeniencia cresce ainda pelo direito que lhes
as is le ao oldo quauelo se achão desembarcados.

Verificando-se a extinccão dos escrivães e fieis nu­
merarios, ou a substituiçãú elaquelles por escreventes
menos qualificados, haverá uma economia excedente
ú cincoenta con tos na verba de que se trata, e pouco
se augmentará na da força naval com fieis de com­
missão, porq ue a11 i es tão cons ignados funelos pa ra
soldos de mais ue quinze extranumerarios.

Cumpriria então prover sobre outras verbas em que
figurão esses empregados, e não são mui tos.

O orçamento que o Conselho teve em vista ao confec­
cionar o projecto fixa a quantia de vinte e nove contos
trezentos cincoenta eoito mil oitocentos cincoenta e
oito réi (29:35SSS58) para o batalhão naval.

No projecto fazem-se as seguintes reducções:
L U los vencimento de um cirurgião e do capellão.
2. U de um Dei de 2. a classe e de um escrevente.
Estas pl:aças são na verdade autori adas pelo regula-

mento de 24 ele Novembro de 1852, na hypotbese de
se achar o corpo no seu completo de mil duzentos e
dezeseis praças ( 1216), no entan to consta do mappa ele
3i de Dezembro ultimo que o effectivo não excede ele
quatrocentas e vinte, das quaes duzentas e quarenta
e tres andão embarcadas.
" Mostra tão diminuta força a desnecessidade do fiel e

escrevente supprimidos, e a do cirUl'gião e capellão se
manifesta por estar o batalhão aquartelado definiti­
vamente na ilha das Cobras, onde tem sem o minímo
inconveniente o serviço de aúde e religioso que póde
ser-lhe facilmente pre tado por funccionarios seme-
lhantes do hospital da marinha. .

Parece mesmo em relação ás duas primeira praças
que sendo o bf\talhão naval organisado á semelhança dos
do exercito a sua economia interna no quartel deveria
modelar-se pelos destes corpos.

Assim com effeito succedia na extincta brigada c
al'tilheria da marinha, das quaes pouco diverge o ba­
talhão naval.

O projecto não altera o quantitativo destinado á
quatrocentas quarenta e seis praças desembarcada,
cuja exis tencia suppõe o orçamen to, porque, como
em outro logar expoz, cumpre redobrar de esforço
por. ir augmentando esta parte das guarnições dos
naVIOS de guerra."

Pelo rcgulamcnto do corpo de imperiaes marinheiros
deve abi havcr um L o cimrgião; Y~-se, porém dos
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documentos officiaes, estar nelle empregado um irul'·
gião de divisão, !J que influe na verba pela dilrerença
dos vencimell tos.

O projecto altendeu á esta differença, e simulta­
neamente á que provém da dispensa do cirurgião
da companhia de apl'endizes marinheiros da Bahia,
cujas funcções podem ficar á cargo de um dos cirur­
giões do hospital ou enfermaria daquella cidade. Em
companhias identicas de outras provincias não ha cirur­
gião especial, salvo sómente naquellas onde não são
fa(;eis os soccorros medicos.

A somma total da despeza do pessoal das compa­
nhias de aprendizes marinheiros eleva-se a cento
e vinte e um contos quatrocentos sessenta e quatro
mil réis. (121:464$000)

Seria para desejar que esta somma fosse efIectiva­
Dlen te clespend ida porque ha ver ia fundada esperança
de augmental', como muito convém, os dous corpos
de imperiaes; mais é certo que o efIectivo das ditas
companhias não chega ainda á setecentas praças. Era
de seiscentas e dezesete no fim de Dezembro proximo
passado. Assim, pois, escusado se torna figurar no
orçamento mais do que o necessario para aquelle
effectivo e para o accrescimo provavel duran te o anno.
Tal accrescimo não póde passar de tresen tas praças.

Deu-se por isso no projecto a quantia correspondente
á despeza de mil aprendizes.

Nem na indicada verba nem na do b3talhão naval
vai especialisado o quantum relativo á uma parte
do material: entendeu o Conselho ser mais conve­
niente comprehendel-o na rubrica de despezas ana­
Iogas vista a natureza dos fornecimentos.

A especialidade em tal caso talvez importasse eDl­
baraços na acquisição dos generos, que comprados
separadamente em quantidades menores. o serião por
preços menos fa vora veis aos interesses da fazenda.

Nos orçamen tos das marinhas de ou tras nações
que se considerão modelos de fiscalisação, as despezas
desta natureza são votadas em globo. O Conselho se­
guio estes exemplos.

Poucas reducções forão feitas na verba-arsenaes.
Entretanto parece, que a multiplicidade de taes es­
tabelecimentos no presente estado das finanças do
Imperio, e attenta a esperança de transformar a nossa
esquadra, não póde permanecer por muito tempo, acar­
retando gastos geraes que a concentração em um
ou dous pontos mais apropriado. tenderia a evitar.
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Dividir como se achão dividid(ls por muitos ar:'1enaes
os parcos recursos que possuímo" é o mesmo que
desaproveitaI-os, ou não tirar delles os resultados de
que são susceptíveis.

Não é objecto de duvida que semelhante descentra­
lisação, é uma das causas de possuirmos alguns na­
vios de guerra de pouca elliciencia; assim como, pa­
rece obvio que no empenho que se deve pôr em trans­
formar a esquadra, não será possivel utilisar o nu­
mero de arsenaes que ora ex istem, com capacidade apenas
para alguns reparos de regular importancia, reparos
ii que aliás podem prestar-se em muitos casos as offi­
cinas particulares, das provincias maritimas.

Isto não quer dizer que se estinguão taes estabele­
cimentos, mas sómente que se reduzão ás proporções
convenientes pJ.ra COrtcer'tos e fabricos de ordem sc­
cundaria.

Entende o Conselho que só nestes termos podem
continuar alguns dos mesmos estabelecimentos de modo
á sa tisfazerem as verdadeiras necessidades de nos a
marinba, e em harmonia com os meios pecuniarios
de que esta' dispõe c disporá por muito tempo.

Assilp, pois, não ha temeridade em dizer que algun
dos nossos arsenaes devem ser limi tados aos tel'mos
de que se faz mcnção, dispen ando-se em consequencia
uma parte do seu pessoal, e coarctando as despezas
que com elles se fazem sem uotavel utilidade para
a conservação e desenvolvimento da marinha militar.

Com o producto dessas reducções poder-se- ha, op­
portunamente, prover a esquadra dos recursos que
estão em uso em outras marinhas para reparar promp­
tamente os maquínismos dos navios a vapor, a saber:
dos arsenaes iluctuan tes que acompanhão as esquadra3
para onde quér que ellas se dirijão.

Sem embargo das considerações expendidas, o Con­
selho absteve-se de alteral' a consignaç,ão necessaria
para os arsenaes no pé em que se achão montados;
IDas pensando que as companhias de aprendizes ar­
tifices nelles estabelecidas são por demais onerosas
aos cofres do Estado, propõe que se reduzão á metade
do completo, assim como que d,' ora em diante se
não abone salario algum aos mesmos aprendizes, de­
vendo, á semelhança do que se pratica com os menores
do arsenal de guerra, indemnisar Coom os jornaes que
percebem depois da aprendizagem as despezas com elles
feitas durante esta.

Na verba de que se trata acha-se irtcluida a quantia
c. 6
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de quarenta e sele conlos seiscenlos sessenta e quatro
mil quinhentos noventa e oito réis (4,7:66~i'598)
para o estabelecimento do !Lapura.

Hoje todos reconhecem flue esse estabeleci men to
não utilisa á marinha, e deve ser entregue ao mi­
Histerio da guerra na qualidade de colonia militar,
üemo foi já votada na camara electiva quando discutia
o orçamen to que pende no senado.

Por tal motivo o projecto supprime a respectiva
despeza.

Na verba-capitanias de portos--julga oConselho pos­
s·ivel alguma econontia por meio da reducção das
mesmas capitanias a districtos que comprehendão
uma ou mais provincias, e pela annexação do cargo
de capitão do porto ao lile inspector onde houver ar­
sel'lal, modificando outrosim o actual regulamento,
cujos defei tos são conhecidos.

Parece ao conselheiro Barão de Muritiba, que, nas
circumstancias presentes, em que é de maxima neces­
sidaue supprimir qualquer despeza de utilidade du­
vidosa, cumpre ex.tinguir as capitanias de portos das
provincias, cujas funcçães na parte que se julgar de­
verem subsistir podem ser exercidas pelos inspectores
dos arsenaes 0nde os houver, e nos outros lugares pelos
patrões-móres ou pelas autoridades a quem erão in­
cumbidas antes da creação das mesmas capitanias.

Mediante tal extincção se pouparião mais de qua­
renta contos (40) annualmente a par dos vexames que
essa instituição tem produzido á marinha mercante e
;i população maritima sem attingir o principal fim á
qu'e se dirigia.

E' ap.inião do Conselho que a despeza das pratica­
gens das )jarras, não deve correr por conta da re­
partição da marinha, mas, receiando que por ora não
convenha alterar o que se ac.h.a estabelecido, consignou
a quan tia corresponden te á essa despeza, que .não se
presta á nenhuma economia. .

Por muitos annos a força naval activa em tempo
de paz não excedeu de tres mil praças de todas as
classes.

Esta força pa,rece b~stante para as reaes necessidades
da nossa marinha. Sobretudo não é superior aos meios
de preencheI-a, e presta-se á urgencia que ha de res­
trin~ir o mais passiveI as despezas do Estado.

A Inglaterra, nação essencialmente maritima, de re­
cursos immensos em homens e dinheiro, com o exten­
sissimQ commercio e colonias impor tan tes em todos
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" ponlos do mundo, entretinha, não ha' ai'nda muito
tempo, sómente dezesete mil e quinhentos marinhei'­
1'0 e nove mil soldados navae , elev:mdo essa força
por occasião da guerra da Criméa e da suhleva(}ão da
In:lia ingleza.

Agora o etrectivo da força au"'mentou consid'eravel­
mente por causa das circumstaucias especiaes da Eu­
ropa e dos Estados-Unidos, mas cada anno s'e propõem
novas. red ucções.

Estes E tados sempre mantiverão a sua- esquadra em
tempo de paz com maxima parcimonia.

Semelbantemente a Erança e outro paizes procnrã~

nessas circumstancias diminuir o effectivo de suas es­
quadras.

Taes exemplos merecem ser seguidas, e o Brasil com
maior .razão os não de've esquecer.

A diillculdade consiste em saber qual a força ue
nos é iudispensavel em circumstaucias ordinarias. Re­
gulando-se este oJ)jecto pelas disposições re1ativas ás
divisões navaes, entende o Conselho que com aqup.llas
tres mil praças de todas a classes embarcadas em
cérca de trinta navi0s dos que temos, e fôrma adqui­
rindo: ahandonando o armamenbo dos vasos de vela que
presentemente são i.mprestaveis para a marinha mili­
tar, consegue-se t'azer o serviço ordinario das divisões
navaes, e ter mesmo J prompto para a viagem de in ­
trucção dos guardas-marinha, um dns melhores navios
da armada,

Concluida a guerra com o Paraguay, a e quadrilha
de MaLo Grosso eleve sim conservar-se em estado
ele arma17-se de mod0 a infundir algum respeito, e
en t.rar em operações, mas não necessita de estar ar~

mada eITectivament:e-.
Realisando-se a diminuição da forç,a naval nos

termos propostos, e di pensados os pilotos extranu­
merarios que vem con Lemplados no orçamen to em
numero de dezeseis, dim.inuidos tambem os trans·~

portes de c'inc0 a doas ou a tres qua'udo mui to, a
despeza descerlÍ. a um terço menos d·o que se acha
fixada, principalmenle si IlDu,ver cuidallo d,e não em­
bal'car cirurgiões mais do que nos navios, cuja tripo.,.
lações excederem a cem pra·ças, ou' quando este ti"
verem de cruzar e servil' longe das embarcações que
ti verem essa praça.

A 'luantia pedida no oreamenlo foi ralculacla para­
quatro mil cincocnt: c seis praça (4,O:;ü de todas
a" cla~ e : rccluzilla, puré'll, a ires mil (300 ), pslQ
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projecto fica sufficienlemente dotado este serviço COI
a consignação de mil contos ( 1:000:000~OOO), poupan­
do-se cerca de (300:000~OOO) trezentos con tos de réis.

Sobre os navios desarmados, convem observar que
em contrario ás disposições do regulamento, estão
a1li empregados officiaes superiores da Armada, como.
se reconhece pelo almanak do conen te allJl-O, por
onde lamhem se vê que em vez de dez navios com
cento vinte e sele praças (1.27) para que se pedem
fundos, 1Ia sómente cinco ([»), com sessenta e tr~s

lJraças (63), sendo alias o completo de (86) 01­
tenta e ~eis.

Alguns desses navios, por incapazcs de armar, não
podem ser considcrado~ nas rlisposic,ões do l'egula­
men to, para se lhes dar commandantes, os desar­
mauos de que ahi se Ira ta são os que podem ser
cOllservados para scrvir em tempo competente.

Por outro lado, parece, que os navios de deposito,
não leem necessidade de olllciaes ele pa ten le para o.­
ijffi á que são destinados, e ainda menos os que se
achão em fabrico entregues ao arsenal.

Como, porém, segundo a opinião já emiHida quanto
á força naval, terão de desarmar alguns navios,
nenhuma alteração houve no projecto. em referencia
á quantia pedida.

No que respeita ao hospitaes, reduzia-se a verba
do da Bahia ao mesmo algarismo da enfermaria de
PCl'l1ambuco.

Fallece motivo para a existC:Hlcia daquelle hospital
nas proporções em que se acha.

Despendem os diversos pharoes da costa e alguns
do interior, oitenta e seis contos setecentos setenta,
e tres mil seis centos e vin te e cinco réis ( 86: 773~625 ),
CJ uantia que vem bastante discriminada na tabolla 17 do.
orçamento.

Opina o Conselho que sem.elhan te despeza não deve·
ficar sob·re o minis.terio da m.arinba.

Ainda que os navios da esquadra participem do
beneficio dessa instituição, ella é mais especialmente
provei tosa ao comme rcio e á navegação mercan te, e
por isso ao reSpeCLiyo ministerio deve 'cabeL~ o re­
gimen e administração c10.~ pbaroes.

A suppressão ele. ta despeza importa ao ministcl'io.
da marinha um meio de evitar que se taxe de exces­
sivo o seu orçamento, que aliás contém ~al c outras.
vcrba. cujo fundos não ão despendidos em uLiliclade
immedia La ela armada.
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. En trel.an to pela mesma ra·zão eipendic1a a respei to
das praticagens das barras, o projecto não realisa esta
suppressão. .

A organ isação dada á cc;cola de marinha não per­
mitte outra reducção nesta verba que não seja a de
um dos officiaes ajudantes, cujo vencimento foi eli­
minado porque com o numero actual de alumnos esse
ajudante não é necessario, m3.S apenas admissivel
pelo regulamento.

Aba teu-se, pois, a quantia respectiva ela consignação
marcada no orçamen to.

E' de esperar que na revisão reclamada pelo mesmo
regulamento, se procure moderar a despeza da insti­
tuição a qual, como ê sabido, está inquinada de alguns
ou tros derei tos.

Posto que o internato da escola conte muitos de­
fensores, lJa tambem opiniões de grande autoridade
que o rejeitão, mórmente sendo em terra, e é certo
que distinctos oillciaes da armada não fizerão a sua
educação militar na qualidade de internos, e nem
por isso cedem a outros cm pericia e n'outras con­
dições essenciaes á nobre classe á que pertencem.

Faz crer pouco na neces. idade do mesmo internato
a entrada dos externos em certas condições para a
classe dos guardas marinha, autorisada por lei, e a
dos pilotos ele carta para oJficiaes combatentes.

Deixando inalterada a verba - Reformados - o Con­
selho decompoz a rubrica -l\1aterial- onde até agora
teem sido englobados dilIeren tes serviços, que vão es­
peciali"ados da maneira seguintes:

1. o Rações para as praças de marinba.
2. o Fardamento para as praças ue pret dos corpos

e companhias ele aprendizes.
3. o Armamento e equipamento, muniç.ões de guerra

e insLrumento de musica.
4. o Cabos, lonas, ferragens e ou lros ar tigos de mu­

nições navaes.
5.· Material de constrncção naval.
6. o Luzes para os naviog, arsenacs e mais depen­

dencias da ma rinha.
7. o ComImstivel para os navios e omcinas.
8. 0 lIIedicamentos, uten is da botica !los navio.s nos

lugares onde não lJa lJospilaes, dietas para os enfer­
mos a bordo.

9. o Li vro , encadernações e ou tros objecto do cx­
pedientc do' navios, arSCllues> corpos e companlüas
isoladas.
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Esta discl'Íminação, é com pouca difTerença, a' que­
se acha na tabella explicaLiva da verba decompost'a',
mas o projecto fez algumas alterações nos respectivos
algarismos, pela fórma que passa a expôr:

Reduzio de seis á cinco mil as rações que a tabeHa
suppõe necessarias, mas que o não são, attenLa a li­
mitação proposta ácerca da força nav~\ activa, e por
não haver probabilidade de completar o batalhão nava·l
e as companhias de aprendizes marinheiros.

Separou 'da 3." parcella da mesma tabella a quantia
relativa á luzes, por parecer estranha á essa parcella
e a bem da fiscalisação recommendada por V. Ex..

Deu sómente vinte contos de réis (20:000~000) para
compra de livros e outros objectos mencionado na 8. 3

iLem da dita tabella, verificando por semelhante fórma
alguma economia na tOLalidade desi~nada para o ma­
terial.

Bem desejára o Conselho elevar a consignação con­
cernenLe á consLrucção naval, mas na falLa de escla­
recimentos, absteve-se de o fazer, tanto mais quanto
o aviso sómente aulorisou a diminuição da despeza.

Pelo que pertence á obras, entende o Conselho que
deve ser retirada do orçamento da marinha a do me­
IhoramenLo do porto de Pernambuco, com a qual,
por este ministerio, se tem despendido mais de dous
mil contos de réis sem proveito proprio, talvez contra
o fim que se Leve em visLa. cumprindo que a repar­
tição das obras publicas pOor militarem as razões j{l
expenclidas ácerca de ouLros serviços alheios á marinha
miliLar, razões applicaveis Lambem á obra do« caes
ela sagração» na capital do Maranhão, a qual nem mesmo
Lem o caracter da despeza geral.

Reconllece todavia o CDllsclho, que pMe ha'ver mo­
tivos lran~cendentes para se não [.azor alteraç~o sobre·a
primeira d;lS ditas oh.ras, lUas nesLe vaso, ba Lava mar­
car-lhe urna parca consignação compaLi.vel COlU. o.
nosso os lado linancc~ro ..

IsLo realisa o' projecLo dando 's6menLe 11 qnanLia de
(4:U$OOOJOOO) quarenLa :conLos de réi : swpprimindo,
porém, a do caes da sagra~ão, em que não ha conve­
J1 iencia segundo o que em a constl'l la n." 700 ele 6
de Março de 1863 foi ponderado; e diminuindo para
dez COQtos a obra do caes do arsenal da Bahia, que
ainda não foi orçada, en tretanto que com ella se tem
gas.to mai de quinhen tos COll Los de réi .

Ob'ervaudo a incerLeza da conclusão do dique dI),
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lfaTa'nl1ão e as peripecias por que tem passauo esta obra
l'eduzio-c;e tambem a importancia <!la sua despeza.

'Finalmente quanto a outras {)bras dos arsenaes da
cOrte e provincias limitou-se a (1.00:000$000) cem
contos de réis a respectiva quola ; não sendo possivel
proceder do mesmo modo -ácerca do serviço de esca­
vação no Rio Grand-e {lo Sul, por falta de informações,
apezar ·de constar ao "Conselho que essa operação se
.faz por systema de que não r.esulla vantagem.

No que respeita' a verba-Extraordinarias e even­
tuaes-deu-se uma redacção de (20:000$000) vinte

-contos de réis para o l'ecrutamento e engajamento,
'Vi to como, por meio da contadoria, verHic(:lU-se não
.ter chegado a esse algarismo a despeza de cada um
dos· almas passados.

As economias .propos ta!; orçãe em (895: 34:.9~339) ai to
·cen tos noventa ·e cinGo con tos trezen tos quarenta
e nove mil .trezen tos trinta e nnve réis, que o Conselho
tiulga passiveis sem prejuizo da marcba da adminis-
tração da marinha. .

Nas restantes verbas de que não tratou o Conselho
}foi conservado o proposto no orçamento tomado por
.base do projecta.

V. Ex., apreciando todo -o exposta, resolv·erá o que
{fOr mais conveniente.

Assignados-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,
llarão de Muritiba, Raphael Mendes de Moraes e Valle,
:João Capistrano Bandeira de Me110. (Rela tal' o Sr .
.Barão de Muri tiba).

(Para, ser tomada em c0nsideração).
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Projeeto de oreamento (10 minislerio da IlJa1'inha em eirc,ull1slallcias
ol'diJiarias a que se rcfere a. consulta n. o 968.

1 Secrelaria de eslado .................. ••·· 102: 690S0oo
2 Con elho naval. .......................... 42:400$000
3 Quarlel general ..•.•.•..•........•.•..... 13:8608199
li Conselho supremo mililar.......... '" .... 12:681$000
5 Conladoria............................. '" 60:000$000
(j [nlendencia da côrle ........... ·.·· ....... 115:1!l0$000
7 Almoxarifado das provincias .............. 27:050$000
8 Conselhos de compl'as.......... · .. · ....... 12:335$300
9 Andilol'Ía e executaria ................... 3:420$000

10 Corpo da armada e classes annexas ........ 491:(;56$000
11 13alalhão naval. ........................... 26:202SiS80
12 Corpos de imperiaes marinheiros e apren-

dizes marinheiros..................... ·· 16i:674~000

13 Companhia de invalidas ......•. · •.• ··.·•. 11:210 866
1,4 Arsenaes.................... ··•···••····· . 1.494 :227$241
15 Capilanias e pralicagern ..•..•..•.•....... 233:0288648
16 Força naval acliva ............ ~ ....... ···• 1.000: 000$000
17 Navios desarmados .................. · .... 33:26!l$000
18 lIospitacs e enfermarias .......•........... 177:0'14$788
19 Pharóes..........•..•.......... · .•........ 91: 372$8'25
20 Escola de marinha e eSlabelecimenlosscien·

lificos................................... 13'1:834$318
2'l Refol'mados ............................... 91:247$180
22 Rações.•........................... · •• ·.· . 730:000$000
23 Fardamento dos corpos e companhias e "es-

tuario dos galés e escravos (ln. nação ..... 60:000$000'
24 lIIedieamenLOs e utensis das boticas dos n:l-

vias nos parlas em que não hauospilaes,
dielas c oulros objectos ................. 64:0008000

25 Armamento e equipamento, polvo!'a, mUlti-
ções de guerra e instrumcnlos de musica
(los navios, corpos e companbias•........ 60:000$000

26 llluminação dos navios, .~r.naes, eorpos e
companhias .................•..... · ..... 30:889$750

27 Cabos, lonas, brins, ferragens e mais artigos
de munições navaes ..................... 1S69: 000$000

28 Combuslivel para os navios e officinas ...... 250:0008000
29 i\Iadeiras c oull'os arligos de conslrucção

nava\ .............................. ·.··· 200:000dOOO
30 Lil'\'os e obJeclos do cxpedienle para os na-

ViO~ CO\'POS, companhias e al:senaes ..... 30:000$000
31 Obl'a o caes do arsenal ria naJua ....•..... 10:000$000
32 Melhoramento do porto de Pernambuco. " 40:000$000
33 Dique do lIIaranhão .......... , ............. 20: ooO,~ooO
34 Repal'os (le edlficios e Oulras obras ......... 100:000$000
35 Recrulamenlo e engajamento de praças .... :1.0:000$000

. 36 Freles, passagens e ajudas de CUSlO ........ 4ií:OOO$000
37 Illlpressões e annuneios .................. · 30:000$000
38 Uespezas eventuaes ......... , ............. 120:000$000

-----
SOM~IA•...... 6.704:7iS6$695

N. B.~ O orçamento que se tomou por base
7.600:1068034consigna................................ -----

Economia proposla ....................... 895:3498339
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SAL~ DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, Ertl ti
DE ABRIL DE 1.865.

Consulta n. o 989.

Sobre o 1'equol'imento (/e 'lL1n operario de 2. a classe d-a ofli,­
cÍlw de calafa.tes do G1'senal de marinha da c6rte invali­
dado da mão dú'eitlt em serviço, lJellindo: 1. o o abono
dos 1'espectit'os vencimentos durante o tempo do seu cura­
tivo; 2. o q11e se contimw á considlwal-o operaria daquella
o{ficina fazendo elle o se1'Viço compativol coin as suas
forças.

lllm. e Exm: Sr.-Em aviso dê 2~ de Março ultimo
ordenou V. Ex, que o Conselho Nava 1 consul te com
o seu parecer ácerca do requerimento em que 'João
José :l\'Ioreira, operario 'de 2-.' classe da officina de ca­
lafates do arsenal de marinha da côrte, allegando
ter ficado aleijado da mão direita em consequencia
de uma contusão recebida quando trabalhava a bordo
do patacho 19uassú no dique imperial, pede. não só
o abono dos respectivos vencimentos durante o tempo
do seu curativo, mas tambem que se, continue a con­
sideral-o operario daquella oficina fazendo o serviço
bompativel com as suas forcas.

Com este requerimento vero ao Conselho o omcio
n. o 202 da inspecção do mesmo arsenal acompa.nhado
de dous outros do director das construcções navaes,
e do apontador da mencionada otIicina, todos em re-
ferencia ao dito requerimento. '

Por elies se reconhece que com effeito o peticionario
recebeu em serviço a contusão de que proveio a
lesão, e deu lugar ás faltas que lhe forão apontadas
uUI'ante o curativo.

Entende a inspecção do arsenal que o supplicante
pMe ser attendido quanto ao abono dos vencimentos
relativos ao tempo em que se esteve curando, p3r
ser' esta a pratica seguida em casos semelhantes, não
podendo porém coutinuar a permanecer como ope­
rario visto não haver lei que o autorise,

Parece ao Conselho o mesmo que a inspecção do
arsenal; porqu:lnlO ainda que os operarios não tenhão

c. 7
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direito ao salario senão dos dias de trabalho effectivo,
comtudo por praxe antiga se ha constantemente abo­
nado esse vencimento durante' o curativo das lesões
provenientes do serviço; mas quanto a .outra parte
do pedido do supplicante, é certo que, equivalendo ii
uma pensão, lhe não pMe ser concedida á vista do
que dispõe o art. 95 e seguintes do regulamento de
:iO de Abril de i86Q cm nenhum dos quaes se com­
prebende o caso sujeito.

V. Ex., porém, resolverá como fôr mais justo.
Assignados-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,

Ra pha el Mendes de Moraes e Valie, Barão de Muri tiba,
João Capistrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Barão
de Muritiba.)

(Resolvida no sentido da consult1, em i8 de Maio
de i865. )

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 21
DE ABRIL DE i865.

Sob1'e os .çeguintes quesitos: 1.o E' extensivo aO,ç officiaes
passados paTa a 2.' classe lJelo motivo declarado no n. o ·1
do ~ 1.. o do a1't. 2. 0 do deeteto n. o 260 do i. o de De­
zembro de i8~i o llisposto no art. 4:. 0 da lei de 18 de
Setembro de i860 ?

2. o Assiste direito aos mesmos officiaes de ser01n 1'estitzbi­
dos á 1.n classe logo que cessem os motivos pelos qnaes
farão lançados na 2. n ?

3. o Dada a hypothese de se acharem completas as classes,
como devem ser considerados estes officiaes que aliás ,çe
achão promptos para todo serviço activo ?

Illm. e Exm. Sr.-Por aviso de 2~ do mez proximo
findo mandou V. Ex. que o ConselhoNavalconsulLe com
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o seu parecer o ollicio n. ° 3'11 de 1.7 do dito mcz, em
que o chefe do quartel genera1 da marinha, depois de
cx:pender (~iversas considerações ácerca dos officiaes da
armada passados para a 2." classe pelo motivo declarado
no n.o 1 do § 1.0 do art. 2.° do decreto n.o 260 do 1.0 de
Dezembro de 1841, pede solução aos seguintes quesitos:

1.° E' extensivo á estes officiaes o disposto no art. 4.°
da lei de 1.8 de Setembt'o de 1.860 para que aos officiaes
tl'ansferidos por molestia á 2." classe, que ahi são con­
senados por mais de um anno se não conte desde então
antiguidade do posto?

2. ° Assiste direito aos mesmos officiaes de S(lrem res­
tituidos á L" classe logo que cessem os motivos pelos
quaes farão lançados na 2. a ?

3.° Dada a hypotbese de se acharem completas as
classes como actualmente (menos a de vice-almirante),
como devem ser considerados estes officiaes que aliás
SEl acbão promptos para todo serviço activo?

Pelo que pertence ao L° quesito, parece ao Conselho
que a disposição do art. 4.° da lei n.O UOO de 1.8 de Se­
tembro de 1.860 quanto aos officiaes que por moles tia
continuão a permanecer na segunda classe, não póde ser
applicada aos que nella se conservão por outros mo­
tivos.

Não ha preceito legal que limite a respeito destes o
direito de contar antiguidade ainda que permaneção
na mencionada classe por mais de um anno.

A lei n. ° BOO sómente coarctou esse direito aos
oillciaes por moles tia passados para a '2." classe; cons­
tituindo assim uma excepção, que a bermeneutica não
permitte estender aos casos não exceptuados; os quac
por conseguin te ficão regidos pelo principio geral.

Este pt'Íucipio tem sido observado na pratica refe­
rida pelo quartel general nos casos dos officiaes read·
mittidos á L" classe em 18õ2 e 1.860, pratica que a ci­
tada lei n.O 1.1.00 por motivos bem conhecidos de inte­
resse publico restringia em relação aos officiaes enfer­
mos passados para a 2. a classe.

Quanto ao 2. ° quesito o Conselho adhere ás razões al­
legadas pelo qual' LeI general apoiadas nos exemplos
adduzidos dos tempos anteriores, e seguidos ultima­
mente a respeito dos capitães tenentes Azevedo e Soare
Pin to, os quaes todos revelão o direi to 4e regressarem
para a L· classe os officiaes que desta passárão para
a 2." por motivos que tem cessado; com declaração
porém que tal direito ómente pMe fazer-se efTectivo
Jogo qne no quadro haja vaga dos po tos, em que se achão
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.os diLos olliciaes, como preceitua o ~ [.1,.0 UO art. 2.0 do
mencionado decreto do L o de Dezembr'o de 1841, sendo
que em presença do disposto no' art. LO do mesmo de­
creto se considerão aggregados os officiaes da 2." classe
capazes de todo serviço, que excedem os limites do
respectivo quadro. E' isto sem duvida o que se veri­
fica quando não existem vagas nas quaes possão entrar
os officiaes da 2.' classe de que tra ta ó quesito,

A'cerca da terceira questão pensa o Conselho que na
solução dada ao segundo queSito fica tambem resolvido
que os referidos officiaes, emquan to não regressão ao
quadro, devem ser reputados da 2." classe sem entra­
rem na organização da escala que só tem lugar para
aquelles, que ell'ectivamente se achão na 1." classe, o
que se não oppõe a serem empregados segundo as con­
veniencias do serviçb,

Tal é, E~m. Sr., o parecer do Conselho sobre os tl'es
quesjtos oJIerecidos á consideração de V. Ex. pelo quartel
general da marinha j porém V. Ex. determinará o que
róI' mais a'c'er tado,
Assi~nados.-Joaql1im Manoel de Oliveira Figueiredo,

Rapbael Mendes de Moraes e Valle, Barão de Muritiba,
João Capistrano Bandeira de 1\1e110 . (I\ela tor o Sr.
Barão de Muri tiba: )

(Resolvida na fôrma de parecer, em 23 ue Maio de
1865. )

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO 1 AVAL, EM 21
DE AllRIL DE 1865.

Soúre os casos em que se clevão concocÜJ}' as honmli mi·
lita-res de officiat da annncht.

Illm. e Ex-m. Sr.-Mandou V. Ex., por aviso de 3
do corrente mez, que este Conselho consulte sobre o
requerimento, em que Custodio do San tos Martins
pede que se lhe concedão as honras de 1. o tenen te
da armada como remuneração do serviço que prestou
â nossa esquadra no Rio ela Prata.
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Para fllndamelltar e ta preLen ão apr ~ ula o 'up·
plicanle doo~ atL tado pa' ado' pelo cl1cf~ de div-i­
são Francisco Pereira Pinto e 1.. teneule A.ntonio
Carlos de riz e Barro . O hefe Pinto alle'ta <lu
o supplicaute quando em Montevideo na quatidall
de capitão da barca na ional JO'Olt, pre'lára-'e á di­
visão oh eu commalldo revelando empre a m lhor
von tade: e que avultava tanto mai o u mere imenlo
quanto crescião a difficoldade com a' quae lutava
para sati fazer o pedido da guarnição da divi ão at­
Lento a que e tava oBra il no exercic·io de repre alia
com o Estado oriental do ru"'uay, e por i o incom­
munica"el a divi ão com a terra: chelTaudo me mo ti
crear a ituação de ficar indi'po to com a auloridade
do Iu"'ar que o ameaçavão todo os dia . ameaça" que Ue
soube sempre desdenhar, devido Ltoá ua fol'e.; de von­
tade fundada na con ciencia do direi to que lllC a i tia
de communicar com o navio~ de ""uerra de na nação.

O 1.0 tenente iariz e Barro, commanJante do vapor
Recife attesta que o supplicaute pl'eslára em MOllte­
vidéo á gual'llição do navio de eu commando o me­
lbores erviços, estando incommunicaveis com a terra.

O encarregado do quartel general julga o uppli­
cante merecer sem duvida louvor, á vista do .docu­
mento. acima mencionado , pelo" serviços por elle
pre lado á no sa esquadra no Rio da Prata; ma que
sendo objecto de graça as homa que pede, o go emo
imperial o attenderá como julgar.

Per istindo o Conselho ava I na opinião exarada em
alguma de suas pa sacias con uHa , ele que a honra
militare" de omcial ela armada ó devem el' conce­
didas em dous unicos ca o. ; a aber: ou como re­
muneração ue serviço imporlantes e extraordinario
prestado ao paiz, ou por conveniencia publicas; e
não podendo á vigLa dos atle tados ci tado formar um
jnilO seguro sobre se achar o supplican te n'um do
dou ca o figurado, não pMe acon elhar a concessão
requerida embora os servíços do upplir:ante po são
er digno de algum outro favor.
V. Ex., porém, re olverá como melhor entender.
As i~nados. -Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­

redo, Haphael Mendes de l\Iorae e Valle, Barão de lIIu­
ri tiba, João Ca pistrano Bmdeira de 111e110. (Hela tor o
Sr. Valle. )

(Hesolviua de conformidade com o parecer em 20
de Novembro de 1.86~. )
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO N;\VAL, EM 25 DE
ABRIL DE f865.

Sobre conceder-se a gl'ad'uaçe7:o de v'ice-nlmirante á wn chefe
de esquadrn que é chefe da respectiva classe.

III fi. e Exm. Sr. - Por aviso de 6 des Le mez ordenou
V. Ex. que o Conselho Naval consulte com o seu pa­
recer a respeito do requerimento do chefe de esquadra
Guilherme Parkel' em que pede a graduação do posto
de vice-almirante.

O Conselho Naval, notando que de conformidade com
as ordens existentes deveria e te requerimento subir
á presença de V. Ex. por intermedio, e com infor­
mação do quartel general da marinha, passa a con­
sultar na fórma ord enada.

Pelo que dispõe 0'3 4.. O doart. 2.° dodecreton.0260
do 1. ° de Dezembro de 18U parece que a graduações
não são permittidas no corpo da armada, porque Lal
pa ragrapllo precei tua que «nenhmna lJromoção possn ter
luga1' senelo para preencher as vagas que houverem no qua­
droD, ora sendo verdadeira promoção acces o ás gradua­
ções dos postos immediatamente superiores, e não mar­
cando o quadro graduações, é claro que nunca poderão
haver vagas para 'serem preenchidas, unico caso em que
as promoções podem ter lugar.

Não se tem, porém, en tendido assim.
O preceito do citado ~ ff. ° só tem feito regra pelo que

diz respeito aos post.os eEfecLivos, mas quanto aos gra­
duados tem-se eguido o que anteriormente á formação
do quadro se praticav,a, e bastantes grauuações tem sido
dadas, por djITerentes vezes, a diversos officiaes, não só
nos postos do estado maior .O'enel'al como nos outros,
sendo que só de uma vez forão, pe:o decreto de 1.4. de
Março de 1847, promovidos á graduação do posto de
chefe de divisão, oito capitães de mar e guerra, além
de graduações dadas nessa occasião em outros postos, e
ultimamente pelo decreto de 2 de Dezembro de 1.862
farão graduados nos postos immedia tamente superiore ,
o vice-almirante Jbüo Pascoe Greenfell, o chefe de es­
quadra Antonio Pedro do Carvalho e o chefe de divisão
João Maria 'Vandenkolk.
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oConselho Naval não tem dados officiaes sobre as ra­
zões que servirão de base ao dito decreto, mas pelo facto
de serem os officiaes por elle promovidos ás graduações
de almirante, vice-almirante e chefe de esquadra, o
chefes de suas respectivas classes, nos postos eIIec.tivos,
c mesmo pelo que extra·official chegou ao seu conheci­
mento, está crente que se teve cm vista, a exemplo do
exerci to, estabelecer na armada, que os chefes de classe,
DOS postos effectivos do estado maior general, possão ter
a graduação 0.0 immediatamente superior, e, por isso,
e porque com o fallecimento do chefe de esquadra, vice­
almirante graduado Antonio:Pedro de Carvalho, passou
o chefe de esquadra Guilherme Parker a ser ochefe de
sua classe, o Conselho Naval entende que lhe póde ser
dada a me ma graduação que tinha o seu antecessor, e,
por isso é de parecer que o chefe de esquadra elIectivo
Guilherme Parker, está no caso de poder ser promovido
á graduação do posto de vice-almirante.

V. Ex. porém, resolverá como julgar melhor.
Assignados-Joaquim Manoel de Oliveira Fig-ueiredo,

Haphael Mendes de l\iorae. e Valle, Barão de lIiuritiba,
João Capistrano Bandeira de 1\1ello. (Relator o.Sr. Oli­
reira Figueiredo.)

(Re olvida ele conformidade com o parecer do Con­
selho em õ de Maio de 1865. )

:sALA DAS SESSÕ~S DO CONSELHO NAVAL, EM 25
DE ABRIL DE 1865.

{)OJ!lliluUas n. o 9" ti.

Sobre o1'eqnerimento de re{ornUL de wn lente ela escola de
marinha.

IlIm. e Exm. Sr.-Mandou V. Ex. por avisoda8 do cor­
renle' mez que este Conselho consulte sobre o requeri­
ment em que o c:lpitão tenente Dr. Joaquim Ale-
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xandre Manso Sayão, lenle da escola de marinha, pede
a reforma que lhe faculla o ar t. :106 da lei do L o de
Marco de 1.858. .

Osupplicante allega, entre outras razões, contar mais
de trinta annos de serviço militar sem mancha, ter-se
achado no posto de honra em todas a commoções por
que passou o paiz, ter pago o seu tributo de sangue na
sustentação das insti t~ições, pelo que foi condecorado
com a venera de cavaHeiro do Cruzeiro, achar-se hoje
quasi inutilisado pelas moles tias e pelo desanimo que
a soberbou-Ihe o espirito, mortas as crenllas e aspira­
ções mili tares dos len tes da escola pela lei das promo­
ções, forçando-os á uma resignação difficil.

Oencarregado do quartel general diz que da cópia
junta aos assentamentos do suplicante se vê que,. ainda
contando-se o tempo do magisterio por metade, como
estabelece a 2." parte do art. :106 do regulamento da
escola, tem elIe mais dos vinte e cinco annos de serviço
exigidos pelo alvará de 1.6 de Dezembro de i790 para
sua reforma no mesmo posto, e pOt' isso julga que assim
deve ser deferida sua pretenção.

Do exame da fé de omcio consta que o upplicante
assentou praça de aspirante a guarda marinha em 23
de Dezembro de 1.835. Teve licença no 1.. o de Outubro de
1.8401 por dous mezes na fórma da lei. Por decreto de
26 de Maio de 1.858 foi nomeado lente da La cadeira
do 3. o anno da escola de marinha. Por consulta deste
Conselho sob n. o 831. obteve contar tempo de serviço
desde o dia 6 de Março de 1.835 em que se ma triculou
como alumno paisano na academia de marinhas, servindo
assim até hoje vinte e seis annos, oito mezes e treze
dias, sendo contado o tem po do magisterio pela metade
corno se dispõe no art. 1.06 do regulamento da escola
mandado executar pelo decreto n." 2163 do LO de Maio
de 1.858, não tendo soHrido sentença condemnatoria
alguma.

O Conselho Naval, tendo em v,;sta este ultimo artigo
citado, o qual dispõe, sem impôr condição alguma, que
lJOUem ser reformados com o soldo propúTcional ao
tempo de serviço os officiaes de marinha que forem
nomeados len tes, acha que independen te de todas as
outras razões por elle apresentadas, o supplican te
tem direito a ser attendido, tanto mais que a segunda
parte do mesmo artigo 'declara que os lentes que não
se quizerem reformar con taráõ o tempo de magisterio
por metade para a promoção ou reforma.

Tendo, pois o upplicante o dit'eito :i reforma, resla
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:aher com qu vantagens eleva .'cl·-lhe 'oncetlida. Ora
contando mai de vinte c cinco annos dc sarviço (fcita
a contagem como manda a seguuda parle do referido
artigo) e menos de trinta, está no caso de ser refor­
mado com o oldo por in teiro de sua pa trn te, como
estabelece o Alvará d 1.6 de Dezembro de 1790.

E' pois de parecer o Conselllo. Naval que o uppli­
cante tem direito á reforma no mesmo po to com o
soldo por inteiro. .

V. Ex.., porém, resolverá como enten.ler melhor.
As ignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,

Raphael )1cndes de l\Ioraes e Val1e, Barão de :i\furitiba.
(Relalor o Sr. Valle.)

(Resol vida de conformidade com o parecer do COIl­
'elho em 8 de JUUlO de ·1835.)

Voto cm s(~l'al'atlo l'elati o á Consnlta n. o.!)7.l.

lllm. e Exm. r.-Sentiud0 divergir da opinião do
meu' illuslrado collega passo a ex.pôr, cm eparado,
o meu humilde parecer.

O art. 1.06 do' regulamento da escola que baixou
com o decreto n. ° 2itiJ do 1. ° de Maio de i8<58 dispõe
o eguinte:

« Os oíllciae. de marinha que forem nomeados len­
te ou prores 'ores poderão ser reformados com o soldo
proporcional ao tempo de serviço.

« Os que se não quizerem reformar, venc ráõ apenas
meio soldo e contaráõ o tempo do magisterio por me-
tade para a IJl'omoção ou 1'eforma. » .

Qual é a rel'orUla a que allllde o final deste artLgo?
Será a reforma voluntal'ia de que trata a primeira
parte? Njo pOl'qlte a selSunda parte d~z a sim:

« Os que senão quizerem reformar. »
Logo refere-se á outra espccie de reforma, a moti­

vada por il!habilitac,;ão para o serviço.
Da letra do artigo transcripto entendo que ao tempo

da nomeaçr(,o' elos lente- (o artigo diz os lentes que
forem nomeados) é permitLLdo aos que forem officiaes
ri marinha pedirem 11 sua reforma com o t 'oldo pro­
porcionai, ~ndependentemenle das condições exigidas
pelo alvará de 16 ele Dezembro de 1790.

l:to COIl 'litue um direilo excepcional, c ao mesmo
lempo um favor 'Jue lc:u por fim e:cluir da classe

" 8
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-activa os lentes, e favorecer assím a promoção dos
olIkiaes que per tencem a essa classe.

Os lentes porém que rejeit'órão tal favor, não re­
querendo a reforma em tempo (quando nomeados) não
podem obtel-a depois se não sa tisfazendo as condições
do direito commum e contando por metade o tempo
do magisterio.

Isto é, por assim dizer, a sancção. comminada aos
que não annuirão por interesse proprio ao pensamento
que teve em vista o mencionado artigo.

Si este pretendesse provocar e favorecer a reforma
em todo o tempo, não mandaria sua segunda parte
contar o tempo do magisterio por metade, continuaria
a conceder o mesmo favor da primeira parte. O con­
trario seria prejudicar inconsequentemcnte o fim in­
teo tado.

DJS palavras-, « 03 que se não quizerem reformar
lia segunda parte 1I0 artigo, se evidencia que o regu­
lamento deu ao- lentes que forem oficiaes de mari­
nha a opção, ou de se reformarem logo (quamlo no­
meados)- com o ordenado proporcional, ou de poderem
fazel-o sómente depois, de- conformidade com as tlis-
posições do citado alvará. .

Feita a opção, não é mais permittido ao lente que
não quiz reformar-se, annulal-a ou variai-a, da mesma
maneira que não é permittido aos lentes de que trata
o art. 107, isto é, aos existentes na reorganização da
escola, e que preferirâo as vantagens do antigo sys­
tema, o revogarem a OPÇãO feita, e requererem hoje
a reforma.

Si o regulamento permittisse aos lentes a liberdade
de em todo o tempo pedirem a reforma, se não daria
neste caso a coacçüo moral queelJe pretende exercer,
a fim de que aq uelles se reformem logo, e abriio espaço
na promoção dos olliciaes da primeira classe. Este
lntuito, aliás urgente, ficaria dependente de um
tempo mais ou menos remoto, e regulado peto in­
teresse do leu te, que sómen te se preva leceria do fa vor
conceclillo, quando assim lhe parecesse, ou conviesse
ao interesse de outrem a quem coubesse a promoção.

Ainda mais. Si o supplicante póde er reformado,
segundo a opinião da illustrada maioria do Conselho
por eITeito da i. 3 parte do artigo em qllestão, a qual
se refere aos lentes que e ·quel"fi l' JOl'mar, como
póde ser applicado no mesmo supplicante a segunda
parte do mesmo artigo qoe al/Utle aos que se não
querem reformar?
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Sà.LA DA E'"-E~ DO CO "ELHO A AL EM _
DE ABRIL DE ,I 5.

Consulta D. o 975.

Sobre o (óro em que deve ser processado e julgado 1m de­
linquente cujo crime fôra perpetrado a bordo de na ia do
7UW colz.siàeraàos na ela se de navios de guerra nem
guarnecidos por 17Ulril1,heiros da armada.

lllm. a Exm. Sr.- Por aviso de 12 do correnle
mez remaUeu V. Ex.. a este Conselho os offi')ios da
inspecção do arsenal de marinha da CÔrte de 15 e 20
de Fevereiro ultimo cobrindo outros relativos ao f ­
rimento, que o marinheiro Antonio Feliciano fizera
a bordo da barca Viam.ão no de nome Nicoláo, e cravo
da nação, ambo pertencentes á guarnição da me ma
barca a 11m ele que o Con elho consulte ácerca do
procedimento que se deve ter a semelban te re pai to.

No l. o dos ditos oflicios participou á V. Ex. a
inspecção aquelle acontecimento, declarando havei-o
commuuicado ao subdelelYado de policia do di tricl()
para proceder ao competen te corpo de (leli lo.



~ 60 ..,-

No segundo pede as ordens de V. Ex. para dar
re posta á requi ição que pelo mesmo subdelegado lhe
foi dirigida no sen tido de set o c1elinquen te passado
a casa de detenção e instaurar-se o processo pelo
juizo civil.

Pondera entretanto a inspecção que os crimes per­
petrados pelas praças do navio « cabrea » e dos des­
armados tem sido sempre considerados como militares
e sujei tos a conselho de guerra.

A questão pois consiste em saber, si o criminoso
Antonio Feliciano deve ser processado e julgado no
fôro militar como parece indicar a inspecção do ar­
senal, ou no fôro commum segundo pretende o sub­
delegado.

O Conselho Naval entende que o fôro civil é o com­
petente para o caso de qua e tra ta.

Os arts. 8. Q e 32~ do codigo do proces o criminal
de 1.' instancia limitarão á competencia dos juizos
milítares as causas e crimes puramente militares,
mas nem elles nem a!a-uma outra'lei até então ex.is­
tente definiria quaes fossem essas causas e crime.

Logo que começou ,a executar~se o diLo codigo sus­
citárão duvidas obre o modo de extremar os crimes
civis dos militares para determinar a competencia do
fôro, e sendo taes duvidas submettidas ao ConsellJo
supremo militar baixou a provisão de 20 de Outubro
de 1834 marcando a esphera dos crimes puramente
mili tares, os guaes - egulldo ella são os decla.ra.dos nas
leis militares e que sómente podem ser commettidos 11elos
cidadãos alistados nos corpos do eXe7'cito (de terra ou de
mar. ) .

Tal é a legislação em vigor quanto á competencia
do [ô1'o militar salva~ certas disposiçõm; e~peciaes que
o Conselho omitte por não terem applicaç.ão no ca o
v rtente.·

A visLa della não póde o criminoso Antonio Feli­
ciano cLeixar de responder no juizo civil pelo crime
ue ferimento feito ao seu companheiro na barca Viamão,
por qoanf.o o delinquente não é alistado na armada,
ma implos trabalhador do arsenal na referida barca,
que não era considerada na classe. dos navios de
guerra, 11em gllar'necida por marinheiros alistados na
mesma armada.

Faltando pois esta essencial condição exigida pela
citada provisão para ser o crime puramente militar
e sujeito ao conbecimento do conselho de guerra, fica
manife. to que o delinquente deve ser posto á dispo-
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sição do juizo civil para sei' processado como deter­
mina expressamente o art. 1.87 do regulamen to annexo
ao decreto n. o 2583 de 30 Adebril de 1.860, sem que
possa obstar o ponderado pela inspecção quanto a
pratica de responderem os marinheiros da cabrea pe­
rante o juizos militares, visto como além de não
constar ao Conselho que eUa seja tal, não poderia sus­
tentar-se um procedimento manifestamente contrario
á lei.

Perece portanto ao Conselho que o marinheir9 An­
tODio Feliciano deve ser passado á disposição do sub­
delegado de policia que o requisitou pHa processa l-o
pelo ferimento que fez no de nome Nicoláo escravo
da nação a bordo da barca Viamão no dia 1.4 de Fe­
verei.ro do an no que corre.

V. Ex., porém, resolverá o que julgar mais acer­
tado.

Assignados-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,
Barão de Muritiba, RaphaelMendesde Moraes eValle,
João Capi trano Bandeira de MeIlo. (Rela tor o Sr.
Barão Mllri tiba.)

(Resolvida de conformidade com o parecer do Con­
selho, em 23 de Maio de i865.)

SALA DAS SESSÕES DO CO SELHO NAVAL, EM 2
DE l\JAIO DE 1.865.

Consulta O,.,..

Sobre o preenchimento das vagas existentes no corpo de
machinista-s .

llIm. e Exm. Sr .-Por aviso do L o de Outubro
do anno findo, mandou V. Ex. que o Conselho NHal
cons!1ltasse sobre a proposta a que se refere o amcio
do Inspector do arsenal de marinha desta CÓfle
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n.o liSo de 17 do mez antecedente, feila pelo ulrecLOr
das ofTicinas de machinas L10 me3mo arsenal, para
preenchimento de algumas vagas no corpo de machi-
nistas. '

O director das oficinas de machinas fundamenta
esta proposta em haverem alguma:. vagas no quadro
de machinistas, e parecer-lhe justo, e mesmo neces­
sario animar aquelles que se esforção por servir bem.

O inspector do arsenal fazendo subir á presença de
V. Ex. aquella proposta acompanha-a do resumo das
informações de todos os machinistas que compõem o
respecli vo corpo, e acrescen ta que, comquanto tres
dos propostos (cujos nomes declara) sejão estrangeiros,
todavia lhe parece que achando-se elles ha muito
tempo no serviço nacional, não deve Ul ser privados
dessa graça, mesmo porque já alies declarárão formal­
men te desejarem na tura Iisar-se cidadãos brasi leiros,
bem como outros cujos nomes menciona em uma relação
que junta, e á qual al1nelCa as competentes declarações
que ainda não tinhão sido enviadas á secretaria de
estado, por se aguardar a remessa de mais algumas.

Como, porém, o Conselho Naval não tivesse conhe­
cimento de se achar já organizado o quadro dos 1)1a­
chinistas conforme marca o reglllamento. n.O 318G
de 1.S de Novembro de 1.S63. e não pod endo, pelus
papei que lhe farão remeLlidos, reconhecer-se si os
propostos esLavão nas condiçãe. exigidas pelo dito
regulamento para poderem ser promovidos, pedia,
cm 21. de Outubro do mesmo anno fi ndo, que se lhe
declarasse si ji se achava organizado o quadro dos
machini"tas conforme o regulamento citado e no caso
affirmativo que se lhe I'emellesse uma relação cir­
cumstanciada dos machinistas, e aj.udantes que ficárão
pertencendo ao mesmo quadro com as declarações pre­
cisas para poder-se reconhecer si elles estão nas cir­
cumstancias de ser promovidos nos Letmos dos arts. 5.0,
6.°,7.°, S.o, 9.° e W. do dilo regulamento.

Em solução a esta nota, informa o dit'ector das ofli­
cinas, em officio dirigido ao inspector tIo arsenal,
sob n.O 258, e'data de 29 de Outllbro ultimo, que'o
quadro do corpo de machinistas ainda não foi reor­
ganizado, e não o pMc seremqnanto não se completar
o período concedido pelo arL. S:) do regulamento do
corpo <.lo machinistas ao e trangeiros para se naturali­
sarem, mas que julga que pelo mesmo regulamento,
o machinistas ac tualmcn te classificados no quadro
cOllLinuão no gozo dos mesmos direitos, e portanto
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no caso de serem promovido emlluanlo não fôr eJl'('l:­
tilra a citada reorganização. Quanto ás informações
sobre cada um dos machinista!', o mesmo director
declara que naua póde li izer por não ler em seu poder
doeu men tos necessarios.

O inspector do arsenal, em alicio n. o 62[1, de 17 ue
Novembro do dito anno, é da mesma opinião do di­
rector das orficinas, não só quanto êÍ impo . ihilidade
que acha em organizar-se o quaúro dos machinistas nos
termos do regulamen to de 18 de Novembr'o de i863,
antes de Ondar o prazo para os machinistas estran­
geiros se naturalisarem, e que os extranumeral'ios,
sujeitos a contractos, declarem vontade de lhe !lcal'
pertencendo, como tambem ao direito que teem á
promoção os maohinistas pertencentes ao actual quadro
organ izado na [árma do regu lamcn to n. o Hl'J,;) ue H
do Julho da 1.8:)7.

O Conselho Naval, tomando na devida consideração
tudo que rela tado fica, e consta dos inclus('Js papeis,
passa a dar a sua opinião sobre este assumpto.

Com a promulgação do regulamento n. o 3i86 de
18 de Novembro de 1863, dando nova organização
ao corpo de machinistas da armaua, ficou' derogado
pelo seu art. 97, não só o rep:ulamento que baixou
com o decreto n. o 194u ue 11. de Julho de 1857,
como as mais disposições em con traria.

E', pois, claro que tudo quan to diz respeito ao corpo de
machinistas, seu quadro, habilitações, promoções, etc.,
não páde mais er regido pelo derogado regulamento,
mas sim pelo que novamen te se lhe deu, e nem o
quadro que em virtude daquelle foi organizado ~póde
subsistir depois da sua revogação.

Ora, marcando o novo regulamento um numero
determinado de machini tas e ajudantes para o quaúro
do corpo de machinistas, e devendo a" promoções
ser unicamente feitas par'a preencher as vagas que
nesse quadro houverem, e quando o governo o julgar
opportuno, e á medida das necessidades do ;;erviço,
como se evidencia dos arts. 77 e 78, é fóra de du­
vida (rue emquanto se não organizar o dito quadro,
como o novissimo l'egulamen to marca, não podem
haver' nelle vagas e por con-equencia não podem as
promoções ter lugar, e nem os machinistas classifi­
cados em virtude do del'ogado regulamento toem esse
direito que se diz., para serem promovidos, porque
para o terem é indispen avel que fiquem pertencenllo
ao noyo quauro, o que só poderá a ontecer álJuelles
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tios ditos machinistas cuja iLlol1eidauesejaabonalla por
honrosos precedentes na pratic~ do serviço. CArt. 8~).

Mas para a organização de'"e quadro Ilaverá a im­
possibilidade, e os inconvenientes alle~ados? E' isso
que o Conselho Naval passa a examinar,

O art. 8~ do regulamento n.· 3186 de :18 de No­
vembro de 1863, prescreve a organização do qnadro
em questão, e diz que poderão ser nelle contemplados
os machinistas classificados IJ IJ<T!tranlunerarios cuja ido­
neidade seja abonada por honrosos precedentes na
pratica do serviço.

O cumprimento deste preceito não está depenuente
de prazo nenhum, e portanto, os m<t'cl1inista estran­
geiros, uma vez que ténhão a idoneidade exigida,
podem fazer parte do dito quadro com a condição
porém, de si, no prazo de dous annos se não tiverem
na tural isado cidadãos brasileiros, serem considerados
extranumerarios nas classe em que se achavão antes'
da reorganização, como precei túa o art. 85 do mesmo
reg-ulamen"to.

E' obvio reconhecer que não podia ser o pensa­
mento do art. 85 procrastinar por dous annos a reor­
ganização do quadro, a que o artigo an terior manda
proceder, nem pdr á mercê da voutade de alguns
machinista~ estrangeiros a realisação do cumprimento
de um regulamen to promu19ado, como todos, ii bem
das conveniencias do serviço publico, o que esse ar­
tigo teve em vista, e o Consel·ho Naval o sabe porque
foi em seu seio que teve origem, e se discutiu o
mesmo regulamento; foi de harmonia com as conve­
nieneias do serviço e principios de justiça, que,se con­
cedeu aos macbinistas estrangeil'os que fossem admitti­
dos na organização do quadro, o faval' de lhe& dar esse
prazo para se poderem l1aturalisar, indicando-lhes
ao mesmo tempo qual o corolal'Ío que para eUes se
eguil'ia, isto é, serem considerados extranumerarios,

si assim o não fizessem.
Si, pois, em face das razões addl1zidas, o prazo mar­

cado aos macl1illistas e, tl'angeiros para se naturali­
sarem não pMe de fórma nel1llum<l estorvar a reorga­
nização do quadro, ainda (~om menos razões a estorva a
existencia de machinistas contractado" porque esses
taes si estiverem nas condirões exigidas, e quizerem
desistir de seus contractos, Í)odem desde Jogo enLrar n!?
quadro, ao contraI'io licão como extl'anumeraríos ate
que seus dil.os contractos findem, e durante esse tempo,
e caso não aja pr ci o embarcaI-os, poderão ser em-
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pl'eg:lLlo" IUs omcilu' ti al'"enal, na fúrma tio art.
62 do reaulamento.

Em conclusão, d \ tu lo quant.o fica dito, o Con. e1ho
Nanl;

Considel'ando que não se pótIe fazer promo ão no"
machini ta da armada, emquanlo se não achaL' or­
ganizado o re pectivo quadro na fórllla prescripta no
reaulamento n. o 3185 de 1.8 de Novembro de 186n e
nesse mesmo caso, e conforme o art. 78 do mesmo
regulamento, sómente quando o governo julgar oppor­
tuno e á meu ida que a neces idades do . erviço o exi­
girem, e lião simplcsmente pela razão alletrada rl
animaro machirri. tas pelo acce .0;

Con iderando flue bem long'e lle eü til' inconve­
niente para a reorganização do dilo quadro, ella, alêm
de com'eniente, é conseclllencia immediata do proprio
regula men to dI: 1803 ;

E' de parecer que a pt'Opo ta feita em 17 de Ago" to de
18l.i'~ para o accesso de alguns machini tas não pMe
~er tomada em consideração, V. Ex.., pOI'ém, resol rerú
como julgar melhor.

A signados.-Joaqllim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Rapbael Mendes de l\loraes e ValIe, Barão de
:àIllritiba, João Capistrano Bandeira de Mello. (Re­
la tOI' o SI', 01 iveira Figueiredo.)

ne. olvida de conformidade com o pal'ccer elo C nsc­
lho fi 23 cir.l\faio dr. -I8GJ.)

, ALA DA SESSÕES DO CONSELHO AYAL, EM 2
DE MA10 DE 186:).

Consulto. ... 0 9'S.

Sobre oreqllel'imenlo de mn pscl'ivão da 2.' rll,sse ,.,edil1do~

Ille sejlio 71Otarlos nos rlssentamenlos os sel'l içog 7J1'eg·
lado. em circwnstrrncill.~ e,"(.1'flo-I'dh1f11·irr •

O Con. elho Naval é cotlsullado POI' aviso de -19 de
[aio dei861S, sobre o rcql1erimcnlo em flue o escrivão

c. H
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da 2. u classe José Pedro dos S~mlos p de qu ejão no­
tados nos seus assen tamen tos os servicos qne diz ha ver'
prestado na provincia do Pará em circumstancias ex­
traordinarias.

o supplicante não apresenta documento algum com­
pI'obatorio do que allega em faval' de sua pl'etenção; e
esta, pois, segundo o pal'ecel' do Conselho dere el'
indeferida.

Assignatlos.-Joaquim l\Ianoel de Oliveil'u FigllCi~

rodo, Haphael l\Ienucs de l\Iol'aes o Valle, Barão de
Muri tiba, João Capis Lrano Bandeira de Mello. (Rela-
tOl'oSr.VaIJe.) Q

(Rcsolvül:t de :lccdJ'(Jo com o 11:1l'or('1' cm 6 110 ]\laia
(le 1865 .

.. ALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, m[ ij

DE MAIO DE 18(iti,

801Jl'fJ ('ollcp!Tf!I'-se rt d01/s machini lrt.~ de 1." rl(/.~sl' n ugo do
, 1II11"[0í'l11e que 1'f!fjuel'l')I/.,

111m. e Exm. Sl'.-Por aviso de Ode .Marco u1Limo,
manda V. EK. que o Conselho Naval consulte' com o seu
parecer, sO))l'e o requerimento cm que os machinistas
de L" classe James Renfl'ew, Augusto Hildewirtll e
Eduardo Walker, pedem o uso das insignias de 2. o te·
nente da armada, emquanto estiverem embarcados,
visto que o art. 20 do reO'ulamenlo annexo ao decreto
n. o 3i86 de i8 de Novembl'o de 1863 lhes concede as
honras, isenções e pri vilegios daquelle posto quando
sen irem a bordo dos navios do Es.Lado.

Os requerentes allegão que tendo em vista distinguir­
se dos officiaes infel'iol'es da armada, cujos uniformes
em quasi nada dilJerem dos sens, e sendo-lhes pelo
3rt. 20 do regulamento que baixou com o decreto n. o 3186
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de 1 d 'on~mbro de 1 ~ conferida a- hont'a~ i5cn·
CÕC c prÍ\-ilc~io- oulorgado a _.' ten nt ' da
armada, pedem o u'o da' iu~irrnia' do dilo po lo em
quanlo '0 con'cnarem embarcado em navio' d'
guerra.

O dirc tor da.:: officina- de machina do ar enal de
marinha da cõrle informa -obre e ta pretenç..ão que
com quanto não e po !ia deduzir do arli!!o citado que
o:; 'uJJplicanle" lcem direito ao qu pedem; todavia
a conllucla e cn-iço àe cada um deli' são' de na­
tureza a jwlilicar o (;on entimento d ta rrraça - além
de que no r~ulamenlo nada ha que e oppon.ha;
\"i-lo como não e trata de graduaçõe . ma Im­
ple:menl de uma licença para u ar ómenLeemquanto
crnbarcat!o', da in-irrnia corre pondent á- hon­
ra. ue que ~ão reve liuo-' que o uniforme daquelles
marlIilli-la . (;orn eIT ilo apena- 'e uislinrr l1e do' om­
'iar' iLlfcriore.' por l1111l queno cmbt ma 0110 'ado na

gOI:I, '1 ue não é ba"lanle con -pi uo pa ra -hamar a al­
tClJção: (uefinalm nte,de"c- ccoo adero que pedem
os 'uppliLaulr-, ou pelo meJ\o alterar o uniforme, de
modo a que não. e possa confundir com o do' officiao
infcriore .

Com e ta opinião não concorda o in pector do arsenal;
PO!''1ue não the parece justo baratear a honra desti­
nadas ãquelle- de quem se ex.ige, pelo art _ 66 c 67 do
regulamento do eorpo d machini la , certo tempo de
CI'viço, e condueta morigerada.

() Conselbo Naval, tomando na devida con 'ideração
Ludo que dito fica, é do mesmo sentir do in pecto\' do
ar:cnat, não ó peta razão por elle dada como l)olas
que pas a a expender.

O art. 20do reg-lllamento de 18 de Novetnbro de 1.863,
e. tabelece cOJlleITeilo, que o machini las de La la se
quando embarcado no navio. a àpor do Eslado,
!rozão das honras, i'et1ç5es epri ilagio outdrgatlo ao'
~. o> tenenle da armada, ao" quaes, todavia, cederão
. cOlpre a precedencia; ma i to é milito diITerenLe ue
usarem o ditos maehinÍ ta do tifliformosde2." te­
nente.

Tambem o olficiaes da armada em certa condiçõe
110 . enriço, g'ozão, pOI' lei, da honras do posto im­
mediatamento ~mp tifll', ma n lU POl- i 50 usão da. uni­
formes desse posto.

Si o regulamento quizesse fazer aOS macllinislas de
i. a elas:e c':a 'once ãtJ, lel-o-lli dito; 1/1<1 não o di­
z'ndo, parece incollrenienle allE'l'al·o, ó porque o:



- 68-

req ucren tes teem em vista distinrlltir-se tlos ofliciaes infe­
riores da armada, epor terem. boa cond/tctc!, c servi?"cln
bem. '

Essa é a obrigação de todos elles, hem como dos de­
mais funccionarios publicas, quér militares, quér
civis.

OConselho aval, consequente como que sempre tem
d i to quando tra ta de conceder-se o uso dos 11l1irorme
de otliciaes da armada, en tende que, si aIgum dos L os

machinistas prestar servico relevante digno de uma
recompensa, se lhe pMe conceder o uso desse unirorme
no posto de 2. o tenen te; ou mesmo dar-se a grad uação
ue tal posto; mas nas razões allegadas não acha funda­
}nento plausivel para fazer taL concessão, a quaL im­
portaria uma olTensa ao regulamento exislente' POI'­
que era ir além da suas disposições, e de mOl'alisaL-o,

,e isso seria mais prejudicial ao serviço, principalmente
na classe mili tal' do que a circulllstancia de não estarem
os supplicantes bem distinclos em seus uniformes do
officiaes inrer iores da armada.

A razer-se a conces ãorequerida, seria Llejusti~a c'·
tendel·a á todo o outros macllillistas de 1.' Gla:'~c,

e logo virião, e deverião ser attendiLlo , os lUacllilli. las
rle 2." ea," cLasse., pedir tambem o uso tio: uniformes
de guarda marinha, e de piLotos, cujas honras lhe' ,ão
dadas peLo art. 21, quando emllarcadoscomo LOS ma­
cllinistas, e isso é que confundiria a classes.

O melbor, e o mai conveniente a todos os respeitos,
é que cada um mostre aquiHo lue realmente é no 'er­
viço naval.

A categoria de 2,0 tenente dada pelo art. 20 do re­
g'ulamento aos machinistas de 1." cla,se qualldo em­
barcados, e a de guarda marinha, e piloto concedidas pelo
art. 21 aos machinistas de 2," e 3." classes quando
servem como 1. os machinistas a bordo, é simplesmenle
para contiliar com o disposto no art. 23: o qual atLen­
dendo ás conveniencias do serviço, e ela di. ciplinél, de­
termina que os LOS macllinistas sejão a,lujaclos a n\
ü [[rranchem com os oficiaes na praça LI',ll'mas: mas
não para alterar os unirormes de cada uma de tas
cla~ses.

O Conselho Naval não entra ag'Ol'a na apr'eciação da
p,'opl'iedade, ou impropl'Íedade, de Laos uniformes, em
ordem a fazer bem distinctas as diversas classes de om­
ciaes que servem na armada; mas o que c verdade, é
qlJ(~ a ex.ageração com LJue alguma.;; LIas <.:lasses l('Clll (',"­
trel Lado o' vi YOS das farda: l e as úllllcnSões dos embico



- 69-

111l1S, muito tem concorrido para e. a f()l~a que com
elleito lia, de con picnüüu.le notada pelo director u.as om~
cina no que diz respeito aos IDaGbinÍ'La .

Em conclusão de tuClo que exposto liGa; o Con elho
Naval éde parecu: .

Que deve ser indeferido o reqUl.rimen to dos macb [­
nistas de '1." classe James Renfl'e"', . ugu. lo .Hilcle­
wil'L1t e Eduardo \Yalkel', cm que pedem a col1çe.são do
uso da" insignias de 2." tenente da armada, IIuando
servirem a bordo dos navios do E~tado.

V. Ex:., porém, resolverá como julgar melhor.
Assignauos.-Joaquim Manoel deOI iveira Figueiredo,

RaplJael ~lel1c1es cle l\Ioraas e Yalle, Barão de MuriLiba,
João Capi trano Bandeira de McUo. (RelaLor o Sr. Oli­
veira Figueiredo.)

(Resoh'itla na l'órma do parecer em 23 de i\laio ele
i8ü5.)

SALA DAS ~ ES,'ÕE~ DO CO, 'SELlIO NAV \L, E~1 9 DE
nULO DE 1860.

(;ousnaUn III." 9§~.

Soúre a. nlitida(/c de snúslilltir-se o caslirfo corpoml 1)01'
o/llm lJe1W mais severa l' e/lica=, no caso de La e 2.~

deserção . illLJ1tes, e sobre admittil'-se II innovaçiio de de­
sel'ç~es ll[J.l7l'auulas como saügere o ('ollll/wlulante do corpo
de 1I11jicriacs '1IlIIrill!teiro.'.

111m. e E'\m. SI'.-Transrnilliu o pr !lece '(11' de \'.
Ex:. por aviso de 15 de Julho proximo pa sado, para
que este Conselho consulte a respeito. o olJicio do
commandante do corpo de impel'iaes marinheiros, e o do
encarregado do quartel general n. o 6ft; de 5 do mesmo
m z, fazendo consideracõcs sobre a utilidade l1e su­
JJ~ljluir-. () o rasligo c'orporal ror ol]tra rella 111'1i,;;
cr raL't'llicaznu ('a.o.de l,"e'i! u(l::;L:rçii:o:impll'~·.
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I' beUl a 'im a incouvenicncia dc sercm capitulada.
de simples as commettidas n,o Rio da Prata por prar;as
da armada, apc7.ar da' complicaçl'Jes intcl'l1acionacs que
podem haver em conscquencia, e da alTronta que rc­
sul ta á disciplina.

A primeira elas referidas autoridades pondera que
a instrucçõcs da ordcnança de 9 dc Abril de :1.80",
quc sJo aqueHas .POl' que sc regulão os cOHsclhos de
disciplina feitos ás praçasdoseu corpo, qucseausentão
tlo scrviço, qllér tIo quartcl, quêr dos nàvios onde
csl.ão cmbarcadas, marcão quc as deserções commetLidas
de-de tacamen to menor de cinco dias-são aggr'avadas,
quc desta disposição luc parcce de"el' deduzir-sc que as
praças que descrtarom, indo cm cscalor á tena, qllél'
nollc romando ouguarJlecendo-o, quér omqualqncroull'o
'cl'viç,o. elcvem. er con idcl'aclas como e achallllo-clll
destacamento lllCllor cle 'ill(;O dias,-Enlrctallto lia

". pra tira tem ~elnpre . ido taos dcscrr;Bes tomada, como
-imples, muito concorrendo lalvez isto vara a fl'c­
quento pCI'[letnlção de laos delicto. pelas prarias do
rurpo. Por is ocx.põe o a na d[[vida c pede csclare­
ci O1ÇU lo a re pei to.

A scgunda autoridade reconhece a importancia ela
que tão 'lscitadã, tanto mais porc[uc sc prcnde á do
castigo cOl'por<ll, quc tanto preoccupou os animos dos
membros das uuas C<lmaras neste ultimas tempos, c
por i so <lo scvcra elevcr ser consulLaclo o Conselho su­
premo mi litar. Rel'ere que a", deserções, de conl'or­
midacle à legi lação vigcnte, são qualificadas por
consclhos de disciplin<l, sendo a i,' c a 2." simples cas­
tigadas cor·poralmente na f6rma do al't. 80 dos do
guena ela armada, sendo toda as mai ,quando simples,
julgadas cm conselbo de cruena, c punidas com a
mesma pena-a dc um anno ue prisão a Lordo, sem
percepção de soldo, Concorda que a pra tica de não
consiucrar aggravadas as deserções com abandono do
.·cr'viço cm um escOl Icr estú cm opposil;ão com a ci taua
(nJcnança de g de Abril de 1805, e por isso :e torna
pt'cri o ouvir a interpretação do referido tribunal.

Por esta occasião o[erecc tambem á consulta e de­
cisão do mesmo tribunal a seguinte especie. A re­
ferida ordenança estabelece como capitulo para a
aggrfivação da deserção o ter clla lugar para 1'61'3 do
imperio, entl'elanto que as commettielas no Rio da
I ra La .t.eem sido julgadas simples, trazendo comsigo nas
aclu ns cireauulan 'jas cOUlpli ,11:0(:. inLtJrl1Llcion ~s e
aLl'ronta à disciplina pela o'tenLII;ão de UIll ul1ifonn



tl l{l1 IIà rl'~uLIÍl'a, com a IJU ] o' IJl'~t'rIOI'l" ,('ulv­
-vellão os otficiaes ue nO";I anu, lia,

A. tendencia á de erção, a im;, xprime. O en-
carregado do quartel general, recrudc ce de dia para
dia. E' misler púr-Ibe um paradeiro pOt' meio da
oommina~ão de pena mai ,er:1. ~i o ca ligo
corporal, adoplado para o uou primeiro grão ti >

de erção, no intuito de poupar tantos proces o' qn
1lor seu caracter (larrellante e aviltante parecia dever
trazer o arrependimento e correcção, ] roduz cITt~ito

negativo, Gomo aLte ta o numero ue de:- I'ÇOC" ele­
vada até o gráo vinte: a outra penalidade impol'la
aos 1'60 ua' outra 'uesercões não tem iuo mai elli azo
Lo({o, conclue é indi pe"ILayeL o asti(TO forçado.

A dna que-Wes _obre fiLIe' \cr"üo o' o1tieio ,cuja.
itléas r tão a 'ima expo'ta-, n ce','il.ão S I' encarad:l"
j;l em rela~ão á. di -1.10 i~fíC cm vigor jú ;'Hltlclla" qnu
'onvenl1ão cr tomadas,

ob o prim iro ponto de vda a opinião (lo com­
mandante rLo corpo de impor'iaes marinLJeiro., apoiada
pela do 'n arrcgado 0.0 f1uartcl general, não p6ue r
abraçada, :::li esLa, duas autoridade.s conf são qu \
cm tempo algum julgarão o :on3ielhos de di eiplina
aggravacJa a deserção commettic1a pela praç.a que vcm
ú terra, rem;] neLo no escaleI', ou cm oull'o el'\'i<::o, dl'­
I'('-se enlcnrlet' (LUC cm {'paca alguma sr julgou 1:11
l"rviço sr)' Ut' ele laralTIPnt ; o ql1e não 'ucredcl'i,

. i houyr.. c dispo~i\ão /1'.Q"a/ quP. :n,im onl na~s .
O ([l1e :'ilú mal'(:auO para ca,,1 ig-05' :1" pl'aça~ til'

imp riaes marinheiro. é o al't. GG do en roo'lIlamonlo
f] ue os sujei La á pena lidades elo re?,imen to prov i iona L
e artigos ele rruerra da :tl'ma.la, fóra os ca os de 1."
e 2." deserção simple', á quaes. ómenle ú applic<lvel
o art. 80 do de guerra.

Ora, i o regimento ]lrorí. ional e o artigos ele guerra
rerrulão a penalidade ele 10Llo~ os delicto tias praças
do corpo de imperiaes marinheiro, menos a IUellf's
dons casos figurados e . i em nenhuma pal'le deli s
se falia cm arrgravação de ueserção, é certo que a le­
gislação vigente não pcrmilte tal distincção e pOl'­
tanto que não póde a circumstancia de desel'lar do
serviço de escaleI', ou outra qualquer, con tiluir ag­
gravação no crime de deserção.

Esta consequencia justifica a pl'atica até hoje se­
guida sem excepção de lião se distinguil' para as praças
de impel'iaes marinheiros a de Grção em simples, ou
:Jggruvada; além de (lue as disposições da ordenanC3
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111' 9 de .\.bril iii' -1 00 ,iI POI' e luiroco, Ú visl'a d,l~

J'<\ZÕl'!> apI' ,sen tada, , poclião sel' consitlel'adas como l'C­
g'Il1adoras da materia, pois ás que farão mandadas
ob!>el'val' pelas oruens gerar., n"· /i8 e 57 de ~ (le No­
vembro ue i8H) e 28 ur, Olll.ubro ue 1850 ão as das
provisões de 23 ele Outubr'o de i8í9 e 22 tambem do
mesmo mez ele iSilO. As ela ordenança ele 9 de Abril
ele 180il teem apenas de ser applicaelas á fOl'mação elos
conselhos de disciplina segundo a primeira das citada
provisões.

Portanto ~eCTl1l1elo a legislação viCTcnte na marinha,
não teem a, ile 'erçües das praça do corpo le impe­
riae. muinheiros de ser di tinCTuicla. ('111 simplc. ou
agg-ra vaela, .

Ainda mesmo quando regulasse a matel'ia cm fIueslão
a ol'Clenan~a 'ital1a, como pl'etullde o (;ommalldante
dos impel'iaes marinheiros, a palavra de 'tacamento 11·lla
empl'egada não poeleria compl'eltencler o sel'viço em
e, caleI', .

Assim e~amine-se o principal aso apontado pelo
commandante de impcriaes marinl1eiros que pretende
que a deserção de bordo de um escalel' seja considerada
como de destacamento menor de cinco dias, por ana­
10f!ia com aS disposições da ci tada ol'denança,

Com elJeito, a palavra. destacamento em aceepção
vulgar póde- na verdade sIgnificar a separação (le uma
parte de tropa do corpo para quatCfuel' nriço, ainda
Ifuemomrnl'meo .pja: nestcsenlidoag-uan]a púrle:;PI'
l:onsider:llla como IIAstacamelllo; enl retan to niio ha
quem ignol'p. a dlll'erença entre rsl e afIurlla, A pro­
llL'ia ordenança a con igna.

Não " pois a accepção vulgar que eleve ser invocalla
para pl'e 'isal' o sentiuo, que na arte militai' e na lei
'e dá ao termo destacamento: deve-se procurar o sen­
tido technico e .i ul'itl ico.

Pelo que respeila áquelle o destacamento imporIa
separação de uma parte de tropa do COI'pO, a que per­
tence, pal'a lugar mais ou mcno di tante e comcerlo
cal'acter ele permanencia, e por extensão a de uma
lJOrção de força, para operar algum acommettimento.

O entido jul'Ídico est.á ele accordo com o technico'
poi que em di\' r o artigos do regimento provisional
con iderão- e destacados o onLinO'enl do corpos
li marinha, qne fazem parle da O'llarni~ão <.Io~

na io..
Ao me. mo t mpo a praças. epara la. para tJ'Ípolar m

a cmbarcaçõc minda 1 ainua que nella e apal'lão em
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. el'viço do mesmo~ navio jámai ão repul:ula.
em de tacamento, 'ontinuão a er con~iderada como
si nelle tive em.

E' o que lambem . e deprcl1eOlle da I itnra do r ­
guiamento' do corpo de impcriae marinl1 iro- e do
ba ta Ihão Da vaI.

IO exercito obsenTa- e i«ual intelligencia, não e
toma como destacada a praça mandada momentanea­
mente em el'vico.

A lei da guarda nacional harmoni a-se com o ex­
po to quando trata de destacamento dentro do muni­
cípio, e dos corpos de lacado~.

As. im, poi , a ignificação legal da palavra destaca­
mento parece afa tar-se da intelligencia vulgar, que
pretendem attribuir-Ihe os digllo chefes do quartel
general e do corpo de imperiae- marinheiros.

Na pratica de julgar i to é, na juri-prudencia mi­
litar, já e notou, que nunca foi havido por de ta­
camento o empeego da. praça, que tripolão o escaleI',
ou nelle vem á terra para erviço do corpo ou do navio.

Da propria ordenança de 9 de Abril de 1.S0n colli­
«e-se que o de ,tacamen to não é qualquer erviço, à
que e destinem as praças separadas do corpo: é aI·
«uma cousa mais. Porque?

l)orque, si o fóra,as dua circumstancias aggravante.­
- estando de guarda, eem destacamento pOI' menos de cinco
dias- serião exprimidas pela imples pbra e-estando
em serviço.

A' vista do exposto deve concluir- e que não póde
aceitar-se a nova in telligellcia susci tada nos oflicios,
que forão mandados ao Conselho, principalmente PO)'­
que tende a interpretar extensivamente uma disposição
penal, que nunca foi applicada ao caso de que se trata.

E' verdade que es a illterpretação não recahe im­
mediatamente ~obre tal disposição, mas tambem não
pMe duvidar-se que chega ao mesmo resnltado dando­
se significação nunca admittida á palavra destacamento
para encravaI-o na mesma disposição.

Quanto á ut.ilidade da il1novação, parece ao Con elho
em primeiro lugar inconveniente que nas actuacs cil'­
cumstancias, em que ditTerel1tes decretos teem sido ex­
pedidos perdoando a rêos de L' e 2. a deserção, já
sentenciados e por sentenciar, se Lornem mais seve·
ras aos desertores de imperiaes mal'inheiros as penas
que lhes marcão os regulamentos militares, quêr se
substitua o casLigo actual por outro, quér se innove
a pra tica seguida na ca pi tulação das de erções, tornando

c, lO
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extensivas áquellas praças:Is disposi~.ões da ordenant:a
de 9 de Abril de 180:>. .

Tambem lhe parece que a praças do exel'cito se
achão em condições muito differentes daquellas que
se dão' nas de imperiaes marinheiros, assim, natureza
e tempo de serviço, vencimentos e penalidades, tudo
é diverso; as circumstancias não são as mesmas, e
port:mto o que á umas é muito applicavel pMe de todo
ser incon venieu te a respeito das outras.

As considerações ora desenvolvidas levão o Conselho
Naval a ser de parecer:

1.0 Que nas actuaes circumstancias é inopportuna a
substituição da penalidade dos crimes de L" e 2." de­
serção por outra mais severa.

2.° Que ainda no caso de se julgar util tal substi­
tuição, nãa só depende ella de autorisação dos res­
}lectivo') poderes, e por isso não iria remediar de prom­
pto o mal das frequentes deserções, como ainda deve
sel' tomada conjunctamen te com a reforma gera I do
castigos, na fórma do parecer deste Conselho, em
consulta n. °876, n do anno proximo preterito, sobre
castigos corporaes, ou na daquelIa que fôr legislada.

3. o Que as disposições vigen tes de marinha não per­
mittern a admissão de deserções aggravadas, e portanto
que a innovação proposta iria sujeitar injustamente
á pena maior individuos incursos em menor.

V. Ex., porém, resolverá como melhor en tender.
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­

redo, Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de Mu­
I'itiba, João Capistrano Bandeira de Mello. (Relator o
Sr. Valle.)

(Mandou-se guardar para er tomada cm conside­
ração opportunamente. )

C) Vêja·se esla consulta no fim do volume.
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 9
DE MAIO DE i865.

Consulta, n. o 98•.

Sobre wn plano de na.vio encouratudo qlte propõe o director
das constmcções navaes do arsenal da Bahia.

IIlm. e Exm. Sr . ....l Por aviso de 9 de l\Iarço ul­
timo mandou V. Ex. consultar o Conselho Naval
sobre o plàno e descripção que fizera de !1m navio
encoul'açado o 1. o tenen te da armada An tomo Calmon
Dupin e Almeida, director da construcções navaes do
usenal da Bahia.

Os officios do inspector do arsenal da côrte e do
director das construcções navaes do mesmo arsenal,
que acompanhão aquelle aviso nada dizem sobre o tra­
balho do i. o tenente Almeida, pelas razões que V. Ex.
terá presen te.

O Conselho Naval não desconhece a arduidade do
assumpto em questão, entretanto, como lhe cumpre,
vai sobre eUe emittir a sua opinião.

A acquisição de novos encouraçados para a nossa es­
quadra é actualmente o objecto que mais nos deve
preoccupar. Infelizmente porélll, como V. Ex. sabe,
a sua construcção póde se dizer que ainda não passa
de ensaios mais ou menos felizes.

E' sobre modo empreza difficil combinar todos os
requisitos necessarios ao navio de guerra encouraçado
mórmen te nos de pequenas dimensões.

OConselho, pois, procurou inclagar si no seu plano
o tenente Almeida conseguia de alguma fórma esse
desideratum.

Tratando de invulnerabilidade diz eIle:
« Tendo de fazer um navio encouraçado, tomei para

espessura da couraça o maximo que nos Estados-Unidos
c na Ingla Lerra está adoptado, isLo é 15 c/lll ; é a ex­
pessura da couraça do formidavcl Dictator norte-ame­
ricano, e da temivel fraga La ingleza Bellet'OlJhon. »

« Para o convés adoptei a couraça de 37 mIm ue
espessura, a TO.axima que estão usando 0S norte­
americanos nos seu monitores -. A
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Com eITeito reconhece o Conselho que e e sa a e'­
pessuq. das chapas usadas nas construcções de que
falia o tenente Almeida, e bastante forte seria o navio
que elle propõe, 'Si não fóra a seguinte objecção, que
o Conselho aproveita o ensejo para submettel-a ao
illustrado criterio de V. Ex..

As repetidas e severas experiencias fei tas na ln­
glaterra e principalmente nos Estados-Unidos, onde
as combinal;ües sobre Laes construcções teem attingido
o maior desenvolvimen1.o, trouxe a convicção de que
não convem fazer depender a resistencia dos navios
encouraçados das chapas que formão a couraça, pela
din1culdade de conservai-os estanques.

Por outro lado, as mesmas expel'iencias' demonstl'ão
a desvantagem na combinação do ferro com a madeira,
geralmente usada em taes construcções.

Além de outras são hem significativas as OCCUl'ren­
cias desagradaveis que se derão nos ensaios da fra­
ga La Gloire.

Nas embarcações de pequeno calado mais prejudi­
ciaes são ainda os resultados de semelhante combi·
nação .
. A razão é clara: sendo o ferro mais resistente que

a madeira, com o movimento do navio deve natu­
ralmente acabar por destruil-a.

E é assim que temos visto desapparecer em pouco
tempo tão custosas construcções.

As embarcações destinadas a receber a couraça devem
ser constrllidas de fMma tal, que, em Caso de neCé ­
sidade, possão, por assim dizeI', desfazer-se della sem
comtudo ficarem inutilisadas. E para que isso aconteça
co.nvem que o casco e seus accessorios sejão igual­
mente construidos de ferro.

Pelas razões ex.postas, podel'-se-hia concluir desde
já que a construcção elo vapor, de que se trata, não
tem as van tagens que menciona o L o tenen te Al­
meida.

Mas o Conselho vai ainda analysal-a sobre outros
pontos não menos importantes.

- Resistencia lateral.
Eis o que diz o autor do plaoo.-« E' incontestavel

a vantagem de um navio encouraçado, qlle ofl'el'ece
mu i to pouca superficie de seu costado aos projecti
do inimigo.

, O navio nesta condiç,ão apresenta mui pequeno
alvo, sendo por isso muito menos oltendido.

« Além de ta grande vantagem,.1Ja a da grande eco-
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númia na COll li'ucção do navio, e a de facilidade de
se poder augmentar muito mais a espessura da cou­
raça, o que não se póde faze!' nas grandes fragata
francezas e inglezas, em tão diminutas dimensões.
Sob este principio são construidos os encouraçados
(monitores) dos Estados-Unidos da America, etc. )

O Con elho não pMe bem comprehender a expo­
sição do tenente Almeida neste topico.

Não sabe si elle refere- se á pouca aItura do co tado,
si á sua direcção mais ou menos inclinada; por i so
limita-se a observar, que a construcção de um navio,
quaesquer que sejão as suas dimensõr.s, a altura do
costado em relação á linha de tluctuação é sujeita a
certo limite á que não é dado exceder sem risco.

Quanto á segunda circumstancia, isto é, 11 maior
ou menor inclinação da borda do navio, o Conselho
não teve dado para a con iderar, vi lo que nada
cons la dos desen bos.

Entretanto é isto de grande relevancia tratando-s6
de navios encouraçados, que sendo por via de r'egra
calculados para combater o maisdas vezes á curta di ­
tancia, quanto maior' róI' o angnlo de inclinação da
borda, tanto mais facilmente poderão resvalar os pro­
jectis atirados em linha recta.

E' verdade (rue na sua descripção o tenente Al­
meida faz valer esta circumstancia; mas é em re­
lação aos errei tos do rostro 011 esporão, na occasiões
de alJordagem.

Torre.-Tendo o navio projectado, contillúa o autol'
do plano, de ser fortemente arruado, com canhões de
grosso calibre, que pesão doze toneladas cada um,
somo obrigados a lançar mão de meios que faci­
Jitem a manobra delles, e indubitavelmente a torre
é que melhor preenche este fim.

« A torre tem utilidades immensas. )
Dous canhões assestado' nella fazem o serviço de

quatro canhões em um navio ue bateria, tendo a
seu favor a economia de dinheiro e peso, e a grande
pre teza na manobra de a sestar o canhão, e na mu­
dança do fogo de um ludo a outro; utilidade muito
apreciada na entrada dos portos e na navegação do'
rios. »

« Todos os nossos na via. e mesmo o encoul'ilçados
que se tem feito na Europa apl'esentão uma não p'­
quenà parte dos costados completamente aberta á
livre passagem tios projectis do inimigo; fallo da'
gralldes portinhola. que cll/? são o.bri"'ado a trazerem
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a fim de poderem bem conteirar os canhões' c la
grande fraqueza é perfeitamente remediada com a
torre, que só tem portinholas' da largura sufficiente
á livre passagem' da boca dos canhões, e estas mesmas
são fechadas inteiramente quando os canhões são reti­
rados da ba teria, evitando toda en trada do projec til
inimigo na torre. »

« A torre como representa o plano que vai annexo,
é um cylindro de madeira forrado exteriormente. com
chapas de 15 c/mo de espessura. ))

« Elia assenta sobre rodetas de metal que virão li­
vremente sobre uns cavados tambem de metal fixos
nos vãos. Os canhões correm sobre quatro travessões
de ferro os quaes servem tambem de corlinga ao eilLo
tla torre, que é ôco, e dá passagem do interior do navio
para a torre ás praças da guarnição, á polvora e projec­
tis, que são içados por meio de um espiral á malllvella,
sendo pelo mesmo meio levados á boca do canilão. A •
cobertura della é de uma chapa de ferro de 25 m/m de es­
pessura assen tada sobre uns finos travessões de feLTo
que apoião-se em quatro gross{)s travessões tambem de
[en'o, a intervallos de 5 c/1Il sobre estes quatro traves­
sij"es grossos assentá a guarita do commandan te, de onde
elle observa o inimigo e dirige a acção. n .

« A guarita é toda de ferro, e é de 20 c/m'de espes­
sura. O movimento á torre é communicado por uma
roda dentada que está entralhada por baixo dos traves­
sões dos c:mhões, a qual é movida por uma pequena
machina. Os canhões estão montado em canetas de
ferro, e podem ser manobrados a vapor. »

« A simples vista do plano basta para instruir-se
sobre os mais detallles. ,

« Não menos difficuldades teve o Conselho em perce­
beI' esta par te do tra balho do tenen te Almeida.

E' praxe e mesmo mais expedi to que taes tle­
cripções venl1ão illustrarJas com planos cuidadosamente
delineados. E o Conselbo Naval acredita que o eon ­
tructor do arsenal d.a Babia deixára de assim fazer por
de cuido, devi<lo sem duvida á pressa com que diz or­
ganizou o seu projecto, o que parece ser comprova lo
pelo faclo de asseverar elle em conclusão que a sim­
ples inspeccão do plano bastaria para esclarecer O'
dema is deta'lhes.

En tretanto deve o Conselho concluir que a torre Je
que faHa o tenente Almeida é em tudo semelhante ás
de que até hoje temos noticia, sendo para notar que
na sua larga exposição não falla-se do modo de fe-
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r.hal·a pela pal'te superior, o que constituindo uma das
m:lÍs importantes operaç!5es do systema, é comtllllo
sujeita á alterações.

Attentas as dimensões do plano, julga o ConseUlO
que seria conveniente dar-lhe pelo menos duas torre­
com seis peças de onze pollegadas, em vez de uma
com as duas peças que indita o tenente Almeida,'a
fim de que em acção pudessem trabalhar constante­
men te duas peças, reserva ndo-se uma em cada torre
para substituir a que por ventura viesse inutilisar-se,
o que nãó é raro em comba te regular.

O Conselho não reconhece a necessidade do emprego
elo vapor para manobrar a artilharia, cdmo descreve
o constructor da Babia.

Esse plano caprichoso e gigantesco dos Americanos
do Norte não passará ele ensaios que quando nlUilo
,Bi'viráo para justificar o seu genio emprehendedor
e audaz.

As peças de :1:1 pollegadas ele Pm'rot, as ma is forLes
que se conbecem, elevem sei' montadas em caneta
de ferro batido que assentão sobre tres, rodas de
eixo verticaes, para que possão voltar na dirocção que
se quizel'.

As duas rodas LI.o centro são movidas por meio de pa­
rafusos a que os Americanos cbamão worm serew e a da
extremiflade da carreta com uma alavanca ou pé de
cabra.

O estrado das torres, longe de ter as en,camas ou en­
talhos (a que o autor do plano chama cavadas), deve ser
<.le ferro perfeitamente plano e sem allibalxos de modo
que se possa mover a peça em todas as di recç5es dese­
javeis.

No momento dedisparal-a, as duas rodas do centro
são postas através defónua que o tecuo é consideravel­
mente diminuido pela friccião não só dessas rodas como
da terceii'a que toma o nome de roda de fricção, e em
torno da qual é enleiado uma corrente ou cabo de
linho, com uma das extr'emidades fi:(a ú torre. E assim
podem as peças SOl' conteiradashorisontalmente até ao
angulo de 90 grilos em cada pot'tinhola e elevadas at',
35 grãos. .

E' esta a descripção mai exacta de que o Conselhd
tem conheci~llen to em relação ao systema de ba teria tle
que se tra ta. .

No espaço das duas torres, entre cobertas, pareceria
conYenien~e construir-se os alojamentos para o com·
mandant.e, officiaes e praças da guarnição, de pl'e[c-
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rencia a col1ocal-o' avante cm lugar mais esc Ul'O,
pouco areJa lo, c tão prox imo da extremidade em que
.' e prende o esporão ao costado.

Por mais vezes que um navio de guerra tenha de en­
trar em combate é sempre isso uma cil'cumstanciá tem­
poraria, á que se não deve sacrifical' o conforto, a
sa ude e vida das guarnições.

Assim que nas construcções dessa classe de navio
convem ter em vista não só os dados que derão cons­
tituil-o uma verdadeira machina de guerra, como todos
aquelles que directamen te possão inlluir sobre as con­
dições de salubridade e bem estar da gente de bordo.

Tratando de rostro ou esporão de abordagem diz o te­
nente Almeida o seguinte:

« Arecordação da façanba do Mel'rimac dos Estados­
Unidos da America, sómente com o seu rost['o livra-me,
de todo o desenvolvimen to sobre u utilidade do que
nos preoccupa"

« Onavio em projecto é dotado de um rostl'o intei­
ramente novo e por mim inventado. Consiste elle .em
um tnbo de ferro de Mi c/m de diametro exterior e
de 41ll õ5 de COmlJrlmento, ficando 1m 72 para fÓl'a da
roda de prô::t e o r stante para dentro, »

« Na boca do trIbo como representa o plano está
eollocado um projectil infiammavel de ao c/ru de com­
primento e 30 e/mde diametro. Este projectil na occa­
sião do choque é reti['ado pOl' um cylindro á espiral
e com caixa de e topa, como mostra (> desenho logo
após o pl'ojectil. A uma distancia de &5 cjm da face in­
terior do tubo está collocada uma caixa, que além de
servir para unir estas duas partes do mesmo tubo, serve,
por meio de uma pOl'ta que coere de alto a baixo, para
impedir a entrada d'agua no navio na operação de in­
trodnzir-se o projectil. Para collocar-se o projectil in­
llammavel na boca do tubo, introduz-se elle acompa­
nhado do cylindro a espiral e com caixa de estopa pela
parte interior do tubo, aperta-se a caixa de estopa c
suspende-se a porta; is Lo fei to empurra-se tudo por
meio de um parafuso, até a boca, onde o mesmo para­
fuso parafu a o cylindro, l1cando fixo para recebei'
o choque. »

( O fogo ao projectil póue ser dado ou pela electri­
cidade ou por um arame que Vil ter a uma espoleta
dentro do projectil. Deixo isto á sabedoria do nosso mui
distincto artilheiro o Sr. capitão tenente Henrique
Antonio Baptista. )

J As grandes vantagens do rostro qne proponho sobre
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o:; nntigos são: o rostro antigo, senuo fixo aos navios
podia acontecer que, em um encontro com o inimigo,
licasse elle preso no costado des te, resultando prej uizo
para ambos, e mesmo o de irem ambos a pique. Isto não
se dá com o propo to, visto o projectil ser ligeira­
men te seguro ao rostro e ter de entranhar-se no cos­
tado inimigo, e ahi fazer explosão. »

« Além desta tem a de não se poder reparar as avarias
causadas pela explosão do projectil, o que era faciL
fazer-se aos estragos provenientes dos antigos rastros,
uma vey. qne bouvesse sangue frio c uoa orueJll. »

Aqui ainda o tenente Almeida não foi bJstante pre·
ciso na expo"ição do seu trabalho.

Assegura por exemplo que uma das grandes vanla­
g-eas do seu systema de rostros sobre o antigos é não
serem elles fixos ao na via e conseguiu temen te não
poderem penetrar ocostado inimigo, e logo depois, desta­
{;anuo o proj ectil do rostro, diz que aquelle é ligeiramente
seguro a este, devendo assim concluir-se que elle con­
sidera duas especies diversas rostro ou esporão pro­
priamente dilo, e projectis para serem :ldaptadús ao
rostro. Ora, é visto que esse rostro, uase onde assent.:x.
o projectil, tem de ser uma peça' solida e de. algllma
fórilla ligada á roda de prôa, sem o que desappareceriJ.
tndo no momento do choque. E, não é facil compre­
hender como evitar, no tremendo encontro dos dous
na vias, que essa base consisten te e em fórma cylindric3,
t1eixe de penetrar o costado conjunctamente com o pro.'
jectil.

Depois seria arriscadissimo e mesmo o mais das veze~

inexequivel a operação de adoptaI-o ao eSfilorão e dar-lhe
i'ogo tal qual a descreve o tenente Almeida; e este re­
ceio deve s-ubir de ponto considerando-se que o paiol
da polvora, o dos projectis, as accommodações dos offi­
ciaes e gente da equipagem são collocados pelo autor
do plano de meia náo para vante.

Cousa semelhan te foi já ensaiada nos Estados-Unidos,
e com tão mão exi to que ti verão de abandonaI-a.

O mesmo 1f1el'rimac, Coujos feitos o tenente Almeida
traz élll apaio de suas asserções, é a mais convincen te
prova uas ll'esvantagens e riscos desse systema de rostros.

V. Ex. sabe que o Merrimac fÔl'a a pique em Hampton
Road, quando corria sobre um dos navios contrarios,
por se lhe haver partitlo o esporão, semelhante ao de
que se trata.

O Conselho en tende, pois, que a fórma circular, mais
ou llleDOS saliente é a que melhor convem aos esporões

c. H
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dos enc0uraçados, devendo ser elles fixos ao COI'PO ao
llavio, isto é, feitos p(}r assi·m ~izcr ao prolongamento
das chapas do costado.

Com esta fórma o chaque por occasião da abordagerr. é
distribuido igualmente por todo o navio sem que possa
damnifical-o attenLa a sua solidez; além de que lem
sobre os r(}Slros á guisa de lança a va ntagem de nãa pe­
nelral'em o costado, dando lugar a al)ol'dag~m do ini~

migo que em taes circumsLa-ncias t1ca como que snspenso­
e superio,rmente collocado, para com facilidade lançar
gente sua ao c~>nvés do navio ql!l,e oacemmeLLer.

Não menos risco tia quando por occas~ão da caça
acontece partir-se o esporão, o que não é raro mór­
mente si o navio contrario llorre stlbre nós eom alguma
velocidade.

Foi o caso da Merrimae- em Hampton Road de que já­
se fez menç.ão,

Na de'fic'encia de dados seguros o Conselho vio-se na
impossibilidade de verificar os calculos do deslocamento­
que acompa nhão o plano.

Suppondo-os porém exactos e reconhecidas as qua­
lidades nall'ticas dO' navio, a sua construcção como cn­
couraçado apresen ta consideravers desvanlagens.

Pelo que o Conselho Nava I é de paTecer: que ell:l'
não convem, não só pelas razões ,expostas coma porque
entende qu~ navios de taes dimensães não pedem ser
uteis, por emquanto, aa serviço da nossa esquadra; mas
l'Jue todavia se!a o seu plano remelLü!o ao al'chÍ'vo das
construcções navaes do arsenal da c6rle.

V. Ex .• porém, resolverá o que fôr mars aceI'tado.
Assignaãos.-Joaquim Manoel de Ü'I ivei ra F'igueiredo,

Raphael Mendes de Mornes e Valle, João Capi trano BlITt­
deira de Mello, Pedro teitão da Cunha. (Relator o Sr.
Leitão da Cunha.)

(Mandou-se a>rch~var o }:)l~no em ;) de . lembro M'
1865.)
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'SALA. DA SESSÕES DO CO~SE'LHO TAVAL, EbI ~
DE MAIO DE i865.

obre a pnssa!Jem de UlIL oflicial diL ar.mada da 2,' para i.'
classe do respect ivo quadra.

111m. e EXUl. Sr . Por aviso de 29 do mez findo
manda V. Ex. que o Conselho Naval eonsulte o que
parecer áeerca do otIicio do chefe de di visão encarre­
"ado do quarlel/Seüeral da marinha, o qual versa sobre
apassalJ'em do 1.0 lenenteGeraldoCandido!larlins da
2,' para {,. ela' 'e do quadro dos otlieiaes da armada.

No dilo offieio, diz o referido chefe de .divisão, que
apres~nlou·se llaquella I'epartição o LO tenente ua 2."
classe da armada Geraldo C:lndido l\lartins, que estava
na escola central e ultimamente havia sido nomeado
oppositor interino da escola de marinha, declarando
ter deixado eslje ex.ercicio, por ter nelle entrado o pro­
prietario, o guarda marinha Joaqnim Velioso Tavares;
e que com quanto não tenha aquella repartição seiencia
dessa ex.oneração, lotlavia, apresen tando-se este' offi··
dai para o servico, e havendo vagas na 1. .. classe, julga
poder reverter '<1 ella; visto ter cessado a causa que
motivou a sua lransferencia para 2," classe, a qual foi
e'tal' por mai de um anno estudando.

OConselho Naval, tomantlo na devida consideração
este assumpto, enlende qlle o L° tenente Martins
acha-se no ca o de voltar para a L" classe; porqlle, o §
4.° arL. ~.o do uel5reton.0260doLo de Oezembro de
1811, estabelece que nenhuma promoção poderá teI'
lUl!ar senão para preencher as vagas que houverem no
quadro, e eJUquanto exis.tirem oITiciaes da 2.a classe'
promptos para o serviço, serão as vagas preenchidas
por elies sem acces~o. .

Ora, sendo o dito i. ° tenente l\hrlins omcial da 2, a

classe, pOl'que para ella foi transferido por decreto de
9 de l\Iarço de 1864, ; mas tendO-se apresentado em 20
do mez findo, no -quartel general; i to é, estando
prompto vara o serviço; é fóra de duvida que e-Lá: eBe
no caso de pa sal' para a 1.' classe, si nella lwu er v, gas;
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e porísso, e porque exis tem com elTeito Da ar.tnalitladl'
duas vag:ls Utl ,1. Ofi tenc.o t.es na primeira classe lo qua­
dro; e o de'reto n. O 3169 de 29 de Outuhro ele 1 (-i;j
precei túa que as vagas q ue se derem, devem ser prren­
chida., logo que houver dellas conhecimento official;
o Conselho Naval é (Ie parecer:

Que 0:1. o tenente da 2." classe do quadro dos officiaes
da armada Geraldo Candido Martins passe para a
1.' ela. se do mesmo quadro.

V. Ex., porém, resolverá como julgar melhor.
Assignados.-Joaquim Manoel (le Oliveira F-iguei­

redo, Raphaell\lendes de Moraes e Valle, João Capisl.rauo
Bandeira de Mello. (Relator o S... Oliveira Figuei-
redo.) .

(Resolvicl:J. na fórma do parecer em g de Junho de
18(j~. )

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 2
DE MAIO DE :1805.

(jonsnllta II. o OS6.

SolJre o direito que assista a wn comrnissario de 2. a classe
á que se lhe passe a sua patente.

o Conselbó Naval é consultadõ, por aviso de 27
rle Abril do proximo preLerilo, sobre o requerimento
(iO comrnissario de 2.' classe do corpo de olficiaes de
fazenda da armada Januario Travassos da Costa.

O dito commissario, allegando que tem completado
mais de dez annos de serviço na armada, e invocando
a resoluçâo de consulta de 23 ele Dezembro de 1.857,
pede que se lhe mande' passar a sua patente.

Pela ceI' tiuão dos assen tamen tos do reg ueren te, re­
conhet:e-se que elie serve como oficial de fazenda nos
navio da armada 11a mais de dez annos; assim, em
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face da dila resolução de consulLa, tomad-a sobre con­
sulta do conselho supremo militar de H de Dezembro
d~ 18~7, que manda passaI' patente aos olUciaes de 1."
e 2. a classe do corpo de officiaes de fazenda da ~rmad~

quando tenhão completado dez annos de serVLço,-e
o Conselho Naval de parecer que Q commissario da
2." clas e Januario Travassos da Costa se acua no caso
de obter a patente da graduação de 2. o tenente da ar­
mada nos termo do art. 2. o do plano da organização
do corpo respectivo, mandado observar pelo decreto
n. o :l.9~0 de 30 de J unho de :1.857.

Assign::ldos.-Joaquim Manoe] de Oli veira FigueiTe.lo,
Raphael Mendes de Morae~ e Valle, João Capistrano
Bandeira de Mr.lIo, José Maria Rodl'igues. (Relator o
Sr. Oliveira Figueiredo.)

(Resolvida de conformidade com o parecer em 6 de
:Maio de 1.865.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 12
DE MAIO DE 1865 .

•":onsulta n. o US;.

Sobre C!' conveniencia de haver um en{ennei1'o á bordo de cada
lIauw de guerra wja guarniçào exceder á cem praça '.

O ConsellJo Naval é consulLado, por aviso de 3 de
Maio de :1.865, sobre a conveniencia ele haver um en­
fermei 1'0, peli) menos, á bordo de cad:! na via de guerra
cuja guarnição exceder á cem praças.

Segundo informações do quarlel general, con ta que
sõ em seis dos nossos navios ha o IUlTar de enfermeiro;
e que por diversas vezes leem cirurgiões dos OutfOS
navios reclamado e 'sa praça, sem que tenhão sido
attendidos, por não eSLar alia assiguacla lias lotar.ões 1'0 '.
pectivas. •
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Ora, é Tl1-~llifesto que um bom enfermeir'o é um
sranue auxiliar do!; éirurgioes: correndo a applicação
methodica e fiel li:!:; presc.:1'Í pçõcs destes pe lo in ter­
media daCJu~lle. Na presente em.el'gencia, com espe­
cialidade, torna-se essa pl'ru;a mais e mais necessaria ;
e, pois, o Conselho concorda em qlIe ha conveniencia
de nomear-se um enfermeiro para os navios que tt:nhão
<.Ie lotação ccrn praças ou mais, emq lIa n to durarem as
actuaes circumstancias.

Assignanos.-Joaquiml\lanoel de Oliveira Fi~u~iredo,

Raphael Mendes de Moraes e Valle, João Caplstrano
Bllldeil'a de 1\Iello, José Maria Rodrigues. (Relator a
Sr. Valle.)

(Resol vida de accordo com o par'eeer em 23 de
laia ue 1865.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM i6
DE MAIO DE 1865.

Consulta n. O USS.

Sobre mn r:eqlterünento em que se pede uma das mednlluls
dr. distincçàa creadas pelo decreto n.· i579 de H de
.Murça de 1855.

O Conselho Naval é consultado, por aviso de 24,
de Fevereiro de 1865, sobre o requerimento em que
o I. o tenente João Mendes Salgadu pede que se lhe
conOra uma uas metlalhas de disl.incção/ creadas pelo
decreto n. o 1579 de i4 de Março de i8:>5.

O requerente allega haver prestado serviços hu­
manital'ios concorrendo para o salvamento do vapor
bespanhol Marsellm, no porto de l\larseil1e ; e soccor­
rendo na Bahia, no lugar denominado Mon te Serra te,
Q vapor brasileiro Jequitaia que havia abalroado com
o vapor Santo Antonio.
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As a/legações feitas são comprovadas: a f." com
a certidão de um officio que o nosso consul em Mar­
seille dirigiu á legação imperial em Pari3, e que esta
trouxe ao conher.imento do governo; 2. a por um omeio
da presidencia da provincia da Bahia dil'igid!> á se­
cretaria de estado dos negocios- da mariuba sob n. o 9
e data de 20 de Janeiro de 18M.

E' ã vista _disto, e á exemplo do que se concedeu
ao {. o tenente José Marques Guimarães, companheiro
dó requerente no salvamento do vapOr Manelhll, que
elle pede a graça de conceder-se-Ihe uma medalha
igua I á conferida ao di to L o tenen le.

O Conselho Naval é de parecer que o L o tenen te
João l\lendes Salgado está no caso de ser apresentado
á munificencia de Sua 1\lagestade o Imperador como
comprehendido nas disposições do decl'e~o n. o 1579
de {!l, de Março de 1855.

Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Raphael Mendes de Moraes e Valle, João Capis­
trano Balllleira de Mello, José Maria Pourigues. (Re­
Ia tor o Sr. Oli veira Figueiredo.)

(Resolvida de acc()rd() com o parecer em 30 de Junho
dé 1865.)

SALA DAS SESSÔES DO CONSELHO NAVAL, EM 16
DE MAIO DE 1805.

'-IoDsulta 0.989.

8obt'e li ttm escrivãade2. 3 <:lasse está nas canúiç{j~s de obter
a patente de 2. o tenente da armada.

O Conselho Naval é consultado, par aVÍso de q de
Maio de i865, sobre o requerimento do escrivão de 2.·
classe do corpo de officiaes de fazenda da armada Bald
thazar Ferreira de Andrade, em que pede se lhe mau.
de passar a patente de 2. o tenente da armada.
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oarL. 2. o do plano mandado obsel'val' pelo uecl'e­
to n. o f!:)4,O de 30'de hnbo de 1,857 diz que os escrivães
de 2. a classe terão a gratluação de 2. u tenen te, e a re­
solução de 23 de Dezembro de 1.857, tomatla sobre cou­
sulLa do conselho supremo militar de .1.4 do mesmo
mez, estal.Jelece que as respectivas patentes só se pas­
sem quando aquelles officiaes tenhão completado dez
annos de serviço: ora osupplicante, pelo que con ta
ue sens ;lsseutamcntos e da inl'ormacão dada pela iuten­
aencia da marinha, tem mais de dtÍz annos de serviço
como omcia I de fazenda da armada, logo se acha nos
termo. da ciLada resolução, e, por isso, no caso de se
lhe passar a paLente.da graduação de 2. o tenente.
Assignado.~.-JoaquilU 1\hnoel de Oliveira Figueire­

do, Ral}harlMendes de 1\10rae:; e Valle, João Capistra­
no Bandeira de 1\lello, José l\Iaria Rodrigues. ( Rela tor
o Sr. Oliveira Figueiredo.)

( B.esolviua de accordo com o parecer em :l2 ue Maio
de 1865.) '. .

AL.\ DAS SESSÕE:; DO CONSELHO I AVAL, EM 20
DE MAIO DE 1865.

ConsuUa n. o 991

Sobre n1n modelo de tacos de t'ombo q'Ue se pt'opõe pom snbsti­
t1t'irem os que estão actualmente em 7tSO na murinha
de gnerta nacional.

IIlffi. e Ex.m. Sr.-Mandou o predecessor de V. Ex.,
por aviso ue 29 de Abril proximo passado, que este Con­
selLo consulte acerca de um mollelo de tacos de rombo
que, a fim de por estes serem substituidos os que estão
1tctualmente em uso na nossa marinha de guerra, apre­
sentou o 1. o tenente da armada Francisco de SaBes Ver­
neck Ribeiro de Aguitar, e dos quaes fez a de~cripção e
ex.plicou a maueira de fazer uso.
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o directo!' da.> const!'ucções navaes infol'ma que, pro~
(,"Cuendo á UOla e,<pe!'iencia, reconheceu flue esse appa­
relho preenche o fim de ejado, serulo entretanto sus­
ceptivel de melhoramento, como seja a substituição da
estopa pela serragem de madeira, podendo- e desse modo
til pensaI' a p!'esença de substancias oleosas e outras
muita' que a pratica ha ele suggerir. Conclue dizendo
cr conveniente que se fação alguns desses t:lCOS para

03 navios ua armada, a 11m. de se poder avalia!' a u:t
utilidade.

O commanuante da divisão do 1. o dist!'iclo naval de­
clara qne, examinanLio esse modelo, e e tudando Sua des­
c!' ipção, julga que não deixa clle de ter meri to, mas que
não póde da!' parecer definitivo, sem que s@ fação as ex­
perieucias convenientes.

O Conse~110 Naval, tendo em consideração as informa­
ções supra, a descripção elo modelo elos tacos e moelo de
emp!'e,o·al·os, é de parecer: que sejão fabricados alguns
de conformidade ao modelo elo referido 1. o tenente (que
zelosamente mostrou ter-se occupado deste objccto), e
out!'os com a modificação proposta pelo di!'cctor das
construcções navaes, e, distribuidospelos navio. da ar­
mada, se espere que a pra tica venha confirmar a sua
adopção df\l"ini tiva.

V. Ex., porém, resolve!'á como melhor cntenl1e!'.
Assignados.-Joaquim l\lanoel de Olivein Figueil:edo~

Rapbael Mendes de J\loraes e Valle, João Capistrano Ban­
deira de Mello, José Maria Rodrigues. (Rela tor o Sr.
Valle. )

(Re olvida de conformidade com o parece!' em 26
de Maio de 1.86~.)

c. 19
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SALA DAS SESSÕE3 DO CO~SELHO AVAL, E~1 20
DE 1\'IA1O DE '186;5.

Consulta n. o 99~

Sobre o "equerimento em que wn 2. o tenente gl'adztado,
12atrlio-mór das impel'iaes gnleotas, lJefle a en'ectividade
aeste posto.

Illm. e Exm: Sr.-Por aviso de 3 deste mez,re­
metteu o predecessor de V. Ex.· ao Conselh'o Nava I
com o oficio da inspecção do ar enal de marinha ela
côrte, n. o 321 e data ae 20 do mez de Abril findo,
não só o requerimento, a que o dito ollicio se refere
do 2. 0 tenente graduado .da armada, Antonio Morei­
ra da Rocha, patrão das imperiaes galeotas, insistin­
do no pedido da elIectividade deste posto como tambem
a consulta do Conselho Naval n. o 93 de lj, de Fevereiro
de '18t>9 e mais papeis annexos sobre semelhante objecto,
a fim de que o mesmo Conselho consulte novamente
a respeito de tal pretenção.

Para obter a graça que pede, invoca o requeren­
te o ter eUa sido concedida a outros em identicas
circumstancias, assim como a seu antecessor Joaquim
Martins, que, sendo 2. o tenente graduado, foi promo­
vido á elIectividade do posto por decreto de 23 de Março
de :1825, e por decreto de 7 de Abril de :1827 a 1.. o

tenente, e João Ignacio dos Santos, patrão-mór do ar­
senal de marinha da côrle, 2. o tenente graduado pro­
movido á effectividade por decrecto de 1.2 de Outu­
bro de 1.852, e João Fernandes de Carvalho, patrão-mór
do da Bahia, que sendo 2. o tenente graduado, foi pro­
movido a eITectivo em 1859.

O requerente tambem aUega que, além' dos servi.
ços prestados como patrão das imperiaes galeotas,
presta como pratico outros muitos serviços que por
muitas vezes lhe são incumbidos pela inspecção do
arsenal de marinha.

Sobre esta pretenção informa o inspector do arse­
nal de marinha da Côrte que tem pleno conhecimen to
das excellentes qualidades do supplicante, e de ter
sido elIe por varias vezes incumbido do serviço de pra­
tico do interior deste porto, e lhe parece de justiça
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que a sua pretenção seja attendida pelo governo illÍ­
pedal, a exemplo do que se tem pratica.do com outros
em iden ticas cirCllmstancias.

Não é esta a pri:neira vez que o requerente pede
a etrectividade do posto de 2. ° tenente cuja gradua­
ção tem,

Em 1859 já elle a requerell, e nessa occasião a pe-
.dio, não como ao"ora sem condição nenhuma, mas
sim com a clausula de' não entrar no quadro dos
otficiaes da armada, e a maioria dos membro' que então
formarãu oConselho Naval, na consulta acima men­
cionada de 4: de Fevereiro de 1809, lhe foi favoravel,
apoiando-se sómen te nos preceden tes ci tados, e em
outros que disse existirem, na circumstancia de que
todos os patrões das imp~riaes galeotas tiverão, com a
graduação de olJiciaes da marinha, o soldo respectivo,
em queo lugar de patrão das imperiaes galeotas exige
que o empregado que o desempenha se apresen te em
seu pos to ves tido com toda a decencia, sendo por isso
obrigado a reformar frequentemente seus uniformes,
o que importa uma despeza á que difficilmente se presta
o pequeno ordenado de tal emprego, e finalmente em
que se não ha direi to perfei to em que ta l pretenção
pudesse basear-se, comtudo era de. equidade que obti­
vesse o peticionario a graça concedida em out.ra(; épocas,
aos seus antecessores, e áquelles que sahirão de classe
igual á em que elle estava antes da sua ultima no­
meação.

Estas razões tiradas un ica meIl te· dos preceden te ,
não forão aceitas e a consulta foi resolvida em 12
de Março de 18;)9 pelo indeferimento do requerente
com o despacho seguinte:

« Estando determinadas em lei as condiQões pal'a
« o posto de segundo tenente ela armada, e não se
« achando o supplicante ncllas comprehenelido, não
« póde tal' lugar o que pretende. » •

Com ctTeito o alvará de 13 de Novembro de 1800,
manda observar inalteravelmente, que ninguem possa
ser admittido a official de marinha senão sendo os guar­
das marinha, que tiverem acabado os seus estudos, e feito
os seus embal:quesJ os discipulos da academia de mari­
nha que houverem vencido premios e partidos em todos
os anIlaS do seu curso, e houverem embatocado como
volun tarios e fei to o curso de cOIlstrucção, él pparelho,
manobra, tactica naval c artilharia, e os 1.05 pilotos
que ti verem cinco annos de exercicio, etc,
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Ora o rCIIuercnte nãoprova que est:i, elllcsm é GO'l1S'­
lan te não estar em nenhum des es casos.

Ainua maio;. Com a promulgação da lei n. o 260 dO'
i. o . de Dezembro de 1.8i1, todos os offi.ciaes da nossa
armada não podem deix.ar de pertencer á uma das cla ses
na mesma designadas e que formão o quadro dl ar­
mada, as quaes de quatro que erão, passárão pelo
êlrt. 4. o da lei n. o 6'1,6 de 31 de Jull10 de 1852 a ser
tres, a saber: a L" dos offil)iaes activos promptos
para todo o serviço de paz e de guerra, a 2." dos
que e acharem Das mesmas conuiçue., ma que ex­
cederem ao numero marcado para a i.", ou que pelo:
motivos de ignados na mesma lei n. o 200) tiverem.
de temporariamente estar neUa, e JlnalmcnLe a 3.'
flos olliciaes reformado,.

Ora, concedC"lldo-se ao requeren te a eITec ti I' idade
do po, to de 2. o tenente, elle por esse facto ficaria
per tencendo elTec ti I'amen te ii corporação da armada
e então teria 'de e:;tar cm alguma da ditas classes,
o gue não se podia levar a e[eito, porque elle não
"tem as habilitações pro-flssionaes precisas para poder
pertencer á La, e po-r conseql1encia á 2." e não.
está reformada para ir ter lugar na 3..'; e· mesmo.
a dar-se-lhe a e[fectil'ic1ade requerida com a clausula
€le não entrar no quadro dos ollic.iae da armada, i 50
al6m de olIender o preüeito da citada lei n. O 260
llo 1..0 de D zembro de i8'1:1 que não l quer nenllU01
oficia1 da armada fóra das classe con ti tui ti as do
respectivo quadro) equivaleria a estabelecer uma Dova
classe deofficiae, semquesemelhante innovação fo se
acon elhada pelas conveniencias do. serviço pulJlico.

O Comelho Naval, não desconhece que o ah-ará de
1800 acima ci lado nem sempre te e es a tão recom­
mendada inalteravol execução, porquo quando foi prc­
\;iso na época de no a independencia poli lica crear
uma marinha de guerra e quando posteriormente e
carecifl de lhe dar maior desenvolvimento por oca­
sião da guerra do Rio da Prata, não se podião guardar
es e' lJreccitos, e então forão al1mittidos na classe de
officiaes da nos a armada alguns) ou me mo muitos
individuos que) Cümquanto em grande parte 1'0 sem
bravos e muito intelligentes homen do mal' e de
llaverem pre tado muilo Dons serviços) eHes com tudo
cm circum [ancias normaes, não estarião no ca o de
poder ser a lmiLtjdo á corporação, conforme as lei. 01'­
tlin<.t>rias, leis que, naquellas circumstanciíls extraordi­
llul'ia I forãosulJordinauasá:' 'onvenieneiéts do senriço.
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TamJ)vlll e ven!:lde que o patrões das impe-
riaes o'aleotas, e o' patrõJ:.i-múrcs citados, Liv rão
a eO'ccti\rjdade do posto de que O'ozão as honr::ls,
fundamento em que apoia a pretellção do suppli­
cante e que poderia parecer valia o si em contra­
rio se não desscm as consiueraçãcs ex pendidas , na
prcsença d::J quaes o Conselllo Naval entende que
não ha moti\'o 11ara ::llterar o despacllo jú dado ao
requerente cm 1.2 de Março de 1859 quando elte re­
quereu a elTecLividade do p::Jsto de 2, U tenente, por
i so é ue parecer que cstanúo determinadas em lei
as condições para o posto de 2. o tenente da armada
e não. e acllando compl'ehelldido l1ellas o 2. o le­
nente graduado, patrão da imperiaes galeotas, An­
tonio Moreira da Rocha, seja indeferida a sua pre­
tenção de se lhe concçder a elIectivirlade. do dito posto
cm que e graduado.

'\. Ex., porem, re-ol verú omo j,ulgar melhor.
Assignado. -Joaquim lHanoel de Oliveira Figuei­

redo, Raphael Mende de 1\101'ae5 e Valle, João C3pi'­
trano Bandeira de Mello, Jo é Maria Rodrigues. (lle­
lato!' o r. Oli\eira Figueiredo. )

(Re'olvida, de conformidade com o parecer do c. "­
olho om 2U ele Maio do 1.805. )

SALA DA SESSÕES DO CONSELIIO NAVAL, EM 2
DE JUNHO DE 1.86;5,

Sobre vil' fa::cr exame nesta corte jJum podei' entrar
no quadro dos ol[iciaes marinheiros (la (tI'Inada 1tIn ex­
9. o sargento do corpo ele iJnjJcríaes marinheiros aC~llal­
mente no Rio da Prata.

111111. e Exm. 51'.-0 aliso do 1.0 de1\1al'r.o doste
anno manda flue o C uselllO Naval '011 ulte' com o
'eu parecer aeêrca da lualcria uo que trala o retlue-
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rimento do ex.-~óL o sargento Jo corpo de imperiaes
marinheiros Antonio Pedro Segundo.

O requeren te, aIlegando que servia co m no meação
de mestre na flotilha de Uruguayana por espaço de dous
annos; que actualmente se acha embarcado no vapór
Jeq/âtinhonha como official marinheiro, de volta de

. sua commissão; e que tendo concluido o seu tempo
de serviço no corpo de imperiaes marinheiros, e
desejando continuar a servir ao Estado na qualidade
de oflicial marinheiro, cujas funcçães tem ex.ercido
por espaço de cinco annos, pede ser submettido aos
exames precisos como manda a lei, a fim de poder
ser admiLtido no quadro dos officiaes marinheiros da
armada.

Este requerimento, além dos documentos compro­
batorios, e do que o supplicante allega, é acom­
panhado do omcio da inspecção do arsenal ele ma­
rinha da côrte n. o 8, do 1.. o ele Fevereiro deste anno,
e da informação dada em 27 do mesmo mez pela
3.' secção da secre ta ria ele es tado elos negocias da
marinha; officio e informação de que o já citado
aviso do 1. o de Março deste anno fez expressa men­
r,ão .
. A inspecção do arsenal, em face das boas infor­
mações dadas a respeito da conducta, e habilitações
do. requerente, julga-o no caso de ser attendido, r.
como o pessoal do corpo de imperiaes marinheiros

.é bem deficien te para sa tisfazer as emergencias ac­
tuaes do serviço, entende que seria con venien te dis­
pensar-se o determinado no regulamento, mandantlo
proceder aos respec ti vos exames no Rio ua Pra ta,
onde o req ueren te se acha.

A' esta dispensa, porém, vão ue encon tro, a expo­
sição que faz, os artigos regulamentares que cita, e
os preceden tes a que se soccorre a 3.' secção da se­
cretaria de estado.

Pelo que fica dito conclue-se que toda a quesLão
versa, não sobre ser o requerente admittido a exame,
pois sO])l'e isso não póde havêr a menor dllvida, logo
que o quadro não está completo, e o requerente tem
precedentes em seu [aval', mas sim sobre si pMe esse
exame ser feito 110 Rio rla Prata.

E' isto o que o Conselho Naval passa a exami­
nar, tendo em vista a exposição feita pela 3.' secção
da secretaria de e. Lado e mais documentos annexos.

O art. 1. o do regulamento mandado observar pelo
uccrcto n. o 3208 de 21: de Dezembro de 11813:1, esta-
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belece C[uac. são os requisitos inLli pensav i.' para
ser admillido no corpo de olliciaes marinheiros, e
o art. 11 determina que a vcriflcação delles seja
fei ta de conformidade com o disposto nas instrucções
mandadas observar por aviso ue 1.3 de Janeiro de 1.860.

Ora o art.·1.. o dessas instrucçõe. é a sim conce­
bido:

i Os individuas que se propuzerem ti entrar para
« o corpo de offkiaes marinheiros da armada, serão
« examinados, precedendo ordem do ministerio da
« marinlJa, por uma commissão composta do inspector
« do arsenal ele marinha da côrte ou de algum dos
a seus ajudan tes, como presiden te, do pa trão- mór e
« dos mestres das oficinas de apparelho, e de velas,
a como interrogantes.~

Logo taes exames só podem ser levados a effeito
nesta côrte que é onde ex.istem aquelles que devem
compôr a commissão examinadora.

A unica excepção á esta regra, é a que se acha
consignada no art. 6. 0 das mesmas instrucções, o qual
diz assim:

« Os officiaes marinheiros que se achão embarcados,
a ou em serviço fóra da côrte, e pretenderem entrai'
« para o quadro, poderão nas respectivas estações
a navaes, ser examinados dentro do prazo de seis mezes
« contados da data das presentes instrucções, por uma
a commissão composta do inspector do arsenal como
a presidente, do patrão-mór I e dous mestl'es mais
a an tigos nomeados pelo chefe-da estação, como in­
« terrogantes.»

E' obvio, porém, que esta excepção não pMe em
nada aproveitar, no caso presente, porque, além de
ser elta verdadeiramente transitoria, e amoldada a
facilitar a organisação do ~ quadro, sem prejudicar
o serviço, chamando á côrte aqueltes officiaes ma­
rinheiros que então se achavão fóra della, já tem
decorrido, não seL mezes, mas perto de seis annos
da da ta daquellas ins trucções, e mesmo pela le t.ra do
transcripto art. 6. o se vê que elle se refere uni­
camente ás estações navaes no Imperio, e tanto que
falla no inspector do arsenal, e no patl'ão-mór que
são empregados que o Brasil não tem no Rio da Prata.

Os precedentes constantes dos documentos annexos,
corroborão esla opinião.

Na provincia da Bahia farão em 1.860 submett.idos
a exame tres oficiaes marinheiros extranumel'arios,
mas sendo remettido o resultado desses ex.ames á
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secretaria llo 8la1lo, c rllconllecl'ndn-8l' qlW Ilc:> lia·
vião sido feitos depois ele ter termin:ldo o prazo e'·
tabelecido no art. 6." das GÍLada5 instruccões de 13
de Janerro de se anno, d clarou-se por a~:iso de 20
(Ie Ontubro Llo mesmo anilO ([Lle passado o dito prazo,
súmentc . e devião fazer Laes ex.ame nesta côrte, c
por i '50 fOl'ão aquell~. cOLlsi,lúrados de nenl1llm rIfei to.

O guardião ex.tranulllel'ario Lniz Gomes dos antos,
tendo siLlo examinaLlo no Rio da Pra La, manu u o :1viso
de 28 Lle Maio de 1863' consiLlerar illeg:1l tal exame.
e declarou flne devia ser feito na côrte de confol'mi­
Llade com as instl'Llccües ciLada.. , e cm Maio do anno
/indo tendo o guarcliiro exLranumerario Francisco Pe­
reira Primeiro requerido el' examinado no Hio da
Prata onue se achava, foi indeferido á vista da in­
formação daua pela 3. a secção da secretaria.

E' vcrdade que tenuo em 1861 requerido o mari­
nheiro de classe supel'ior Antonio da Roclta Linhares,
para sel' admittiuo no corpo de officiaes marinheiros,
ordenou-se pelo aviso de ~8de Novembl'o do dito anno
que ochefe da força naval no Rio da Prata o mandas c
examinar em pl'esença do commandante do navio chefe
por dous officiaes marinlleiros dos mais habei" e á vista
tio termo desse exame foi -lllC dada a nomeação de guar­
dião em 23 de Janeiro de 1862, mas a respeito deste
mal'inlteiro militava a razão de haver sido ordenado o
seu exame quando se achava em l\1ato GI'OSSO, em 4: de
Abril de 1.860, isto é, dentro do prazo marcado naS
instrucções de 1.3 de Janeil'o desse mesmo anno, o que
não se pôde levar a eITeito por não ser profissional o di­
rectol' elo trem naval daquella pl'ovincia, a quem cum­
peLia presidir à commissão examinadol'a.

A' vista, pois, de tudo que fica relatado não resta
duvida que em face das intrucções de 1.3 de Janeiro de
1860, 'e elos pl'ecedentes citados, os ofliciaes marinheiros
extranumerarios devem ser examinados nesta côrte
para o fim de serem admi ttidos ao corpo do officiaes
marinheiros da armada'; todavia o Conselho Naval en­
tende que, si a rigorosa ohsel'vancia dessas instruccõe
feitas para tempos ordinarios se oppuzer ás convenÍen­
eias do serviço nas circumstancias extraordinarias em
que nos achamos, e ás Gspeciaes que por ventura eon­
corrãoa respeito do requerente, cuja entrada para o
quadro dos officiaes marinheiros seja vantajosa, ao
passo que haja desvantagem, á vista da deficiencia do
me, mo quadro em adiaI-a, Oll em fazer com que o
me.'n o requerente vcnl1<\ a côt't , o ~overllo p6dc di.-
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l'<'n.'ar nas regras qne elln mesmo estabeleceu, (',pt­
lindo aviso autori ando o rxamr no Ingar aonde elle S(~

(lci):1, visto I,ersido já abarlo o exemplo, ainda qne por
moLi\'os diITcrcnles, mas não tão ponderosos, 'por avi'o
de 28 de Noyembro ue 1.861; e por isso é de parecer
que o ex-2. o sargen lo do corpo ele imperiaes mnri­
11 heiros An tou io Pedro Serruudo, que serve el c [ma !'lI i5()
'Cx trauumcrario a bordo do vapor Jeq!titinhonhn deve yi ['
fazer exame nesla CQrle para poeler enlrar no cluadro
dos ofliciaes marinheiros da armada, salvo si nisso
houver inconyenienle ao serviço, porque cm lal C:lSO
o poderá f:lZer no Rio da Prata pela 1'61'1na ordenad.a no
aviso ue 28 de Novembro de 1.861 êÍc()rC:l do marinheiro
de classe superior Anlonio da Rocha Linhilres.

V Ex.., l30rúm, resolverá como julgar melllol'.
Assigna(lo.. -Joacfuim Manoel deOlivei)'a Fig'lIcircllo,

Rapbael f ndesdeMol'aescVallc, JOãOC1pi.ll.':1noBan­
cleira del\lello, Jos" !\faria Rodl'igue.. (llúlalOI' o Sr.
Oliveira Figueil'~uo).

(Resolvida, em confol'mid.1rlp com a primeira parll' rio
pa reco!' do COIlSClllO cm :lG de Agos lo de 18ü:j.)

,'ALA. DAS SESSÕE.3 DO CO, SELHO ~AYAL, E~I ~7
DE JUNHO DE lS(jJ.

Soórr. a lJl'oposla, que o invenlor (lI! mu OPP'tl'elflO df' l/l~

"lIbmal'ina {a;; lwrlt se adoptar o mesmo apparelltO.

Illm. e EXI1l. Sr.-Tcnuo V. Ex. oreI nado, em aviso
dn 16 do mcz proximo pa. sado, l[Ue o Conselho Naval
consttllas e sobre a inclllsa pl'oposla de Wandcr Wcyde
sllbdito da Rus ia, inventor de um 3ppareiho de lu;'
submarina, acompanhauo do 1'011 elo a que se refere
àcerca do ref rido apparrlho; vem o me. mo Con elho
apres nlar a V. Ec .'pu juizo u"PlllellJanle I'csJJeiLo.

c. 13
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Diz o proponen te que Cend8-1 he feito encommenda
do novo apparelho os ministerios da marinha e das
vias de communic'ação, em S. Petersburgo, concebêra
eUe a ideia de que talvez o governo do Brazil tambem
quizesse obter um appal'elho tão util e pratico, quêr
encommendando alguns desses apparelhos, quêr fa­
zendo acqllisição de um modelo com o direi to de
imitação ou reproducção dentro do Imperio, etc.

Segundo ve-se do precitado folheto, e já alguns
j.ornaes da Europa havião nOLiciado, consis~e o appa­
relho de que se trata em uma lanterna, da qual me­
tade tem a fórma de um reflector que espalh.a uma
luz mui viva, cuja intensidade penetra n'a!.{ua pro­
fundamente; sendo adoptada na parte §uperior uma
lampalla guarnecida de certo liquiilo que transfor­
mando-se pelo calor em fluido gazozo alumia a lan­
terna, no meio da qual está collocado um bico de gaz.

A qualidade do liquido empregado, e o mouo de
conseguir, estando a lanterna submersa, sua dec0m­
posição lenta e continuada em gaz, parecem ser os
principaes segredos da invenção.

Na parte superior da lantem:.! acha-se um appa­
relho especial destinado á renovação do ar que com­
pleta o todo do systema.

O mesmo folheto depois de ennumerar as vantagens
que podem resultar em diversas circumstancias da
applicação do apparelho de luz submarino ã navegação
em geral, á pesca, aos trabalhos hydraulicos, e mesmo
ás indagações geologiras, cita duas experiencias em
abono da efficacida'de do di to apparelho para aIlxi !iClf,
á g"randes profundidades, o trabalho dos mergulhadores,
uma feita em Cronstadt a 1.7 de Julho de 181j(j" outra
em S. Petersburgo a 3i do mesmo mez e anno; mas
infere-se que ainda não" estão compr<lvadas experi­
mentalmente as outras vantagens attribuidas ao novo
apparelho, especialmente a de guiar com segurança o
navegante e /iYral-o do nattfragio, quando surpren­
didG por temporaes, é lançado para perto de terra
em noite escura.

Além disto não tem noticia o Conselho Naval de
experiencias que se fizessem na Inglaterra, em França
ou nos Estados-Unidos sobl'eouso pratico e as vanta­
gens de tal apparelbo, nem com o Jim de o comparar
com a lanterna electrica submarina anteriormente
inventada em França, cujo mecanismo e custeio
achou-se que era difficil -e dispellLlioso, além de dar-se
perigo de explo ão.
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Nestas circumstancias, enLende o Conselho que a
proposLa em tIue ão não deve ter andamento sem que
primeiramenLe o governo procure informar-se da adop­
ção de semelha n te appal'elho e do gráo dc importancia
que eUe merecc nos paizes mais adian tados em marinha,
e é dc parecer:

1.. o Que o ministcrio da marinha, ar;cusando ao pt'O­
ponente Wandcr Weyde o recebimento da sua carta,
diga-lhe simplesmente que o governo a tomará o.ppor­
tunamen te em consicleracão.

2. o Que exijão-. e, entrétanto, informações circum,­
tanciadas do consul geral do Imperio na Inglat!H'I'a,
ou de alguns elos officiaes da armada imperial actual­
mente em commissão do Estado na Europa, ácerca da
liti·lidade e uso pratico do novo apparell10 de luz sub­
marina.

V. Ex..,por&m, resolverá o que julgar melhor.
Àssignados-Joaquim Manoel deOiiveira Figueirelo,

Uaphael Mendes de l\i,oraes e '\ alie, João Capistrano
Bandeira de Mello, José 1I1aria l\odrigucs, HicarJo
José Gomes Jardim. (B.elator o Sr. Jardim. )

(Resolvida de conformidade com o parecer do Con­
seUto em oH> de Julhp de 1.865. )

SALA DAS SE'SÕE.... DO CONSELHO NAVAL, Enl1li
DE JULHO DE 1865.

Sobre o requerimento de l'('{"'i1Ut de ll1n i. o cirltrr;iclo rio
corpo de saltcZe da {/1'1na([(L.

O Conselho Naval é consultado, por a\"iso de 21 de
Junho de 1865, sobre nm requerimento do 1." cirur­
gião do corpo ele sande da armada Dr. Euzebio Ben­
jamim de Araujo GÚes.

E tando á terminar a licença que teve o l'equcl:ente
para tratar- c em 'crgipe da moleslia que o illlpO si-
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1Jilita de dar sequer um pa~so, e não podrndo nosse
estado retirar-se para a côrte, pOlle reforma no posto
cm que se atha e com o so110 que competir á quatorze
anno de serviço.

O cirurgião-mór da armada, informando esta pre­
tenção diz que a julga equilati\'a e justa, vi to ha­
ver passado o reqooren Le em tra tamen to desde lon­
go tempo sem colher nenhuma melhora, tendo sido
julgado quas'i incapaz do serviço pela inspecção de
Julho do anno findo.

Da mesma opinião é o quartél geueral da marinha.
O Conselho Naval, porém, tem a ponderar o se:

guinLe:
A concessão de reformas por mol.i vo de incapacicla­

(le para o serviço sempre foi baseada no juizo pro­
üssional de uma junta medica oLTicialmente organi­
sada, e sobre a declaração por olla feita de Que os
inspeccionados, por lesões ou moles tias incuraveis, se
achão inhalJilitados para o serviço; conforme a in­
telJigencia que sempre.se deu ao alvará de '!.ti ele De­
zembro de 1790, e como posteriormen te. precei tuou
a lei TI. o G~6 ele 3:1 de JulllO ele 18<>2.

Assim, o C.onselho Naval nãQ póde considerar o re­
queren te absol utamen te no caso de ser reformado
sem dependencia ele nova inspecção; sendo do parecer
que se expeção ordens á presidencia da provincia de
Sergipe para que mande oflicialmen te insper.ciona l'
pai' uma junta medica o 1..0 cirurgião DI'. Ruscbio
Benjamim de Araujo Góes, a qual haja de declarar a
moles tia do dito cirurgião e ~i é incuraveJ, e o
inhabilita de todo para o serviço.

AssignacJos.-Joal1uim Manoel de Oliveira Figllcire­
fio, Raphael Mendes de Mora' e Valle, Barão ele Muri­
tiba, Jo::io CapisLl'ano Bandeira de 1\le1l0. (Relator
Sl'. Oli\'eira Figucircuo)

(RrsolvicJa cle acrordo em ln de Julho de 1 6t>.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSE:LIlO N.\.YAL, Ei\l 18
DE JUI lIO DE 1.805.

C.susadta fi. o:!@ ~,

Soúre a proposta que {w:; a companhia de nave(Jação do
Alto Paraguay PlIJ'{t vender lIO gOliemo os vlIjJores c
torlo o material li cUa lJel'tencente glw existe em .iI1ato
Grosso.

IlIm. e EXl11. Sr.-Pol' aviso üe 3 do corl'l'cnLe
mez mandou V. Ex. que o Conselho Naval eon. ulLe
sobre o requerimenLo 0ill que o presidenLc da com­
panbia dc navegação do AlLo Paraguay olJercce á venda
o maLerial a ella perLencenLe que c\isLe na provin­
cia de :l\Ia Lo Grosso empregado na -uefesa da capi Lal
c peue o adianLamento dc cirrcoenLa conLos de réis
sobre a uiLa venua.

O supplicanLe expõe que em consequencia dos graves
prejuizos que a companhia tem sol1'rido ]101' eU'ei to da
guel'l'a aCLual, não tendo l'e~lisado as duas viar.-ens
do anno prox.imo findo, pordido um dos seus melllOres
"apores, do qual se apossou o govcrno paragu:l yo ,
accre cenuo que por abuso ele confiança um dos seus
:Igentes extorquiu á me ma companhia a enorme omma
tle mais de Ce))l conLos LIe réis, acha-se ella em cir­
cumsLancia de não podeI' acudir aos seu. compro­
misso., e de yer abrir- c-lhe a fallencia,. i por Y'I1­

-I.ura não vender o resLo do material llucLuante que
lhe pertence, mas não podendo bnçar mão desle re­
curso, pol'que um dos vapore e tlous lnnchõe estão
empregados na defesa da capital, como fóra o suppli­
C<l nLe informado pelo comul<ll1dan to de um dos di tos
vapores, pede no governo que lhe aceiLe a propo La
que faz ua venda do mencionado material constante
de dons vapores, e dou lanc.hües de ferro, nlregan­
do-su-lIlC desde já cillcoenLa conLos de l' "i , P ueo
mais de meLade do cuslo elo dito malerial e o res­
tanLe Llual1do fól' avaliado, e a ig'l1atla a I' Sflccti 1'3

c: ','ipLul'a, reuunciando a Gompal1hia o alugou 1 que
tiver vencido o JlHllerial empr 'gatlo pelo presitlcl1l e
da j)rovincia.

InqllesLionavrll1lenlc a propo'La UO jHe idonle LIa
compal1llia alLCn'.l~ aO'lnLCl'c::c dC:la, lUa~ nl.:lo não
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se cirra a C(U stão. Cumpre encaminhaI-a sob o ponto
ele vista do intercs~e pllblico'.

O ar L. 22 do con tracto approvado pelo decreto n. o 2H)6
de 23 de Junho de 1858 diz o seguinte:

« Em qualquer cil'cumstancia e occasião a compa­
« nhia será obrigada a pór á dispo. ição do governo
« 05 seus vapores sempre que este os oxigir, mediante
« a iuc1emnisação que se convencionar, à qual nunca
a excederá a importancia proporcional da subvenção,
« deduzida della a do custeio porC(ue esta correrá por
« conta do governo. Este indemoisará outrosim á
I( companhia de qualquer sinistro que. sobrevier aos
« seus vapor'es pro\renieuLe do risco especial das com­
a missões cm C(ue se empregar. »

Ogoverno está por ta nto no seu direi to fazendo dos
vapores o uso a que allude o supplicante. E pois porque
11a de compI'8l-os? Par1.\ não fallir a companhia? Mas
o govcr"no não pMe tomar a i os riscos das em1Jrezas
do paíz.

Sendo accidental a ner.essidaele que se tem tido üe
um dos vapores, e não tendo o outro vapor perten­
cente ú companhia, segundo se collige do requeri­
mento do supplicante, sdo llecessario á uel'esa da ci­
dade, parece ao Conselho Naval mais conveniente
pagar-se á mesma companhia a indemnisação de que
trata o artigo citado, elo qlle comprarem-se os dous
vapores e lanchões em questão, max.ime no estado
a' lua Ide no. sas li na nça obrecarl'egauas com taman has
desrezas. As urgencias ela companhia só por si não
podem justificar o adiantamento da sornma que o sup­
plicanl.e requer, mediante a veuda proposta, e isto
tanto mais quanto não consta, senão ltOr mera a se­
veração elo supplicantc, :J ueces, idade ou emprego elos
dllos vapores, nem existe informação alguma que
po sa fundamentar o juizo do Conselho ácerca da con­
veniencia da acquisiçJo do. me. mos.

Til I é o parecer doConselllO Naval. V.Ex., porém,
resolverá como fuI' mais acertauo.

Assignados. -Joaquim ~bnoel de Oliveira Figu i­
redo, Raphael Mendes de l\Ionles e Tall e, Barão de
l\Iuritiba, João Capistl'ano Bandeira de 1\1011 .

(Relator o Sr. Bandeira de 1\10110.)

(Resolvida, de conformidade com o parecer do Cún­
solha.. cm 25 tie JullJo ue 1865. )
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ALA DAS SESSÕES DO CONSELHO i AVAL, El\118
.'DE JULHO DE 1.865.

ComnlEta G. O :1003.

Sobre o reqtterimento em que wn L o tenente d(L armada,
engenheiro do arsenal de marinhlJ, da Bahin, 7Jede !Jue se­
jam seus vencimentos igualados aos dos directores de cons­
trllcçàes navaes edas ofTicinas do mesmo arsenal.

Illm. e Eim. Sr.-Por aviso de 6 do corrente mez
mandou V. Ex. que o Conselho Naval consulte com o
seu parecer acerC:l do requerimen Lo em que o 1., o te­
nente da armaua Lourenço Eloy Pessoa de Barro., en­
genlwiro do arsenal ele marinha da provincia da Babia,
pede que sejão seus vencimentos igualados aos dos di­
rectores de construcçõ~" na vaos e elas officinas elo mesmo
arsenal.

Osupplicante allega que os referidos directores per­
cebem 3:600,)000 degratificação, afóra a ca a, e que os
serviços que e·Ue presta se não podem reputar dignos de
infel'ior retribuição quêr se attenda á categoria do lugar
que exerce, quér a natureza dos dilas serviços. Que lhe
accrescem serviços extraordinarios a que é chamado já
na direcção de obras e inspecçJo de pbaróes fóra da Cél­
pital, já na demarcação LlaS marinhas,.pontes para com­
p:lllbias nas cidades do littoral, etc. Que a importancia
dos seus serviços se manifesta pelo orçamento das obras
bydraulicas de que fMa encarregado, e que sóbe a mais
deduzentos contos de rêis. Que, finalmente, reune na
provincia os misteres que incumbem na côrte ao enge­
nheiro bydraulico, e ao director das obras civis e mili­
tares, cujos vencimentos revelão a importancia de suas
commisões.

O supplicante não dissimula que outr'ora servira o
lugar para que actualmente se acha nomeado, com uma
gra tificação infel'ior á que pretende, porque accumu­
Jando então diversas commissões da provincia, percebia
vencimentos que ubião a quatro conto de réis e o dis­
peusavão de reclamar cou tra a exigu idade da quan lia
mensal de cento e vinle milréis, que lhe fMa arbitrada,
quantia que é menos da metade ela que percebem os seus
outro companheiros directores elo arsenal, e inferior
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ao. v ncimenlos do 1 nle de pilotagr.m, eoul.rosemprc­
g-ados lIo mesmo ar enal, cujos serviço e re5ponsahi­
Iidade não são cOlllpal'3.veis ao da sua competencia e
profi são.

Exposto assim os fundamentos da pretenção do sup­
plicante, c;umpre, antesde tudo, notar que o lugar para
que rôra eUe nomeado, tem o seu assento no ad. 7. o

tio decreto n. o 2()83 de 30 de Abeil de 1860 que reorga­
nison os arsenaes do imp rio e que diz assim:

c Nos arsenaes das provincias pocler- 'e-ha ceear uma
c direccão de obras civi e mi litares e outra de ar tilhar ia,
« tempól'aria ou permanente, segundo e conforme o re­
c cl:l1narem as necessidades tIo serviço a cargo tIa repar­
e tição da marinha. »

A labella 1'e pectiva não marcou a gratilicação flue
deve caber a essa duas referiLlas direcções, mas deter­
minon, na observação 6." que c o director das olJras civis
« e militares da côrle si {'ôr paisano vencerá a gratiIl­
« cação de tres contos de rói. , e si fuI' omcial da armada,
(C ou 11.0 corpo de engenheiros terá os mesmo venci­
c mentos que a estes competem, conforme os seus pos­
« tos, como empregaàos cm comtnissãq ac ti va. D

,Assim, pois, ella não marcou para o eng nllúiro das
obras civis e militares do arsenal da côrte véncimentos
iguaes aos que porcebem os outros dous dire tores tio
mesmo arsenál, como ela dita tabella se vê e consequen­
temente não reconheceu a igualllade LIo valor dos ser­
vi.ços em que se estriba a argumentação do snpplicante
para pretender os me mos vencimentos daquelles.

Na ausencia ele di,posição expressa sobre a grJtin­
CJção fll.le deve competir aos encrenheil'os dasobrascívis
e mili tares dos arsenaes d~s províncias, parece ao Con­
selho que dove servir ele base lJara ella a cilaLla elispo-
ição acerca de igual cargo no arsen:ll ela cOrte, isto ú,

que lhos sejão abonados os vencim ntos que competirem.
aos omciaes do corpo de engenlleil'o de igual patente
como empregados em commissão activa, e que nesta com­
formidade seja resolvida a pretenção do upplican tr..

Tal é o parecer uo Conselho faval. V. Ex., porém, re­
solverá o que fOr mai justo.
Assignados.-Jo~quim1I1anool de Oliveira Figueiredo,

João Capistrano Bandeira de :MelIo, Raphaell\Iendesde
Moraes e V.l1le, Barão de MuriLiba. (RelataI' o SI'. Ban­
deira de 1\10110.)

(Foi resolvida, indeferindo-se a Drelellrão do suppli-
can te, em 31 lle Ju1110 ele 1865.)' .
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E~l 2~

DE JUNHO DE 1865.

Consulta n. 1.0011,.

Sobre ~t1na '[Jretenção ele dolts carpinteiros engajados para Q

estabelecimento naval do Itaplwa.

o ConseIllO Naval é consultado, por aviso de i7 de
Junho de 1865, sobre a pretenção de Manoel Ignacio
Vasques e Joaquim Domingues da Silva ao pagamento
de metade dos vencimentos marcados no respectivo
~ontracto, durante o tempo que estiverão na capital de
S. Paulo em seu regresso para a côrte, em consequencia
de haver o direcLor do estabelecimento naval do Itapura
cescindido o contracto feito com os mesmos para alli
prestarem os seus serviços na qualidade de carpin­
teiros.

Os supplican tes, por effeito de serem despedidos do
referido rstabelecimen to, farão sa tisfei tos da me tade
dos vencimentos a que tinhão direito em virtude da
'Clausula 6. a do respectivo contracto, desde o dia da des­
pedida do estabelecimento, até sua chegada á capital de
S. Paulo, e desde odia em que dahi partirão até o em que
.cb.egárão á esta côrte, assim como das despezas do seu
regresso, conforme a clausula 7." do mesmo contracto.

Antes, porém, de obterem esse resultado, os suppli­
cantes chegando á dita capital de S. Paulo reclamarão
ante o presidente da provincia pedindo aquelles venci­
mentos e passagens, e o presidente os desattendeu, inde­
ferindo-lhes o requerimento.

O governo imperial, á quem os supplican tes depois
recorrêrão, lhes mandou pagar os vencimen-tos e pas­
sagens nos termos acima expostos de conformidade coiu
o que os supplicantes requerêrão á presidencia de S.
Paulo.

Parece que nada mais podião os supplicantes pre­
tender. :Mais não; os supplicantes se julgão com direito
á metade dos vencimentos durante.o tempo de cêrca de
um anno em que, dizem, esti verão em S. Paulo á espera
da decisão da presidencia.

O governo imperial não póde ser responsavel pelas
.consequenGias do tempo que foi ue essario ao eu delegado

c. H



'- IDa -

para esclarecer-se e uefcr iI' o req uernnen lo dos sup­
l2lican tes, como tambem pOl'que es tes deverião, logo qne
farão despedidos, dirigir-se ao 'lugar em que farão con­
tractados, e ahi reclamar o seu direi to.

E assim como durante a demora que nesta hypothese
lJoderia dar-se, elles nenhum direito poderião ter aos
"Vencimentos que pretendem, da mesma sorte succede
durante a que se deu ante a presidencia de S. Paulo, a
qual, aliás, informa que elles se demorárão, não em con·
sequencia de determinação da mesma presidencia, mas
porque quizerão esperar a solução elo que havião re·
querido.

Prescindindo da idéa de que aos, upplicantes era liyre
no tempo em questão applicar-se aos trabalhos. da sua
profissão, e neste caso 1'61'0. contrario ii todos os princi.
pios que lhes fosse reparado um damno que não sofrrel'ão,
o Conselho conclue pelo parecer de que nenhum direito
têm os supplicantes aos vencimentos requeridos.

Assignados.-Joaquim :Manoel de Oliveira Figueiredo,
Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de Muritiba,
João Capistrano Bandeiora de Mello. (Relator o Sr. Ban-
deira de llIello.) •

(Resolvida de accórdo com o parecer em 31 de Julho
pe 18üv).

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHQ AVAL, EM 26
DE JULHO DE 1865.

C(mSIl ta n.O :1.006.

So!Jre o {retamento de um tapor e SIUt substituição por
ottl7'p !//jJropriado ao serviço de 7'eUOljue aos batelões em­
p7'egculos nos lrelvalhos de excavação dO-efmal da bm'cct
-no Rio Gmnde do Sul.

mm. e Exm. Sr.-Por aviso de 17 do corrente,
ordenou V, Ex. que o Conselho Naval con. ultas e
6Qm urgencia a respeito da inclusa informação Ido
ngenheil'o da, con, ll'll.cçües llyurauli as da rt'parLiçiio
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a marinha datada de 8 de Maio ultimo e mais papeis
ao nexos, rela tivo ao fretameo to do yapor Continentista
da companhia União, para rebocador" dos batelões em­
pregados na excavação do canal ela barca do Rio Grande
do Sul c a conveniencia de ser o dito vapor substi­
tuido pelo Unüio pertenoente á mesma companhia.
Foi contractado o vapor COlltinentista pela quantia de
setecentos mil réis men aos em virtude do avlso de
'j de Novembro do anno prox.imo passado para sub ­
ti tuir naquelle serviço o vapor Apa da marinha de
guerra, que tiv6ra outro destino, estipulando-se, entre
outras disposições, no termo ele contracLo, cm daLa
de 25 de Dezembro do referido anno, firmado pelo
respectivo capitão do porto, e pelo agente da com­
panhia nião, o seguinte: As avarias que so(frer
no casco, ou apparelho, durante o tempo que. estiver
a cargo do governo correrúõ por couta do mesmo go­
verno (condição 2."). As avarias tão sómente do ma­
chinismo, provenientes de damno que so:f(ra em razão
de seu estado bom Oll máo, serão por conta da com­
panhia, cm o qual caso será substituido pelo vspor Uniüo
da mesma companhia, ou outro em iguaes condições (do
União) até que aqueHe (o COI~tinentista) se apresente
(condição 3.a)

A companhia obriga-se a conservar o vapor (no ser­
viço para que é contractado) até o prazo de um anuQ
no caso de que ao governo se façi\ necessario a sua
con ervação (condição 4:.") Havendo a presidencia da
provincia trazido por cópia ao conhecimento do go­
verno em ómcios n. os 2 e 7 de 1.0 e 26 de Janeiro ultimo
Jlão só o mencionado termo de contracto, como a in­
formação da respecti va thesouraria de fazenda sobre
a importancia do frete mensal convencionado, o an te­
cessar de V. E:L, por aviso de 16 de Fevereiro, au­
torisando aqueHa presidencia a realisar esse contracto,
exigiu certos esclarecimentos indicados pelo engenheiro
hydl'aulico em'seu officio de 3 de Janeiro, relativos á ce­
leridade e força do Continentista para o reboque dos ba­
1elões de descarga eril relação ao produc to uiario regu­
lar de que é susceptivel a draga ou barca de exca-vação.

O presiden Le ela provincia em officio n. o 21 de 6
de Abril tran mitte por cópia á secretaria ele estado
11lll officio do capitão do porto, em referencia a outro
do 'oflicial cOIDJ)1andante da b,arca de exct\vação, pre~­

Jando as in~ormações exigidas, das qpaes conclue o
me. mo preSidente que o referido vapor Continenlisla
preclIl'hc perfeitamenle O' lins a que é tIe Linado.
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Vistas, porém, atLenlamente essas informações, a-CTlíl
o Conselho Naval que dellas claramenoo se infere nãO'
ter o Continentista (vapor velho e muito u ado) força.
bastante para rebocar de cada vez o numero de ba­
telões que se fizer necessarío para melhor uliJisar o
serviço da draga, achando-se de mais as suas caldeiras
em tão máo estado, que interrompe-se as vezes o ser­
viço .para fazer-lhe pequenos concertos.

O engenheiro das obras bydraulicas dando parecer
definitivo, em vista das precitadas informações sobre'
e fretamento do Continentista para rebocador dos ba­
telões da excavação, observa judiciosamente, depois
de algumas considerações geraes a respeito do cust(}
exhorbitante dos trabalhos de excavação em nossos
portos, motivada principalmente pela falta de sys­
tema na organisação do respectivo material, que .no
caso, porém, de que sa trata, sente-se de ha mUlto
a falta de um convenien te rebocador, e de sufficien tes
natelões e que um systemll economico e completo no
serviço d~ excavação não pMe applicar-se sem que
definitivamente se fixe qual o desenvolvimento que
devem ter os trabalhos de excavacão nos canaes e
porto do Rio Grande e chega depoIs o mesmo enge­
nheiro, entre outras conclusões, ás tres seguintes,
que referem-se especia~mente á questão sujeita e ás
guaes inteiramente adhere o Conselho Naval.

Lo O- val'0r Continentísta auxilia principalmente o
serviço da draga, desperdiçando esta 60 0{0 de seu
elIeito util por não haver o numero de batelões pre­
cisos e um rebocador de força suillciente.

2. o E' acertado manter o contracto do vapor Conti­
nentista de preferencia a in ter,romper-se o serviço da
~xcavaç-ão.

3. o Convem recommendar ao capi tão do porto e ao
commandante da barca de excavação, que prefirão o·
vapor União ao vapor Continentista si aquelle póde
prestar melhor serviço nos reboques, já que ficão
suben tend idas as mesmas condiçõf\s e segundo informa
Q mesmo capitão' do porto é livre a opção (bem que na
fórma do con tracto essa substituição parece não ser
expressamente obriga toria para a companhia senão na
bypothese de avaria no machinismo do Continentista).

O Conselho Naval, pois, é de parecer que subsista
e contracto de fretamento do vapor Crmt'inentista feito
pela ca pilania do por to da provincia de S. Pedro elo
Sul com a companhia União para alli rebocar o ba­
telões de descarga auxiliares do serviço da barca dÓ"
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excavação, sendo porém esse vapor substíluido desde
ja pelo Unicio de propriedade da mesma companhia na
conformida~e da condição 3." (entendida em boa fê)
tio dito contracto, até que o governo faça acquisição
de um vapor apropriado para aquelle serviço, uma
vez que a excavação (que parece in terminavel) do
chamado canal da barca, d-esLinado unicamente a fa­
cilitar o accesso do ancoradouro da cidade ao Rio
Grande, deva continuar á expensas do miuisterio da
marinha; sendo que esse trabalho empl'ehendido 11a
mais de dez annos pela associação commercial daquella
cidade em mero auxilio do governo foi continuado
desele i861 com igual resultado e muito maior des­
peza por esta repartição que lomou á si a direcção e
o custeio do serviço.

Tal é a opinião que o Conselho Naval submetLe á
esclarecida consideração de V. Ex.

Assignados.- Joaquim Manoel de Oliv~ira Figuei­
redo, Raphael Mendes de .l\Ioraes e Valle, Barão de
Muritiba, João Capislrano Bandeira de 1\1ello, Ricardo
José GOllles Jardim. (Rel3:tor o SI'. J:lrdim.)

(Foi resolvida, de conformidade com o parec.cr do
C{)nselho, cm L o de Agos lo de 1.865).

S.\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E~I 26 DE
JULHO DE 1.865.

Consulta 11. o :1.007.

Sob~e a extin<;çilõ da aula de 7Jilotagem estabelecida na
provincia da BahicL.

Illm. e Exm. Sr.-Por aviso reservado de 21) do
cOl'l'ente, mandou V. E;{. que o Conselho Naval con­
suILe á respeito da extincção da ~lUla de pilotagem
e tabelecitla na Ballia, bem como sobre outro. as­
sumptos, ordenando que desde já dê o sou parecer
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!';oJ re a dita Gxlinc(ão : e o Coo el110 pa sa a expen-
deI-o. ,

A <lula mencionada foi creada não por lei, mas por
aviso de 9 de, etem1Jro ele 1859 (como en aio) para 11a­
bilital' os officiae da marinha mercante com os co­
nbecimentos exigidos pelo regulamento n. O 2163 do
1. o de Maio ele 18;)8 a fim de obterem a carta do
piloto.

:.ia obstante di pôr o art. 1.42 do citado regula­
mento que o governo crearú de de jú, na côrte, e
opportunamen te em algum dos porto mari Limos du Im­
perio aulas elo referido ensino, não tem parecido até
hoje conveniente pôr em pratica esta disposição com
l'elar,ão Ú cor te.

Semelhan te ab. tenção demonstra que nenhuma con­
fiança existia nos re ui tados li teis de um ta i estabe­
lecimento, todavi3 foi elle ensaiado no porLo ela Balda,
onele o desenvolvimento da navegação co leira em
relnção ás demais províncias promettia maiores ro­
sul taelos.

A experiencia, porém, mostra flue foi sempre dimi­
nuta a concurrencía de all1mnos ele de a instituição
da aula em questão, sendo que no ultimo anno ma­
tricuJárão-se apenas tres individuos, dos quaes s6mcnte
dous obtiverão a classificação de sota pilotos. Os re­
latorios do ministerio da marinha á as embléa geral
legislativa dão testemunho do que fica expcndido.

Não consta ao Conselho quantos alumnos se ins­
creverão no corren te anno, mas acredi la qu nenhum
estimulo de novo se tem dado para maior affiuencia.

O ensa io, pois, de que Ia lia o ci tado aviso está feito,
e ante os resultados que apresenta, parece ao Conselho
que a aula de pilotagem da Bahia p6de ser extincta
sem inconveniente, até que a instrucção que o Es­
tado orrerece . eja solicitada por maior numero dos
que se de tin.ão á navegação mercante.

V. Ex., porém, resal verá o que fôr mais conve­
niente.

As ignados.-João Cnpistrano Bandeira de 1I1e110,
Joaquim Manoel de Oliveira Figuei redo, Raphael Meneles
ele Moraes e Valle, Barão de l't'Iuritiba. (Helator o Sr.
B. de MelJo.)

(Hesolvida, de conformidade com o parecer do Con­
selho, em 3 de Agosto de 1865.)
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SALLA'DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 28
DE JULHO DE 1.86iL

(;onslIHa n. :l.OOS,

Sobre neto dael'-Ee cJ1tCfdel' o wl.ifa7'me de nwst1'e de -1.'
classe do G01'pO de ofTiciaes mar'iltlleil'os da annadet aos
G01mnandantes das b01'caS de vigia dlt alfctndega da
có)'Le.

O Conselho Naval é consultado, por avi o de 20 de
Julho de 'l865, sobre o pedido que faz o ministerio da
fazenda para conceder-se o uso do uniforme de mestre
de L a classe do corpo de officiaes marinheiro da ar­
mada aos cOIDmandantes da barcas de vigia da alfan­
dega desta côrte.
· Serviu de base ao supramencionado pedido o reque­
rimento deJosé Maria de Ca. tro de Montenegro, com­
mandan Le de uma das di tas barcas, allegando que esse
uniforme con tribuirá para que elIe requeren te mais
facilmente conserve a disciplina qa respectiva g-uar­
níção, que se acha sujeita aos regulamentos e tabellas
em vigor na marinha de guerra.
· O uniforme inteirament e militar, como parece que
se pretende, contraria o fim á que visa a distincção das
insignias, 'misturando classes e individuos estranhos á
profissão das armas, si por ven tura não produzisse
tambem oerto desapreço que deve-se evitar á hem do
serviço. . '

O Conselho, pois, entende que ba necessidade de
nunca se confundirem taes individuos com os que
pertencem á armada imperial.
· Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueire­
do, Rapbael Mendes de Moraes e ValIe, Barão de l\Iuri­
tiba. João Capistrano Bandeira de Mello. (Relator o
Sr. Bandeira de Mello. )

(Resolvida no sentido do parecer em 31 de Julho ue
1865. )
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A.LA DAS SESSÕES DO CONS,ELHO A.VAL, EM 4: DE
AGOSTO DE f8f3;J.

Ül)nSIIUa n. :UU.O.

Sobre a extincçào e ,"educçe"io de cert-os serviços e em.pregos
na 1'epa1'tiçào da marinha sem tttilidade effectiva na
quaelra actnal da guerra qne o paiz Stlstenta.

mm. e Exm. Sr.-Por aviso reservado de 25 de Ju­
lho do anno corrente, ordenou V_Ex. que o Conselho
Naval, tendo em vista a conveniencia de realisar eco­
nomias sem preju.izo do interesse publico e respeita­
das as disposições de lei; consultasse, desde logo, á
respeito da extincção da escola de pilotagem estabele­
cida na provincia da Bahia, e com a possivel breviua­
de acerca de quaesquer outros serviços que por ven­
tura existão na repartição da marinha sem aqueHa
utilidade effectiva que na quadra actual possa ser­
vir-lhe de razão de ser.

Em 26 daquelle mez cumpriu o Conselho a primei­
ra par te do sobredito aviso, e vai agora sa tisfazer á
segunda.

Na consulta n. o 968 de Abril deste anno o Conse­
lho teve a honra de indicar ao antecessor de V. Ex.
algumas reducções de despeza em diversos serviços da
marinha, mas então tr_atava-se de organisar o orça­
mento respectivo, que podia modificar certas disposi­
ções -legaes. Presentemente V. Ex. determina com
justa l:azão que as reducções se fação, respeitadas as
disposições de lei.

Circumscripta assim a tarefa do Conselho, não serão
de grande vulto as economias que é chamado a pro­
'por.

A mais consideravel deHas refere-se ás obras para
que se votárão fundos no orçamento vigente art. 4,. o

3 2~ na importancia de 4,4:0:000$000.
Nesse artigo lião se achão especia lisadas taes obras,

. mas pela tabella explicativa da proposta do governo
se conhece que são:

O melhorameií to do porto de Pernambuco.
Con tinuação do caes dg arsenal da Bahia.
Dique do Maranhão.
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Caes lLl S3':';l'açIo lb mrsm:1 provinria.
Barca li e e~c:l\';) riio na elo Ria Gl'antiC' do SuI.
1{llparos de cliÚicio:, e outras obras na Côrte e pro·

villcias.
Entend o Conselho que,l'om c"Xccpção lias reparos

lIrgcntl's de edilicios, tOlÍas as oiJras em andumento
que não estiverem contractadas devem ser suspen as
ltas circumstancias ilctuaes, cconomi. anelo- e as im
mai: ele trezentos cooto de róis, despedindo-se o pes­
sOll desncces-ario para os me mos reparos.

Segundo as informações flue o Cooselho 1em, não ha
Inconvelliente algum na suspen 50 proposta desde que
se fizer o necessario para evitar- e a ruina úo que está
fei to. .

Com o melhoramento do porto ele Pernambuco se ha
despendido quantia superior a 2.000:000$, e ainda h'oje
não está decitiido qual o melhor s)'stema para C'oncluil-o.

Ouique do Maranhão consumiu já cerca de 500:000:'
totiavia acha- e longe ue sua conctu ·ão.

Peno d1l300;OOOl farão gastos Coam o caes da sagra­
(,:Ia, obra puramcn te municipal, de duvil10sa utilidade,
que é de e-peral' que não continue a gra'Var os GOrres
geraes.

O caes do arsenal da Rahia uão requer urcrencia para
sua tcrm inação. O arseoaHuncciona perfei Lameo te no
estado em que se aclla, cumprindo notar que essa obra
começou no exercicio de 18!~6 a 18~7, e com ella se tem
gasto mais de 500: OOO:~ sem precedcl' orçamento,

Consta ao Conselho que a excavação do canal da
barca do B.io Grande do Sul é . ummamente defeituo:,a
pelo systema porque é feita, visto que as areias exca­
vadas tornão em parte á ol.Jstruil' o canal em conse"
tlUencia tia uirecção e corrente das agllas,

Este trabalho deveria MI' suspcn o em qual1J4Cr
tempo até que estudos se fizessem sobre o mais COllye­
nientemcio delllelllOraro 'allal, e muito mais na oc­
<.;asião pre'ente, .

Trabalha-se na õl'le no odificiG que deve. servir do
morada do inslJeGtor !lo arsenal, e para sua secretaria,
mas ninguem !leix.ará de reconhecer que semelhante
obra pódc ser aO'uardada para outra época.

ão ha, portanto, prejuizo do intel'c se publico na tiS­
pensão de taes obras, e ~ão ouco estão ellas determi­
Iladas por lei.

A disposição do ~ 21 do art. 4.° do orçamento deve
ser entendida em r'fercncia á tabella da proposta do
g remo, como acima ficou nol:lllo: 03 fUlldo: valado:>

c. i:'
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não pol1cmscl' di.lrahiJos para oll(ro"~crvi\os, par?m
sómcnte o g-oycrno é competente para uelibcrar sob)'I'
a cOIHcniellcia do elrecliYo 'di:;pendio dos mesmos
fundos.

Ha ahi uma simples alltorisação para a despez3, mas
não o preceito de realisal-a.

Assim tem s'ido sempre entendidas disposições seme­
lhantes.

Na rubrica capitania dos portos julga o Conselho
possiyel reduzir-se a despeza extinguindo-se aS tias
'egujnLes provincias.

Paran;'t, E piritoSanto. Serg-ipe, Alagóas, Parah~'ba,

J1iaully, IUo Gra nue do Nol' te, Cead, DelegaL:ia de Porto
Alegre, edita de S. João da Barra de C:uupos.

Tal extincção calw !las altril.JUições <.lo goycrno e
tem sido já exercida. .

Elia importa outras vantagens além da importante
redl1cç.ão da despeza.

Uma dessas é tornar uispens-aveis para o seniço os
oJIiciaes empregados nas caplLanias e delegaci:1s.

As capitanias ele porLoS existem ha perLo ele 20 annos,
e não apresentão utilidade rcal como se acl1ãl1 org:lJ1i­
sa(1Js nos portos secunda rios quaes os que forão acima
de. ignados. . .

OS SOCCOITOS navaes que estão a seu G:ll'go podem ser
sulTicientemente prestados pelos pal.rGes-móre-s onde
os hOUyel' e nos ou I.ros pela pra ticagem. ElTecti "amen te
são eslas que 0 0 preslão. Os capilães dos portos sel'l'cm
apenas para inspeccionai-os.

Quanto as delegacias, ella. não têm fundamento na
lei que autorisou a creação da capitanias: forão esta­
helecidas por a\'isos por motivos que boje não sub-
sistem. '

! de Campos occupa-se com a gnarda e rémcssa de
madeiras, e com a praticagem da bana que está con­
"enientelllente organisada, e não tem nece sidacle de
ser dirigida por outrem.

A de Porto AlenTe entretem-se com o diminu lo kem
naval alli existente que pMe ficar á cargo do omeial de
marinha incumbido <.los plIaróes da LagOa dos Pato.

Pensa mais o Conselho que as capitanias da Bahb e
Pernambuco podem ser servÍlla, pelos inspectores 1'es­
IJCC tivo. , cujas occu pações não são lan tas que o:' pri vem
de exercer as fllnC(iõeS das mesma capitanias como
dispõe o 1'egn lamen to cle 1.9 de Ma io de 1.841>'

Acha lambem o Conselho que ha con\'eniencia em
reunir 05 duu" eIDI1rC'go de c:.ll'i l:Io dq 1'01'10 e Llil'C'ctor
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da Jll'atic:l~cm da bJITa UO Rio Grande úo Sul. N,io ha
nisso incompatibilidacle mas ante3 a maior harmonia,
bastando alLcrar algumas disposicões reg'ulamentares.

Na verba-Intenllencias-é, usceptivel cle reullcção o
almox.aril'ado cI~ Pernambuco flue emprega fluatro
serventes, ao passo qlle os ue Mato Grosso e Pará tem
só tres call;) um, cl1~retanto flue o scrviço uão emaior
nafluelle primeiro.

O decreto n.O 2<.i'J,ti lle;} de 1farço ue 18GO alLel'Oll o
de ~O de Feyerciro de 1.858 quanto a organi, ação do
conselho de compras (la côrle.

Esta alteração importon aUg'mento de llespoza com
os dez membros que substituirão o eucal'l'egado do
quartel general e o intendente.

Tal allgmento de llcspeza cessará pondo-se em vigor
a organisação de 1.858 com dcclar:1ção porém de con­
tinuar :1 ser membro do conselho um empreg-ado da
contadoria em lugar do auditor da marinha, não p(}r­
cebenuo o dito empregauo gratificação alguma por
este serviço, flue é feito nas me. ma. horas de pre,ença
!lil contaüoriil, ou rnan;al1Llo-se-llJe a ue 6006000 em
vez; ue '1:000,)000 que ora percebe.

Da me ma rórma, quanto a graLil1caç:l0 se ha llc li­
mitar a uos secretarios a 4,00;)000, si parecer menos
equitativa a upprcssão total desse vencimento.

a mencionada verba notou o Con elho a que e re­
fere ao arrendamento do trapiche ua ilha das Cobras
que serve de armazem Ui! 2." secçITo do almo "arirado.

Púde ser que tenha cc s:!clo o motivo ele tal arrenda­
mento, c que nITo srja ncces;'ario renovai-o quando
c:\piral' o termo cles. e contraclo cm 24 de Setembro
de 18GG economis:!nçlo-sc assim a não pCfluena des­
pez:! qne com elle se faz ue:>de 18:)7, e até mesmo que
cji! cscu.ada a desapropriaç,ão lle llue tratou o reLl­

torio de 18G2 apresentauo i! um dos antecessores ue
V. E:x. de aeconlo com a opinião do intendente.

O pequeno numero de pr:1ças desembarcad:ls do ba­
talhão naval, o sel! afluartelalllf\lllo na ilha das (!jobras
proximo :lO Ito!'lpital, .iu til1cão a proposta de reti­
J'ar- c-lhe o capei Ião, o cirurgião, um Hcl e um e~cre­

vente.
Pouem ser pre. lauos os erviços dos·Jou. primeiros

pelos el1lpr gado re. pcctivo 1.10 lio. pital, e os do
outros não são nrcessario .

Por não serem (unuado no regulamento poJem di-­
pen ar-se o. cirurgiGe que teem a companhi:1 de
aprenuizcs lUarinlleiro' ue- alguma provinda;; as~,iUl
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como os c,crivâcs, modificando-o e ncsta parte o~ regur
lamcntos quanto ao sy~tema da e criptur:H;ão no sen­
tido do CJue se tem praticado á bordo dos pcquenos
navios da armada, e mesmo como ensaio l}Jra rel'orma
das cla.ses de commissario' e c.cl'ivães autorisada
pela lei da força naval ultimamente publicada.

l'{as provincias em que continuarcm as capitanias
(le portos, os ajudantes destas e os proprios capitães
dos portos podem ser commandantes tias companhias
de aprendizes marinheiros sem augmento Lle "Venci­
mento applicando-se os commanuantes aet.uaes :lI) ser­
viço activo, bem como os outros oITiciae das mesmas
companhias que em nenhuma hypothcse L1 'vem. Cl'
consenados, com excepção súmenle da ue Santa Ca­
tl1arina por sua especialidade.

Entre os empregaLlos uas ameioas do arsenal rio
Pará conta-se o elirector da ue macilinas qne tcm
'lpenas tres fundidores. Com o pessoal delta gasta-sc
perto ue 8:000~OOO. O Conselbo não tem dauos para
apreciar a convenicncia da con ervação dessa officina,
porém sabe que naqueJla pr.oyincia existem officina&
particulares, onelc o governo talve'z possa autor mais
barato as obras de que necessitar, poupandu as"im a
uesl cza do pessoal I'cJerielo.

Alguma cconomia é po:,sivol nas companhias de
aprendizcs artif1'cs, c con i te:

LO i'ía substituição do commanu:1nte po.f um dos
aj udan Le:; ela in pccç.ão.

2. o l' a ssppre são de um elos ofliciaes de fazenda.
como foi proposto para os aprenllizes marinheiros.

3. o Em não augmental' o elkcLi"t) <1os aprendizcs.
4 .. 0 Em reduzir os salarios ao.s 2/3110 que está fi.­

x<ldo para cada cl<ls c.
5. o Em de.tÜ'nninar, ú semelhança do que cstá l'égu­

lado p;)l'a os do arsenal ue guelT;l, que qnando p3 sa­
rem a opcrarios inl1cmnisom o E Lal10 do dispcndio
qu com elles fcz.

Pai'ecc não ~Ia"cr muita sCYCl'iL1;)de cm diminuil' um
pou'o O' favores quc o Estauo COllcclle ú esla illstitui-
l;ão. •
• E' muito uuvidos;) a convcnicnf.'ia tla corlloaria no
estado em qU(; se acha, Dlas por agora n:io ousa o Con­
5elllo propor a sua 'x tiIlC(;ão, entendendo com tudo CJue
não pader 'rá o serviço si fór ui,pensado 11111 cio 01Ti­
ti;)os d;) razenua c feita a c'c.ripl.ul'açâo pr.lo y tema
kmlJrado àccrca elas companhia", ele aprr!1Llizc .
~-'uubrica-Ho.pUíle'-prl1~a o Consclbo lluC o da
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lhllia com a respecliva lJolica pjL1e SOl' I' 'ulIzitlo :l
;,imples cnfernlJl'ia como FI de Permanbuco e conse­
guintemente a de'peza excedenle adeste ullimo.

O: alllmnos p ·n.. ionisla. do hospital da côrle poLIem
ser clespediuos ,em pl'ejuizo do ser iço elo e:;tal.Jeleci­
mento que os lem em virtude lb lllliUJa reforma.

A vCl'ln-Escola de marinha-apenas comporta a eco­
nomia uos vencimenlo de um dos otnciaes de marinll:l
permillitlos pelo re~ulamrnto no al't. 7'J, devendo não
Ler patente superior a 1..' tenente o Illle rôr conser­
"ado; lalvez lambem a de um dos o(fJeiae empregados
no ohscrvatorio. c a.. im me mo na biblioL\Jecil o que
respeita á qnaJ1lia volada para acquisj(;ão de livros que
jJ<íl1e ser mais limitada.

EstJo empregado" nos navios de arlllados seis officiaes
reformados) a . abcr: dou' cal1ilães de mal' e guerra,
um capitão de fragata graduado e lres L" tenenles.

O serviço desles navios não será prejudicado pela
reduccão elo numero a dous roml11a nl1:.m les.

P r:uatle-se finalmen le o Con olho que convém não
prover os emprego.' civis que forem vagando na repar­
1ição da ma r in 1]<\ sa Ivo os inquestiona velplCn te neces­
sarjos á marcha dos negocios correntes pelas diYer~a

eslações que a compõe.
São estes por cmquanlo os serviços e empregos que

o mesmo Conselho julga na. condir:ões ua 2." parle do.
avi:o a que dá cumprimenlo . .l'tIas ele . P(lÇO e com in­
formaçõe que se ui põe a reunir poderá lembrar oúlras
reducções.

Y. Ex., porém, resolverá o que fõr rtlcl11or.
As~ignarlo .-Joaquim 1\1anoel cle Oliveira Figneiredo,

Raphaell\1eodes de 1\loraes e Valle, ll.lr50 de iIluril.iln,
.10ão Capistrano B:.lnl1cira úe JlrIello. (Relalor o Sr.
Barão de ,Murilib3.. )

(Resolvicla ele conformidade com o pJrecer do Con­
selho em 7 ele Agoslo ue 1868. )



SALA DAS SE'SÕES nD COi'<lS8LBO NAVAL, EM 18
DE AGOSTO DE 18G8.

COII~ulta n. ° IO.tI 3.

Sobl'lJ n contagem. do telnpo de SlJl'l'iço IJ anligllidade de
dOlls o/Iieic/('.· da (ln/uula fjue I'IJi]lMJl'em (Ícercn tie s/w
collocaçlio 7/(t esca!cL

I1lm. e Exm. Sr.-Por nviso (le 22 do mez Onda,
transl1lillill V. Ex. ;l esle Conselilo a lim de eon ultnr,
o oUieio elo qnal'tel general da marinila 11.° 788 de 20
uo me mo lllez, e mais papei. annexo., relativos nãa
só a r.onlagem de (l'mpo de serviço c n.ntiguiuadc, e
eompelcnle colloeaçào na es 'ala que reclamão os LOS
tenenles ela armada Jacinll10 Furtnllo de Mendonça
Pacs Leme e João Gomes de Faria, mas ninua a me­
dida propo.'la pelo sobretlito l1unrtel general com rc­
fcrcncia aos demais omcines que pcrtencerJo a turma
de aspirantcs de que os acima lllcnciollauos Jizerâo
parte.

O referido oflieio Ll0 qllllrtel genernl da marinha é do
Leor' seguinLe:

« lIIm. e Exm. Sr.-A' presença de V. Ex. tenllO a
« JlOnra de fazer suLir o. requ rímentos em fluC Os 1. 0s

« lenentes JaGintbo Furtauo ue Mendooça Paes Leme
~ e João Gomes de Fa ria i mpeLrão, nào só a con tagem
a do tempo em que estiverão fóra da academia, e cs­
a t.udarão com apl'o\'eiLamenlo na qu;ü-idnde de paisa­
« no , á semelhanfja rio qne foi concetl itLo no 1. o t.enen te
« ForLun,aLo Fostel' Vidal, pela imperial resolução rlc
« consulLa cio Consellio supremo miliLar, claLado ue lU
«de ovemhro de 18l:ií, como Lambem a contagem de
« antiguidade, e correspondenLe collocação na e cala.

« A pl'etenção é a@ Lodo justa, como vou clcmons­
« Ira1' a V. Ex:. com a suscinla exposição que passo a
a fazer do historico da quesLão.

« No anno de 1819 farão expulsos da academia;
« i to é, demitLidos da praça cie aspit:aotes, oito alulll­
« nos inL "not" por motivo lle reprovação, mns com
• inclcbita applieação do novo rcgulamento prol1lul­
« g:ldo no rue'lUo ano·o, como foi reconhecido pelos
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• aetos posteriores do gonrno, que a lodo. mandou
• readmitLir.

« Quatro deste. a piranles Qel11ittidos em Dezem­
« bl'O do dito anno de i8~a forITo reintcgrados por
« avisos do mez de Janeiro subsequente, e outros qua-
• Iro, cm cujo numero figurão o dous impetl'antes,
• e o dilo Fortunato Foster Yidal, forão mandado'
• at!mittil' dc no/"amentc á mrsma praça por aI' i 'os de
« 1I1arço do seguinte armo de 1850.

«( Esta ditTere))(;.a de enunciado, que proyeio, como
« está provado pelo raciocinio, da redacção menos
« pemada dos avi os, prejudicou os quatro ultimo a.­
« piranles no~ direitos inherentes á reintegração.

« O tenente Foster Vidal já obteve a reparaç.ão da­
« quelle prejui o, indo oecurar o lurrar na escala
• que oConselllo supremo militai', em falta de dados
• ma is <ll1lplos, que ora forneço, lbe designou.

« Os dOLLS impetrantes ycm agora pOL' sua yez so­
« licitar a mesma reparação, reclamando al('m di •. o

o 1. o tenen Ip, Paes Leme, a obserYancia do pri n­
« cipio da maioridade que rege os ca. os de igunldade
« na data da praça. E mais tarde virão por .eu turno
« o. officine, Ique pertencem á indicada turma, re­
G clamar conlra as nlteraçàes que forem sotTrendo

TIl posição ua e ca la.
« Entendia eu, pois por conveniente que de uma

« vez para sempre se deUllisselll a. posição dos om­
« ciaes pertencen1es à dita turma de a pirantes, eOIH
« praça da mesma data, o!> quaes são dez, applicando- e
« lhes o principio da Jl1:tioridade que rege o caso ver­
«( lente como acima eleixo dito .

• Para tal fim faço ajuntar aqui a cópias dos:t f:en­
« lamentos de toda a turma, na parte que unica­
« men te interessa á questão; a. sim como um m<lppa
«( explicativo dns princ'ipaes circumslaocias que. a teem

de resolver, cumprindo-me obserrar que COlLervo
« no primeiro lugar da li ta o tenente Manoel Martins
« de Araujo Castro, embora mais moderno em praça
« que os dous que e lhe seguem, e ma is moço !Jue.
« algnns dos outros da mesma data, pela razão de ter
« sido o chefe da turm:t, o que lhe dá direi lo ri

an Ligui::lade sobre toela a turma, na conformiel:lue
« do art. 6. o do rerrulamento interno ua academia
« elo 1. o de l\Iarco de i83!).

< O Conselho supremo militar, ao qual compele o
« estndo ela questão, esclarecera mai' acertadamente
« a lecis:io de \. Ex.
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o Conselho ;'IlHal olJ~cT'\"anclo d pa~3:1g-cm qllr,
{,11l fa (; c do a I' t. !t. o ~~ 4. o (~a I' L'. f5. o ti Ici n. ° 8- 4,
ue 23 de Ago. to de 18;)t;, ha'equivoco quanto á COJ.1l­

petencia no p rioLlo final do~tc olHcio, pas a a apre·
dar uel'itlamellte a sua materia não só em rcl:l,"ão
aOS elou' 1. os tenentos peticionarias, como ú meu ida
ljUe é proposta polo fjuartel gen ral ua marinha.

As razõos em que o quartel genoral e lJa-êa cluanlo
:í pretenr:ão Llos i. us tenen tos Paes Lome e Faria, estão
tle harlllonia corn as que por este Conselho forão cx­
pendidas na consulta n.o 812 de 3 ele Junho do 1804,
por occasião ue tlar parccer áccrc,' ela invocada igual
pretenção do L° tenente Fortunato Foster", idal, pa·
recer que, apadrinl1auo pela mui re_peilarel opinião
do Conselho supremo militar, mereceu a appI'ovação
do governo imperial, prolluzimlo a resolução de con­
sulta de 19 de ovembro do dito anno, pela qual conce­
deu-se ao dito 1.0 tenente Vidal o contar como ue
serviço o tempo que como paisano e tudou com apro·
veitamento na academia de marinha: ora esta,ndo os
L10us 1.0> tenentes peticionarios na mesma razão que
o LO tenen te Vidal, e sendo incon te- tavel que onde ha as
mesmas razões, deve cle ba\Tel' a m sma elisposição,
é fóra de duvil1:l que deve-se conceder aos petiGio~

na rios o mesmo que so concedeu ;JLIuelle 1. ° te-
nen te. .

Nisto o Con olho Naval concorda inteiramente com
a opinião do quartel general, mas outro tanto não
póde f'azer a respeito da medida geral que elle propõe,
para, de uma vez e para empre, dellnir as posições dos
officiaes pertencentes á turUla de aspirantes a que os
reqlleren,tes per tencêrão e tendo em yis ta o pl'inci pio
da maioridade.

O Conselho 1 aval não desconhece que o decreto n.o
572 de 9 de Janeiro cle 18'1:9 e. tabeleGe esse princi­
pio para os que assentarem praça na me ma data,
mas o que é verelade é fJ'lle quando os a piran tes
da turma de que se trata fonia nomeatlos guardas
marinha, e ol'g:lIlisado. em escala não se entel1lleu
applicavel semelllante [J1'incipio, nem depois que· forão
promovidos a 2. os tenentes ea LOs que na actu:Jlidade
todos são, e por isso invocai-o ago!':J, e fazer obra
por elle seria alterai' as antiguidades legalmente re­
couhecidas des es olficiaes, o que não se pMe f:Jzol'
por acto espontaneo da autoridade, pOl'fJue a imo
perial resolução cle 31 de Outubro de 1855 estatue
que a ninguell1 se con le m:l ior é1 n tigu iL1ude d~ praça, sem
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Pl'{'('cJl'r requerimento ua parte e uespacho <10 governo
i mperia I

Em conclusão, pois, de tudo quanto ponderado fica,
o Conselho Naval é parecer:

L ° que o tempo de serviço e antiguidade dos Lo.
tenentes da armada Jacintllo Furtado ele i1Iendonça
Paes Leme e João Gomes de Faria, deve ser contado
desde 2 de Março de 1847, sem interrupção do tempo
em que como paisanos estudarão com aproveitamento na
academia de marinha, devendo ser collocadós na re­
pectiva e cala logo abaixo do 1..0 tenente Hufino Luiz
Tavares na ordem porque acima vão postos.

2." que o principio tia maioridade proposto pelo quar­
tel general para reorganisa I' as an liguidades dos olficiaes
que, com os dous i. o. tenentes peticionarios, perten­
cêrão à mesma turma de aspirantes, não póde agora
ler applicção pela fórma generica proposta, porqe para.
dar-se maior antiguidade á qualquer omcial, é indis­
pensavel preceder requerimento deste, na fórma da
imperial resolução acima ci tada,

V, Ex., porém, reso)verá como julgar melhor,
Assignados.-JoaquimManoeJ ue. OliYeira Figueiredo,

Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de ~Iul'i­

tiba, João Capistrano Bandeira de MeIJo. (Relator o
Sr. Oliveira Figueiredo.)

(Reolvida de accôrdo como parecer de 2:) ele -ovembro
ele 1.865.)

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO • AVAL, E~1 1. o

DE ,~El\1BRO DE 180:5.

Comm! a n .. o 1.6.1,.,

Sob1'e não deve1'-se conceder reforma á wn soldado do
batalhão naval, sem que preceda reqlterimento pelo
mesmo soldado.

Illm. e Exm, Sr -Mandou V, Ex. por aviso de
10 do corrrnte que este Conselho ('OD ulte sobre a

c. 1{)
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reforma do soldado do batalhão naval Antonio Fl'an d

cisco da Cunha, indicada pelo encarregado do quartel
general em ameio n. o 816 de 8 do mesmo mez. .

Consta deste offieio que tendo sido examinado o
soldado acima referido, pela junta mensal de saude,
fóra julgado incapaz do servjço por lesão proveniente
do ferimen to que recebeu no ataque de Paysandú, como
se vê do tel'mo da mesma inspecção, e do assenta­
men to de praça juntos por cópia.

A reforma desta praça só lhe dá direito ao ven­
cimento do soldo, que é apenas de dous mil e nove­
centos réi , mas a priva do gozo de quartel, farda­
mento e rações, á que certamente tem direito POI'
ter concorrido para o asy10 de invalidas. Ora. não
lendo ido esta reforma solicitada, póde com funda­
mento dar lugar á queixa sua concessão.

Por isso o Conselho Naval, com quanto seja de
opinião que a disposição final do ar 1. 3. o do plano
annexo ao decreto de H de Dezembrú de t8U), man­
dado applicar pelo ar t. ô. o da lei n. o 534 de 3 de
Maio de :1850, ás praças do batalhão naval que se
impossibilitarem, por algum desastre em acção de
serviço, dá ao soldado do mesmo batalhão Antonio
Francisco da Cunha direito á reforma com o soldo
por inteiro, é todavia de parecer que não lhe seja
concedida, sem que preceda petição da parte da mesma
praça, salvo se estiver na intenção do governo impe­
rial conceder-lhe qualquer recompensa que a indem­
nise da perda das vantagens supramencionadas.

V. Ex:., porém, resolverá como melhor entender.
Assignados.-Joaquim J't1anoel de Oliveira Figuei­

redo, Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de
Muritiba, João Capistrano Bandeira de Mello. (1\elator
o Sr. Valle.)

(Foi resolvida de accordo com o parecer em o LO
de Setembro de :1.860.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 5
DE SETEMBRO DE :1.865.

Consulta n. :lOtã.

Sobre prorogar-se a licença com qne estava 1tIn oflicial (la
armada passado pam a 2 a classe.

O Conselho Naval é consultado, por aviso de 26 de
Agosto de i865, sobre o requerimento do 1. o tenente da
2." classe da armada Braz José dos Reis, rio qual pede
prorogação por seis mezes da licença que para tratar de
sua saude lhe foi concedida com o respectivo soldo em o
1.. o de abril do corren te anno.

O quartel general, informando sobre esta pretenção,
entende que ella não.envolve inconveniente algum,
visto se achar o official referido inhabilitado por em­
quanto para todo e qualquer serviço.

Tendo o suppl ican te passado para a 2.' classe por
decreto de 19 de Abril ultimo, segue-se que não póde
ser-lhe applicavel a resolução de 1.7 de Novembro de
1.860, a qual determina que qualquer official que de
futuro venha a permanecer na 2.' classe por espaço de
um anno seja logo inspecionado ex-omcio para à vista do
resu Itado da inspecção ter o destino que lhe competir,
na f6rma da lei.

E' pois, o Conselho de parecer que póde o governo
sem inconveniente conceder ao supplican te a licença
requerida.

Assignados.-Joaqu im M~noe I de Oliveira Figueiredo,
Raphael Mendes de Moraes e Valle, -Barão de Muritiba,
João Capistrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr. Ban­
deira de Mello.)

(Resolvida de accórdo com o parecer em 12 de Setem­
bro de :1.865).

-
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SALA DAS SESSÕE DO CO~SELHO NAVAL, EM 12
DE SETE HEI O .DE 1808.

Consulta lO. :!lOIS.

Sobrp o direito que n sisfe a 1tnt o/lieial da annacia á seI'
nomeado c(walleil'o da ordem de H. Bento (le Avi;;.

IIlm. e Exm. Sr .-Por aviso de 16 do mez findo, remet­
teu V. Ex. aoConselhoNaval o afticio do quartel general
da marinha n. 533 de 12 dG lIiaio ulLimo, bem como o
requerimento a que elJe se refere do 1. 0 tenenLe da
urmada l?rancisco AI1 ton io Salomé Pereira, pedindo o
halJ ito da ordem de S. Den to de Aviz, a fi 111 de que o
mesmo Conselho, á vista cio parecer do con. ellJCiro pro­
curador da corõa sobcrania e fazenda nacional, exaratlo
no dito l'elJu(,l'imenllto em 18 do mesmo mez de Maio
consulte a re 'peito de t:i1 ]1retenção.

O 1,0 tenente Salomé Pereira, allegando que tem
praça desde 1845. peue li ue se lile ma nue conceder a cruz
da onlem de S. Bento de Aviz.

Of'[ua rtel general da ma r inha, fazendo subi r á presen~:a

de V. E'<.. e:,te pedido, informa no citado oUicio n. 5::13,
que julga o peticionario nas condições de obter a graça
pedida, porque está pr enchido o quesito de tempo,
pois o requerente assentou praça de aspirante a guarua
marinha em 2tJ, de Fevereiro ue 18tJ,5, e tem serviuo sem
interrupção até hoje, as illl como n. tá satisfeito o outro
f(UCSilO da lei concerllcnl.e ãs informações dos chefes,
por quanto são boas as ljueex.istel1ll'cgistradas no livro
competentc das informações reservada.

Di ITeren te é, porém, a opin ião do procurador da corôa,
o qualllu pareccr que dá sohre csta preteução exprime­
se pela maneira seguin te:

« O peticionario, ,1. ° tenente Francisco Antoniõ
c Salomé Pereil'a não me parece na' circumstancias
« de obter a graça que peue, pois ainda quando nacla
« influa o ter sido infeliz, na sua vida acaclemica, vo­
e se que soITreu prisão e que foi reprehelluiuo em ordem
« do dia de Março de 1857.

« Eu tretanto ja foi conL1ecor<lclo com ohabito da ordem
c da Rosa em Março de i8:l2, e tem a seu fa vor a
c unica imformaçãoJ que apresen ta do quartel general

da marinha. J



- 123-

Relatado a im tudo quanto consta dos inclusos pa­
peis, o Conselho Naval passa a ju tillcar o seu parecer
a este respeito. •

OarL. 18 do alvará de 16 de Dezembro de 1790, a
unica exigencia que faz para a obtenção da ordem de
S. Bento de Aviz, é, vinte annos de serviço eJIeetivo
com boas informações.

Ora, tendo o I'l-~queren te mais de 20 annos de er­
viço, sem interrupção na armada, c.omo informa o
quarte'l general, e sendo boas as informaçães dJ.uas a
seu respeito, registradas competentemente naquella 1'0­
par,tição, está elle no caso de obter a graça que pede
conforme com outros se tem pratieado.

As consiJerações feitas pelo mui digno magistrado
conselheiro procurador da corôa, não podem, segundo
entende o Conselho, prejuuicar ao requerente.

A in fel icidade que el1e teve n;) sua vida academ ica,
que o fez repetir o primeiro anno do respectivo Gur. o,
e ter em todo eUe simplesmen te approvações pela, maior
parte, nada tem que ver 'om o caso em questão,
porque para a obtenção da ordem de . Brnto c1eAvlz,
como acima lica dito apenas se ex.ig-e tempo de ser­
viço com boas infol'lUações mas nada :e exige soure
estudos, e tanto qn , ofliciaes qUf' nunca tiverão e-tu­
do nem bons nem mãos, têm siL!o conl1econdos com
a dila orc1em.

Essa prisão e reprehensão que sofIreu o requerente e
a que o dilO magistrado se refere, existe como elfei.to
notada no a senrameutos do mesmo requerente nos
termos seguintes:

« Em orl1emdodia do comman.danteda estação naval
« do Rio da Prata de 11 de J\ arço de 18;)7, foi reprehcn­
« dido e mandado prender por 48 horas, pOl' ter man­
« rJa<10 (renL' armada cm . ervic,o á terra. D

'\ ~-se, pai " que eS6a prisão·e reprellcnsão, não te, e
por origrm qualquer aCLo c!rsses que devem deixar, e
com ctTeit.o dcixão, mancl1a na reputação militar ele
qlia Iquer ollic ial.

Foi apenas uma iuadvertcncia, um esquccimcuto de
que se achava em porto estrangeiro, e que por isso
lhe era vedado mandar á tena gell te armada, e o
Consclbo está persuadido que e sa correcção imposta
ao requerente te'~e principalmente pOl' fim dar satis­
fação ás autoridades da nacionalidade de se porto, ou
preparar a resposta a qualquer reclamação que nesse
sentido eUas fizessem.

E tan to is to é verdade que o mesmo chefe com
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quem o requerente sel'via nessa occastao, não julgou
esse facto de importancia tal ,que o devesse mencionar
nas informações que deu do mesmo supplicante; pois
o quartel general da marinha, que é a repartição á
qual são dirigidas todas as informações de conducta
dos officiaes, e aonde ellas são regis tradas em livro
propl'io, declara que são boas as que dizem respeito
ao requerente; e esta declaração não importa uma
1tnica informação, mas represen ta o resumo 1e todas
alli exis ten tes ãcerca do requeren te.

Em face, pois, de tudo que fica dito, o Conselho
Naval é de parécer que o L° tenente da armada Fran­
cisco Antonio Salomé Pereira está nos termos de obter
a graça de ser nomeado cavalleiro da ordem de S. Bento
de Aviz.

V. Ex, porém, resolverá como melhor parecer.
Assignados.- Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­

redo, Rapbael .!\fendes de .Moraes e Valle, B3.rão de
Muritiba, João Capistrano Bandeira de Mello. (Rela­
tor o Sr. Oliveira Figueiredo. )

(Resolvida, de conformidade com o parecer do Con-
selbo, em 21 de Setembro de 1.865. ) ,

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 12
DE SETEMBRO DE i86õ.

(';onsuUa n.· 1019.

Sob1'e a pretenção de um individ~w á ser nomeado com·
missario da armada.

O Conselho Naval é consultado, por aviso de 22 de
Agosto de i86õ, sobl'e o requerimen to de Francisco
:Manoel de Faria Junior, pedindo ser nomeado com·
missa rio da armada.

O supplicante, pelo que allega e prova, apenas está
nas circumstancias do arte 12 do regulamento de 21
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de Setembro de 1860 parà poder ser admi ttido á pra­
ticar no almoxarifado da marinha, precedendo os
exames ue que trata os §§ L o e 2. o do art. 2. o do
mesmo regulamento. No fim de um anno da pratica
consignada nos differentes paragraphos do art. fi,
passaria pelo exame do art. 12, e então seria nomeado
Gommissario, na fórma do art. i4, si fosse julgado
idoneo.

E' a maneira legal de se habilitarem nos termos
do art. 6. 0 do regulamento de 30 de Junho de i8~1
aque.lles que pretendem ser nomeados' commlssarios
do corpo de fazenda da armada; mas o supplicante
solicita dispensa do art. 2. o §§ L o e 2. o do regu­
lamento apad 'inhando-se com o art. 17 combinado
com o art. i4. .

Estes artigos não lhe aproveitão, antes mais con­
firmão que não está eJle no caso de obter o que pede;
porquanto, o art. H dispõe que d'entre os pratican­
tes que forem julgados idoneos pela commissão exa­
minadora se escolbão os comm issarios ou escrivães,
pref~rindo-se pelas suas antiguidades os que já ser­
virem como officiaes de commissão; e o art. 17 de­
termina que no caso de falta absoluta de pessoas que
tenhão os requisitos exigidos por aquelle ou tI'O ar­
tigo, o governo escolherá d'entre os praticantes mais
antigos o que melhores titulas apresentar: 'Ora, para
que essa disposição pudesse aproveitar ao supplicante
fMa preciso que elle tivesse os requisit.os mencionados;
mas havendo a presumpção de que os não possue,
pois que pede dispensa de exhibir a necessaria prova
por meio do exame, dá-se a hypothese dessa falta
absoluta, e então, e caso houvesse precisão de se no­
mear algum commissario para o quadro respectivo,
deveria recahir a nomeação, não sobre o supplicante,
mas sim sobre o praticante mais antigo, preferindo-se
mesmo á esse, e por antiguidade, o que tivesse servido
como commissario de commissão, ou extl'anumerario,
dos quaes bastantes temos habilitados por sua longa
pratica.

Si, pois, o supplican te quer ser nomeado commis-,
sario da armada, indispensavel é sujei tar-se ás provas
marcadas nos respectivos regulamentos, pratIcando
por um anno no almoxarifado, e passando pelos
e~ames exigidos: porém de extranbo que é á classe
de fazenda da armada passar de salto á commissario
do corpo de officiaes de fazenda, sem ter a menor
pratica, desse serviço, adquirida, quando não como-
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praticante no almoxarifaclõ, ~o mrnos a bordo como
commis'ario Lle commissão OU,sequer como tiel ; o Con·
selho ava l, é ue p:Hecer que isso n50 póde ter
lugar.

Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,
Raphael Mendes del\1ol'aes e Valle, Barão de II1uritiba,
João C3 pis trano Bandeira de l\lelLo. \ Rela Lar o Sr. Oli­
veira Figueiredo. )

(Resolvida, no entldo uo pare er, em L4 de Se~

tembro de 1865.)

SALA DAS SESSÕES no CO:'fSELIIO NAVAL, Edl 22
. DE SETEMBRO DE 1.865.

Sob,'e duvidas relativas aos 7'el'ebi1ncntos feitos lJe10 consltl
geral elo i'tnlJerio emB1LCnos-Ayrcs das prestações do pa(ja~

mento da divida da Repllblicct .J11'(jentiufI.

Illm. e E;ou. Sr. -Mandou V. Ex. por aviso de 2
do COl'ren te mez, que o Conselho Naval consulte sobre
os p~pei que a ompanhão o mesmo aviso, relativos
aos recebi men tos feitos pelo consuI geral do Imperio
em nu no -Ayres, das prestações elo pagamento da di·
,flua da B.epublicá Argentina.

Dos referidos papeis consta que o minislerio elos
negocio. ela fazenda pede em aviso de 30 de Junho
proximo findo que V. Ex. resolva as duvidas apre­
sen tadas áquelle respei to nas informações da secção
ele escripturaçao, e segunda cOlltadoriá da directoria
gera I da con tabiLidade a fim de que se possa reg'ularisar
no thesouro il. respectiva escripturaçâo.

A primeira das duvidas á que allude o citado aviso
procede do seguinte:

Ao ministcrio da fazenda communica o de estran­
geiros eIll avisos de :1.2 e 2:1. de Abril proximo pas~
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sado qu-e o consul João Cados Pereira. ~inLo te~do
recebido tres prestações por conta da divida refenda
na importancia total de 76:iõ7 patacões e 4 reales,
as entregára ao vice-almirante visconde de Tamandaré~

como se comprova em tres conhecimentos em fórma
assignados pelo commissario da 2." classe Joaquim
José Alves Mattos, no entretanto que ao mesmo mi­
nisterio da fazenda o da marinha só communicou o
recebimento pelo dito almirante da L" e da 3: pres­
tação, como consta dos avisos de 28 de Outubro do
anno findo, e 1.9 de Maio proximo passado.

Tambem acontece que tendo o almirante em officio
de 9 de Novemnro ~e 1864, por occasião do recebimento
da L" prestação na importancia de 27:927 patacões
e 1/4 reales, participado que o consul deduzira 282
pa tacões valoi' da porcentageIil que julga competir­
lhe de 1. % sobre a quantia de 28.2:10 patacões, que
era a verdadeira totalidade da 1." prestação, não com­
municára a restituição que posteriormente o mesmo
consul lhe fizera da importancia da dita porcentagem,
como mostrão o fizera as communicações feitas ao the­
souro, pelo minisLerio de estrangeiros, apparecendo
por semelhante motivo divergencia no quantitativo
dessa primeira prestação, sendo que o di to ministerio
de estrangeiros participa ao da fazencla a entrega ao al­
mirante de 28:2:10 patacões e o da marinha o recebimen­
to pelo mesmo almirante de 27:927 patacões e 1/4 reale ,
isto é, aquella quantia menos a commissão do cOIlsnl.

Resulta do que fica expendido o escrupulo que
mostra o thesouro em proceder á lleccssaria escrip­
tUl'ação, tendo sómente em vista as participações do
ministerio de estrangeiros.

Este embaraço será removido logo que pelo visconde
seja feita a communicação que não fez, de ter rece­
bido o importe da 2." prgstação, assim como a por­
centagem da primeira de que acima se tratou,res­
tituida pelo consul.

Portanto é o Conselho ele parecer que cumpre exigir
do mesmo visconde as nece9Sarias participações sobre
as duas quantias referida~, acompa;llhadas aqueUas do
documentos comprobatonos do livro da receita da
esquadra, como procedeu-se em relação ao recebimellta
da L" prestação, e que recebidas as ditas participações
se dê o respectivo aviso ao ministerio da fazenda'
e á contadoria da marinlJa. '

Assim cessará a duvida,do thesouro a respeito da es­
criptUl'ação em questão ..

c. 17.
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A outra eluvi<.la <.le que tratão os papeis juntos,
versa em saber si o consul tem ,úireito á porcentagem
do que recebeu <.lo governo nrgentino.-Esta questão
nada tem que ver com o ministerio da marinha.

De mais consta ela informação junta do thesouro
que o ministerio da fazenJa a resolvêra a favor do
consul, e portanto sómente correm por conta do mi­
ni terio ela marinha as quantias liquidas que declarou
o visconde ter recebido do mesmo consul.

Tal é o parecer do Conselho Naval, V. Ex., porém,
reso Iverá oque f(lr ma is acer tado. .

Assignados.-Joaquim l\1anoel de Oliveira Figueiredo,
Raphael Mendes de Mornes e Valle, Barão de Muriliba,
JoãoCapistrano Bandeira de 1\1ello. (Relator o Sr. Ban­
deira de Mello.)

(Re olvi<.la de accordo com o parecer em 23 de Se­
tembro <.le 1.865.)

SALA DAS SESSÕES DO CO SELI-IO NAVAL,El\I 26
DE ::,ETEMBRO DE 1.865.

(jommB.ta n. o :l.O~3.

Sobre si a lei permitte, e, neste caso, si aproveitarcl aà
serviço a nomeação de wn auditor de marinha para {unc­
cionar nos conselhos de guerra qt~e se houverem de ins­
temrar no Rio de, Prata.

Illm. e ExUl. Sr. - Ordenou V. Ex. por aviso
de 6 do conente, que o Conselho Naval consulte, si
a lei permitte, e, neste caso, si aproveitará ao servi­
ço a nomeação de um auditor de marinha para funccio­
nar nos conselhos ele guerra que se houverem de
instaurar no !lio da Prata.

Em cumprimento do dito aviso o Conselho vai Ler a
honra de enunciar o seu parecer a respeito.
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No estatlo actual da legislação o autliLor geral da
marinha é um dos membros dos conselhos de guerl'a
feit0s na côrte, nas provincias intervêm os juizes de
direito, e na falta destes algum advogado dos de maior
opinião como determina o aviso de 21 de Junho de
1845 expedido de accordo com a consulta da secção
de marinha e guerra do Conselho de estado de i8 desse
mez eanno.

Quando porém o navIO ou esquaul'a em que foi
commettido o delicto se acha em paiz estrangeiro,
e si fõr mister o C0nCUl'SO de auditor letrado pela
gravidade do caso ahi se fórma apenas o conselho
de investigação para proceder-se ao de guerralogo
que o navio ou o delinquente regl'essa ao Imperio.

Esta pratica é perfeitamente justificada em tempo
de paz,' não só porque d~ ordinario é mui limitado
o numero dos navios de guerra commissionauos em
portos estrangeiros, e esses Plesmos lá ponco se dcmorão,
como porque não ha imminente perigo para a clis­
ciplina no. espaçar o julgamento dos crimes de certa
importancia, nem se seguem inconvenientes degrande
momento na rem~ssa para o Imperio dos delinquentes
com as testemunhas que devem ser inquiridas nos
conselhos de guerra.

Não são, porém, estas as circumstancias da nossa
esquadra do Rio da Prata, que está em vivas operações
de campanba. Gravissimos delictos podem alli infeliz­
mente ser perpetrados, que exijão repressão prompta
e elllcaz a fim. de manter a mais completa disciplina
sem a qual não hã verdadeira força armada.

Por outro lado é palpavel a difficuldade senão im­
possibilidade de enviar para o Imperio os delinquentes
e testemunhas necessarias quér para convencer os réo&
quõr para sua defesa.

Serão estas testemunhas em grande numero de casos
praças da esquadra que não podem dispensar-se do
serviço em que se achão: serào outros individuos
tambem indispensaveis nos variallos serviços da guerra,
Nem aquelles nem estes poderão ser talvez ubstiLuidos
com a celeridade exigida pela necessidade de promptu
repressão .
.A consequencia é que o processo tem de ser rei to

longe do lugar em que o crime foi l;ommetLido, pos­
tergando-~e os principios consagrados em maLeria cri­
minal, que tem de ser llelUorado por tempo indefinido,
talvez até á conclu.~ão ela guerra, e mesmo com risco
de não existirem an tão as tesLclllunll~is da accLlsação
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ou da dere a; tudo isto em detrimento ou da ju riça
e da disciplina da armada,. ou 4a innocencia do
accusatio.

Estas razões demonstrão, no entender do Conselho,
a conveniencia senão a necessidade da nomeação á que
se refere o aviso, e forão ellas sem duvid<l aS que
motivárão a disposição do § i. o do art. ts. o da lei n.o

1.2~6 de 28 de Junho do presente anno autorisando
a.nomeação de qua tI'O audi tores para o serviço do exct:­
Cl to em operações.

Posto que pareça á primeira vista carecer o minis­
terio da marinha de autorisação analoga para nomear
o audi tor de que se tra ta, o Conselho pensa de ma­
neira diversa fundando-se nos motivos ~eguintes:

O art, (j,8 dos de guerra doil armada determi na ex­
pFessamente que commettendo-se a bordo de qualquer
navio crime que mereça pena grave se dará logo parte
ao commandante delle ou ao da esquadra a fim de
se fazer immediatamente o processo ao delinqltente e ser
sentenciado em conselho de guerra,; e si não estiver iIi­
cOl'porado á alguma esquadra ou divisão se lhe fará
lôgo um conselho de gttlrra a bordo do respectivo navio.

Esta disposição não tem so1I1'ido alteração: sómente
a pratica admittiu o que em outro lugar ficou indicado,
e como sem a prese.nça de auditor letrado nn esquadra
ou em lugar proxi'mo não ha possibilidade ele dar-lhe
fiel execução, parece fóra ele duvida que a nomeação
des a autoridade é um corolla1'io do preceito legal,
acha-se ahi implicitamente comprehendillo em virtude
do ~ l:ldo art. 102 da constituição do Imperio que at­
tribue ao poder ex.ecutivo o expedir decretos para boa
execução das leis,

Não ha em vigor creação de empr.egados mas sin~
cle~ignação de quem deve servir o emprego que a leI
l)resuppõe existir. .

De semelhan te attribuição usou o governo no decret,o
de 1.2 de Agosto de' 1833 designandq os juizp.s de dl­
reito das comarcas para auditores de guerra por
terem sido extinctos os ouvidores e juizes de fóra que
como taes servião, Oaviso de 21. de Junho que o Con..
selho já mencionou repetiu e ampliou o sob1'edito ~e­
creto em relação á marinha, seguindo-se igual dout~ln~
])0 aviso de 9 de Oulubro de 1.85' com refercncla a
'rcsolução de consulta de 26 de Dezembro de 18M.

Não parece pois duvidosa a compelencia do poder
executivo para designar ou nomear anc1itor no caso
de o não haver no lugar em que flor lci de"cm reu-
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nir-se conselhos de guerra a fim de conhecer dos crimes
ahi commettidos.

E' o r::aso que se dá no Rio da Prata e por isso entende
o Conselho que o governo pótle nomear para aJti essa
au toridade, cuja prese)l~a o mesmo Conselho tambem
entelde ser não só convenif'n~v mas neces~aria á dis­
ciplina da esquadra de operações como l~m outro lugar
ponderou.

A unica difficuldade legal que ao Conselho occorre
sobre a nomeação é relativa aos vencimentos que po­
del'ão ser abonados ao auditor nomeado para os 'luaes
não forão consignados fundos no orçamento vigente.

Esta c1 ifficuldade ficará removida si fÓr possivel que
algum dos auditores nomeados para o exercito tle
operações acompanhe a brirrada do mesmo exercito· que
..se acha a bordo, servindo por eonsequencia de auditor
nos conselhos de gucl'I:a da marinha, visto como os
auditores de ambos se substi tuem mutuamente.

E' estM:> parecer do Conselho Naval, mas V. Ex.. re­
solverá o que fór mais acertado.

Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira.Figueiredo,
Raphael Mendes de Morae e Valle, Barãode l\ful'itiba.
(Relator, o Sr. Barão de :Muritiba. )

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO -AVAL, Eàl 26
DE SETEMBRO DE :18615.

Voto elo separatlo rdatEvo á consulta
0.0

:l.O~3

IIlm. e Exm. Sr.-Annuindo ás ponderações feitas
pela illu trada maioria do Conselho, sobre a convenien­
cia e mesmo necessidade de nomear-se um auditor de
marinha para servir nos Conselhos de guerra que
possão ter lurrar no Rio da Prata durante a quadra
actual, peço Iicenr.a a V. Ex. para emittir a minha
opinião divergente áccrca da legalidade dessa no­
meação.
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Parece ao Conselho que não só o art. 48 dos de
guerra, como tambem o § ~2 do art. 102 da con ­
tituição, autori~ão essa nomeação, visto como encerrão
virtualmente faculdade para prover ao caso em questão.

Eu não penso assim:
Quando o legislador crêa certo serviço e não crêa

ao mesmo tempo os agen tes que devem desempe­
nbal-o, acredito que a consequencia a tirar-se é que
tal serviço dere ser effectuado pelos agen tes ou fune­
cionarios já existentes, cabendo ao poder executivo
designai-os. A este consequélltemente não compete
creal' novos, a titulo de prover ao serviço decretado.

Foi assim que achando-se creado o serviço da audi­
toria, que era commettido antigamente aos ouvidores
e juizes de fMa, quando' estes farão extinctos, o go­
Yerno por decreto de 12 de Agosto de 1833 investiu
os juizes de direito das respectivas funcções, dizendo
expressamen te « até que a assemb!éa geral dê sobre
este objecto a providencia legisla.tiva que parecer conve­
niente D" e certamente não poderia, somente por vir­
tude da ex Lincção dos antigos funccionarios, e por
e1Jeito da necessiLlade do serviço da auditoria, crear
elle novos funccionarios e dar--lIlCs vencimen tos.

En tendo tamb.em que creado o serviço, e marcado
igualmente o numero dos respectivos empregados, quêr
seja marcado esse numero por lei especial, qué.r na
lei do orçamen to pela fixação do qnantum que lhe é
destinado, não cabe ao poder executivo, com o fun­
damento de expedir regulamentos para a boa execução
das leis, augmentar aquelle numero. Isto traria per­
turbação á lei do orçamento, seria a violação de um
principio, confundindo as funcções governa ti vas dos
poderes do Estado.

A autorisação novissima, concedida por lei pél;ra a
nomeação dos audi tores da gen te de guerra fornece,
segundo penso, argumento que, por claro, dispensa
ser desenvolvido, bastando dizer que seria ella ociosa
si estivesse virtualmente comprehendida no ~ 1.2 do
art. 1.02 da constituição. .

O expediente, porém, que lembra o Conselho, de
accumular algum dos auditores nomeados para o exer­
cito, no casa de ser passiveI, a auditoria da marinha,
me parece resolver a difficulclade JegaI.

Tenho exposto os motivos da minha divergencia.
V. Ex., porém, resolverá como fdr mais acertado.

Assignaclo.-João CapisLrano Bandeira de McUo.
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A solução que leve esta consulta e o v~to em sepa­
rado consta do seguinte despacho, em 20 de Outubro
de 1.865:

( Não estando autorisaelo por lei para tal nomea­
ção, em casos como o de que ~'e trata, entendo que
não posso conferir o respectivo titulo a ninguem, nem
mesmo, portanto, ao auditor de gtierra. ,

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, E~I 26
I DE SETEMBRO DE 1861>.

Sobre o preenchimento do lugar de capellão da compa­
nhia de aprendizes marinheiros da província da Bahia.•

O Conselho Naval é consultado, por aviso de 1.2 de
Setembro de 186;5, sobre a pretenção do conego Hen­
rique de Souza Brandão ao lugar de capellão da com­
panhia de aprendizes marinheiros da provincia da
Bahia.

O supplican te instrue o seu requerimento com uma
informação do presiden te daquella provincia, e ou tra
do commandan te ela referida companhia, ambos no sen­
tido favoravel á sua pretenção.

O encarregado do quartel general da marinba di~

estar de accôrdo quanto a conveniencia e necessidade
mesmo de um sacerdote para o culto espiritual e edu­
cação religiosa dos menores, que, sahidos da classe
menos moralisada da sociedade, mais urgentemente
precisão de correctivos aos habitas e doutrinas sub­
"ersivas: porém, acrescen ta, es ta necessidade se
fazer s.entir em tod.as as outras companhias; sendo
certo que a da Babia se acha em caso mais especial, e
analogo ii da cÔrte (cuja sMe é na fortaleza da Boa
Viagem), por estar ella aquartelada em um navio,
de cujo bordo não é tão faei! desembarcarem as praças
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para assistirem aos omcios divinos e á outl'as pra­
ticas religiosas; como não acontece com as compa­
nhias que teem quàrtel em terra.

O art. 17 do requlame:llo da companhia ele apren­
dizes marinheiros ela provincia do Pará, feito exten­
sivo á da Bahia pelo decreto n. o Hi43 de 27 de ~aneiro

de :1855, dispõe dever o capellão do arsenal servir de
mestre aos menores, ensinando-os a ler, escrever,
contar, riscar mappas, a doutrina christã ; e não mar­
cando em geral as lotações de taes companhias o lugar
de .capellão; o Conselho Naval é de parecer que não
póde sel' attendida a petição do conego Henrique de
Souza Brandão.

Assignados.-Joaquim Manoel ele Oliveira Figuei­
redo, Raphae1 Mendes de Moraes e Valie, Barão de
Muritiba, João Capistrano Bandeira de Mello. (Rela­
tor 1) Sr. Valle. )

( Resolvida de accordo com o parecer em 29 eTe Se­
tembro de 1865. )

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAV L E~I 29
DE SETEMBRO DE 1865.

Consulta D.· :l.62ã.

Sobre o rela.torio e officio de ~tm engenheiro dando conta
da commissão de q~4e tóra inwmbido pela repartição da
'lfut1"inha ácerca do melhoramento de portos do Ceará.

Illm. e Exm. Sr.-Em cumprimento do aviso de
20 de Julho ultimo vem o Conselho Naval interpôr
o seu parecer sobre o oflicio e relataria, datados de
12 do dito mez, do 2. o tenente do corpo de engenheiros
Zozimo BarrosD, que acompanhárão o referido aviso,
dando conta da commissão de qlle f(ira incumbido pela
repartição da marinha,:em 22 de Julho do anno proximo
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passado, tendo por objecto conllCcer-sr. (fuoes os meios
mais promptos de levar-se a eO'eito o melhoramento
dos portos da Fortaleza, Aracaty, e outros na pro­
vincia elo Ceará; tIevendo o Conselho Naval observal'
que não entendeu claramente a expo ição do mesmo
engenheiro na parte que diz respeito á marcha e ac­
cumulação das areias no porto da Fortaleza, e ás ob­
servações de ventos e marés, por falta tIas foll13s de
de enllo a que elle se refere, as quae: não 'lierão com
o papeis, nem o Conselho pMe obter da secretaria
de estado. O:; precitados omcio e rela~orio não tratâo
senão do primeiro dos mencionados portos, e me mo
nesse lugar pouco tempo demorou-o e o engenheiro
Zozimo, que fOra chamado á côrte por ordem superior.
O omcio resume os trechos principaes do relatorio, dá
noticia da iostallação que fez de um apparelllO para
ob crvação de ven tos, e cle uma e cala de ma rés j lln to
ao tr-apiche da alfandega, e acrescenta a illéa e'pro­
posta ja consignadas no relataria do ministerio liIa ma­
rinha da construcção de uma doca (dock l)::Is-in à ilot)
naquelle porto, propos ta eviden temen te prema tura em­
quanto praticamente não resolver-se a que tão diJJlcil
e essencial da fixação das areias que os ven tos e as; cor­
rentes actualmente trazem do lado de barlavento, ou de
l\fucuripc, e que produzem obstrncção do porto, e o
avançamento gradual da praia. Nem ha exemplo de toes
docas em paragens onde o mar é tão agi tado, como na
enseada occidental de Mucuripe, sem a prévia cons­
trucção de outras obras das quaes resulte um certo
espaço abrigado, ou an te- porto, em fren te da doca.
O rela torio cons ta de seis partes:

Ln Resumo das circumstancias anteriores da questão,
isto é, das tentativas feitas cm 1860 e 1,861, á ex­
pensas da repartição da marinha, pelo engenheiro
francez Pierre Florent B rthot, então ao serviço da
província do Ceará para impedir ou desviar a marcha
das areias do l\Iucuripe ao longo da praia por meio
de uma muralha traasyel'sa1; e da fixação dos co­
moras existentes a barlavento dessa muralha pelo
conveniente plantio dos mesmos. Importou este en­
saio de melhoramento em muito mais da quantia
de 1.1:9'1:8$640, autorisada para semelhante fim em
virtude de orçamento do mesmo engenlleiro, sem que
se colhesse resultado algum vantajoso, segundo de­
clara o 2.° tenente Zozimo, e inform:í.ra o respectivo
capitão do porto depois dos exames a que procedeu
em sa tisfação do aviso do 8 de Abril de 1862.

c. 18.
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2.· Apreciaçã~ dos resultados, expondo qual o es­
paço que occupao as areias accumuladas con tra a re­
ferida muralha, e a altura que ellas teem a ttingido
de um e outro lado da mesma, e concluindo que
essa muralha nenhum desvio tem imprimido ás
areias, ao mesmo tempo que do obslaculo por ella
cl'eado tem-se originado a formação de uma duna
muito a receiar pe~a sua situação. Julga porém o en­
genheiro Zozimo que ainda nno ha fundamento bas­
tante para a condemnação absoluta desta obra, visto
que alguns moradores da vizinhança fi7.erão cercas
divisarias perpendicularmente á muralha alterando
assim as condições em que ella foi acabada, e porque,
demais o periodo de 1res annos, desde então decor­
rido, não lhe parece sufficiente para uma experiencia
decisiva. Passa a expender em seguida o que observou
relativamente ao resultado do plantio das dunas nas
praia oriental da ponta de Mucuripe, que diz ter sido
em parte contrariado desde o começo pelos moradores
das immediações, não obstante as reclamações do en­
genheiro Berthot, os quaes levavão seus animaes a
pas tal' nos luga res ar tificialmen te grammados; e que
emfim essa vegetação de gramma (que foi a especie
vegetal preferida) estava longe de poder-se chamar
prospera.

E' porém de opinião que não se deve renunciar ao
plantio em questão, sendo esse o unico meio efficaz
de fazer parar a marcha devastadora das areias, questão
vital para o porto da Forta1eza, dependendo o successo
desse trabalho da applicação de certos principios da
arte, e da promptidão e constancia dos recursos e es­
forços empregados.

3.' « Considerações geraes sobre as dunas. »,Dando
o engenheiro Zozimo nesta parte do relataria a teo­
ria geelogiL:a da formação e marcha" dos comoros de
areia em certas extensões das costas maritimas su­
jeitas ao jogo das marés, como in troducção ao exame
das causas de obstrucção do porto da Fortaleza, e á
exposição dos processos, que depois apresenta, para
fixação das areias.

~.' « Marcha das areias em Mucuripe, na enseada do
Ceará, seus effeitos. li

Aqui explica o autor do relatorio de um modo que
parece plausivel (e que está de accordo com as opiniões
de outros engenheiros que o precedêrão no exame do
mesmo porto) a formação constante de comoros 'de
areia na praia do lado de leste de Mucuripe pelo er-
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feito combin3do da alternativa das mal'és, cda direcção
em que essa ponta se destaca da costa transversalmente
á dos ventos do quadrante de S. E., e a marchll re­
gula" de taes comol'os através da referida ponLa, parte
dos quaes vindo cahir na praia do lado de Oeste, for­
marão primitivamente e entretêm a grande duna que
ahi existe, solapada ou corroida pela base nas marés
de aguas vivas, e logo reparada pela addição de novas
areias. O que ha de particular na maneira de ver
do engenheiro Zozimo é attribuir elle o avançamento
do li toraI na enseada do Ceará. ou occiden ta I do
Mucuripe, unicamente ás areias trazidas dessa duna
pelas correntes, e depositadas ou lançadas com força
sobre a praia pela ressaca, sem tel' em grande conta,
como outros entendem, as areias que os ventos trazem
do l\fucuripe no intervallo das marés ao correr da
praia.

5.· ( Processo de fixação das areias. ) Observa o
Engenheiro Zozimo que vestigios exisLem de terem
sido cobertas outr'ora de forte vegetação, e conseguin­
temente immoveis as dunas que bordão a praia de
leste da ponta de Mucuripe, das quaes hoje provém
todo mal ao porto; e propõe o plantio methodico e
gradual das mesmas dunas segundo os pormenores
em que entra, em ordem a obter-se uma vegetação
semelhante á que d'antes existia, modernamente des­
truida pelo machado e o fogo, enraizando-se certas es­
pecies de arvores e arbustos q.ue menciona, e semeando­
se vegetaes rasteiros unicamente nos intervallos. Faz
ver que pela sua frescura e humidade á' pouca dis­
tancia da superficie, e pela presença de certas subs­
tancids de mistura com as areias, as dunas otrerecem
as condições essenciaes ao bom exilo desse plantio. Não.
julga comtudo o Conselho Naval muito provavel que
o proponente o consiga, antes receia que resulte desta
tentativa uma nova decepção, mesmo attendendo-se
á certas minudencias e condições que elle declara in­
dispensaveis para operar com successo a fixação de que­
se trata.

6. a
( Despeza, ou orçamento. » Nesta ultima parte­

de seu relatorio calcula o engenheiro Zozimo a despeza
provavel a fazer-se com o plantio proposto, realisavel
em um periodo de seis annos, pois que os trabalhos
de plantações não podem alli ser feitos senão na es­
tação das chuvas, de Fevereiro a Maio.

A superficie das dunas a fixar-se é avaliada em
2.500.000 metro~ quadrados, e a despeza total em
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37:1'SOOJOOO, Q que corresponde a POUCQ mais de 6:000S000
por anno; e tal é a consignação que o dito engenheiro
pede annualmente para a boa marcha dos trabalhos.

O Conselho Naval fundamentando as duvidas que
já manifestou ácerca do bom exito das novas tenta­
tivas de fixação das dunas do lado de Leste de Mucuripe,
tem a ponderar o seguinte:

L o O proponente não declara conhecer, e provavel­
mente ignora, quaes as especies ele arvores e de ar­
lJUstos que outr'ora vegeta vão nessas dunas, e ainua
não fez experiencia, nem mesmo em pequena escala,
sobre o plantio em condições analogas, por sementes,
renovos ou estaca, das especies que indica, como sejão
o guagirú, muricy, gorgury, elc.

2. o Dizendo, e com razão, que os primeiros trabalhos,
devem ser dirigidos para a parte plana da costa, que
se inlerpõe entre as dunas e a praia. não mostra
como· se pMe dispor solidamente contra a acção das
ondas e dos ventos o cordão de fachinas parallelamentc
á costa para preservar das areias as novas plantas.

3.° Não faz ver como é ql!e as autoridades muni­
cipaes e policiaes, que não poderão obstar á que os
moradores dos arredores fizessem pastar os seus gados
nos lugares plan Lados de gramma pelo engenheiro
Berthot, terão acção efljcaz para cobibir que os mesmos
moradores prejudiquem ou destruão em seu beneficio
as arvores e os arbustos que 'Yingarem nas dunas.

Portanto, e por ser das intenções do governo não
autorisar na pre ente quadra senão as despezas in­
dispensaveis ao serviço publico, ou de reconhecida
utilidade, é o Conselho de parecer:

Que o . relatorio e oflicio do engenheiro Zozimo
Barroso sejão archivados, e que o Governo não con­
signe mais quantia alguma para novas ten ta ti vas de
fLxação das areias de ~!Llcuripe sem obter dados e :n­
formações que tornem provavel o seu bom exi to.

V. Ex., entretanto, ordenará o ijue fôt· mais con­
veniente.

Assignados.-Joaquim Manoel ue Oliveira Fi~uejredo,

Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de MuriLiba,
João Capistrano Bandeira de Mello, Ricardo José Gomes
Jardim. (Hela tor o Sr. Jardim.)

(Resolvid'l no sentido elo parecer em 7 de Outubro
do 1865.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 6
DE OUTUBRO DE '1865.

Sobre o requeriJr~ento cm lJue wn 1.. o tenente da armada
pede que ao sen tempo de serviço seja addicionado o que
prestolt no exercito.

O Conselho Naval é consulLado, por aviso de 1.3
de Junho de -1865, sobre o requerimento do 1. o te­
nente da armada Joaquim Cardozo Pereira de Mello,
pedindo que ao seu tempo de serviço seja addicio­
nado o que prestou no exercito antes de assentar
praça de aspirante á guarda marinha. .

Os documen tos appensos ao dito requerimento são
insuillcientes, e não offerecem base authentica para
se poder reconhecer o tempo legal que o peticio­
nario serv iv no exerci to ; e, pois, emquan to o 1.. o te­
nente Joaquim Cardozo Pereira de Jliello não ins­
truir o seu requerimento de modo que se possa en­
trar na apreciação daquillo que elle requer, o Con­
selllo Naval é de parecer que não l1a que deferir
á sua pretenção.

Assigl1ados.-Joaquim Manoel ue Oliveira Figueire­
do, Rapllael Mendes de Moraes e Valle, Barão ele l\Iu­
ritiba, João Capistrano Bandeira de .lI1ello. (Rela­
tor o SI'. Oliveira Figueiredo.)

( Resol vida ele accOrdo com o parecer em 2G de Ou­
tubro de 18M.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 6
DE OUTUBRO DE i86õ.

CousuUa n,O :U}28.

Sobre o 1'equerimento em. que tun mestre de apparelho e
velas do arsena,l de mm'inha de llfatto-Grosso llede
au,gmento de vencimentos.

O Conselho Naval é consultado, por aviso de 21
de setembro de i8B;>, sobre o requel'imento em que
Crispim Theodoro, mestre de apparelho e velas do
arsenal de marinha de Ma to-Grosso, pede augmen­
to de vencimentos.

O supplicante allega que desempenha, além das suas
obrigações, as de pa trão-mór do mesmo ar'senal, e
que os tres mil réis diarios que recebe sómente nos
dias ateis, são insufficilmtes para a sua manutenção
em uma cidade como é Cuyabá, onde os genero~ de
primeira necessidade teem preço muito elevado; sendo
que por isso os officiaes da armada que servem ªlli
teem comedorias dobradas; e que sem razão farão os
seus vencimentos de mestl'e de apparelho regulados
pelos que percebe o do Pará.

O inspector do arsenal acha fundada esta pl'etenção.
Antes de tudo o Conselho observa q·ue o arsenal

de Mato-Grosso não tem patrão-mór, segundo o pes­
soal que lhe foi dado pela tabella 5 que se refere
o decreto n, o 2õ83 de 30 de Abr-il de t860; que os
vencimentos que percebe o supplicante como mestre
de apparelho são os mesmos que se achão marcados
para os mestres de igual classe nas outras provincias,
como se vê da tahella mandada e)(ecutar por aviso
de 5 de Setembro de t8ã1: embora se possa admittir
com o supplicante que os respectivos vencimentos não
corresponclel11 á carestia supedor dos generos de pri­
meira necessidade naquella pr,ovincia em relação ã
outros, todavia nossas circumstancias actu~es não
pel'inittem attender á e-sa differenca, e augmen-
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pois, lugar a sua pretenção.

Assignados.-JQaquim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Raphael Mendes de Muraes e Valle, Barão de
Muritiba, João Capistrano Bandeira de Mello .(Relator
o Sr. Bandeira de Mello.)

(Resolvida de accôrdo com o parecer em 27 de Ou­
tubro de i86B.)

SALA. DAS SESSÕES DO CONSELHO NA.VAL E.\'l tO
DE OUTUBRO DE 18B;)

Coosulta n. o :1.629.

Sobl"e os vencimentos qlte competem aos machinis tas embar­
cados em vapores ao ser-viço do m'senal.

Illm. e Exm. SI'.- Por aviso de 14 do Dlez proximo
passado mandou V. Ex. que o Conselho Naval consulte
com oseu parecer ácerca da pretenção de João Pierre
Depuy e Bartholomeo José Lobão, macbinistas de 3.'
classe embarcados nos vapores Level e Carioca ao serviço
do Arsenal.

Pedem os supplicantes que lhes ~ejão abonados os
2B 0/. que se lhes desconta mensalmente dos seus
vencimentos, allegando que se acbão todos os dias em
serviço, e que por isso devem ser considerados embar­
cados em na vios armados.

O Inspector do Arsenal, assim como o Director das
officinas ,julgão os supplicantes dignos de favoravel
deferimen to.

A Contadoria, porém, entende que tal pretenção é
contra o art, 62 do Regulamento dos machinistas, man­
dado exer,utar pelo decreto n. i94B de H de Julho de
1857, e o art. 63 do novo Regulamento n. 3186 de i8 de
Novembro de i863, visto como os ditos vapores são
considerados em disponibilidade, ou desarmados.
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o ar tigo ui ti m:lillen le ci lado pela con tadoria dispõe
o seguinte:

« 05 macl1inisla embarcados em navios em dispo­
« nibilidade ou desarmados soffreráõ nos seus venci­
« men tos um deseon to ele 25 °/0'

Parecendo ao Conselho que os vapôres em questão
não podião ser considerados desarmaJos ou em dispo­
nibilidade em vista do decreto n. H41 de 1.1 de Abril
de 1853, que dispõe ácerca de taes navios, si para isso
não !Iouvesse orelem especial, teve de pedir sobre esle
objeclo informação á mesm:! Contadoria que declarou
que independentemente de ordem tae vapores são
considerados desarmados, porque, alem de não terem
sido sujeitos á mostra de armamento, existem ao ser­
viço do arsenal, como as demais embarcaçõ s miudas
do mesmo serviço, e suas gua rn [ções são con templadas
nas folhas de pagamento dos navios desarmados.

O Conselho di corda da contadoria a este respeito;
pensa que taes na vios não pertencem:1 esquad ra nacio­
nal, e que portanto não devem ser considerados arma­
dos nem desa rmados.

Daqui procede que nunca forão incluidos nas listas
de taes navios que lie acIlão annexas ao relatorio do
ministr;rio da marinha. Pertencem ao material do
arsenal para cujo serviço forão expressamente construi­
dos, e são por isso commandados por pa trões e gua rue­
cidos por marinl1agem daqudle estabelecimento. Estão
pelo mesmo motivo sujeitos ao patrão-mór de harmonia
com o art. 48 § 8. 0 do regulamento. de 30 de Abril de
1860, e não ao oficial da armada, commandante geral
dos navios desarmados. Es tes se dizem os navios da
esquadra que, por carecerem de fabrico, pas ão mostra
ele desarmamento, c ficão, emquanto assim se conser­
vão, sujeitos á inspecção do arsenal, na fórma do
art. 1'2 § 9." do citado l'eguhmento de 30 de Abril, e
não ao seu. serviço, como estão os vapores de reboque
em questão, instrumentos com que funcciona o mesmo
arsenal, sem que a circumstancia de serem movidos
taes instrumentos a vapor os constitua navios desar­
mados da nossa esquaura.

Estando nesta convicção, o Conselho Naval entende
que os vencimentos que competem aos dous machinistas
cm questão não são os que estão marcados para os ma­
chinistas embarcados em navios armados, como elIes
pretendem, nem em navios desarmados, como entende
a contadoria, mas sim os vencimen tos que se achão
determinado no al't. 65 elo respectivo regulamento
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pal':l os machinislas que estão empregados nos estabe­
lecimentos do Estado, i~to é,aqueLles que lhes compe­
tem, como si embarcados estivessem em navio de guerra
com o desconto de Hí "/0'

e. les termos terão o!'; supplicantes um melhora­
men to de .1.0 % nos seus vencimen tos, com relação
aos que actualmente percebem.

Tal é aparecer do Conselho Naval, V. Ex. porém
resolverá o que fôr mais acer tado.

Assignado -Joaquim Manoel de Oliveil'a Figueiredo,
I\.aphael Mendes de ~10raes e Valle, Barão del\1uritiba.
João Capistrano Bandeira de .Mel lo, (H.elator o Sr.
Bandeira de l\:Iello.)

(Resolvida de conformidade em o parecer do Con­
selho em 25 de Outubro de 186;>. )

.ALA DAS SES ÕES DO CONSELHO NAVA L EM 1.0
DE OUT BRO DE 1865.

ConsuUa n. o 1.030.

Sobre o requerimento em que um 1 .o tenente gradnado,
patrão-m6r elo arsenal de rna1'Ínha fla côrte, pede a efTec.
tividade do posto.

lllm. e Exm. Sr.-Por aviso de 2q, do mez de Agosto
ultimo, mandou V. Ex. que o Conselho Naval con­
sulte a respeito do requerimento do patrão-mór do
arsenal de marinha da côrte i. o tenente graduado
da armada João Francisco de· Carvalho, em que pede
a elTBctividade deste posto. .

AIIr.ga o supplicante que desde que serve ao paiz,
ha ba tantes annos, tem tido a fortuna dI) prestar
alguns serviços; e que fôra para elle, quasi no fim
da sua carreira,. a mais bella e almejada das recom.
pensas, a graça que ora solicita da etl'ectividade do
P<;Jsto de i. o tenente, do qual já goza a graduação.

O supplicanle instl'ue o seu requerimento com 25
documentos demonstra tivos de ter servido bem, e de
haver sido louvado officialmente por algumas vezes
qU:lnuo foi paLrão-mór elo ar enal de marinha da Bahia.

c. 19.
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A inspecção do arsenal de marinha llesta eôl'te, por
intermedio da qual subiu este requerimenLo á 'pre­
sença de V. Ex., diz que nada informa sobre tal
pretenção, por ser ella de natureza que !ó graça es­
pecial a poderá deferir favoravelmente; notando, en·
tretanto, que, si para isso é mister honrosos prece­
den Les que se tornem dignos de menção, o supplican te

- está nesse caso, porque a visLa dOR documentos que
apresenta, o julga servidor que merece a aLLenção do
Governo imperial.

O Conselho Naval, tomando na mais aLtenta con­
sideração tudo que consta dos inclusos papeis, e de
outros que a respeito do supplicante tem conhecimenLo,
e comguanto reconheça por elIes que o supplicante

-é um bom empregado, com tudo não póde aconselhar
que lhe seja concedida a graça que pede.

O supplicante, sendo patrão-mór do arsenal de mari­
nha da Babia, e 2. o tenente graduado da armada, reque­
reu, e obteve por decreto de 29 de Setembro de 1.859, a
e./fectividade desse posto de 2. o tenente, mas tanto
no· dIto decreto, como na carta pa ten te que se lhe
passou em 1.5 de Outnbro do mesmo anno, a qual
foi presente a este Conselho, declara-se que essa
effectividade é concedida com a clausula de não ter
accesso.

Ora, o conceder-se agora ao supplicante a effectivi­
dade do posto de 1.. o tenente, é ir de encontro á

'essa clau ula, o que na oppinião do Conselho 'não e
razoavclmente passiveI, e tanto mai que o § 4:. o do
ar L. 2. o da resolução legisla tiva do 1.. o de Dezembro
de 1.81,1., estabeleceu que nenhuma promoção tenha
lugar na armada, senão para preencher as vagas que
houver no quadro, mas o supplicante que não per­
tence a esse quadro, nem tem as habili Lações precisas
para lhe pertencer, por isso que lhe fallecem os re­
quisitos para ser verdadeiro olicial de marinha com
forme o alvará de 1.3 de Novembro, de 1.800, não póde
concorrer para o preencllimento de taes vagas nem ser­
promov i)d o.

A graduação do pos Lo de 1.. o tenente da armada que
se lhe concedeu por Decreto de 27 de Janeiro de 1.86,1,
"tlssa em nada é oITensiva á clausula do de 29 de Setem­
bro de 1859, porque tal graduac;,ão não foi um accesso
que se desse ao supplicante por elle ser já 2. o tenente,
mas sim, como se declara no citado decreto de 1.861.,
se passou na fÓl'ma do art. 4:7 do decreto n. o 2583 de
3D de Abril de 1860, que marca a graduaçã8 de 1. o
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tenente aos patrões-móres dos nossos arsenaes, poden­
do até o desta côrte ter a de capitão-tenente, e Ísto
sem fazer distincção, de sorte êJue si nm simples pai­
sano exercer esse Jugar, elle terá essa graduação.

O Conselho Naval observará ainda que a maior par­
te dos documentos apresentados pelo supplicante, são­
passados e sellados desde i856 a 1859, e se referem a
serviços prestados nesse tempo, serviços que se devem
considerar já remunerados pela eITectividade do postv
de 2. o tenente que pelo citado decreto de 29 de Setem­
bro desse anuo de i859 lhe foi concedida, mas mesmo
que assim não seja não podem elles ter uma remune­
racão contra a lei.

Ém conclusão, poi , de tudo quantg fica ponderado,
o Conselho Naval é de parecer que o patrão-mór do
arsenal de marinha (la côrte, 1. o tenente graduaclo
da armada, João Fr;Jllcisco de Carvalho, não póde ser
promovido á efTC'Ctiviuaue desse posto, não só por ser
isso contra a lei, como em opposição á clausula com
que cm 1S59 foi promovido ao posto d(\ 2. o tenente da
mesmaal'mada. V. Ex., porém, resolverá como jul­
gar melhor.

Assignados-Joaquim lIIanoel de Oliveira Figueire­
do, Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de Mu­
ritiba, João Capistrano Bancleira. de .l\lello. (Relator
o Sr. Oliveira Figueiredo. )

( Resolvida de conform.idade com. o parecer do Con·.
selho em 25 de Oututro de iSo5.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL EM 10
DE OUTUBRO DE iSon.

Consulta n. o :10 a•.

Sobre o Teql~rimento da viuva de tt11'1rgnardião da armada
mOTto no combate naval do Riachuelo.

Illm. e Exm. Sr .-Por aviso de 2l de Setembro pro­
ximo passado, mandou V. Ex. a este Conselho para
con.s1l11ar o requerimento de Apolinaria Felix Dias
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Serra pedindo que o governo imperial lhe faça abo­
nar os vencimentos de seu marido 1\1anoel Maria Se­
gundo, guardião da armada morto no combate naval
de Riachuelo em 1:1. de Junho do corrente anno a bor­
do do vapor de guerra Pcwnahyba, onde servia de
mestre.

Ao dito requerimento vierão annexos a certidão de
casamento com :l\'Ianoel Maria, natural de Portugal, e
um attestado da honestidade ele viela da supplicante
passado pelo parocbo da Conceição ela Praia da cidade da
Babia, elo qual consta tambem a existeneia de dous
filhos meno:-es, cujos sexos não se acbão mencionados.

O presidente daquella provincia, no olficio dirigido
á V. Ex. remetLendo o requerimen to com o referi­
dos documentos, apenas declara que lhe forão apr'e.
sentados os sobreditos menore .

Sendo ouvido o quartel general tIa marinha infor­
mou em da ta de 16 de Setembro que com effeilo o
guardião 1\1anoel Maria Segundo com exercicio dr.
mestre na canhoneira Parnahyba foi uma das victi­
mas do comba te de H de Junho, como se vê da lista
mortuaria enviada pelo commandante em chefe da
nossa esquadra em operações, e por isso en tende que
a peticionaria e seus filhos têm direi to á uma pensão
que os ponha acobertos da miseria.

Acrescenta, porém, que não 11a lei que regule este
âssumpto em relação aos officiaes e praças da armaela,
-aos quaes não é applicavel o disposto no decreto de 7
de Janeiro ultimo a que a supplicanhe parece alludir,
visto como esse decreto respeita aos corpos de volun­
tarios da patria a quem foi extensivo o favor do de­
creto de 6 de Novembro de '1827, regulando as pensões
devidas ás familias dos officiaes do exerci to mor tos
em combate.

Em apoio desta opinião, o quartel general recorda
o acto recen te do governo imperial que concedeu uma
pensão á viuva e filhos do 1.. o tenen te Henrique Mar­
tins morto em combate de Paysandú.

O Conselho Naval conforma-se com o expendido
pelo quartel general da marinha, mas pede licença
a "V. Ex. para ponderar, que assim como em aLtenção
ás extraordinarias e graves circumstancias em que
o paiz foi collocado pela' declaração de guerra do go­
verno do Paraguay, ficou justificada a extensão do
favor do decreto de 6 ele Novembro de 1.827 aoS offi­
ciaes dos voluntarios da patria, do mesmo modo po­
deria fazer·se extensivo ás famílias das praças da
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annaua que teem succumbido, ou tiver<!D1 de succumbir
em dereza do pavilhão nacional.

Esta medida trazendo prompto soccorro ás mesmas
familias seria indubitavelmente bem aceita por todo
o paiz, e pelas camaras legislativas que o representão,
í\0 passo que a decretação de pensões na fórma ordi­
naria dá lugar a que essas 'familias fiquem exposLas
á neeessidade e á miseria por mezes c Lalvez por
annos.

Emquanto, porém, não fÔl' tomada providencia em
tal entido, é cerLo que sómente podem ser concedidas
pensões ás familias das praça da armada mortas em
comba te, com dependencia de sancção do poder legis­
lativo. ,

Sobre esta condição pensa o Con elho que á suppli­
can te deve ser confel'ida uma pensão, igual ao meio
soldo de seu marido o guardião :fI'Ianoel Maria Segundo,
como tal inscripto no quadro dos officiaes marinheiros,
seguindo-se no caso vertente a regra estabelecida para
favor semelhante no art. 4. o da resolução de fi de
Junho de 1831 que mandou considerar a pensão em
referencia ao posto effectivo do falJecido. O que todavia
não inhibe ao governo o augmento do quantum, pOl'
nova mercê em consequencia de motivos especiaes, e
dependente de approvação legislativa; mas o Conselho
não descobre esses moLivos em relação ao guardião de
que se trata.

Como quer que seja, ao Conselho parece necessarlO
para decretar-se a dila pensão que a supplicanle prove
a identidade da pessoa de quem allega ser viuva, bem
como a legitimidade dos menores, si a meSID:l pensão
fôr Lambem concedida a estes.

A certidão de casamento não prova por si só essa
identidade, não sendo, como não foi, acompanhada
de 0utra prova ou pelo menos dos assentamentos do
fallecido guardião si alli constar que era casado, e o
nome de sua mulher, o que em attenção às circums­
tancias da supplicante se póde mandar averiguar e
ajuntar o resultado para resolver-se.

Não acontece outrotan to acerca da leg'i timidade dos
menores, cuja certidão de baptismo é indispensavel
na hypothese da concessão da pensão repar tidamen te
com elles ou de sobrevi vencia à mãi si forem do sexo
feminino e até 18 annos si do outro sexo.

Tal é o parecer do Conselho, Dlas V. Ex. resolver~
Q que rÓI' mais jus,Ln.
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Assignados.-Joaguim Manoel de Oliveira" Figuei­
redo, Haphael Mendes le l\1oraes e Valle, João Capis­
trano Bandeira de Mello, Barão de IIIuriliba. (Rela t.or
o r. Barão de IIIuri tiba.)

(Resolvida, remettendo-se ao i\'linisterio cto Imperio
em 27 de Outubro de 1.865.)

S lLA DAS SESSÕES DO CO ELHO NAVAL, EM 13
DE OUTUBRO DE 1.868.

C(JIus..l~u 11. o :l03~

Sobre um systema de signaes para ttSO das navios de guerra
e fortalezas, inventado por wn officinl (la marinhlJ real
ingl6za.

Illm. e Exm. Sr.-l\1andou o antecessor de V. Ex.,
por aviso de 8 de .Maio proximo passado que este Con­
selho consulte sobre o systema de signaes para uso dos
navios de guerra e fortalezás, inventado pelo comman­
dante Colomb da marinha Real Ingleza, de que tl'atão
os dous folbetos neHe inclusos, publicados em Londres
no anno proximo passado.

Em um destes folhetos (cuja traducção vai junta)
descreve o seu autor a construcção deste appal'elho,
e seu uso para os signaes, asseverando obter-se com
elle as seguintes van tagens :

L a Grandú simplicidade; 2. a independencia de pe­
ricia individual; 3.' uso de uma só luz; 4.' uso
s6 de luz branca e por consequencia alcance maior;
5. a emprego dos mesmos livros de signaes tanto para
de dia como para de noite; 6. a grande poder de expan­
são e combinação; 7. a grande certeza.

Tambem affirma ter elle com bom exito, ha mais
de anno, expf.\rimentado não interrompido exame nas
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e quadras do Mediterraneo e do Canal, comprovado
com relatarias mui favoraveis dados por grande 1111­
mero de officiaes (fue delle se tem servido em todas
as circumstancias.

O outro folheto contém as opiniões dos lords do
almirantado e da imprensa daquelle paiz sobre este
assumpto.

O Dublin Evaning Mail, de 13 de Janeiro de 1863,
diz que este systema de signaes é o 1'e uHado de
grande numero de experiencias cuidadosamente feitas
pelas qllaes obteve o inventor ellicaz solução do uif­
llcil problema da acquisição ue um systema de signaes
ele trabalbo simples e que não. fosse sujeito a en­
ganas. O Army and Navy Gazette de 2 t de Março do
mesmo anno diz ser o systema de Colomb o resul­
tado de vinte e tres annos de experiencia , com o
que veio crear a sua obra.

O Shipp'ing and .Mercantil Gctzette de 4, de Abril diz
que o im'entor deste efficaz systema é ollicial da
armada real, que por muito tempo se tem uedicado
ao que justamente se intitula a solução pl'atica ue
um problema !la tanto tempo procurado por todas
as nações marltimas. A Trinity House em carta diri­
gida ao autor expressa-se em termos mui lisongeiros
a respei to ào seu systema. As gazetas Shipping and
.Mercantil de 3 de Junho, Enginer de 7 de Setembro
ambos de 1863, e Milchell's Maritima Register de 5
ue Março de 186~ são unanimes em declarar as grandes
vantagens que poelem resultar á navegação do tra­
balho do commandan te Colomb. Finalmente duas cal' tas
do Sr. W. G. Romaine, em nome dos lords do almi­
rantado, justificão ele um modoJ favoravel, a opinião
da imprensn cm abono do apparelho para signaes de
Colombo

A exposição aqui apresentada leva o Conselho Naval
a formar tambem um juizo favoravel ácerca'da bon­
dade do systema de signaes em questão, porém este
juizo não pouerá assumir o cal'acter de certeza de­
sejavel, sem que.por inspecção ou exame dil'ecto do
apparelho se proceda á uma investigação seg;ura. E'
preci o, pois, que se obtenha a remessa espontanea
ou olicitada pela nossa legação, do referido appa­
relho para que então o juizo do Conselho Naval tenha
uma base segura para apoiar-se.

Por isso é o Co,nselho Naval de parecer que não
se tome deliberação a respeito antes de se effecLuar
o exame do mesmo apparelho.
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V. Ex., porém, resolvçrú como julgar melhor.
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­

redo, Raphael Mendes de Moraes eValte, Barão de .Mul'i­
tiba, João Capistrano Bandeira de 1\'Iello. (Relator oSr.
Valle.)

(Resolvida de accordo com o parecer, em ~ de Ou­
tubro de '1865.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL EM 17
DE OUTUBRO DE 1865.

Consulta n." 1.03•.

Sobre si assiste o/t não direito ao almirante cornmandrtnte
da esquadm no Rio da P·rata á gratificação qtte per­
cebia como membro do Conselho wp1'emo militar, a6­
cum'ulando -a aos seus vencimentos.

mm. e Exm. Sr .-Por aviso de 26 de Setembro
proximo passado mandou V. Ex. que o Cons,elho
Na vai consulte com o seu parecer àcel'ca dos papeis
juntos ao citado aviso versando sobre os vencimentos
do vice-almirante visconde de. Tamandaré.

A secção de assen tamen to da ~. a con tadoria do the­
sonro pondera que o dito visconde, como membro
do Conselho supremo militar de justiça vence no
exercicio deste emprego a gra tiflcação de i: 200~OOO,
mas estando actualmente no commando em chefe da
nossa esquadra no Rio da Prata tem continuado, não
obstante, a receber aquella gratificação até Junho ul­
timo, visto que nenhum,a ordem em contrario baixou
para suspensão della, como era necessario por não
exhibirem attestado de frequencia os membros da­
quelle Conselho, e parecendo duvidoso á mesma secção
o direito que por ventura possa ter aquelJe visconde
á accumulação da gratificação referida com as van-
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tagclls de oonlma-ndo em chefe da esquadra, pede
para ser ouvido o ministerio da marinha a respeito.

Em consequellcia do que o ministerio da fazenda
em aviso de 13 do passado roga a V. Ex. se sirva
de re olvcr a duviua exposta.

A contauoria da marinha informando a respeito
diz que. com quanf..o parcça procedente a duvida do
thesOllro em vista do art.. 5. 0 do decreto n. o 260
do L o de Dezembro de 1.8H, todavia como o vice­
almirante já accumuloll a dita gra titicação com os
vencimentos de ajudante de campo de Sua Magesta­
de em virtude do aviso de 30 de .Janeiro de 1862,
refere-se scm emittir a sua opinião á decisão que
V. Ex. houver de dar a respcito.

Exposto assim o historko da duvida sobre que é
consultado, passa o Conselho a dar o seu parecer.

O art. 5. 0 acima citado pela contadoria diz o seguinte:
« Só tecm direi to ás gra titicações marcadas nesta

« lei os <>fliciaes que estiverem empregados no ser­
« viço do exercito ou em tempo de paz ou no de
" gucrra. AqueHes porém que servirem em repar­
./( tições militares, e vencercm porisso ordenado 011
( gratificação marcada em lei, não accllmularáõ a esse
( ordenado ou gratificação inherentes ao emprego
« algum outro vencimento, que não seja o seu soldo. J)

E' claro que a letra deste artigo não inhibe que
o vice-.almi.rante accumulasse os vencimen tos de aju­
dante de campo aos lÍe membro do conselho supre­
mo m-ilitar, quando exercesse tambem cumulativa­
mente as respectivas funcções.

Não é, pois, em vista de tal artigo, que deve pa­
r·ecer procedente, como entendeu <Q contadoria, a du­
vida do thesou.ro.

Certo, o que este artigo prohibe é que aquelle
oflicial que serve em repartição militar, reuna a gra­
tHlcação deste á gratificação do posto, ou patente,
mas isto é quando não apcumula dous empregos, ou
commissões militares, com.o no caso alludido, accu­
mulação que elle não veda, e que uma vez dada, im­
porta a percepção dos vencimentos corresponden tes aos
dous exercicios.

O Conselho, porém, não tem que demorar-se sobre
esta questão, já resolviQa pelo citado aviso de 3 de
Janeiro de 1862.

A ques tão que se ofIerece é ou tra.
O vice-almirante não está no exercicio de membro da

conselho supremo militar, exerce exclusivamente· ~
c. 20.



lugar de commnndan Le em cbefe da nossa esquatIra'
no Rio da Pra La, e percebe em consequen{;ia os ven­
cimentos que nessa qualidade lhe compe~em. Po­
derá elle, não obstan te, aceumular a gra tIficação de
membro do conselho supremo mili tar?

No artigo citado nada ba que se epponha á essa
a'ccumulação de vencimen Los; elIe é estranho á questão.
O que contrasta com essa accumulação é o principio'
de que as gratificaçõ{)s unicamente são de'Vidas pelo
exercicio, e por cerLo só na presenç,a delJe, o (;;on­
'selho concluiria pela denegação dos vencimen los de'
que' se trata, s·i não cumprisse attender á outras
considerações.

O vice-almirante não cJieixou O' exerc'icio do con­
'selho supremo milita-r por motivo eJe interesse pes­
soaI; uma elevada e importantissi,ma eommissão o
privou desse exercicio em bem d·a causa nacional.
Parece conforme á boa razão que este' impedimento
involuntario lhe não acarrete a perda das vantagens·
do lugar que assim elei~ou de exercer, mas as reuna
com as d·o commando em chefe que eXiere'e, como­
um reconhecimento elo valroso seTvi~o a que foi cha­
mado, e aUll.ili-o das despezas á- que o obriga a sua
posição.

Nenhuma lei veda expressamente esha resolução;.
o principio acima alluàido nâo é tal que nã-o- possa­
em casos excepcionaes ceder ao que se tiver por'
'mais conven-iente, ou mais equHativo em semelhante
assumpto.

Assim é que 1'ambem se não ha à-e em geral re­
-€eber qualquer ordenado serrão eom a cond,ição do­
'exercício, excepto os casos de molestia-, ou lícença 1
e no entretanto, quando se entende ser de interesse'
publico, dá-se outra exeepçã-o. Nesta conformidade'
vimos ha pouce que os len tes chamados para,. a com­
missão de revisão do codigo civil vencêrão os res­
pectIVOS ordenados sem exerci'cio d-o magis,terio, e
ao mesmo tempo a graLificação da mencionada' com­
missão,

Di r...,se- ha' que esse eXeempIo ref-ere-s'e a, ordenado1
mas cumpre no'Lar que os membros do conselho su­
pre~o milita:r não per~ebem ordenado esómente grati­
ficação; semelhante dIfJerença nada faz para a questão
de direi to, sendo visível que prevalecem razões de­
€lUtra ordem.

Ao que fica expendido accrescê que segunclo a in..
iOrma~ão do thesouro os membros do conselho su-
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premo militar não exhibem attestaclo de frequenGia
para receberem aquelle vencimento, d'oncle resultou,
que alli se entendeu não dever elte ser suspenso
sem ordem expressa.

Em conclusão, o Conselho Naval embora entenda
que sem o[ensa do direito do vice-almirante, po­
deria ser expedida essa ordem, todavia é de parecer
que por força das considerações mencionadas conti­
nue elle a vencer a gratificação de membro do con­
selho supremo mili tal'.

Y. Ex., porém, resolverá o que fór ma,is justo.
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Firruei­

redo, João Capistrano Bandeira de Mello, Rapllael
Mendes de Moraes e Valle, Barão de Muritiba. (Relator
() Sr. Bandeira de Melto.)

(Resol vida de conformidade com o parecer em 24.
de Outubro de 1865.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 27
DE OUTUBRO DE 1866

Consulta n.n :1.031

Sobre a 1'e{orrna de tmt 1. o círltrgilio do corpo de saz~de da
armada.

O Conselho Naval é consultado, por aviso de 26 de
Setembro de 1865, sobre os papeis relativos ao reque­
rimentodereforma do LO cirurgião do corpo de saude
da armada Dr. Eusebio Benjamim de Araujo GÓes.

Sobre esta questão foi o Conselho Naval de parecsr,
em sua consulta n.o 1.00:1, que se expedissem ordens,
á presidencia da provincia de Sergipe, para que man-
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dasse officiaImen le inspeccionar por uma jun la medica
o dito 1.0 cirurgião, devendo a mesma junta dc··
clarar qual a' molestia delJe, si a julgava incuravel,
e si o achava inhabilitado de todo o serviço.

E' o que se fez: a junta medica decIal'a que elle
solTre de myelite chl'onica, moles tia incuravel, não só
por haver resistido aos melhores tratamentos em­
pregado para combateI-a, corno pelo progresso cons­
tante dos symploma!', maxime da paraJysia dos mem­
bros inferiores; sendo quc assim acha-se elle incapaz
de servir.

Em face desta declaração, e reconhecendo-se que o
requel'lmt:e conta mais ele quatorze e menos de quinze
:lllnos de serviço; altendendo á que os cirurgiões uo
corpo de saude da armada, pelo art. 6. o do plano man­
dado observar pelo decreto n. o 739 de 25 de Novembro
de 1850, teem direito á reforma nos mesmos casos e
com asmesmas vanlagens queos demais officiaes ela ar­
mada. e consideran:lo que não lhe pôde ser applicavcl
a disposição do art. 7. 0 d:l lei n. o 1204 de 13 da ~bio

de 1864 por isso que para os cirurgiões do corpo de saude
da armada nãoha 2."classe; o ConselhoNavalédepa­
recer que o 1. o cirurgião do corpo de saude da armada
Dr. Eusebio Benjamim de Araujo Gões eC;la no caso
da lei n. o 6q,6 de 31 de Julho de 1852 para ser reformado
desd~ já com quatorze vigesimas quintas parte.s do res­
pectl vo soldo.

Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,
Raphael Mendes de Moraes e VaJle, Barão de Muritiba,
João Capistrano Bandeira de Mello. (Relator o Sr.
Oliveira Figueiredo.)

(Resol vida de aCCOL'do com o parecer em IS de No­
vembrode 1865.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 31
DE OUTUBRO DE 1865.

Uonsultll a. o toas.

Sobt'e os vencimentos que cabem ao oflicial da armada que
commandava a, 3. a divisão tW. esquadra no Riachuelo,
desde o dia em que, de bordo do vapor Jequitinhonha., re­
colhen-se á fragata Amazonas até o da sua chegada á
esta côrte.

Illm. e Exm. Sr.-Com o aviso de 11 do mer. de
Setembro ultimo rerneLieu V. Ex. ao Conselho Naval
não só o ameio da 2.' eccão da con tadoria da marinha
n. o 42 de 31 do mez ali teceden te como a informação
dada pelo respectivo contador, a iim de que o Conselho
consultr acêrca da duvida alli suscitada sobre os ven­
cimentos que ao capitão de mar e guerra José Se­
gundino Gomensoro, chegado ha pouco do Rio da Prata,
devem ser abonados até o dia em que apresentou-se
nesta cór.le.

A 2.' secção da contadoria para poder processar
(diz ella) a guia de desembarque do capitão de lllar
e guerra Gomensoro, que se acha va commandando a
3.' divisão da nossa esquadra no Rio da Prata, diri­
giu-se ao contador no oflicio acima citado, pedindo
os esclarecimentos seguintes:

« 1. o Qualo vencimento que deve perceber o dito
« omcial desde 12 de Junho de 1865, em que, perdido
« o vapor Jequitinhonha, em que tinha içada a sua in­
G signia, pas ou para o vapor Amazonas, onde se achava
« o chefe ele divi. ão Barroso commandante da 2.' di­
« visão, até fim de Julho do corrente por ter chegado
« ao Rio de Janeiro no dia i. o de Ago to; vis to como
« este caso não foi previsto pelo art. 3. o cap. 3. 0 dQ
« regulamen to provisional da armada, nem pela re­
li solução de 9 de Agosto de 1.839. )

« 2. u Como deve ser considerado o abono de I: 8908000
f! equivalente a tres mezes de todos os seus vencimentos
« como commandante da 3.' divisão, que o vice al­
« mirante visconde de Támandaré mandou abonar
« áquelle oflicial) á título de gra tificação por haver
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« perdido todos os seus uniformes, e roupa a bordado
<l vapor Jeqlritinhonha, no combate de H de Junho do
(( corren te anno. »

O contador da marinha, trazendo este negocio ao
conhecimento de V. Ex., informa quanto ao primeiro
esclarecimento pedido, que a liquidação da gaia elo om­
eial de que se trata póde attender o tempo decorrido
desde H de Jllnho até ao da chegada a este porto como
aliciai embarcado, não pelo facto de ter sido passatlo
para o vapor Amazonas, mas sim por efJllüll/de de occn·
si(io como eUese expl'ime, por quanto lhe p:Hece qne
nenhum outro vencimento póde ser attendiclo além
do soldo simples, por ser mais consentaneo com o caso
em questão, visto como depois daquellc dia H, não
passou a servir em nenbum navio da esquaura, antes
regressou á esta côrte; e quanto ao 2. ° que a quantia
de 1.:890JOOO abonados a titulo de gratificação por
haver perdido todas os seus uI1iformes e roupa, que a
não se ter ordenado ou approvado pela secretaria de es­
tado o abono de semelhan te gra tificação deve elta ser
indemnisada á fazenda, liquida de dous mezes de soldo
simples de que trat.a o aviso de 1.8 de Junho ultimo,
concedidos no mesmo sen tido daquella gra tificação.

Relatando, assim, tudo que consta dos iuclusos pa­
peis, o Conselho Na vaI passa a dar a sua opinião a
es te respei to .

Quanto ao primeiro esclarer-lmento toda a duvida da
2.' secção ela con tadoria, conforme ella mesma declara
é ter o capitão de mar e guel'l'a Gomensoro, depois
de perdido o vapor Jequitinhonha, passado para o Ama­
zonas que não era navio da divisão de seu commando
mas sim da do chefe de divisão Barroso, ao passo que
o art. 3.° do cap. 3.° do regimento provisional da
armada c a resolução de 9 de Agosto de 1.839 não pre­
veniu este caso, pois só permi ttem aos commandan tes
das forças navaes o poderem passar de uns p ra outros
havias das prop1'ias forças de seu commando.

Esta duvida, porém, é infundada, porque as dispo­
sições citadas não teem applicação para o caso de que
se trata.

Ellas impondo deveres aos commandantes das es­
quadras e em geral das forças navaes referem-se uni,.
camente aos que operarem sobre o seu propriomando
e responsabilidade, pois só eltes é que os podem cumprir;
mas o capitão de mar e guerra GOyP.ensoro na occasião
de que se trata não estava nessas condições, mas sim
operando com. a divisão. do seu commando incorporal'
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damcn te com ou tr;;t força c, per tcncendo j esquadu
do com mando em chefe do chefe de divisão Barroso,
c por isso não tinha a acção propria de ir para este
ou aquelle navio i e então, perdido o Jeqnitinhonha no
qual se achava foi para onde o mandou o chefe soa
cujas ordens se achava, para ser tra tado das con tu"
sões que no dito comlJate do dia 1:1 recebeu como é
publico e notoria, porque comquan to o v:lpor Jequiti"
nhonha tivesse tido a i.nfelicidade de encalhar, e nãO'
compartilhar da gloria que coulre aos outros naviog
àa nossa esquadra, foi comtudo a que mais fogo re­
cebeu da& batel'Ías inimigas; visto que o seu encalha­
mento foi na proximidade e a des(mberto- dellas.

Seja, porém, C'omo f6r, o facto de recolher-se o com­
manc:lante da 3," divisão a bordo de um navio que
não pertencia á ella, quanuo mui to, e a poderem-lhe ser
applicaveis as disposições citadas do regimento pro­
visional e resolução de 9 de Agosto, isso apenas seria
lIma infracldão dessas disposições, da qual a autoridade
militar era a unica competente para tomal' conta, mas
nITo 'a wntadoria porque' esse facto por si só não im­
por ta cessação do CO'mmanclo e dos corresponden tes,
vencimen tos. '

E nem se diga que a perda do vapor Jequi"tinhonlut
a cujo bordo se ac'hava o eapilão de mar e guerra
Gomensoro, collocou este omeia1 nas condições dos­
commandan tes dos navios que naufragão, os quaes devem
regressar á côrte e Dcão a vencer como simples officiaes
embarcados desde o dia do naufragio.

O caso aqui é differen te, Essa perda Elo Jeqttil"inhonha
não equivale fi. da 3," divisão,

Esta tinha mais navios e por isso ficou subsistindo;
e o referiuo capitão de mar e guerra qlJe era o seu
commandante, só podia deixar de o ser, quando ]leIa
competente autoridade que para esse commando o no­
meou fosse dispensado de continuar a exerceI-o.

Assim, pois, o capitão de mar e guerra Gomensoro, iI
horda Elo vapor Amazonas, continuou a ser considerad()
commandante da 3,' divisão, porque a perda do Je­
qttitinhonha não importou a de tal comma-ndo e nem no
'lagar onde se achava existia quem delle o pudesse de..
mifttir, mas unicamente suspender, o que, porém, não
consta da guia com que o mesmo CII pi tão de maT e guerra
desembarcou, e cuja cópia foi pelo Conselho requisitada
paTa poder apreciar devidamente esta questão.
, Da dita gui.a o que se vê é'que elle tendo-se demora~
.tlg abordo do vapor Amazonas até22 clOlne'Z de Junho1
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passou nes~e dia para o vapor inglez Espígado/' a fim
de recolller-se ao hospi tal de' Buenos-Ayres, mas isso
sempre na qualidade de commandante da 3. a divisão,
porque essa qualidade. nem:l decommandante de navio,
ou de oificial embarcad'o não se perdem, nem os respecti­
vos vencimentos, pelo facto de se estar doente a bordo
e pelo de se ir para o hospital, unicamente se faz em
taes vencimentos, durante o tempo que aIli estiver em
tratamento: o desconto de metade do simples soldo, e
o dtl ração clJamada de porão, como é expresso no art.
B5 do regulamen to mandado observar pelo decreto
n. ° :BO!" de ~ de Janeiro de 1853; e para que se perca
a qualidade de embarcado, e se seja desligado do em­
prego que se exercia, é preciso que se conservem no
hospi tal por mais de sessen ta dias, como precei tua o
§2.odoaviso de 30 de Novembro de 1863.

Chegado que foi a Buenos-Ayres cm 27 do d i to mez
de Junho, e apresentando-se ao vice-almirante visconde
de Tamandaré que tinha a sua insignia içada na corveta
Nictlwroy, este não consentiu que se veri·ficasse a ida
para o hospital, e ortlenou que o dito capitão de mal'
e guerra ficasse a seu bordo como depositado, mas
sempre considerado com o caracter de commandan te
da 3.a di visão e tanto que por bordo dessa corveta se lhe
fez pagamen to das maiorias de Junho, e adian tada­
mente, comedorias de Julho, tempo posterior á perda
do Jequitinhonha, na importancia de 643ROOO; o que é
prova deque não o consideravão com os vencimentos de
simples olicial embarcado como devel'ião considerar si
não o reconhecessem como commandan te da divisão,
porque em tal caso só lhe dever ião ter pago 3238000;
isto é: i68S0oo das maiorias de Junho e 155$000 de 3i
dias das comedorias de Junho á razão de 5S000 por' dia
como official embarcado, em porto estrangeiro.

Em Buenl'ls-Ayres esteve o capitão de mar e guerra
Gomensoro, assim con,siderado c'ommandante da 3.a di­
visão, até ao dia 8 de Julho, dia em que embarcou
no va por S. Francísco a Um de vir, por doen te, para
esta côrte, tendo chegado a Paranaguá a 2i do mesmo
mez e li esta côrte no L° de Agosto deste anno.

E' somente a contar desse dia 8 de Julho, em que
o capitão de mar e guerra Gomensoro principiou a
sua viagem de regresso para esta côrte, que se deve
considerar desligado do commando da 3. a divisão, e,
de harmonia com o aviso de 2t> de Julho de 1862, e § 3.°
do de 30 de Novembro de 1863, principiar a vencer
como simpIes official embarcado, ate a sua chegada a. est~
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CÔl'te, serulo no que diz respeito ás comeuorias, as'
tIe paiz estranp-eiro até a sua chegada a Par~naguá, e as
de portos do Imperio dahi em diante conforme a pra­
tica estabelecida, approvada como a verdadeira, e man­
dada seguir para com o commandante e officiaes da cor.­
veta Bahiana quando farão ás Malvinas, pelo aviso de
15 de Janeiro de 1,853.

Em face do que fica exposto, desnecessario é dizer
que lica prejudicada a informação dada pela contacta­
ria da marinha, com a qual o Conselho Naval nunca
poderia concOl.:dar quanto a que Mnhwn alara venci­
mento coml~etia ao official de que se t1'ata além do soldo
simples, palO quanto essa opinião é opposLa ao que
sempre se tem observado, e se acha estabelecido na.
provisão de Ui de Janeiro de 1837, e no já citado ~ 3. 0

do aviso de 30de Novembro de -1863, de que os offi.ciaes
que sahirem da côrte por ordem superior, teem direito
aos vencimentos de embarcados até que á eHa voltão,
menos no caso de ficarem por omissão em outra parte
que não seja a do seu destino. .

Agora tra tará o Conselho Naval do segundo esclare-
cimenta pedido. .

Não se achando regulado por lei, o quantun das gra­
tificações da natureza desta de que trata, parece, á
primeira vista, que a regra dos dous mezes de soldo
estabelecida pelo aviso de 18 de Julho deste anno, para
a reparação dos prejuizos soft'ridos pelos oIficiaes do
Jeqttitinhonha, deverá ser a unica applicavel, mas tendo
o vice-almirante commandante em chefe da nossa
esquadra no .Rio da Prata, antecipado-se @m marcar, e
mandar abonar outra indemnisação, en tende o Conselho
que é conveniente approval-a, porque esta approva­
ção é não só mais uma demonstração do apreço que me­
recem ao governo os officiaes que estão empregados
no Rio' da Prata na hypothese de que semelhante acto
tinha sido extensivo aos outros em iguaes circumstal1­
cias, serão tambem uma nova prova de confiança ao
seu digno commandante em chefe, que, attendendo ás
ditas circumstancias pela posição em que se acha sem.
ter conhecimen to do aviso citado, determina a indemni­
sação em questão.

Em conclusão, pois, de tudo quanto fica ponderado
o Conselho Naval é de parecer:

:1. o Que o capitão de mar e guerra José Secundino
Gomensoro. ã vista di'- sua gui3. de desembarque, e
de harmonia com as ordens ex.istentes acima citadas,
.tem direito aos vencimentes de commaudante de di-

c. 21.
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v·jsão em paiz estrangeiro até ao dia 7 de Julh-o; que
do dia 8 até ao dia 20 competem-lhe os vencimentos
de omcial embarcado, tambem em paiz estrangeiro,
e de 21 até 31, tudo do dilo mez de Julho, como of­
ficial embarcado, em portos do Imperio.

2.' Que a gratificação de tres mezes de todos os
seus vencimentos como commandante da 3." divisão
da esquadra do' Rio da Pra ta, na impo-rtancia de
1:M90~OOO, que lhe mandou abonar o vice-almirante
-visconde de Tamandal'é, commandante em chefe da
dita esquadra, como gratificação por haver perdido
todos os seus uniformes, e roupa á bordo do vapor
Jeqttitinhonha, está no caso de ser approvada pelas
razões acima expendidas.

V. Ex., porém, resolverá como julg~r melhor.
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,

Rapha~l Mendes de Moraes e Valle, Barão de Muritiba,
João Capistrano Bandeira de Meno. (Relator o Sr.
O. Figueiredo.)

(Resolyida de conformidade com o parecer do Cou­
selh<f quanto á L" parte, e de accordo com a opi­
nião da contadoria pelo que toca á 2. ··parte.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 3
DE OU1'UBRO DE :1868

Consulta D. o :10.0.

Sobre o facto de haver encalharIo o vapor Oyapock quando
ia deste lJorto para o de Jfontevidéo

JIlm. e Ex.m. Sr .-Por aviso de H de Julho
deste anno remetteu V. E:c ao Conselho Naval para
elle consultar, o oflieio do inspect'or do arsenal de
marinha desta côrte n.· {1:79 de 3 do mesmo mez
com as participações a que se refere do 1 . o tenente
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da armada Antonio da Silva Teixeira de Freitas,
commandante do vapor Oyapoch, relativamente ao facto
de haver o dito vapor encalhado no Banco I.nglez,
quando ia deste porto para o da Montevidéo.

O Conselllo Naval tem demorado a execução deste
aviso, á espera dos esclat'ecimentos que .pediu, como
adian te dirá.

O Lo tenente Teixeira de Freitas, commandante
do vapor Oyapock, dando parLe ao vice-almirante
visconde de Tamandaré em ofl'icio n. o 2 de 18 de
Junho deste anno, do encalhamento do dito vapor
no Banco Inglez, quando demandava o porto de Mon­
tevidéo, diz o seguinte:

Que depois de uma excell.ente viagem na qual sempre
encontrou ventos dos quadrantes de N. E. e N. O.
avisLou no dia H> desse mez, pelas 9 boras e W mi­
nuLos da noiLe, o pharol da ponta do E., ao rumo
de NNO, em distancia de 8 a 10 milhas, e dabi na­
vegára ao rumo de O 4, S. O. mag-netico, prumando
em 19, ,11 e 8 braças, fundo lódo, em demanda do
pharol das Flôres, e que sendo meia-noite, carre­
gou-se o tempo a S. O., e S. E. tomando-se muito
escuro e de trovoada fortissima do N. O., com fuzis
rasgados, que o teria obrigado a fundear, si não fosse
a grande falta d'agua que experimentava, para sa­
ciar a tão grande numero de gente que conduzia,
por haver sahido com 4,2 pipas d'agua, que importão
quatro tanques que só tinha, apesar de haver elle
pedido vasilbame para augmentar sua aguada.

Que os officiaes que, desde que se começou a de­
mandar o canal, se acha vão na tolda, lhe partici­
párão avistar um pharol com eclipses, e que depois
de certificar-se, e pôl-o ao N. mandou andar aO. S. O.,
a fim de dar resguardo á PonLa Braba.

Que, infelizmen te, porém, e~se pharol que suppunha
ser o das Flóres, era o do ponLão do Banco Inglez,
que, segundo foi sabedor quand(} chegou a Monte­
video, havia garrado para o lado daquelle, e que essa
supposição o fez encalhar no extremo N. daquelle banco
pelas 6 horas e 20 minutos da manhã do dia 16.

Depois de assim explicar o porque, e o· lugar onde
encalhou, passa o di Lo i. o tenen te Teixeira de Frei tas
a rela tal' as providencias que tomou para pôr o vapor
a nado, e os SOCCOfl"OS que recebeu e que derão em
resultado o salvamento dos passageiro;, da guarnição
e do pl'oprio vapor, sem ter sofTl'ido a metto1' avaria.

Na participação que, no seu rúgrcs o a esta c6rto,
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o mesmo L o tenente dirigiu ao cOlUmandante' do Lo
d·istricto naval, -ainda declara, para chegar:lo conhe~

cimento de V. E1<:., que a mandar-se um navio sahir
na~ condições do Oya,pock, é sem duvida alguma querer
sacrifica l-o porque não tinha um unico marinheiro
de governo, a aguada era insufficien te par~ a tropa
que conduzia, e o cbronometro com que navegou,
lhe foi mandado para bordo no dia da partida, com
um regulamento, que, loge ao sabir, o poz pela terra
dentro, não lhe merecendo por isso a menor c.on~
1lança.

O inspector do arsen(l<] de marinha desta eôrte, no
citado omeio n. O 479, declarando não entrar na analyse
das razõe~ com que o commandante do vapor Oyapock
:pretende justificar o encalhamento, o q:ue submette á
l/lustrada consid~ração de V. ·Ex., diz, porém, quo não
pôde deixar passar desapercebida a informação que dá
o referido commandante de ter soffrido falta de agu3
duran te a viagem, sendo ella provenien te de não se
lhe ter fornecido os cascos que reclamou, e por isso
julga dever declarar a V. Ex. que nada se negou,
por aquella repartição, do que foi requ isi tado por
bordo do dito vapor, e que lhe cons ta que o vasi­
·lhame existente, era e sempre foi, o mesmo que o
navio trazia quando conduzia tropa daqui para Mon­
tcvidéo, em numero igual á que transportou ultima­
mente, parecendo, portanto, que a falLa de agua de
que se queixa o commandan te Teixeira de Freitas,
teve lugu .em consequencia d' elIe não providencia r
de maneira a ser ella despendida com a regularidade
que se faz mister em taes commissões.

Sobre'o estado em que o vapor Oyapock se achava
depois do encalhamento, informou o dito inspector
que eUe' entrou no dique tornando-se indispensavel
que se lhe tirJsse todo o cobre, porque estava em pes­
simo estado, notando-se que se _acha todo aberto, e
que o machinismo solIreu bastante.

Em tudo que fica relatado e consta rlOfi papeis an­
nexos ao citado aviso .de H de Junbo, o Conselho­
Naval não encontrou os precis0s dados para poder de­
vidamente apreciar este importante negocio, e por isso
requisitou, não só a parte que o commandante do
vapor Oyapock devêra ter dado quando sahiu deste
llorto. para por elJa ver si o dito commandante da~a .
o n<l.vio como promplo para a commissão em que ~a

sahir, ou si notava a deficiencia da aguada e as maIs
faltas ue que agora se queixa e classifica como apro-
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priadas a sacrifical-o, com4J tambem a derrota dessa
viagem, com o parecer da respoctiva com missão,. para
se conhecer, si o ponto aonde o commandante julgou
achar-se na noite de HS, era o verdadeiro, e sua po­
sição tal que o pharol do pontão do Banco In,glez,
mesmo tendo garrado, na direcção declarada, podia ser
rasoavelmen te tornado pelo da ilha das FlOres, pois
que parece certo, que si esse pharol se tivesse apro­
ximado muito a este, o tomar um pOi' outro, que aliás
se deveria en tão ter visto ao mesmo tem po, não levaria
o Oyapock a encalhar: e si tivesse ganado pouco. e
ficando distante um do outro. a ditTerenca do rumo
a que demandasse quando foi' visto, devéria chamar
a attenção do commandanl.e para desconfiar de algum
engano, e ainda mais, estando a ilha das FWres qua~i

na direcção N. S. do Banco Inglez, e tendo o Oyapock
posto ao N. o pbarol da dita ilba, ou outro que a elle
se tivesse aproximado. o Banco Inglcz lhe demanda­
ria. ao S., e então não podia ir nelle encalhar na­
vegando ao rumo de Q. S. O. como o LO tenente Tei­
xeira de Freitas diz que navegou logo que poz o dito
pharol ao N.-A circumstancia de encalhar o vapor ao
rumo de O. S. O., e a de não ter visto ao mesmo
tempo os dous pharóes faz desconfiar que o Banco
Inglez, si garrou, não foi na direcção do das RIOres,
mas sim na de L. proximamente, e então quando elle
se avistou do Oyapock deveria ser a um rumo c em. uma
distancia navegada, que não podia ser tom;lda pelo
das FlOres, mas a este respeito não póde o Conselho
Naval ter- uma opinião segura porque o comman­
dante do Oyapock não diz a que horas nem a que rumo
foi visto esse pbarol que elle tomou pelo das FlOres,
nem tão pouco a marcha que levava o navio.

A resposta, porém, que o Conselbo teve á sua requi­
sição, resposta que vai aqui junta, foi que não exis­
tia, nem parte da sahida do vapor para essa viagem
de que se tra ta, nem a derrota della.

Não tendo, pois, o Conselho recebido esses impor­
tantes documentos, e nada ad,iantando os que vierão
annexos ao outro aviso que V. Ex. lhe dirigiu em
da ta do L o de Setembro deste anno, para serem to­
mados em consideração quando tivesse o mesmo Con­
selho de consultar sobre este objecto, vê-se no mesmo
embaraço em que se via antos de os requisitar, e tudo
quanto dissesse sobre esta questão, seria sem base se­
gura.

A razõ s- apresentadas pelo 1.0 tenente Teixeira
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de Freitas podem, talvez, ser aceitas ou não para sua
justificação, conforme as cirGumstancias que tivessem
militado; circumstancias, porém, que na falta de do­
cumentos escriptos que as patenteem de uma maneira
authentica, parece ao ConseUlo Naval que só por meio
de um conselho de investigação, ouvido o testemtrnho
das pessoas habilitadas, presenciaes do facto, e á vista
da denota, e do livro dos quarto, é' que podem ser
conhecidas e conduzir ao reconhecimento da verdade
para, á vista defla, proporcionarem-se os meios de de­
fesa ao t. o tenen te Teixeira de Frei tas, que aliás goza
de creditos de intelligente, e fazer-se jmtiça.

E' esta a opinião do Conselho Naval, que mui res-
peitosamente submette a V. Ex. '

V. Ex., por-ém, decidirá o que julgar melhor.
Assignados.-Joaquim l\lanoel de Oliveira Figueiredo,

Raphael Mendes de l\loraºs e Valle, Barão de Muritiba,
João Ca pis tea no Da ndeira de file IIo. ( Rela tor o Sr. Oli­
veira Figueiredo. )

( Foi mandada guardar por despacho de 16 de Ja­
neiro de 1866. )

'SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 10
DE NOVEMBRO DE 1,865.

COlllSQ Ua n. o :10-1-3.

Sobre a deliberação do conselho de instrucção da escola
de marinha: 1. o Que se cninp7'a á ?'isca a letra do
art. 1.4,0 do r'egulamento do i. o de Maio,ue 1858,
que nào atlmitte senão wna classe de pilotos; 2. o

Que cada candidato á carta de piloto seja sttbmett'ido
á duas provas 'um.a oral" e O:lltra escripta, seguindo os
examinadores o 7I1ethodo em pr'atica na escola para os
exames dos aspirantes á guardas marinha.

,11Im. e Exm'. Sr.-Por aviso de 26 do mez pro­
xlmo findo, mandou V. Ex, fi este Conselho, para !ler
Cal) 'uHado, o alicio n. o 60 do director da escola de
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marinha &companl.lando o do lente cathedraLico Je­
ronimo Pereira de- Lima Campos em que por occasião.
de ter sidu designado para pre::;idir o exame de um
piloto se mostra embaraçado no cumprimento da nova
deliberação do conselho de instrucção da mesma escola,
tomada em 16' de Junho ultimo.

A deliberação á que se refere o lente Lima Campos
contém duas partes:

L a Que se cumpra á risca a letra do art. 140 do
regulamento do L ° de Maio de 1858, que não ad­
mitte senão uma classe de pilotos;

2." Que cada candidato á carta de piloto seja sub­
mettido á duas provas uma oral, e outra escripta,
seguindo os examinadores o methodo em pra tica na
escola para os exames dos aspirantes a guardas marinha.

O mencionac!o lente entende que a L" parte não
está de accordo com a real resolução de 10 de Feve­
reiro de :1798 mandada observar pelo aviso de 15
de Novembro de 183~, que classifica os pilotos em
Los e 2. os; e que a 2. a parte oppõe-se á praxe até
agora seguida de submetter os que estudárão pilo­
tagem a exames mais praticos, que theoricos, firmada
no pensamen to de conciliar as disposições do regu­
lamento vigente da escola com a falta das aulas de
pilotagem mandadas crear pelo mesmo regulamento,
e bem assim com a falta de instrucção litteraria
propria dos officiaes da marinha mercante educados
nas tempestades mais que nos livros.

A directoria da escola julga fundados os escrupulos
manifestados pelo lente Lima Campos, quanto á dis­
tincção de :1. o. e 2.°' pilotos, porque ,o art. 14:0 do
regulamento já citado sómente faz menção de uma
classe .para a qual exige os conhecimentos das ma­
terias especificadas no mesmo artigo, o que não ar.on­
tecel'Ía si subsistisse aquella distincção, ao que não
obsta o dispos!o na resolução invocada pelo lente por
ser anterior ao dilo regulamento e referir-se a pi­
lotos que não Linhão estudos iguaes.

Pelo que pertence á outra parte, porque a delibe­
ração do Conselho de ins trucção funda-se no 4:.°
do art. 1.16 do regulamento da escola, e convém que
fiquem archivados os documentos á vista dos guaes

• se possa em todo o tempo provar ajustiça das deci-.
sões dos lentes, accrcscendo 'Lue muitas vezes o exa­
minando que deixou de satisfazer na prova oral por
acanhamento de fallar em publico, mostra-se habi­
litado pela prova escripta.
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Parece ao Conselho Naval o mesmo ~lue á directoria
da escola de marinha, por q'uanto em relação ao LU
pon to pensa o Conselho ser fóra de duvida que o
art. f4,!) do regulamento da dita e cola acabou com
as distincçôes anteriores dos titulos de pilotagem desde
que mandou dar carta de piloto aos approvados nas
materias alli designadas, e nesta conformidade já o
Conselho se pronunciou em outras consultas.

Quanto ao 2. 0 ponto porque não descobre inconve­
niente. e pelo contl'ario acha uma garantia para a
regularidade dos exames e para os proprios exami­
nallllos na prova escripta que ora se exige, como
.bem pondera o director da escola; cumprindo, porém,
que os examinadores em seu Julgamento tenhão em
vista mais os conhecimentos praticos dos examinandos
nas respectivas materias do que os theoricos dellas.

E' esta a opinião do Conselho Naval, porém V. Ex.
decidirá como fÓr mais conveniente.

Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figuei-'
redo, Raphael Mendes de Moraes e Val!e,; Barão de
Muritiba, JoãO Capistrano Bandeira de Mello. (Relator
o Sr. Barão de Muritiba.)

(Resolvida em conformidade com o parecer em i6
de Novembro de 1885.)

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM to
DE NOVEMBRO DE t8ô8.

(::oosulta n~ o 10..3.

Sobre o direito que assist~ a um gual'da marinha d
gratificaçàa que lhe foi abonad(, pat' haver perdido ~s
seus 1tniformes e "oupa no vapor Jequitinhonba, a cUJa
guarnição pertencia no combate de Riachuel().

111m. e Exm. Sr.-Mandou V. Ex:. por avi. o de
3I de Outubro proximo findo, que o Conselho Naval,
interponha seu parecer ácerca dos vencimentos d.o
guarda marinha Manoel do Na cimento Castro c. Silva.
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Tendo-se de liquidar a guia, e ajustar as contas des­
te guarda marinha, a 2.· sec~ão da contadoria pede
esclarecimento sobre os seguintes pontos:

1. o Si a gratificação de 32'1~000 que lhe foi abonada
em Buenos Ayres como indemnisação por haver perdi­
do os seus uniformes e roupa no vapor JeqlLitinhonha
á cuja guarnição pertencia no combate naval de ii de
Junho, deve ser mantida, ou deve ser reduzida aos ter­
mos estabelecidos no aviso de i8 de Julho do corrente
anno, fazendo-se o consequente desconta;

OConselho entende pelas razões que já teve a hon­
ra de levar ao conhecimento de V. ,Ex. na consulta
n. O 4038 de 31 de Outubro ultimo, que as indemnisa­
ções que o commandante em chefe da nossa esquadra
mandou dar aos officiaes do referido vapor, não devem
er sujeitas a desconto algum, deixando de ter appli­

cação o aviso de 18 de Julho deste anno, que as
l'egu'lou no pensamento, acredita o Conselho, de que
taes indemnisações não tivessem ainda sido effectuadas.

2. o Si o guarda marinha de que se trata, tendo sido
ferido em combate, e por este motivo recolhido ao hos­
pi Lal onde se demorou mais de 60 dias, está ou não
comprehendido nas disposições do aviso de 30 de No­
vembro de 1863, que aliás não derogou expressamen­
te, diz a mesma secção, a resolução de 8 de Novembro
de 1830, pela qual competião aos officiaes da armada
embarcados que se recolhião ao hospital vencimentos
de embarcados até o dia da alta;

O aviso citado diz o seguinte:
« Os officiaes do corpo da armada e classes annexas

que, estando embarcados ou empregados, baixarem aos
hospitaes ou enfermarias, e alli se conservarem por
mais de 60 dias serão immedia tamen te desembarcados
ou desligados dos empregos que estiverem servindo e
como taes privados dos correspondentes vencimentos,
vantagens e gratificações, devendo os que estivel'em
fóra da cOrte ser á esta recolhido,> logo que o seu es­
tado o permitta.»

O Conselho considerando que a disposição transcl'i­
pta não teve em vista se não prover de remedio aos
abusos que se davão em tempo de paz dentro do paiz
a pretexto de tra tamento no hospi tal, como se depre­
hende dos avisos de 19 de Dezembro de 1856 e 2'1 de
Janeiro de 1860, a quealludeo citado aviso, pensa que
semelhante disposição não cogitou do estado de guerra,
e não se refere conseq~entementeao caso em questão,

c. 2~
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pois fól'a menos conforme á equidade' que os officiaes
que permaneqessem nos hospitaes por mais de dous
mezes, em consequencia da gravidade dos padecimen­
tos, ou ferimen los que a guerra lhes acarretasse, fos­
sem pela simples circumstancia do decurso daquelle
tempo privados dos seus empregos ou commissões, e
consequentemente dos vencimentos que lhes são inhe­
rentes.

Refere-se ultimamenté a secção á necessidade de que
seja ella autorisaela a indemnisar ao dito guarda ma­
rinha a importancia da passagem que pagou de Buenos­
AYl'es á es la cÓr te.

O aviso circular de 23 de Fevereirn de 1863 deter­
minando que tem jus à passagem os oillciaes que ter­
minarem as respectivas commissões, e voltarem á côr­
te, justifica a autorisação pedida.

Em conclusão, é o Conselho ele pareceI' que ao guar­
da marinha Manoel do Nascimento Castro e Silva, ne­
nhum desconto se deve fazer na quanlia que recebeu
á titulo de indemnisação por ordem do commandanle
em chefe da nossa egquaclra.

Que lhe não é applicavel o aviso de 30 de Novembro
de 1863, mas sim a resolução de 8 de Novembro de'
1830 que determina que os oillciaes da armada (rue se
recolhem ao hospital percebão os vencimentos de em­
barcados até ao dia da alta,

Que finalmente se mande indemnisar ao mesmo guar­
da marinha a importancia da passagem que pagou
para recolher-se á cór te.

V. Ex., porém, resolverá o'que fór mais acertado.
Assignados .-Joaquim Manoel de Oliveira Figueire­

do, Ra-phaell\lendes de Moraes e ValIe, Barão de Muri­
tiba, João Capis trano Bandeira de 1\1ello. (Relator oSr.
Bandeira de Mello.)

(Resolvida de acconlo com o parecer.)
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SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 28
DE NOVEMBRO DE 1865.

Con~mUa n. o :1.0.1-8.

Sobre o req~erimento de um piloto pedindo ser nomeado
2. o tenente de commissão ott a gradttaçâo e ttSO da farda
deste posto.

o Conselbo Naval é consultado, por aviso d~ 23
de Setembro d(~ 1.865, sobre o requerimento do piloto
João Pereira dos San tos pedindo ser nomeado 2. o te­
nente de commissão ou a graduação e uso da farda
des te pos to.

Em prol de sua pretenção o pi'loto Santos allerra
serviços prestados por elle em províncias do norte,
sendo que já obteve o uso da farda de 2. 0 tenente
por aviso de 28 de :Março de 1.860.

O requerente não prova o ~ue allega senão por
attostados de conducta dados por alguns dos comman­
dantes com quem serviu, e por uma carta do ex-pre­
sidente da província do Amazonas declarando que o
mesmo requeren te lhe prestou as informações que ene

'pediu e remetteu ao governo imperial..
No intervallo decorrido desde 18 de 1\1arco de 1.857,

até 12 de Junbo de 1865, em que o supphcante não
pl:lrtenceu ao serviço da armada, esteve eUe empregado
por algum tempo nos vapores da companhia de na­
vegação e commel'cio do Amazonas, e foi en tão que
se Iue permittill o uso da farda de 2. o tenente da ar­
mada, com a expressa declaração de ser somente em­
quanto estivesse empre,gado no commanclo ele vapores da
dita companhia, como consta da cópia autbentica do
aviso de 28 de Março de 1.860; ora, é claro que sendo
essa concessão puramen te temporaria e em relação ao
serviço que o piloto João Pereira dos Santos então
exercia, deixado esse serviço, não tem ella mais sig­
nificaçiio com referencia á armada.

Cem iderando, pois, que osuppliçante nãotem servi­
ços que mereção uma distincção da ordem da que pede;

Considerando que não tem as habilitações scienti­
fi 'a, precisas para poder bem desempenhar as runc­
çõcs de 2. o lcncn le da armada;



- 1.72 -

Considerando, finalmente, que a concessão de qual­
quer das graças pedidas involveria injustiça relativa
aos outros pilotos já examinad'os, que, sem interrupção
e nota, teem-se conservado ao serviço da armada;

E' o Conselho Naval de parecer que seja indefe­
rida a pretenção do piloto João Pereira dos Santos.

Assignados.-Joaquim 1\1anoel de Oli veira Figueiredo,
Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de MuriLiba,
João Capistrano Bandeira de l\Iello. (R~laLor o Sr.
01 iveira Figuei.[edo.)

(Resolvida de accordo com o parecer em 27 ele De­
zembro de 186õ.)

SALA DAS SESSÕE DO CON ELHO NAVAL, KM 2'1,
DE NOVEMBRO DE 1865.

(Jollsu!ta II. o :1.01&9.

Sobre a reforma de 'um soldallo do batalhão naval, que
a reqltel'.

o Conselho Naval é consultado, por aviso de 18 dc
Novembro de 186õ, sobre o requerimento em que o
soldado do batalhão naval Antonio Francisco da Cunha
pede reforma, al1egando ter sido julgado incallaz do
serviço em consequencia de ferimento grave por bala
de fuzil que, cortando-lhe o dedo indiee, Lrespassou­
lhe o pei to esquerdo.

Já o Conselho, em consulta n. o 1014<, fMa de pa­
recer que o supplicante tinha direi to á reforma com
o solc1o por in teiro, em virtude da disposição fina I
do art. 3. o do plano annexo ao decreto de H de
Dezembro de. 18iõ, mandada applicar, prlo art. 6. o

da lei de 3 de .M~io de 18õO, á praças elo ba Lalhão
naval que se impossibilitarem por algum desa 'Irc
em acção de erviço, mas opinando quc QnLâo era con-
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veniente não 111'a conceder, sem que precedesse pe­
.tição do supplicante: ora, tendo esta sido agora apr~­
sentada por alie, é o ,Conselho Naval de parecer nao
só que seja-lhe concedida a reforma, c~mo tambem
uma pensão equivalente ao valor da r~çao. e do. far­
damento isto em attençâo a haver sido lllvalldado
em comlJ'ate,-dependendo, porém, essa pensão da ap­
provação do corpo legisla tivo.

Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,
Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de Muritiba,
João c'apistrano Bandeira de MoIlo. (Relator o Sr.
Vallo.)

(Resolvüla de accordo com o parecer em 28 de fie­
zembro de 1865.)

SALA DAS SESSÕES DO CON ELHO AYAL, EM ;)
DE DEZEMBRO DE i86õ.

Consulta n. o :i.OiU..

Sob~e ~m conflicfo que se dém entTB apre. ide-ncia. da pro­
vmcta do Para e o commandante da clwisclo na al do
3 . o dis{ricto. .

mm. e Exm. Sr.-Por aviso de 9 do mez proximo
p~ssado mand~t1 V. Ex:. a este Conselho para consultar
d~versos papeis ~ersaIl:do sobre algumas que Lões u­
Ci tadas pela presidencla da provincia do Para ácerca
de certas prerogati~as dos commandante de estação,
e sobre os esclareCimentos que o commandante da di­
,'i âo naval do 3.· uisti'icto pede em coo 'e:Juencia d
um conllicto que se dér3 entre II e arJuella aul ­
ndade.

1 o olicio peja pre ideneia do Pará dirigido a "\ .. x.
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om 16 de Ou tubl'o proximo passado é arguido o sobredilo
commandante de crear embaraços 'cÍ administração pro­
vincial por entender que só póde receber ordens do go­
verno geral e não dos seus delegados; embaraços que o
mesmo g'overno é interessado em remover porque lhe
são communs e prejudicão a execução do § 9. 0 do art. õ. o

da lei de 3 de Outubro de 183q,.
Depois de outras pOijderações tendentes a distinguir

a competencia dos chefes de repartições e do governo,
o presidente pensando ser illegaI a communicação di­
recta do chefe da divisão sem intel'ferencia dq admi­
nistração provinciar (que aliás, diz o mesmo presidente,
tem a far.uldade de sobrestar na execução de ordens su­
periores dando con ta ao govemo gpral do motivo por
que o fez) concl ue pedindo qualquer solução aos se,­
guintes quesito :

I.· As estações navaes e arsenaes de marinha estão
comprehendidos nas disposições dos §§ 3.· e ~. o do
art. 5.° da lein,· 88 de3i de Outubro de i836?

2. o Estão comprehendidas nos decretos e ordens de
que trata o § 9. o do mesmo artigo as que se re­
ferem ás estacões na vaes?

3. o O commãndante da estação naval está compre­
l1endido no que dispõe no § 8. o do mesmo artilTo?

O chefe da divisão do 3. o districto no ol1ieio de i4
de Olltubro deste anno expõz ao quartel general da ma­
i.'inh~ para ser presente a V. Ex.. que por occasião
de seguir para o Amazonas o vapor Ibicuhy a fim de
estar ás ordens do naturalista Agassis como requisi­
tára .o presidente do Pará pretendeu este dar direc­
tamente ao commandante do dito navio instrucções
que pelo art. 9. o do decreto n. o 3045 de 22 de Janeiro
de 1863 deveriãó ser expedidas pelo chefe da divisão.
E comquaóto insistisse o presidente naq-qella pr'e­
tenção não obstante haver elle chefe representado atten­
ciosamen te em sentido contrario, e ter o mesmo presi­
dente em outra occasião reconhecido tal direito, julgou
prudente não oppôr-se a semelhante insistencia, que,
aliás, redundava em desprestigio das suas attribuições
e prejuizo da disr.iplina, tanto mais qnaoto as instruc·
ções da presidencia ao commaodanle do Ibicuhy apesar
da nota ele re ervada nada coo·tinha de importante que
senllo conhecido do commandante do ,navio, o não pu­
des e ser do eu c.hefe.

Em conscfJuencia pede o me mo chefe a:[~ullla provi­
dencia que r' guarde no fulul o acontecimentos seme­
lhanlos.
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Fazendo ubir ú presença de V. Ex. o oficio cujo
resumo acaba de ser transcripto, o quartel general ua
marinha abunda no sentitlo do chefe da divisão do 3.·
districto á cuja prudencia e comedimento no caso su­
jeito espera que V. E'<. dará o devido apreço.

O que tudo visto com os outros documentos annexos
observa o Conselho que devendo o presiden te do Pará
dar immediatalllente parte ao ministerio da marinha
do facto a que se refere o chefe da di visão, como pre­
ceitua o art. 12 do citado decreto de 22 de Janeil'o de
:1.863, tal parte não existe en tre os" me mos annexo,
parecendo porém que aquelle facto moli vou a con­
sulta submettida ao conhecimento do governo imperial
sobre a qual V. Ex. ordenou que o Conselho emiLLa
sua cpinião.

Esta consulta tem por fundamento algumas disposi­
ções da lei n. o 38 de 3 de Ou tubro de 1834 reguladora
das attribuiçGes do", presidentes de provincia, pre upõe
que as divisãe , e antes destas as estações navaes ão
ou erão repartições provinciaes; mas a simples leitura
do já citado decreto de 22 de Janeiro de 1863 convence
que as ditas divisões não pertencem particularmente
a nma certa provincia, e tem fjns especiaes fóra da
alçada dos presiden tas.

Marcando os districtos maritimos o art. L· desse de­
crelo, comprel1ende em cada um as costas de mais de
uma provincia e o art. 2.· sujeita as divisões imme­
diatamente aos chefes respectivos com funcções e de­
veres designados que não podem permi ttir interferen­
cia da autoridade civil a menos que não seja expressa
em lei ou ordem.

Nos arts. 6.·,9.·, 10·, H.· :1.2.· e 13.· vem positiva­
mente definidas as relações em que as ditas divisões
podem achar-se para com os presidentes, com 0& quaes
se en tendem os commandan tes no caso do ar t. 6.· e no'
outros casos exigindo aquellas autoridades o concutso
da força naval·para manter' a ordem e tranquillidade
puhlica, ou a bem de qua1Ljuer ramo do serviço nacional
que urgentemente o reclame.

Para não ficar em duvida a limitacão da autoridade
presidencial ãq'uelles casos, o art. (4 dispõe de modo
diverso ácerca das llotilhas do Rio Grande do Sul e de
Mato Grosso, ou de outras provincias emquanto a
submette ás ordens immedlatas dos pl'esi·dentes.

As restantes disposições do mesmo decreto, a i11­
telligencia que se lhe ha dado constantemente e aos an­
Leriores relaLivos ás estações por eUe extinctas, con~
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vergem para concluil'-se que á excepção das prenotadas
exigencias não cabe aos presidentes outra ingerencia
nessas di visões e nem com eifei to necessi tão eltes de
outra maior desde que o art. ii assegura a completa
sa tisfação de tudo quan to p6de ser necessario á ordem
llublica ou ao serviço nacional.

Mediante esta providencia não sâo para receial~ o~

embaraços de que se queixa, mas não especifica o pre­
sidenLe do Pará.

Parece pOl'tanto ao Conselho que as divisões navaes
não estão comf)rehelldidas no ~ 3. o do art. õ. o da lei n.
38 de 3 de Outubro de 1.834 (e não n. o 88 de 30 de Ou­
tubro de 1.836 como por engano se escreveu no oficio
do presidente ); não havendo porém duvida de que os
al'senaes achão-se comprel1endidos no dito paragrapho
pois que são repartições collocadas nas províncias,
e nunca forão diversamente consideradas.

Pelo que pertence ao 2. o quesito parece igualmente
ao Conselho dever dar-lhe solução negativa não só pe­
las razões expostas quanto ao L o mas porque o art.
6. o e seguintes do decreto de 22 de Janeiro de 1863 ex­
pressamente determinão a correspondencia directa
entre o commandante da divisão e o quartel general da
marinha.

A respeito do 3. o e ultimo quesito parece lambem
ao Conselho o mesmo que sobre os dous anteriores,
visto como além de não ser o commandante empre­
gado da provincia, o art. i3 do decreto de Janeiro
já muitas vezes citado proh'ibe ao presidente fazel'
}lO pessoal da di visão a menor alteração; e 11a ver ia
alteração si aqtiella autoridade pudesse suspendel' o
commandan te.

Em relação ao facto de que trata o oflicio do
chefe do 3.· districto, a opinião do Conselho é que
o mesmo chefe procedeu com pru(lencia e comedi­
mento obedecendo a ordem escripta do presidente
como determina o art. ii do decreto de 22 de Ja­
neiro de 1863 e posto que a vista da circular de 7
de Outubro de 1.845 se possa considerar menos re­
gular o que praticou o mesmo presi~ente em oppo­
síção ao que neHa se acha prescripto, eomtudo parece
nâo dever dar-se qualquer solução a respeito, sem
que aquella autoridade tenha dado parte do dito facto
e dos motivos da sua determinação como exige o
art. :12 do referido decreto cujo cumprimento convem
Jazer eifec ti vo. .

Tal é o parecer do Conselho nos aS llmpLos sobre
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l1ue V. Ex. fin ndou consultar pua -reso-!ver como
fOr mais justo.

Assig-nados.-Joaquim Manoel de Oliveir:! Figuei­
redo, Raphael Mendes de Morae e Valle, Barão de
Muritiba. (Relator o Sr. Barão de Muritiba.)

(Resolvida de conformidade com. o parrcer do Con­
selho em 2~ de Janeiro de 18GG.)

SALA DAS SESSÕES DO CeNSELHO NAVAL, mi 12
DE OUTUBRO DE 1865.

Conndta n.· :1053.

Sobre si ha 11,tilidade em morlifica1' os conselhos de compras
das pl'ovincias no sentido da alteração feita no da C6l"te
1wlo l"egulamenlo n _o 25Mi.de 3 de Março de 1860,
ou· em out1"o sentido.

Illm. e Exm. Sr.-Por aviso de 23 do mez prox.im&
passado mandou V. Ex:. ao Conselho Naval para con­
sultar o officio n o 30 de 2Sl de Setembro ultimo, em
que a presic!encia da provincia de Mato G)'()6S0 par­
ticipou havei- nomeado dous officiaes de marinha m.ais
graduados qne alti existem, e um empregado da the­
souraria da (fazenda para formarem um conselho de
compras por entender que o art. 24 do regulamento
n. o 2108 de 20 de Fevereiro de 1.858, deve ser mo­
dificado no mesmo sentido elo art. 4. o, segundo o
regulamento de 3 de Março de 1860. -

A presidencia de Mato Grosso procura justificar
o seu acto e a intelligcncia que deu aos regula­
mentos citados invocando o art. 24 do de 20 de
Fevereiro de 1858 emquan to dispõe que nas pro­
vincias sigão-se as mesmas regras estabelecidas na
cOrte pelos arts. 1.0 a 20, e pois que o art. 4.· que
é um elelles, foi alterado pelo -art. L o do regula­
roen to de 3 de Março de 1860, tambem deye ser mo-

c. 23.



'-.178 -

Jifical10 em sentil10 analo~o o final doart. 24. l:\quelTe
outro para o fim de excluir. dos conselho das pro­
vincias os inspectores respectivos como fóra na côrte
excluido o intendente da marinha.

O Conselho Naval nã'o póde prestar o seu assen o
á opinião e ao acto do digno administrador da pro­
'incia de 1\1ato Grosso, pelas razões que passa a

ex pôr.
Expressamente determÍnou o decreto n. o 2154:1> de

3 de :Março de 1860 que se con tio ue a obs~rYar o re­
gulamento ue 20 de Fevereiro de 1858 com as alterações
constantes do regula~to que baixou com aquelle
decreto.

Nesta alterações nenhuma se encontra a respeito da
composição dos conselho. de compras das provincias
como os creára o art. 24: uo regulamento de 18158,
mas sómente ac~rca do conselho da cOrle, de que tratava
exclusivamente o art. (J,. o

A disposição do art. 2/k mandando observar nas pro­
vincias as regra.s dos arts. 1.." até 20 não se referiu á
composição do art. [1,. o visto como aquelle mesmo ar­
tigo prescreveu organização diversa aos conselhos das
provincias"

Conseguintementc a alteração do dito art. 4. 0 não
importou modificação alguma do art. 24 na parte rela­
tiva aos conselhos provinciaes, quc sc regem pela
<li.sposições do da côrte cm tudo quanto lhes são ap­
plicaveis, salvo sõmente a sua composição.

Foi est.a a intelligencia sempre seguida e pratica­
mente admitt.ida pelo proprio autor do regulamento
de"3 de Março de 1860,'c por seus illustres succes-
sores. "

A' vista clella não era licilo fazer-se a intempestiva
nomeação, de que deu noticia o omcio da pl'esidencia de
Mato Grosso, a qual apenas podia representar ao go­
verno imperial contra tal intelligencia para resolver
como julgar-se mais conveniente, muito mai',; quando
tlahi resultava um augmento de despeza, aliás limitada
pelo orçameri to á gl'a tificação do empregado de fazenda'
que é membro do conselho.

Sendo talo direi to constituido, pensa tambem o Con­
selbo Nava'l que não ha conveniencia, em alterai-o, não
só porque a. experiencia ainda não demonstrou que
dellc re. uHa pl'ejuizo ao serviço como por não ser oc­
casião opportuna pam augmentar-se a despeza; cum­
prindo em ultimo lo.',!ar observar que a modificação
fei ta pelo decreto d" 3 dp Março.rJ 18GO na com-
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losição do conselho da cÔrte teve por fim a economia
e maior promptit.lão ne te ramo de serviço, razões estas
que não militão no caso occonente : a 1. a porque, como
já ficou dilo, haveria augmento dedespeza; a.2.' por­
que os inspectQres dos arsenaec; das provincias teem bas­
tante tempo para se occuparem com os trabalhos do
conselho em questão, o que não acontecia aos empre­
gados do da CÓl'te pelo art. 4,. o do regulamento de 20 de
Fevereiro de'18<58, que SE: achavão sobrecarregados de
o.utros muitos e importantes deveres que não podião
slmultaneamen te satisfazer.

Por' todos estes motivos eo Conselho Naval de parecer:
Que não póde ser approvado o procedimento da pre­

sidencia de lIlato Grosso nomeando o conselho de com­
pras por modo diverso do que se acha estabelecido na
art. 211 do regulamento n. O 2108 de 20 de Feve­
reiro de 1858 cuja di posição deve ser ob 'ervada ;

Que não ha utilidade em modi ficar os conselhos de
compras das provincias no sentido da all.eração fcita
no da (',órte pelo regulamento n. o 254,5 de 3 de Março
de 1860.

V. Ex., porém, resolverá o que fM mais acertado.
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,

Barão de l\1uritiba, Raphael Mendes de Moraes e Vali ",
Jüão Capistrano Bandeira de MeUo. (Hclator o Sr.
Barão de l\'Iuritiba.)

(Re olvida de conformidade com o parecer do con­
selho em 20 de Dezemhro de 156J.)

SAL \. D\S ESSÕES DO CON ELUO NAVAL, E~I 19
DE DEZEMBRO DE 1865.

Consulta n. o 1@=-41,.
Sojre si a etapa concedida pelo decreto n. o 125í de 3 de

Julho aos ofTiciaes do e:r:ercito que Sl'rt iram na lula
da independencia cabe tambem aos olliciaes da armada.

Illm. e Exm. Sr.-Com aviso de 4 do corrente re­
mettcu V. Ex. para SOl' consulLado por esLe Gon e1110
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o omcio n,· 1.:179 do quartel ,general da marinha
acompanhado (lo requerimento do capitão de mar e
.guerra re.formado Joaquim José de Oliveira pedindo
o ab61no da etapa concedida pelo decreto n. u 1254, de
3 de Julho do anno corrente aos officiaes do exercito
que servirão na lu ta da independencia.

Informand·o a tal r@speito diz o quartel general
que o decreto não trata da armada, mas que não
póde suppdr que o legislador tivesse em mente excluir
daqueHe nellefieio os militares de mar que concor­
rérão tambem e efficazmente para o mesmo gran~

dioso tim, Inclina-se a acreditar que a força naval
esteja c.omprehendida no termo generico-exercito-;
e a ser genuina esta intelligencia tem o peticionario
direito ao abono que impetra em vista da interpre­
tação do co.nselho de estado emittida em consulta de
21. de Agosto.

EntençJ:e o Conselho Naval que a disposição do de­
creto citado concedendo uma etapa aos; olficiaes do
exercito não póde ser applicada aos officiaes de ma­
rinba, porque todas as nossas leis anteriores se ex­
pri1l1em }XlI' modo diverso, referindo-se á uns ou á
outros, e quando simplesmenta usão da palavra-exer­
cito,-apenas comprehende-se o de terra.

E', tod'avia~ incou testavel que militãe razões iguaes
para que os poderes do Estado estendão o beneficio
daquelle decreto aos officiaes da armada.
~mquanto, porém, llão houver d·eclaração legisla­

tiva, pensa o Conselho não ser legal abonar-mes o
vencimento de que se trata, tanto mais porque as
leis relativas á despezas devem ser entendidas em
sentido restricto.

Por estas razões é o Conselho Naval de parecer
que G requerimento. dg caJlitão de mar e ·guerra loa.­
quim José de Oliveira seja indeferido.

V. Ex. resolverá como fõr mais justo.
Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figuei­

redo, Rapbael Mendes de Morags e· Valle, Barão de'
l\Iuritiba, João Capistrano Bandeira de Mello. (Re­
lator o SI'. ~arão de Muritiba.)

(Resolvida de accordo cem o pare~er em 2l de Ja­
neiro de 186&.)
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SALA DAS SES ÕE DO CONSELHO NAYAL, E~f 19
DE DEZEMBB.O DE 1.865.

Consulta n. o :1.055.

Sobre a proposta do cinn'gião-mór interino da a1'1nada
no sentido de se restabelecer o systema antigo do eux!'me
de viveres para abastecimento do almoxari{ado.

Illm. e Exm'. Sr .-Por aviso de 5 do corrente mez
mandou V. Ex. que o Conselbo NavaL consulte com
o seu parecer ácerca da proposta do cirurgião-m6r
interino da armada para que se l'es~abeleça o systema
antigo do exame de viveres para abastecimento da
almoxarifado.

O dito cirurgião-mór interino justifica o restabe­
lecimento indicado, ponderando que moço. apenas
entrados para o serviço fazem o exame dos viveres
sem maior pratica, e a responsabilidade é muito
di vidida, acrescentando que por isso os in tenden tes
têm reclamado o com.parecimento do cirurgião-mór
pa ra verirrcar os exames fei tos.

q sys.tema antigo, preferido pelo cirurgião~mór ~~­
termo, mcumbe o serviço em questão a um clrurglao
ce~to e permanente; e tanto o quartel gener~l, como
o lIltendente se pronuncião em favor da refenda pro­
posta, reproduzindo as considerações em que ella se
funda.

O Conselho Naval não está persuadido de que o sys­
tema anterior seja isento de inconveniente, e que
pOl~derados estes com os que vê o cirurgião-mór 1I~­

termo no actualmente seguido, induzão á preferencla
que elle propõe.

Por um lado os cirurgiões semanaes, embora moços
e sem a pratica que dá o exercicio do cargo, não
P?dem deixar de adquiri L-a dentro de pouco tempo,
VIsto como os viveres sãos, cm gera L, de si mesmos
se manifestão como taes, e nos casos duvidosos, o
systema actual offerece o recurso da intervenção do
cirurgião-mór, quando o in tendente a r"eclama. A
respon abij.idade que lhes oompete é integral na se­
mana em que cada um fUllcciona e não dividida como
se diz.
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Por outro lado no systema proposto, as relações
pessoaes que a pet'lnancncia do encarregado do exame
dos viveres acaso estabeleça, potJem prejudicaI' a mo­
ralidade do mesmo intentJente, e fnndar preconceitos,
que desvirtuem na opinião os actos de ambos estes
funccionarios .. Isto, porém, se não dá quando o cirur­
gião que proc.eda ao dito examé, é eventual e sem
relações fundadas ou e treitas com os individuas que
porventura tenhão interesses contrarias <10 dever que
lhes cumpre desempenhar. A incerteza das pessoas
que se alternão é uma g3rantía; o accordo uspeito
é mais diffici l.

E' de crel' que taes consideraçõ JS nn idas á expe­
l'ieneia fizerão abandonar o systema anterior. Revi­
vei-o é esquecer o passado, e presuppôt' que sem fun­
damento se fez a innovaçà.o, e pois, emqu311 to
outras razões se não apresenLão que a cOQdemnem,
é o Conselho Naval de parecer:

Que a proposta feita pelo cirurgião-mór interino
não está no caso de ser aceita.

V. Ex., porém, resJlverá o que fM mais acertado.
AssiO"llados.-J03quimManoel de Olivr.ira Figueiredo,

Raphael Mendes de Moraes c Valle, Barão de Muritiba,
João Capistr<lno Bandeira de Mello. (Relator o ~r. Ban­
deira de Mello.)

(Resolvida de conformidade com o parecer do Con­
selho em 27 de Dezembro de 186il.)

SALA DAS SESSÕES DO CO~SELHO AVAL, EU 19
DE DEZEMBHO DE 1.8ü··.

Consuita n.O :t@3G.

Sobre si não ha inconveniente em contínuar á servir no
Conselho Naval 1J1n (los seus membros arljlmtos ulti­
mamente nomeaúo commandante da {ortale;:;a (w Salzta
Cru.::.

oConselho T:lVal é con~u1tauo, por aviso de 7 de De­
zembro de 180;), ·obre o oineio <lo coronel Ricardo José
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Gomes Janlim, suscitando a duviJa <'lcel'ca de si póde
continuar neste Conselho no cargo de membro adjunto,
visto haver sido transferido do corpo de engenlleiros
para o e tado maiol' de artilharia, e exercer actual­
mente o lugar de commandante da fortaleza de Santa
Cruz.

Parece que a lei da creação do Conselho Naval e o
respectivo regulamento não se deve entender por ma­
neira tão restricta que exclua de continuar como
membro adjunto o otticial mililar que no tempo de
sua nomeação pertencia ao corpo de engenheiros, e
pela transferencia para ontro corpo não foi nem po­
dia SQl' exautorado das habilitações scientificas que o
distinguirão para tal commissão ; nem tão pouco pro­
hibem que o membro adjunto accumule outro em­
prego: e, pois, o facto de ter passado o coronel Jardim
para o estado maior de artilharia, e haver assumido o
commando da fortaleza de Santa Cruz, não o torna
legalmente incompativel para o seu cargo de membro
adjunto, como se vê do art. 1.0 da mencionada lei,
si com el'!'eilo pócle elIe comparecer ás sessões e oc­
cupar-se dos respecti vos traba lhos.

Assignados.-Joaquim Manoel de Oliveira Figueiredo,
Rapbael Meneies de Moraes e Valle, Barão de Muritiba,
João Capistrano Bandeira de Melto. (Relator o Sr.
Barão de l\1uritiba. )

( Teve a solução: « esperado. »)

,-

S.\LA DAS SESSÕES DO CONSELHO NAVAL, EM 19
DE DEZEMBRO DE :1865.

Sobre o dú'eito que assista á um imperial ma·l'inheiro para
obter a 1'eforma.

o Conselho Naval é consultado, por aviso de 9 de
~Dezembro de 1.865, sobre a reforma do imperial ma~
rinheiro Vicente Pereira de Souza, de que tratão os
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ameias do eOlluuand:ulte geral do corpo, e do encar­
regado do quartel general da marinha.

Informa a primeira destas aut6l'Ídades que acha
attendivel o requerimento verbal de reforma que a
referida praça fez á ua l\Iagestade o Imperador; por­
quanto tendo sido baleado no combate de Riachuelo.
á bordo da canhoeira Itajnhy, lhe re uHou mutilação do
beiço e maxiJlar superior com arrancamento de qua i
todos os incisivos e molares. impossibilitando-a de
{;ontinuar no serviço pela difficuldade da alimentação
e até da palavra; ma! que « em inspecção de saude
foi julgada apta para o serviço J.

A segunda autoridade opina pelo direito á reforma
que tem a dita praça, nutrindo igual convicção á res-
peiLo de sua invalidez. "

O Conselho Naval acha a affirmativa destas auto­
ridades em contradieção com o parecer da junta d~
saude; assim, não convindo deixar de attender á jus­
tiça da petição de reforma, no caso de realmer;le "ha­
ver-se dado mutilação tão grave, é de ner,essidade que se
proceda a novo exame, em ordem á se poder formular
um juizo definitivo.

Assigrrados.-Joaquim Manoel de Oliveira Fig-ueiredo,
Raphael Mendes de l\Ioraes e Valle, Barão de l\luritiba,
João Capis lrano Bandeira de Mello, ( Relator o Sr.
Valle. )

(Resolvida de accordo com o parecer em 27 de De­
zembro de 186tJ. )

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL, EM
13 DE DEZEMBRO DE 1865.

(Jonslllta n, o t.t.ii8,

Sob1'e deverem ser processadas epa!jas as contas autorisadas
pela inspecção do arsenal de mannha da córte 1'elativas ds
despezas á bem da iUltnúnação das oflicinas do mesmo
arsenal.

Illm. e Exm, Sr .-Por aviso de 30 de Outubro pro­
ximo passado remetteu V, Ex, ao Conselho NaYal
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{) officio da contadoria n. o 336 e os pnpeis que o acom:.
p3nhãrão, a fim de que o mesmo Conselho consulte
com o seu parecer ácerca do objecto de que tratão, e
é o seguin Le:

Remettendo a ins.pecção do arsenal á contadoria,
para processar o respectivo pagamento, tres contas
na importancia de 260#~86, i :836$200 e 411$600 re­
lativas aos concertos e mais obt'as para a ilLuminação
das oficinas de maclünas daquelLe arsenal, observa
a mesma contadoria que as ultiméls duas contas se
não achão autorisadas pelos avisos de 2 de Janeiro e
27 de Fevereiro proximo findo a que se refere a dita
inspecção, porquanto o primeiro aviso citado diz
respeito á primeira conta e esta não otrerece duvida
para ser processada, mas o segundo autorisando ades·
peza da segtmda conta em uma importancia deter­
minada, isto é, de ÕO~I'OOO em consequencia de orça­
mento prévio, excessivamente subiu a mesma des­
peza a i :836$200. Quanto á terceira, nenhuma ordem
ha autorisando-a.

Tendo o Conselho Naval pedido á inspecção novo~

.esclarecimentos sobre o objecto, diz esta que nada
póde informar a respeito, visto como o serviço em
questão teve lugar no tempo do seu antecessor, e
ignora si verbalmente teve elle ordem para estender
o encanamen to da illuminação e com profusão dI,; luzes
de bicos, não só nas officinas de limadores, como onde
mais conviesse, ponderando entretanto que apesar de
se ter procurado collocar esses bicos de modo o mais
proficuo ao trabalho, são elles ainda insufficientes.

O director das obra" ci vis e militares, a que a mesma
inc;pecção ouviu, informa que nenhuma ingerencia
lhe coube no serviço em quesLão, senão a do orça­
mento que fez para estender o encanamento da ilLu­
minação ás officinas de fundição e caldeireiros de ferro
não tendo conhecimento desLe trabalho sinão depois
de concluido. •
'" O director das oflicinas de machinas, informando
tambem a respeito, dr.clara que tendo solici tado que
se fizessem os concertos de que c" ecião os apparelhos
da iLluminação das ()fficinas e se c0110cassem bicos em
algumas officinlls que não Linllão iILuminação, os ope­
rarias da companhia de gaz se apresenlárão eo res­
pectivo mestre disse-lhe que tinha recebido ordem
para fazel' o que fosse preciso, e executou tudo quanto
exigiu deLle e que era indispensavel ao bom anda­
mento das obras em mão, não teudo conhecimenlG

c. .24:



..... 1 G-

do orçamento que se fez e que não pod ia ser exacto
porque não era possivel com an Lcéeucncia deLerminai·
o que se devia fazer.

A' vista dos esclarecimentosl que ficão expostos, o
Conselho Naval, com quanto não possa deixar de notar
que a despeza da segunda conta não devéra exceder
ao orçamento sem autorisação, excepto si teve lugar
verbalmente como julga haver tido a inspr.cção, todavia
sendo ceI' Lo que as despeza s das referidas tres con tas
farão realisadas ultimamente á bem. da illuminação
das. ·9fficinas do arsenal visto como diz o respecLivo
inspector ser esta ainda insufficien te; é de parecer:

Que sejão processadas e pagas as cont[{s apresentadas
pela cOlllpanhia da illuminação á gaz a que se re­
fere o ciLado omcio da contadoria.

V. Ex., porém, resolverá o que fôr mais acertado.
Assignados.-Joaquim 1\'1anoel de Oliveira Figueiredo,

Raphael Mendes de 1I10raes e YalIe, Barão de .MuriLiba,
João CapisLrano Bandeira de Mello. (Relator o -Sr.
Bandeira de Mello.)

(Foi resolvida de conformidade com o p~recer em
5m de Dezembro de 1865. )

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO AVAL, EM 2
DE DEZEMBRO DE 1805.

Consulta n. o 1l.059.

Sobre os vencimentos q1le compelem ao ajudaNte de ordens
do comrnandante mn che{e das {orças l1a'L'ap.s do lmpe...
'l'ia no Rio da Prata.

mm. e Exm. Sr.-Mandou V. Ex. por aviso de
H do corrente que o Conselho Naval consulLe com o seu
parecer sobre o omcio de 17 de ovembro proximo
passado em que o vice-almirante visconde de l'aman­
daré, commandante em chefe das forças l1avaes do
Imperio no Rio da Prata, dand.o parte de ter nomeado



- H37-

o 1. o tenente Manoel Carneiro da Rocha para seu
ajudante de ordens pede que e marque uma graLi­
ficação eq ui ,'alen t.e á es tabelecilla pelo decreto n. o 1.367
para os ajudantes de ordens e secretarios, visto como
aquelle emprego éxige maiores dcspezas de apresen­
tação e é de grande responsabilidaue .
. Acrescen ta o mesmo visconde ter debalde reclamado

até agora essa remuneração, que a contadoria nega fun­
dando-se na 3.' observação. cid tabella que baixou com
o citado decreto, segundo a qual entenue ella ser ne­
cessa rio que o ajudante de ordens accumule o lugar
de secretario para se lhe poder abonar as comedorias
declaradas na dita observacão.

Dignando-se V, Ex. appróvar a nomeação fei ta pelo'
vice-almiI'ante, ordeno II que a contadoria informasse
<"lcerca do vencimento peLliclo, o que essa reparliç~o
cumpriu expondo havei-o negado porque o aviso de 30
de Novembro de 185!J. s6 o concede aos ajudantes de
ordens que tambem servem de secretarios; mas como
actualmente se julga necessaria a separação dos dsus
emJlregos, aclla conveniente a lIesignação dos res­
pectivos vencimentos, si por ventura entender-se não
seI' rB:!Sular que percebão apenas os de oificial em­
ba rcado em na vio de guerra,

Conclue a mesma contadoria a sua informação re­
cordando que antes da indicada tabella os ajudantes
de ordens percebião os vencimentos de commandanLe
em conformidade da resolução de consul ta de 10 de
Novembro de 1.836 e provisão de 28 de Fevereiro
de 18~o, .

Parece ao Conselho Naval que á vüta dessa reso­
lução (10 de Dezembro de 1836) que se refere ao cos­
tume, os ajudantes de ordens forão sempre equipa­
~ados aos commandante.s dos navios de guerra de
19uaes pa tentes em relação aos vencimen Los; e sendo
isso mesmo o que de tOl"lnina a tabella j unta ao de­
creLo n. o 1364 de 15 de Abril de 18M, naLural é que
COI1L~nue aquelle costume que consLitue regra e tenha
appllcação a 3,' observação da mesma tabella aos aju­
dan tes d~ ord~ns que não são sccreLar ios; por quan to
com e.IT01to a 1mportancia e categoria de Lal commissão
são superiQres ás de simples otlicial embarcado, que
não tem igual responsabilidade nem é obri~ado aos
mesmos gastos de representação do ajudanLe de ordens,

Accresce que a mencionada tabella na di ta obser­
Vação resLringe as comedorias que deve perceber o
aj udante de ordens, Iluando as elo comllla1~du corres-
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pondente á sua patente forem maiores d'o que lTle
eompeLirião na qualidade de commandante do maior.
navio que fizer parte.da força ii que pertencer; e que
6 aviso de 30 de Novembro de 1.8M citado pela con­
tadoria não está incorporado em d.ecreto.

Assim, pois, é o Conselho Naval de parecer:
Que os vencimentos de ajudantes de ordens se re­

gulem pelos dos commandantes dos navios de guerra
de iguaes patentes ás daquelles com a modificaçã.o
€onstan te da 3." observação da tabella de 1.5 de Abnl
de IBM quanto á comedorias, no caso ahi previsto.

E' esta. a opinião do Conselho; mas V. Ex. resol­
verá como j,ulgar.

Assignados.-Joaquim :Manoel de Oliveira Figueiredo,
Rapbael Mendes de :Moraes e ValJe, Barão de Muritiba,
João Capislrano Bandeira de Melto. (Relator o Sr.
Barão de l\lul'itiba.)

(Resolvida de Gonformidade r,om o parecer do Con­
selho em 30 de Dezembro ele 1.865.)

SA.LA DAS SESSÕ.ES DO CO rSELHO NAVAL, EM 22'
DE DEZEMBRO DE 1865.

CommUa n. o :aOG..

Sobre o 1'equerimento em que um piloto da armada lJede'
ser promovido ao posto de 2. o tenente.

O Conselho Naval é consultado, por aviso de ~ de
Dezembro de' 1865 , sobre o requerimento em que
o piloto da armada Frederico Guilherme de Souza
Serrano pede ser promovido ao posto de 2. o tenen te,
allegando ter sido approvado nas materias consig­
nadas no a'rt. 1.~0 do regulamento da escola de ma­
rinha, pelo que lhe foi conferida carta de sata-piloto
sem limite de tempo, e contar cinco annas de efJec­
1ivo serviço.
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Da respectiva fé de offieio consta ter o SUppTI­
canto começado a servir como piloto no dia 3 de
Outub.ro de 1000 por nomeação passada pelo quartel
general, contando lJoje mais de cinco annos de eUec­
tivo serviço, deduzidos alguns dias que teve de inter­
rupção.

Em vista das razões expostas nas consultas n. os fOi7
e 10.1,2, e outras anteriores, nas quaes concluiu este
Conselho que os individuas que tivessem carta de pi­
loto não precisa vão ser classificados em primeiros
ou segundos conforme o art. 140 do regulamento
da escola de marinha, e que os cinco nnnos de ser­
,'iço de que falia a resolução de iO de Fevereiro de
i7!:l8 se deve contar desde a data da nomeação de
taes individuas pelo quartel general, e havendo em
virtude dessas consul tas sido deferidos varias reque­
rimentos de pilotos da armada, é o mesmo Conselho
de parecer que o supplican te está no caso de ser
a ttendido logo que apresen te ti tulo da approvação
que obteve na escola de marinha.

Assignados.-Joaguim Manoel de Oliveira Figuei­
redo, Rapbael Mendes de 1\1oraes e Valle, Barão de
!lluritiba, João Capistrano Bandeira de 1\lello. (Re­
lalor o Sr. Valle.)

(Resolvida de accôrdo com o parecer em 28 de
Dezembro de i865.)

SALA DAS SESSÕES DO 'CONSELHO NAVAL, El\l 28
DE DEZEMBRO DE i865.

Consulta n. o :iOG~.

Sobre o. direito qlte assiste ao patrão-mór do arsenal de
marmita da c6rte para obter a sua aposentadoria.

IIlm. e Exm. Sr.-Por aviso de 22degtemez, re­
metteu V. Ex. a este Conselho o resultado da ins­
pecção á que se procedeu áceréa do estado de saude
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elo patrão-mór tio arsenal ele mqrinha da cÔl'te 1. n te­
nente graduado Lia armada João Fernanues de C' nalho,
a fim ele que o mesmo Con elho consuitg novamente a
respei to da aposeu tadoria ped ida pelo di to pa trão-mÓ!'
no requerimento sobre que versa a consulta n." 1041
de 24 do mez proximamente findo.

Nessa consulta ponderou o Conselho Naval que­
tJllquan to não fosse o mencionatlo pa trão-mór devi
clamente inspeccionado, e reconhecido inbabili tado
para o serviço, não podia ser tomada em consiúeração
a sua aposen tadoria.

Verificada, porém, agora essa in 'pecção e declarando
o respectivo termo que o inspeccionado ~oJl're hepa­
tite chronica, e tuberculos hemoÍ'rhoidae, molestias
incurln'eis que o tornão incapaz do serviço, está
elle com eITei to nas condições legaes pa ra púder ser
aposentado nos termos da legislação respecti"a, a qual
pelo art. 17 elo regulamento ele 30 de Abril de 1860. é
éI que se acha con ignada no ad. 34 do decreto n." 1.769
de 16 de Junho de 18ãS.

Resta 3n-ora examinar quaes dcvão ser os vencimen­
tos com que deva de ser concedida tal aposen tadoda.

Segundo preceitúa o § Lo do dito art. 9'1" os em­
pregados que contarem trinta ou mais annos de ser­
yiço? devem de 81' aposentatlos com o ordenado por
lfoltell'o e com elle proporcional aos annos, os que
tIverem menos de trinta e mais de dez: levando-se­
lhes em conta o tempo de serviço prestado em outros
emprego estipendiados pelo tbesouro.

Ora pelas duas cópias authenticas, aql1Í juntas, dos
as entamentos do relJuerente, uma passada pela tIJe­
sOUl'aria de fazenda da prov·incia ela Bahia e a outra
pela inspecção elo arsenal de marinha desta côrte,
consta que elle serve desde:19 de Dezembro le 1837
em que entrou para o serviço como 1.· marinheiro
engajado, passando a mestre da ofTicina elo troço do
arsenal da Babia em :10 deAbl'il de :1838, e a patrão­
mór do mesmo arsenal em 31 de .Maio de Hl4:8 , e
que passando a servir neSSa mesma qualidade como
addido aos trabalhos do arsenal de marinha da cOrte
por aviso de 6 de M;arço de 1.864, foi, por decreto de
23 de l\'[arço de 1865, nomeado patrão-mór do mesmo
arsenal, lugar em que até hoje tem servido .

. Conclue-se disto que o requerente conta vinte e
OIto annos completos de servir;o, e por is~o lhe com­
pete a aposentadoria com o vencimenlo de vinte e
oilo trigesimas partes do ordenado.
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Delerminanuo, porém, o § 3. o do mesmo art. 9~

que o empregado que não contar tl'es annos de etrec­
tivo serviço no emprego que ultimamente exe~ceu

seja aposentado com o ordenado do lugar que tIver
anteriormente oGcupaLlo, confol'me as disposições do
§ 1. o do mesmo artigo, e não tendo o requerente
exercido por esse tempo o lugar de patrão-mór da
côrte, segue-se que e. sas vinte e oito trige imas
parles com que Glle deve ser aposentado são em re­
ferencia ao ordenado de patrão-mór do arsenal da
Bahia; e por isso o Conselho é de parecer:

Que o patrão-mór elo :lI' enal de marinha da côrte,
:1. o tenente graduado João Fernandes ele Carvalho,
está nas condições legaes para poder ser aposentado
com o vencimento de 560·"900 por anno, equivalente
a vinte e oito trigesimas partes do ordenado de
600~OOO correspondentes ao lugar de patrão-mór do
arsenal tIe marinha ela Babia.

V. Ex., porém, resolverá como melhor entender.
Assignados.-Joaquim 1\1anoel de Oliveira Figuei­

redo, Raphael Mendes de Moraes e Valle, Barão de
luritiba, João Capistrano Bandeira de 1\[ello. (Re-

lator o r. Bandeira de Mello. ) .
(nesol vida tI acco1'llo com o resprc Livo parecer cm 2

de Janeiro de 1.86G. )

-
SALA DA ES. UES DO CO~SELHO TA\AL, EM 19

DE AGOSTO DE 186!J,.

Coos~dta n. O S~G (ii que alhlde aco~~mita
0.° 'Sf5~).

Sobre o ptojecto qlt.e extingue na m'mada o cal:tigo cor~
poral ás Jl1"ar:as volwttarias e engajadas.

Illm. e EXl1l. r.-JIayendo o Senado approvado o
parecer da sua commis [o de marinha e guerra para
que o eon elho Naval à' opinião ác rca do Pl'oj('cto
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da Camara dos Sl's. dcputaLlo , quc cx.tingue na ar­
mada o c.astigo corpol'al ÚS pl'aças voluntarias e en­
gajadas, V. Ex. em aviso de 24 de Maio ultimo, assim
o communicou a esto Conselho para sua intelligencia
e execução.

Em cumpl'imento desta determinação passa o Con­
selho a expender, acerca de tão importante assumpto,
as considerações que a reflexão e a pratica adquirida
na pIofissão lhe tem ministraclo, e a deduzi r as con­
seqllencias que rigorosamenle nellas se contenhão,
não receiando entrar em mais largos desenvolvimentos,
pa ra desse modo exhibir o seu pa recer tão adequa­
damente como convem aos interesses da marinha e
como deseja o mesmo Conselllo.

A questão da penalidade milit1r não está só su­
bordinada aos p.l'incipios de justiça, que regem as leis
penaes ém geral, mas ainda á indeclinavel necessi­
dade da fOl'ça militar, qUeI' de mar, qUêI' de terra
para preencher o fim de sua cre:Jção. Tão grandes e
tão esseneiaes interesses estão ligados ao consegui­
men to desse fim, que faltas e omissões que, em
mui tas ou tras occasiões, apenas merecer ião leve reparo,
precisão nest.as ser severamente reprimidas, sem o
que podem perigar com facilidade a segurança e tran­
quillidade publica, confiadas ao exercito e marinha.

Não pareça ociosidade a enumeração destas verdades
tão sabidas, porque ás vezes o esquecimento dellas,
ou antes o não serem tomadas em todo o seu valor,
tem levado á decisões que Jogo depois a experiencia
obriga a revogar. .

A severa repressão das faltas, delictos e crimes
militares ê pois l1ID predicado que deve acompanhar
a legislação penal militar.

Ninguem mais que o Conselho Naval desejaria que
todas às circumstancias de idéas, religião, progresso,
indole1 habitas que podem influir para a exacta ob­
servancia dos deveres, se reuni&.sem no paiz de modo
a permittir que os castigos' ficassem o mais possivel
despidos de rigor sem que a disci plina soffres e, pelo
{:ontrario se mantivesse plena. Estas aspirações, que
generosamente movem' toúos os poderes do Estad.o,
posto que não devão substituir a realidade pelas creações
illusorias de um espirita enthusiasmado pelo bem da
humanidade, devem em todo o caso dirigir o pensa­
mento para a resolução apropriada de todos os pro­
blemas tendentes a a ançar um tal desideratum. A
necessidade () essencialmente subordinadora, e força
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f a:110111;)1' f)~ [10\'0.- á . :[a~ l3'~igencias, lli.~pon']o no en·
tanto o,; elementos condncentes a mocliOcíll-a no sen­
tido do bem estar social.

Ora, cumpre indilg"ar si as cO:1.uiçues ac~uaes de
no:;so paiz cm I' la~ão á marinha e achão no caso
de GOn!"entir a abolição (lo caslig-a corporal para p~lrte.

<lll para (:) total ria. praças (te pre"t, e forLiricar il~

·concill.Oes com a !lisl,oria do p:lssatlo e o exemplo
da: nnçues.

A falia qua!"i completa cle braços pata ii flOS a lavoura,
'e o fa rlo não ln' nos no torío de ser escra va grande
parte ria população e nqrtanto legalmente in!labil para
o senico de terra e ue mar, constitlwm dilliculdades
{;omquêluta aacllltínistração, eainua por muito tempo
!la de lutar, para preencher os respectivos quadros.
A abolição do castigo corporal eleve trazer comsigo a
repressão das faltas militares por outros meios, e
mesmo a exclusão do serviço, dada a inutilielade clesses
meios, e portélnlo escasseará o numero das praças.
Por ontra parte a aversão para o !"erviço de mar, já
por exigir vacaçJo especial, já pela dureza da vida,
e tliminlltas vant(lgens proporcionadas na armada,
sobl'etutlo confrontadas com a da marinh,a mcrcante~

c o longo tempo ele serviço e:dgitlo pelos regulamentos,
ha tle actuar para, apezar de tal abolição, impedir que
se alistem na n'l.arinhaITem, coma teem intima con­
vicção, adqlliril!a no seeviço, os profissionaes deste
Con:;elhn.

Sem clllvida algllma, ela ~holição elo castigo corporal
dimana realmente a eiimina~ão tle uma causa, que
com toda a naturalidade excita no e pirit(} claquelle
·que tenciona enn-ajarLse uma repagnancia poderosa,
'e desde en Ião, nem apropria reOexão, Nem o cao­
s lho alheio, Lerá força para o leVai' a recuar do seu
.intento um certo numero de individllo , de vanecido
o temor de solTrer semelhah te pena.

Estes, porém, tlevem ser raros ~~elo duplo motivo
acima apontado, e,quo de novo enunciaremos sob rórma
-diversa na :;c~uintes proposicoe.:

-Onde não houv r populnção sarriciente para o tra-
balbo das difTercntes industria, não poderá haver
abundancia de quem queira assentar praça de soldado,

<lU de marinheiro.-
- Si a insuillciencia da população se der cm paiz

n<l qual os serviços urbanos e domesticas e os ru­
raes forem desempenhados pelo escravo, a dilli uldad
subirá de ponto.-

c)"c. ...ol
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Portanto a abolição do castirro corporal llJo tr::rrã
nas acluaes circumst::mcias vólunttlrios em numcl'o
notavel.

Si a população abundar, si os braço, e-,:ccllentlo a
sua demanda, não acharem facil cmpregu, i os sala­
rios diminuirem sensivelmente, então o volunt:lrio
se apresentará em proporção avantajatla. Emquanto
estas muda nças, por na cureza len ta, não se elJec Luarem,
não é licito esperar o contrario.

Ninguem descontlece que aS praÇas de nossa .ar­
mada cdono so exercito entrárão para o re pectlvoS
quatlros em ·qua i toda a sua totalidade por meio do
recru ta men to. O recru tado si por vezes tem sido t.i­
raoo de classes trahalhadoras, sendo um pacifico ci­
dadão, tambem mui repetidas vezes provém dos vatlios,
cios annoLac!os pela policia Jocal, dos vagabundos, c
dos que tendo iLlo réos, já teem cumpridO sentença.

Com gravissimo prejuizo da disciplina, parece prin~

cilJio adoptado por muitas autoridades que é a praça
um correctivo ii de idia, aos mitos cost.ume., e até
mesmo a crimes hediontlos. E' possivel que no meio
de muitas praças perfeitamente disciplinadas, a en­
trada de um on ou tro indi vid uo, apenas viciado em paI'te,
possa tra zer correcção. 1\1as, por ceI' to, uma col!ecção
de ind iviLluos procedentes de tal origem, não poderá
trazer melhoramento moral.

Scja porém como rOl', não padece duvida que a
rrrantle maioria dos l'ecmta' não é constituida pelo
cidatlão laborioso, moral e mais ou menos intelli­
gente, que vem pagar ao seu paiz o tributo que as
leis lhe impuzerão. Daqui o corollario que, si ~emprc
e em todos os caso , as leis penacs ín iii ta res.. não
lJOucm deixar de se rc. entir do caracter de austeridade,
com muito mniol' l'Jsão del'el-o-Iião, dado o modo
por que são alistadas as praças do exercito e mari­
nhagem.

Ura si cm paizes em que a população abunda e é mais­
instruida, como a Inglaterra, a França, a Belgica,.
e os Estados-Unitlos, ])O~ quaes não militão as con­
dições e peciaes, que, scguntlo expuzemos, no nosso
trazem falta de gente, e levão ás classe~ ua marinhagem
individl,1os em gemi menos instruidos e ll1oracs, a pena
corporal tcm si.do mantida, e em algull tlelles depois
de annullada; como em nome da ivilisação exigir
a sua completa revogação? Estes factos da historia
contemporanea exarado" no parecer da commissão do

enaeLo, a unisona opin ião do' pt'of1ssionaes que' teem
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estado à fren te da repartição d.a marinha e do ex.er­
cito tem um valor real, e que não póde ser destruido
pelas razãe. que seus adversarias offerecem.

A necessidatlc é um facto indeclinavel, e por isso
mesmo constitue lei. A experiencia do que se passa
na nossa armada, e a que tem sielo colhida nas na­
ÇÕes estrangeiras falIa muito alto em prova da ne­
cessielaue de tal ca. tigo, e 03 C:1SOS particulares justifi­
cativos desta convicção poderião ser apontados si não
ros~e alongar este trabalbo. Não é licito aniscar a
disciplina naval e militar, á qual tão sagrados in­
teresses são con Gados) aos impuI os nQ.ores de um
sentimento liheral.

E' innegavel que, e tabelecenelo a nossa legislação
criminal a penç.lidade dos diversos crimes, em nenhum
dos seus artigos marcou como castigo para o cidadão
a pancarla por instrumento algum.

A excl u ão pois da pancada por eh iba ta, ou ou tI'O
modo de penalidade J}elos crimes definidos no nos. o
codigo e a inclusão clel mesma nos regulamentos da
marinha e do exercito, si não distincta, ao menos
inslincti,amente, é tomada por quasi todos como
trazend6 uma di fTerença, que pa rece in fama nte.

Comprellencle perfeitnmente o Conselho Naval que
a infamia e tá na pratica do acto prohibido e não na
execução da sancção a elle a!Tecta: crê, é verdade, que
o cidadão se sente ferido em seus brios quando sente
no corpo. o vergão ela Cll iba ta; mas não esquece os
perigos da ordem publica resultantes da tindisciplina e
da insuborclinacão. .

Domai. o lidéil' com as praças tem mo trado aos
membro" militares elo Con,olho a inc.ol'rig-ibilidade
por .00;ltros meio de certa. praça, qu 1 na falta ~de$te

castigo terão de ser eliminadas elos quadro., augmen­
tando as 1m o numero de vagas, já tão difficil de preen­
cher.

Parece pois ao Conselho que não omrem abolir se­
melhante pena cm geral: é prflciso, porém, ·[ornar
Sua applica~o mellO~ arbitraria e restringir o casos,
cm que pos'a s r fulminada, c tabelecendo formali­
dades e úeanindo cuidado amente os deLiclos.
~m honra ela admini tração da armacla, por vezes

mUito se teem r comDle-ndaelo que não eja impo ta
se não averiguada a infra ção e decorridas vinte e
quatro horas.
" Re olvida a Ijueslão no senl id.o ITcnerico, passa desde
ja o Cal). elho a c occnpar da qncslão que mais es-
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pecificadamen t lhe foi alTecta; isto é, si a aboI i(;ão
. deve ser adoptada para os volun tal ias e engajaLi os

e J'epeIlicfa para os I'eCru tados.
Assim posta a questão, parece ao Conselho que in­

volve inju tiça notaria, sem as vantagens que ~e t<:lll
julgado ter de provir. .

E' principio admittiuo que as penas por nlltas iguao
não devem ser difIerentes quanuo applicauas a iudi­
"iduos que teem os mesmos direitos e devore.,; a.sim
as praças de pret ou de marinhagem ~i tiverom de
sofIrer por transgressão da orU8u e da disc;iplina
ca tigos distinctos, cuja dilJereoça tenllão por Ila-e
a circumstallcia de SOl' já voJurltario, .ia eflgujado,
ou a de ser I'ect'Uta, viráõ a formal' doas (;Ja5-es, das
quaes a primeira privilegiada cm uetrilllellto ua se­
gunda.

A classe dos voJuntarios o engajauos, jà sobre moL1o
favorecida por maiores vallta"·en. liucuniarias c pelo
luonor prazo de serviço á que .'e obrigão, licar~l tendo
a regalia de seus membros lião experimentarem o
castigo corporal, ainda quando venhão a ser de mi!·
conducta habitual; a dos outros, isto é, a dos recru­
tados, além de mais ou menos violentamente serem
aI'rancados ao solo natal, á família, e ii sua industria,
l'asgando-se-lhes os laços que tão caramen te os prendem
a taes objectos, terão de padecer alfrontosamente uma
penalidade que, por ser reputadJ infamante, deixa de
ser imposta áquelles e é conservada pua estes, mesmo
no caso em que, de costume cumprindo seu' deveres,
accidentalmente os deixem de obsenar.

Si e facto do aUstamento voJuntario, ou por enga­
jamento, Hão é, nem pMe ser, o signal certo de uma
cond:ucta regular, si por outro a circumstancia do,
recrutamento não exclue a id6a de ser o recruta cle
um comportamento regular, com quanto omisso em
algum ponto, dar-se-ha o facto repollido pelo senti­
mentos inl'latos de justiça e de rectidão, de ser este
sujeito á uma pena que, por SOl' re·pugnanto á n:J.­
1:ureza humana, se quer abolir para aquelle.

E' realmente augmentar a aj]Jicl~ão ao affiiclo, por
ter de sujei ta r-se ao onus do serviço.

Não póde· ser admittido como morat uma tal desi­
gualdade. Grave, cheia mesmo de perigos, se antolha
uma tal medida pelos adias que deve produzir, pelo
sentimfJnto de aversão que deve incutir no animo do
recl'Uta~, pel·a c-onvicção, que, tenaz IHl seu espirito,
'reará raizes, de screm dc protegido' da~ leis, e p<:la'
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ri;.,.a:; LJue natUl'a!men te !la de, uscHar entre os favo­
recidos e os não privilegiados.

A esperança de vir o numero dos. voluntarios a
~rescer e por isso me, mo diminuir o lias recrutas, não
passara a reali~ar-se de modo :<ati. fadaria. As causa.,
que jú na primeira parle Cllumcramos, al1i eslão
para impedir que esse augmenlo . eja em proporção
sensivel; ue sorte que lIelll lllC::.mo como meio forte
e vexalorio, tal llJ~dida· ltlrú os felizes result&uos
unnunt;iados. passullllo desL'arle a SCI' temporêlria.

llljl.lsta em si, e mui duvidosa !las vanla,!.!'cns que se
llle attribue, é, pois, a abolição LIa castigo corporal
llarü voiuutarios e engajaLlos (;0111 a exdu~ão dos re­
crutas.

li melhor maneira de proceder a este re peito seria
a seguinte:

Formem as praças duas cla ses distiuc[.é1s, das
li uaes a eg-unda eja sujei la ao tas ligo cor para l e a
primeira não. Naql1ella sejão incluidos quantos cú­
mecem a servir, quér sejão vai untarias e engajados,
(Juér reer'ulas, e proveniente. de outra qlJalql:er ori-·
gem e pari. so ainda não tellllâo dado pronls de zelo,
obediencia, disciplina e m:lis virtuues militares; na.
ou tra eomprehendão-se aq uelles que por ccr to espaço.
de tempo (um anno)' JJajão L1ado as proras sUl'l'amen­
<:ionadas, e os que sendo readUlitliuos ao serviço se
aelJassem neHa no momento cm que 1iverão Laixa.

A passagem da segunda classe para a primeira seja.
, cffec tuada mediante o concurso das autoridades que

promovem as praças de uns para antros postos, mu­
tatis mutandis. Si a contluda suL equente de tas
contradisser os seus antecedentes sen'iços e quali­
dades, yolLem de JIOVO á classe primitiva, estauele­
cendo-se para este fim regras certas, que sem de modQ·
algum trazer a impunidade, tornem patente a t01c­
ranGia que os pod eres superiores desejão man Ler sem
prejuizo da disciplina.

Uma tal disposição, quando aceita c posta em exe­
cução, se olTerecel'ia revestida do ca raeter de Uill<i
sancção sufficiente. Não traz distincções baseadas em
circumstancias accidentaes, mas sim em predicados
essem:iaes ao proprio objecto em questão, isto é, tem
por base a lJondade ou malícia dos actos militares, e
nad.a mais propl'io para estabelecer dilIcrença de pe­
nalidade do que essa divergencia na qualidade dos
acto pra ticados pelas praças.

De mais, es a iselJ(:âo ]0 castigo eOl'IJoral para as
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praças morigeradas, longe de ser uma desigua1dade
vulneradora dos principios de justiça universal, é
pelo contrario ma is uma circumstancia moralisadora.

Com efl'eito, nada mais conforme com os principios
elo justo do que serem as faltas, delictos ou ct'Ímes
pllnidos, sendo que a punição como e'í.ompliflcaclora
traz para o paciente e para as praças que ti eLla assis­
tem o incentivo para evitarem a sua applicação; na
Jlypothese vertente, determinando-se que a J}oa con- I

(lucta habitual exima de um castigo., reputado mais
ou monos violento, mas não de outro, dada certas·
faltas, se estabelece um incentivo poderoso e de uma
orlJem superior, para convidar ti pratica pontual dos
deveres militares.

E' UIll in(~enlivo poderoso e de uma orclel11 superior
porqne tende a gen,·)I'ali7.ar a observancia dos deveres
militares, não pela imposição directa de uma punição,
mas p"la privação de uma regalia que ao individuo
enche ue nobre esüma; não pela reali7.aç.ão do son'ri­
mento directo. mas pela idéa de vir a ser julgado
digno de não solIrel-o.

Convem notar que na hypothcse apresl3'ntada não
lIa abolição do castigo cOl'poral para nenhum dos in­
dividuos que actualmente a eHes são suje,itos; mas
simplesmente uma determinação generica elos casos
em que pOssa servir de sancção, e daquelles rm que
a sanc.ção deva ser outra, sem que praça alguma em
absoluto se ache no caso de o não receber.

Orferecendo estas mcdiuas como pl'oprias a melhorar'
o estado de nossa marinhagem, não inllova o Con­
selho Naval; porquanto na Inglaterra foi pe·lo almi­
ran tado expedida em 1.0 de Dezembro ele 1.850, sob
TI.O 396, uma circular a respeito do castip:o corporal,
em virtude da qual se creárão duas classes uma
sujeita e outra não ao referido castigo.

Apenas no que offr.reeemos lla alterações adequadas
ao nosso estado de civilisação e á qualidade de gente
que entra de ordinario para o sarviço naval.

Assim concebida a questão do castigo corporal, é
muito mais provavel que traga ai istamento de maior
numero de volulltarios e engajados do que a abo­
lição para estes com detrimento dos recrutados; mesmo
porque. não se devendo a(;oll1e1' o pen~amento de que
o votuntario e o engajado ~la occasião de seu aI.ista­
mento tenha no espiri to fa ltar aos seus deve·res,
força é adl11ittir ao contrario que se olTereção, ao
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serviço com a illéa de, dentro 0.0 prno 1111rc:lllo j

alcançarem lugar na classe dos bem comportados,
Por todo~ estes moti vos crê o Conselho Naval admis·

sivel a substituição da ídéa apresentada na Camara
dos sen bores deputados por aqueHa ora enunci ada.

TI'atanuo-se da questão da abúlição deste castigo,
por mais desejavel que seja, é bom lembrar que nas
lnsti tuições 30 ciaes não convem proceder por sa ltos;
o progresso par a ser firme convem em gera l sei' len to.
Si ha possibilltlade futura ue desapparecel' a sua neces~

sidade, gradua [men te é que virá a ser 11 ma rea lidade,
e nenhum meio se antoll1a ao Conselbo aval mais
proficuo do que uma restricção aos casos em que é
permittido inQingir semelbante punição, principal­
mento naquelles em que fór urbitl'al'ia.

Com elIeito, limitar os casos de sua applicação, e
cercar esla de certas formalidades, é por cedo aní­
quilal-a em muitas circumstancias. O art. 80 dos de
guel'ra, que c .clue como segue! assim como á ma­
« rinhagem e soldados, que podem tambem ser cor~

« rigidos pOl' meio de pancadas ue espada e chibata,
« não excedendo ao numero de vinte e cinco pOl'
« dia; isto é, em culpas que não exijão conselho de
« guerra J dá um arbi trio que deve sel' eliminado,
quanto á chibata ou espada, visto que, todos os de­
!tctos que teem certa impo.tancia se acbão especi­
ficados em ou tros a)' ligas e por isso não estão com­
prehendiuos nelle. Conviria, pois, redigir o al't. 80
do motlo seguinte: Todos os mais detictos, como em­
briaguez, jogos e.vce:sivos e Out1'OS semelhantes, dd qu.e
os precedentes artigos ncio façtio particular menção, 01'

para os qucles nClo haja lJena determina.(la, serrio pn­
nidos, segundo a prndenta arbítrio do .~!tpe/'ior, e de modo
proporcionarla á {alta, com u o da golilha, pri ào no porfia

13 'TJerclimento (llL HLÇfio rle vin.Tw, qué/' gejeio pmtu:arlo.c;
pelos o/ficiaes 1netl'inftei/'os, que não esiajcio isentos' lJelo
se/t 1'cgLtla/lwnto, quér pelos inferio/'ps, ai 'titicas , 1fllJ,/'i­

nhagem e soldarias; isto é, dquellcs ddictos que não e.r.ijdo
congelho de gnerra.

Os crimes ele primeira e s'lTUnda de-erção simples,
que, pelo art. 66 do reg-ulamento do corpo de im­
periaes marjnheiros, e 27 do do batalhão naval, são
ne tes dois corpos ca' tigado' correcci ona Imeu le nu
fórma do supracitado art. 80, deixada assim a inlen­
sidacle ela punição ao juizo do commandanle, que na
pratica quasi sempre lhes lem applicado o de chibata,
alli autol'isaclo, de cm ter castigo marcado cm dis~
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p""ição e:;pccial. Cincoenta pancadas tle cltibal:t o
proh ibição ele ir á terra por 'tres meze. no ca so de
'primeira deserção simple', o mesmo cast.igo com ser­
.. iço ele fachina por igual tempo no caso de segunua
deserção f'imples, são o castigo que no parecer tio
Gon,:elho Naval deve substituir o arbitrario actual­
mente estaluitlo. Feito o 'conselho de disciplina o
commanclante elepois de ouvilio o réo, si este não. e
j llstiJicar plenamente, onlena rii a applicação da pena;
que por elle poderá er reduzilla á melade, i a praça
se ·tiver espontancam')Jlte apresentado, ou . i eus
antecedentes forem hons, de t.udo o que fariÍ circum­
. tandada participação ás aulorilialef' uperiores. O'
arts. (:j.l, ;)2 e 53 'ficarião modif1caLlos de conformidade
á e. tas idêas.

Além dcstes s0 os arts. 68,69, 7i, 72, 74 e 75 mar­
cão castigo corporal, f'eIH!o digno de notar que os
-açoutf\" de qne fallão os dois ultimos, estando prohi­
birlos por disposição constitucional (art. ·179 § 19)
Jevem ,:er substiLuidos por igual numero de pancadas
de chibata.

No caso de ser aceLta a idéa da distribuição da ma­
rinhagem em duas classes, os artig-os acima referidos
continuaráõ a vicrorar p3ra os individuos da segunda
elas. e, e serão modificallos para os da primeira do
motlo por que segue:

Art. 68. Pela primeira vet, tres horas de golilha
'Cm pé; pel:1 segunda clescon to de tres dias de ven­
cimnn Lo e perda de tres cl ias de' ração de vinho; pela
terceira rebaixamento para a segunda classe.

Art. 69. Pela primeira voz (em tempo de paz) eles­
con lO de tres J ias ele venci men to e perda de tres cI ias
úe ração ele vinho: pela f'cguntla a mcsma pena por
ai to dias; e pela tercei ra l'cba ixameo to para a segunda
classe.

An. 71. O mesmo que no art. 69.
Arl. 72. Pela primeira vez reprehensão; pela I'e­

crunda trrs hora de gol ilha; e pela terceira desconto
de tres elias de vencim~nto e perda de tres dia. de
racão de vinho. .

Árt. 74. Pela primeira vez l1e~conlo DOS vencimen­
tos ue oito a quinze dias; pela segunda rebaixam nlo
para a outra classe, além do castigo á que stiver su­
jeito pelo codigo criminal.

Art. 7ti. As mesmas modificações que no an tece­
dente.

o CaSO ele primrira e ,rgunda deserção. imples, ~e
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npplicará a pena proposta neste parecer, substituida
a parle do castigo corporal pelo rebaixamento para a
segunda classe.

As formalidades que o Conselho Naval tem em
mente, e ás quaes se referiu antecedentemente, são
pouco maü ou menos as que se mandárão observar pelo
"o"erno inglez,-formação de um termo de inquirição,
no qual se exponha a falta commettida, o nome da
praça e seu tempo de serviço a bordo, a rejncidencia
quando houver; a queixa dacla, o nome e posição do
individuo por quem fOr dada, a natureza da investi­
gação, os nomes e postos das lestemunllaí; anteceden­
temente ouvidas-maximo cincoenta chibatadas-não
applicação antes de decorridas doze horas depoi de
assignado o termo pelo commaDLlante, excepto no
t:aso deste julgar de absoluta necessidade a sua ilJl­
mediata intlicção-neste caso, logo uepois confecção
de um rela torio circums tanciado de lodos os successos
-faculdade para o commanclante perdoar parcial ou
10talmente a pena por motivo de contricção da praç.a
ou por outras circumslancias, prolanç&d:t esta cir­
Gumstancia no fim ou nas costas do termo de inqui­
rição-nos navias chefes, necessidade da assigna lura
rIo respectivo chefe por baixo da palavra apJ1l'ovado
lançada nas costas do teí'mo-transmissão trimestral
dest.es termos para o quartel general-attribuição ex­
dusi "a dos commandantes elfectivos ou in terinos para
a sua formação.

Lembra tambem o Conselho Naval que a applicação
da chiba ta não possa ter lugar sobre o corpo a nú, que
fiquQ prohibido juntar á golilha pesos, e que a pri ão
llO porão, excepto casos gra ves, não se realize sem
que a praça possa com as cautelas necessarias, vir
duran te cer to espaço de tempo respirar na tolUa o
ar livre.

Em conc.lus~o, julga o. Conselho Naval que não se
póde presclIldlr na mannha do castigo corporal' que
~ste não deve ser abolido para os voJunlal'ios e ~nga­
Ja~os ~om. ex~lusão dos recru tados; que seria van­
taJoso ll1st,:tUlr duas .classes, ou divisões, uma sujeita,
e. outra nao ao castigo corporal, sendo comprehen­
(lidos na.quella os qu.e ainda não tenhão dado provas
de moralzdade, snbordmação e zelo, e nesta, os que tenhão
dado essas pt'ovas, devendo porém tornar á outra si a
cond~cta subse9ue.nte desmentir a antecedente; que
e~n ngor !'estnnglr os casos de applicação deste cas­
tigo constitue uma abolição tanto mais justa quanto

c. 2G
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é determinada pela apreciação ·dos casos em que e
póde prescindir desta penalidade; que para chegar a
este resultado se adoptem as modificações exposta
na derradeira parte do exame desta questão.

Por ultimo o Conselho Naval faz votos para que,
aproveitadas as suas idéas, naquillo que tiverem de
bom, pela sabedoria do governo imperial e pela do
legislador, sejão colhidos os mais felizes resultado,.

V. Ex., porém, resolverá o que lhe parecer mai
acertado.

AS5ignados.-Joaquim José Jgnacio, Joaquim Manoel
(le Oliveira Figueiredo, Raphael Mendes de Moraes e
ValIe, João Capistrano Bandeira de MelIo, Francisco
Cordeiro Torres e Alvim. (Relator o Sr. Morae
e Valle.)







INDIOE

CONSULTAS DO CONSELHO NAVAL
J

CO~nDA.S NESTE SEPTIi\lO V'OLmm.

N.

N.

N.

N.

N.

N.

939.-Sobre conceder-se o aso da farda
de L o tenente da armaeb a um pi­
loto que se acha no commando de
um vapor da companllia brasileira de
paquetes " .

9íO.-Sobre o requerimento em que varias
ofliciaes da armada pedem remune­
ração de scniços releyante, prestados
Das provincias do Pará e Rio Grande
do Sul .•..........................

9.í2.-Sobre a utilidade de uma macha­
dinha, um chuço e um espeque ele
rodas feitos DO arsenal de marinha
da côrte .

9~3 .-Sobre si um piloto que requer ser
promovido ao posto de 2. o tenen te
da armada está no caso de obtêl-o ..

9H.-Sobre uever a enfermaria do arsenal
prestar-se á receber os cadaveres que
forem conduzillos de bordo dos navios
de guerra nacionaes ...•...•.......

9í6.-Sobre o requerimento de um in~

dividuo pedindo permissão para usar
das divisas de ·1 .o terren le la armada ..
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N.

N.

N.

N.

N.

N.

N.

N.

N.

N.
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9i7 .-Sobre si um amanuense do quarlel
general da mariI}.ha se acha com direito
á aposentadoria que requer ......•..

9~8 .-Sobre uma pretenção do presiden te
da companhia de navegação á vapor
intermediaria até Santa Catharina,.

93D.-Sobre o direito que assista á um
i. o cirurgião da armada para ser col­
iocado na escala acima de dous outros
cirurgiões seus collega ..•..•.......

951.-Sobl'e um compendio que se offerece
á venela para uso das escolas de pri­
meiras letras dos arseuaes do Im-
perio .............•.•... , .

95ã.-Sobre o requerimento de reforma de
um mestl'e de La classe .........•...

9~(L-Sobre que plano devemGs adoptaI'
para fazer a guerra ás republicas do
Uruguay e Paraguay, bem como sobre
os meios de que actualmente dispomos
para realização de tal plano, e quaes
os que devemos predi ']MI' para· seme-
lhante lhn •....•.. , ...••... " .....

937.-Sobre o requerimento de um cx­
i. o cirurgião do carpo <de saude da
armada pedindo ser rcadmittido no
mesmo corpo ..•..•....... , •......

9ô3. -Sobre dever pa sal' para a 2. a classe
um omciaI da armada nas condicõas
de pedir a sua reforma : .

.966.- Sobre si depois das expel'iencias
feitas no i. o districto naval para se
,conhecer do merecimento de uma rna~

chadinha, de um chuço e espeque de
rodas, fabricados no arsenal de ma­
rinha da cúrte, estão estes nas con­
,élições de ser adoptados por mo~

dela .•.•................• ' .•...•.•
951.- Sobre a propo ta que fazem un~

. constructorcs navaes de Uverpool
para venderem ou construirem va·
pore destinados a{) erviço do Im~

perio.....•.••..........•........
~68.- Sobre um projecto de orçamento

das despezas da marinha, no in tui to
de realisar economias de que possão
er suo ceptiyei os dilTcrentes ramos
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tlo erviço, e facilitar a fiscalisação,
por meio de uma mais perfeila e
methodica classif1cação das mesmas
despezas. . . . . . . . . .. 3~

N. 969.-Sobre o requerimento de um o-pe-
ra rio de '2. a classe da officina de
calafates do arsenal de marinha da
côrte im alidado da mão direi ta em scr­
viço, pedindo; i. o o abono dos respec­
tivo. vencimcntO!:, durante o tcmpo
do seu cura tivo; '2. o que se con lin 1Ie
á considerai-o opel'ario daquella om­
cina, fazendo clle oserviço compativcl
com as suas forças.. . .. 49

N. D7ü.-Sobre os seguintes quesitos: E' ex­
tcnsiro aos olliciaes pas auos para a
2." rlasse pelo motivo declal'<.luo no
n.o i do ~ LO do art. 2. 0 do de­
creto n. o 2GO do L o de Dezcmbr(}
ele 18'1:1 o di:-posto no art. 4." d:t
lei tle 18 de Selcmbro de 18GO?­
2. 0 Assi:-te direito aos mcsmosoffi­
eiaes de serem resti tuidos á L o cla.:'c
logo quc cessem os lDOtivos pelos­
Iluaes foram lançados na 2. a?_ 3."
Dada a hypothese de se acharcm com­
plcta. as ela•. e. , com0 d.evem SCi"
considerado:; esles olTiciaes q'ue' aliás­
sc achão promptos para todo, o SCr­
viço activo?

N. D72.-Sobrc o ca o. cm que sc d.c·vão,col1­
cedcr as honras- mi htarcs de omca.1
da armada.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . 5"e'

N. 973.-Sobre concedcr-se a. gradu<JvJo de
vicc-a-lmirante aum chde tle csqua-·
dra que é' C'urfe da I·C. pccl i va cla se. . M

N. G7í.-Sobre o requerinWnl&d'e rcf.orma·dc
um lente da e eola'cle mari,nlla...... 5;).

9-7::i.-Sobrc o fÔl'O cm que d 've. el: procc:---·
sacIo e juln-ado um delinquentc' cujo
crime fora púrpetrado Ú' banIa ue
113Vio dos não considerados na, ela:,. c
de navios de guerra nem guurl1et.:iuos
por mari.nltei.l·os da a,l'J1lada· . . . . . . •. . ü()J

N. 9.77 .-Sobre o precnch imc'H Lo das vag'as
Cxj:;lC'lltcs no· C01:pO de lllal'iJinjsta~.. (,),1



N,

N.

N.

N.

i .

N.

N.

N.

N.
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9'18.-Sobre o rrqueriménto de un es­
(;1' iYão da 2. a, classe pedindo lhe
sejão notados. nos a enlamentGS os
serviços prestados em circumstancias
extraor;dinarias .... ',' ..... ~ .. , .....

DSi. -Sobrc concedcr-se a dou m:.tchi­
lJi-stas ele L" classe o u o do uniforme
~lue requ rem , ' .

982.,-Sobrc a utilidade ele . ubs1.i tu.ír-se
o castigo corp<Jra-1 p,or outra pena
J1Iais :::c:vera e eillcaz, nos casos de
:,V e 2.' 11 'erção simpl ; c sobre
admittir-se a. i.nnovação de deser­
vões aggravadas como suggel'e o com­
mamlan te do corpo de imperiaes ma-
rinheiros , ........•.......

!JSl.-Sobl'e um plaIJO de navio encou­
raçaclo que propõ'e o director das
construccõ-es navaes do arsenal da
Bahia ' .

9b~. -Sobre a passagem de um, oillci:al da
armada da. 2. a para a :1:." classe do
respectivo quadro .

986. -Sobre o el irei't,o qu.c a. si .ta a um,
commi ario de 2." classe á que se
lhe pa.. e a ::;ua patente .•.........

987. -S'obre a ·con \'eJüencia de haver um,
enfermeiro à bordo de cada navio de
guerra cuja gU~Il'nição exceder à cem
praças , ..•.•.......

988.-Sobre um requerimento cm que sc
pcde uma das medalhas dc di._ tincqão
ereadas pelo decreto n.O 1579 de 14:
de Março de 1855 .

989. -Sobre . i um escrivão de 2." classe
está, nas condições de obter a patente
de 2." tenente da armada .

üI.ll.-Sobre um modelo de tacos de rombo
que se lropõe 'para sub. tiLuirem os
que estão actualmente em uso na·
marihha de· gucrra llacion'cll. .

992.- obre o requerimento eill que Uill
2.° tenente graduado, patrão-mór das
imperiaes galeotas, }Jcde a cfIeclivi-
dade desln poslo .

99i.-Sobl'c vir fazer' xame nesla côrl'O
para poder enLJ,;ar no quadro clos-oITI-
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86.
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N.

N.

N.

N.

N.

N.

N.

- :j

r-iacs marinheiros da arma-da um ex-2.o,
'argento do corpo de imperiaes ma­
rinheiros aGtualmente no lUo da
Prata ,

1000.- obre a propos'ta queoinventor (:te
, um appareHlO de luz submarina faz

para se adoptar o mesmo apparelbo.
iOOL.-Sobre o Requerimento de reforma·

de U111: cirurgião ào corpo de sa ude
da anllada .

i'002.-Sobre a proposta que faz a cempanhia1

de navegação do Alto-Paraguay para
yender ao governo o vapore e todo
o material á ella pertencente que'
existe em l\Iato Grosso '.

i003 .-Sobre o requerimento em que um 1.0
tenen te da armada, eng-en 11 iro do ar-
enal le marinha da Bahia, pede que

sejão seus vencimentos igualado aos
do directores de construGções navae
e das oflici'nas- do mc:mo arsenal ...

100.1. - obre uma prcLenção de doas car­
pinteiros engajados para- Q estabeJe­
mento naval do ltapura ..........•.

1.006.-"'obre o fretamento de um vapor e
:)lla sub ti tllição por ou Lro apropriado
para o serviço de reboque aos batelü .
emprcg·ad.o nos trabalhos de ex avação
de- canal àu barca -no Rio Granue
do uI .

1.007.-Sobre a exlincção d.a aala de pi­
lotagem. csLabelet;ifia na provincia úa
Bahia ...•.........................

iOOS.-Sol re não dever-se conceder o ulli­
forIlle de meslre ele La classe do
COl:PO d olliciacs marinheiros da ar­
mada aos comTnandantes das barcas
de vigia d<1 alfandega na côrle .. ,.

1.010. -Sobre a extinccão e I'educrão de
G~rtos s rviços e 'mpregos na i'epar­
l.lç:ão da marinha em utilidade elIec­
tiva na quadra actual da guerra que
o paiz sll'tenta.... . ..

1.013.-Sobre a con t,agem do t mpo de ser­
viço e antiguidade d dous oflicia
da armada que requer lU aCCr"3 de
sua collo~aç-1o na c' ':tl: ••• ' .•••••.•

93

97

iDf

1.03.

1.06

-106
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N. 1.011. -Sobl'e não dever-o e cdnceder reforma
LI um oldado do batalhão na vaI, sem
que preceda requerimell to pelo mesmo
soldado '. . . . . . . . . . . . . . 21

N. 1.015.-Sobre prorogar-se a licença com que
eotava um olicial da armada passallo
pllra a 2.· classe.................. 123

N. 1.018.- obre o direito que as i le á um
oflicial da armada a ser nomeado caval-
leiro daordemdeS.BentodeAviz .. 1.2~

N. 11110.-Sobre a pretenção de um inclividuo
a ser nomeado commissario da ar-
lnada " . . . ......•..... .•. i2().

N. 1022.-Sobre duvidas relativas aos recebi­
mentos feitos pelo consul geral do Im­
perio em Buenos-Ayres das prestaçõcs
do pagamento da divitla da Rl'pll-
]Jlica Argentina................... 1.28

N. 1023.-80bre si a lei permiLte, e, neste
ca. o, si aproveitará ao sel'vi~o LI no­
mcação de um auditor de marinlla
para flll1ccionar nos conselho de
guerra quc se houvcrcm dc instaurar
no Rio da Pra ta .... , . .. . . . • . . .. .. 13:::)

1024.-SobI'0 oJ)reenchimellto do lugar Lle
eapellão da cOl1lpan II ia de aprellll izc.
marinb iros na provin ia da Bailia 1.3:>

N. 1025.-Sobre o rcla~orio e omeio dr' Ulll
rngenheiro dando conta dacomllli:,.ão
de qne l'ôra incumbido prla r 'pa 1'-

ticão da marinha: ár.crc.a do ml'lllo­
l'<J'JU('nto de po'rtos do Cr.al'[L...... i 36,

1026.- obre o requcI'imento em que um
L o tenente da armada pede que H(.)seH
tempo de servi~o srja nclàidonadJQ, (}
que prcstou no ex.crcito........... 141

N. 1.028.-Sobro o requerimento em flue' UJIl
mestrc de app'lrelho e v('las (lo· ar-
enal de marinha leJ\1ato Gro.so pCtt

angmento ele vencimentos : ,H:...
N. 1029. -Sobre venciJUentos que compeLem

ao~ maclJini. tas embarGados cm va-
pore ao serviço elo arsenal.... .... 1.43:

N. 1030.-Sobro o requerimento em que UIIl L"
tenente grnduado, patrâo-múl' do ar­
srnal de marinha da côrte, pede a
cffcctiYill:tcle elo llosto.............. 1.!j,t).
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N. 1031.-Sobre o requerimento da viuva do
um lTuardião da armada morto no
combate naval do Riachuelo........ 147

N. -1032.-Sobre um systema desilTnaes para
u o dos navio~ de guerra c fortalezas,
inventado por um official da marinha
real ingleza....................... 150

N. 1034. -Sobre si assi te ou não direi to ao
almirante commandante em chefe da
esquadra- no Rio da Prata á gl'alifi­
cação que percebia como membro do
do Conselho supremo militar, accu-
mulando-a aos seus vencimentos... Hj2

='lo 1037.-Sobre a reforma de um L° cirur-
gião do corpo da armada.......... um

X. 1038. -Sobre os vencimen tos que cabem
ao official da armada que commandon
a 3.3 di visão da e~quatlra no H.iachuelo,
desde o dia em que, de bordo '/ o
va por Jequitinhonltn, recolllCu-se á J ­
~ata Amasonas até o da sua chegada
á esta cÔrte...................... 107

N. 1040.-Sobre o facto de !laver encalhado o
vapor Oyapock quando ia deste porto
para o de l\Iontcvidéo........ ..... 162'

iO~2.-Sobre a deliberação do conselho d
instrucção da escola de mal'inha: L°
Que se cumpra a !'isca á letra do art. 140
do regulamen to do 1." de Ma ia de 1808,
q,ue não admitte sinão uma clnsse de
pilotos; 2.° Que cada candidato ã cartn
de piloto seja submettido ã duas provas
uma oral, e outra escriptn, seguindo
o examinadores o methodo em pra­
tica na escola para os exames do as-
pirantes á guardas-marinhas....... 16G

N. 10/.l:3.-Sobre o direito que assiste a um
guarda-marinha á gratifIcação que
lhe foi abonada por haver perdido os
seus uniformes e roupa no vapor Je­
quitinhonlla-, á cuja guarnição perten-
cia no combale de Riaclluelo....... 168

N. 'lO~8.-Sobre o requerimento de um piloto
pedindo ser nomeado 2.° tenen te de
commis. ão ou a graduação e u o lia
I'ardj de"te po lo.................. 1.71
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J:. iQ40.-Sobre a r 'forma rI um olu-atlo cID
batalhão naval, que a reql1 r...... 17~

N. 1.051.-Sobre um onIlicto que se déra entre
a preltidencia da provincia do Pará e o
commandante <la divisão naval do 3."
districto " . . . . . . . . . . . -1.73

N. lOti3.-Sobl'e si ha utilidaue em modificar
os conselhos d \ compras das provin ias
HG sentido da aI teração fei ta no da côrl e
pelo regulamento n.. o 25q,,j ue 3 de
l\Iarco de 1860 ou em outro sentido. 179

N. 1054,.-Sobre si a etapa concrdida pelo de­
creto n.O 125~ de 3 de Julho cle 1865 aos
officiaes do exerci lo que enrirão na
luta da indepen6.encia cabe tambem
aos officiaes da armada............ 179

N. 105;'>.- obre a proposta do cirurgião-m6r i11­
trino da armada no sen tifl0 de se res­
tabelecer o systema antigo tIo exame
de viveres para abastecimento do a1-
moxarifado '" . .. 18t

N. 1.056.-Sobre i não 11a inconvenienl,e elll
continuar a servir no Con elllO Naval
um elos seus membros adjunctos ul­
tim.amente nomeado commandante da
fortaleza de Santa Cruz........... 182

N. 1057 .-Sobre o direito que assista a um impe-
rial marinheito para obter a reforma. 183

N. -lO58. -Sobre tleverem ser processadas e
pagas as contas autorisadas pêla ins­
pecção do ar enal de mal'inlla da côrte
relativas ás de. pezas a bem da illumi.-
nação das oificinas do mesmo arsenal. 184

N. -1059.-Sobre os vencimentos que competem
ao ajudante de ordens do CODllnan­
dante em chefe das forcas navaes do
Imperio no Rio da Pra tá. . . . . . . . . . . '186

N. 1061.-Sobre o requerimento em que um
piloto da armada pede ser promovido
ao po to de 2.° tenente:........... 188

N. -1062.-Sobre o direito quea si te ao patrão-
mór do arsenal de marinha da côrte
pal'a obter a sua apo.entadol'ia..... ..89

876 (á que allude a consulta n.o 982)..:.....
Sobre o prejecto que extingue na
armada o castigo corporal ás praças
volunl'll'ia e eng:ljach ......•... " 191

(-'12.




